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PvEFLEXÔES 

I    «OBRE  AS  USURAS  DO  MUTUO 

Contra   a  DiíTertaçaó  Theologico-Juridica  , 

e  o  Difcurfo  Politico  de  hum  Anonymo 

a  refpeito  dos  juros  do  dinheiro. 

Que  em  huma  Cana  oferece  a  hum  f eu 
Amigo 

Fr.  MANOEL  DE  SANTA  ANNA, 

Ex^Leitor  de  Theologia  ,  da  Província  de  Santa 
Maria  da  Arrábida, 

Revindicaõ-fe   os  Direitos  Natural  ,  Divino  ,  e 

Ecclefiaftico  conforme  a  doutrina  da  Elcri- 

tura  ,  dos  Santos  Padres  ,   e  dos  mais 

graves  Theolosjos. 


42,uid  vt;riim  aUjue  d:cens  curo  ,   <^  rcs:o  ,    <i^  omnii 
in  hoc  fum.   Horat.  lih.  i.  F.pift.  Epift.  i. 
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LISBOA 

Na  Ofiic.Patr.de  FRANCISCO  LUIZ  AMENO. 


M.   DCC.  LXXXVll. 


Com  VtDcnçn  rh  Real  Mez«  da  Commijfai  Geral 
fobre  o  Esame ,  «  Ctnftira  dos  Livres. 


Ne  tranfgrediaris  términos  antiquos ,  quos 
pofuerunt  patres  tui.   Prove, b.  ca,,.  22.  v.  28. 

Mementote  prcepoíltorum  veftrorum  cui 
vobis  locuti  funt  verbum  Dei.  Ad  Hcbr.c.ilv.i. 

Dodrinis  variis ,  &  peregrinis  noiite  abdud' 

^NeceíTe  eft  omnibiis  Catholicis  ,  qui  fe  fe  Fe 
c]cfix  Jcgitimos  nJ>os  probare  rtudent  ,  ut  í>an- 
.<aorum  Patrum  fidei  inh^reant  ,  adalutinentuf 
;~'"[;"'-  P-Pi^^n^^  vero  novUates  detef! 
tentur  horrefcant  ,  períequantur.  Concilio 
enmi  Lphefino  divinitus  placuit  ,  nihil  aiiud 
poKeris  creuendum  decernere  ,  rtifi  quod  Hicra 
íibi  coníentiens  Sandorum  Patrum  temiilTet  an- 
ticjuitas. 

Vincentius  Lirhcn/s  in  Commonhono  advcrfcui 
.     Héfrejtís,  ■■■«^— ^., 

r  o.    •  - 

FOi  taxado  eíle  Liv^ro  em  papeJ  em 
trezentos  e  vinte  reis.     Meza  ,  6 
de  Setembro  de  1787. 


Caí7i  três  Rubricas, 


^v^iSI^Eu  Amigo,  aGarta  que  de 
6x  jy^  xd  vós  recebi ,  me  íervio  de  gran- 
çfexjí-ocíá  de  prazer  pela  certeza  ,  que 
í*>c\>c\?<í>  j^ç  j^-g  ^^  voíía  faude  ;  e  nao 

menos  pelo  eílimavel  prefente  do  li- 
Trinho  ,  que  ha  pouco  faliio  impreíTo, 
e  em  que  o  feu  erudito  Author  ,  como 
vós  dizeis  ;,  engenhofamente  moílra  fer 
licito  a  qualquer  fiel  Chriílao  dar  o  di- 
nheiro que  quizer  a  juro  fem  o  m.enor 
efcrupuio  de  uíiira  5  com  tanto  que  nao 
leve  íòbre  o  capital  mais  que  o  que  de- 
termina a  Lei  do  Reino. 

Se  vós  :,  meu  Amigo ,  me  fizeíTeis 
efta  remeíía  fem  íoiicitardes  o  meu  pa- 
recer,  dar-VGs-hia  o  agradec'mento  da 
voíla  lembrança  ,  reíèrvando  fó  para 
mim  o  meu  fentim.ento.  Porém  eomio 
me  confultais  5  jrevenindo-mxe  na  vofia 
Carta  com  mil  elogios  ao  tal  livrinho  ; 
da-ndc-ypsgá  por  feguro  ,  e  triunfante 
Ali  de 


4  Reflexões 

de  vários  Thcologos  de  agua  doce ,  co- 
mo lhes  chamais ,  e  que  todos  por  falta 
de  luzes  ,àe  critério  ,  e  de  bom  fenfo  , 
vos  faziaô  andar  em  hum  labyrintho 
por-fe  opporem  ás  voíTas  ufuras ,  digo, 
cjue  naó  canteis  a  vicfloria  em  quanto  o 
Author  do  novo  f/ilema ,  e  da  voíTa 
iingular  ,  e  taó  eftimada  opinião  fe  naô 
levantar  debaixo  da  Palmeira  ,  a  que 
fe  acolheo  ^  acordado  ,  naò  pelas  tor* 
rentes  da  contradicçaÕ  (i)  ,  mas  pelos 
eccos  da  verdade ,  á  qual  fem  razaó  al- 
guma temerariamente  íe  oppoz. 

Na  voíTa  Carta  me  dizeis  ,  defejais 
amda  aíTim  faber  ,  qual  he  o  meu  juizo 
íbbre  a  queftaõ  do  tal  livrinho ,  que  no 
voíío  conceito  já  fe  acha  inteiramente 
decidida  como  fe  foíFe  hum  dogma , 
que  tiveíTe  fahido  do  Vaticano  ,  e  re- 
cebido já  a  acceitaçaô  de  toda  a  Igreja. 
Porque  accrefcentais  ,  que  o  tal  livri- 
nho he  cheio  de  erudição  ^  que  mani- 
fefta  a  verdade  com  toda  a  clareza  j  que 
tem  levado  as  acclamaçôes  da  Corte  ; 
^ que 

(O  Palavras  ,  com  que  o  Author  da  DiíTerta- 
9aô  TheoJogico-Juridicíi  conclue  a  melina  lii^- 
lertaçaõ. 


■ 


^ 


Sobre  as  Usuras.         ^ 
que  o  feu  Autlior  tem  merecido  todos 
os  elogios  ;  e  que  eu  nao  deixarei  tam- 
bém de  o  approvar. 

Quanto  a  eíla  ultima  parte  donde 
principio  5  e  que  tem  vifos  de  requeri- 
mento 5  já  vos  defpacho  fem  demora  , 
■dizendo-vos  ,  que  naô  ha  que  deferir  ; 
e  naô  vos  fico  muito  obrigado  por  me 
folicitardes  a  fazer  afigura  de  mao  Juiz 
contra  toda  a  juftiça.  Pelo  que  refpeita 
aos  outros  artigos  refpondo  ,  que  os 
elogios  que  fe  tem  feito  ao  Author  fo- 
bre  efta  matéria  ,  fao  favores  ,  que  elle 
fò  he  obrigado  a  agradecer  :  que  as  ac- 
clamações  da  Corte  (  fe  he  que  iílo  he 
verdade  )  nao  daõ  a  minima  decifaô  , 
nem  authoridade  aos  pontos  de  Moral, 
e  Theologia  :  que  a  verdade  que  pare- 
ce manifeíla  ,  he  fó  apparente  :  que  o 
livrinho  fer  cheio  de  erudição ,  nada  faz 
para  deixar  de  fer  falfo  o  fyftema  ,  que 
defende  :  e  que  o  parecer-vos  ultima- 
mente a  quellaó  hum  dogma  já  defini- 
do 5  nao  he  mais  que  hum  prejuízo  , 
que  preoccupa  a  voíta  fantafia.  Achar- 
vos-hieis  livre  delle  ,  fe  tiveífeis  os  mef- 
mos  fentimentos  de  Horácio  ,  quando 
diz:  '^on 
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Non  ego  'ventof^  pUbis  fuffragU  ^enor.  (i) 

Nem  me  digais  ,   que  bafta  a  per- 
miíTaó  que  teve  o  tal  livrinho  para  ha- 
ver defer  canonizado.  Naò.  Taes  quef. 
toes  ,  quando  fe  permirtem  faliir  a  pu- 
blico  ,   permittem-fe  como  humas  opi^ 
nioes  5  íobre  que  os  Theologos  podem 
livremente  interpor  o  feu  parecer  j  o  que 
fem  duvida  nao  deixa  de  ler  muito  con- 
veniente. Deos  permitte  muitas  vezes  , 
que  o  erro  aíTás  bem  introduzido  ou 
por  Ignorância  ,  ou  por  relaxação  pelo 
occulto  interior    das  consciências,   fe 
manifefte  ao  publico  com  a  apparencia 
de  verdade  ,   como   querendo  levantar 
o  eftandarre  do  triunfo.    Mas  o  deíli- 
no  da  Providencia  em  íimilhantes  cafos 
lie ,  para  que  tirando-fe-lhe  a  máfcara 
appareça    a  fealdade    do  feu  hórrido 
femblante  ,  e  então  os  homens  fe  en- 
vergonhem de  fe  terem  familiarizado 
com  fimilhante  monílro.    Também  ou- 
tro motivo  aíílgna  o  Apoílolo,  quando 
diz  : .  :»,  Que  convém  manifellarem-fe 


?5  os 


(O  U\>.  1.  Epiftolar.  Eptjl,  9.  vçrf.  73, 


SOBKÈ    AS   Us^UiUs.  f 

9%  OS  erros  y  para  que  íe  conheçao^  os 
j?  que  faó  de  prò^^ada  5  c  sa.  doutrinai 

Pelo  que  acabo  de  dizear^vos  co- 
nhecereis muito  bem  ,  quanto  me  con^ 
do-o  de  vos  terdes  tanto  apaixonadxDr 
pelo  fyílema  do  voíTo  Author  y  porque 
me  perfuado  y  que  vos  leva  ^  e  conduz 
ao  erro.  Favorece  a  voíTa  paixão  ,  e 
com  algum  artificio  ,  naô  ,liá  duvida  ;■ 
was  para  inim  tudo  ó  que  elle  diz  na 
fua  DilTértaçaó  5  e  toda  a  armadilha  de 
paralogifmos  que  forma  ,  nao  me  pare- 
ce mais  que  huma  obra  de  fim  pies  ap- 
pàrencia  5  bem  fimilhante.  áquellas  ga-^ 
farias  da  Óptica  5.  que  nao  tem  mais  ali- 
cerces 5  que  os  do  efpelho  :,  e  ida  lente 
que  os  levanta  ,  e  lhes  dá  o  fundo  ; 
mas  que  viftas  em  fi  ^  faó  huns  rifcos  fo- 
bre  o  papel  5  fem  mais  realidade  ,  que 
a  do  defenho. 

Quem  aíTim  difcorre  em  matérias 
filofoficas ,  pode  4  força  da-^azao  faz^r- 
algumas  defcobertas.j  porque  Deos  dei- 

,~'r-  ,'T.    \     .   .  :  r.  .;:■;    :     XOU 


(^1 )  Oportet  &  hxrefes  eíTe  :  ut  qui  proba- 
ti  funt,  manifeíli  fiant  in  vobis.  4d  Ç0r,  i.  ca^. 
II.  'Oçrf,  19, 
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zou  as  coufas  naturaes  aos  difcurfos  dos 
iiomens  ,  como  diz  o  EccJeíialles  •  (i) 
e  o  errar  neftes  pontos  naô  he  couía  de 
alguma  confequencia.  Porém  formar  no- 
vos fyftemas  em  matéria  de  Moral ,  fem 
mais  alicerces ,  que  os  da  própria  razaò, 
€  a  de  alguns  Naturaliílas  Heterodo' 
xos  ,  fempre  he  a  origem  de  erros  fa- 
taes,  que  vem  a  fer  muito  nocivos  ás 
conlciencias. 

Por  efte  motivo  ,  e  levado  de  hum 
zelo  do  voíTo  bem  efpiritual ,  he,  que 
m^e  determino  a  fazer-vos  humas  Refle- 
xões fobre  todos  os  Capítulos  da  Difw 
iertaçaó  do  voíTo  Author  ,  fem  me  ef^ 
capar  nem  ainda  o  que  diz  no  Prologo 
aos  que  lerem.  ^ 

Hoc  opus    hocjinãium  par^vi  properemus  : 
Z9^  amplt.  ' 

Si  PatrU  'volmus,  fi  nobh  rvirvere  cari.  (i) 


RE- 


CO     Cap.  5.  verf,  11 
W    Horat.  Bpijl.  j. 


v<r/.  2g.  2^. 
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REFLEXÃO     L 

Sobre  o  que  diz  no  feu  Prologo  o  Au* 

thor  da  Dij[ertaçaÕ  Theologico- 

Jurídica. 

I.  A  K  Eu  Amigo  5  naó  vedes  co- 
JVX  mo  o  Yoffo  Author  no  §.  i. 
do  Prologo  oftenta  a  grande  difficuida- 
de  5  que  ha  em  defcobrir  novos  fyftemas 
fobre  matérias  controverfas  ?  E  naó  vos 
admirais  do  parallelo  que  faz  da  maté- 
ria do  juro  com  o  fyftema  dos  Filofo- 
fos  Peripateticos  5  a  que  (  como  elle 
diz  na  Nota)  fe  oppozeraó  os  Padres  da 
doutiffima  Congregação  do  Oratório  ? 
Pois  accrefcenta  :  ?>  Que  menos  fe  in- 
»  tereífava  o  Publico  com  o  novo  fyf- 
5>  tema  da  Filofofia  ,  do  que  agora  fe 
j)  intereíTa  com  o  feu  fyftema  ??.  E  diz 
mais  :  >>  Que  hum  ,  e  outro  eftava  nas 
j9  mefmas  circumftancias  3j. 

II.  Refpondo  ,  fer  falfo  o  dizer-fe, 
que  a  queftaô  dos  juros  eftava  agora 
controverfa  ,  e  nas  mefmas  circumftan- 
cias ^  em  que  n'ouíro  tempo  eftavaò  os 

dois 
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dois  rjllcmas  filofoficos.    A  maior  par- 
te dos  Theologos  eftudicfos   fabiSá  , 
queaJguns  JurilconíliJros  modernos  de- 
íendiao  a  opinião  de  fe  poder  levar  ju- 
ros  do  dinJieiro    empreitado    a  ricos 
commerciantes  ,  que  o. pedem  para  fe 
fazerem  mais  opuíentcs.  Defta  opinião 
iao  todos  os  chamados  Jioniens  de  le- 
tras ,  Authores  do  Code  de IHumanlté 
e  lambem  da  Encydopedta.  Porém  pre^ 
lentemente  entre  dós  ninguém  contro- 
vertia  tal  aueftaÓ  ,  nem  \\,^  vinha  á 
idea,   que  delia  ie  formaire  hum  novo 
l/ltema_abfoluto  para  qualquer  poder 
dar  diniieiro  ajuro  fem  outro  titulo, 
que  o  da  Lei  do  Reino.    Também  to- 
dos^os  1  heologos  fabiaó  qual  era  a  opi- 
nião de  Grocio  ,  e  outrosHeterodoxos 
modernos  ,  que  fó  pelas  Leis  dos  Prín- 
cipes pertenderaé  fazer  licitas  as  ufuras 
mo  lendo  exorbitantes.  Ainda  me  lem- 
bra o  que  dizHcinecio  (i)  do  fcu  fa- 
vorecido Grocio  :    Denique  ipfe  Gro- 
tius  conced.t  hgibus  civilibus  ,  per. 

mitti- 


CO    l>c Jure  Bel.  ]jb.  2. 


CJp.  1^  V,  22, 


Sobre  as  Usuras.        ii 
mttti  pojje  ufuras  non  mordaces ,  fed 
mo  dica  (*), 

III.  Más  qual  dos  Theologos  Ca- 
íholicos  até  agora  adoptou  fimiihante 
fentença  ?  Picliier  fá  defendeo  a  fua 
probabilidade  j  porém  naô  fez  fyftema. 
Só  o  voíío  Author  o  quiz  fazer  nos 
noíTos  tempos.  Para  ifto  naó  lhe  foi  ne- 
ceífario  mais  que  dizer  :  He  conveni- 
ente ao  bem  publico  ?  Venha  a  razão  : 
Salus  populi  fupreyna  lex  eflo  (  como 
diz  no  Epigrafe  da  fua  Diífertaçaô  )  ; 
pertendendo  com  eíla  authoridade  de 
Gicero  definir  hum  ponto  de  tanta  con- 
ílderaçaó  ,  e  importância.  lílo  lhe  foi 
baftante  ,  e  nao  lhe  íizerao  pezo  tantas 
authoridades  ,  e  tantas  regaras  do  Di- 
reito Natural ,  e  Divino.  Tudo  julgou 
que  fe  podia  atropellar  ,  com  tanto  que 
fe  intereiraife  o  Publico.  Ainda  aífuii , 
fazei-me  a  mercê  de  perguntar  ao  voílo 
Author  5  que  Publico  he  efte  ,  que  fe  in- 
tereíTa  com  o  feu  fyftema  ?  E  fe  vos 
diífer  ,   que  o  dos  Ufurarlos  ^   naÔ  lhe 

di- 


(*)     Aqui  Heinecúiiifa  do  nominativo   por 
accufativo  faihndu  tropoiugicamente. 
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ÍV.     Agora  compadecei-vos  junta- 
mente comigo  do  grande  trabalho,  que 
clk  diz  no  §.  2.  do  Prologo  ,    tivera 
em  arrancar  as  raízes  do  antigo  fyfte- 
ma  ,  e  proftrados  por  terra  Ibe  renda- 
mos as  graças  de  deixar  defembaraçada 
aTheologia  nefta  parte,  como  elle  diz. 
Qi-em  tal  diíTera  !  Sahe  efte  rapienri/H: 
mo  Proteffor  de  Kloíofia  com  a  opmiaá 
deGrocio     deHeinecio,  deSalmazio, 
e  outros  Proteítantes  ,  e  para  logo  def- 
embaraça  aTheologia  Moral  nefta  par- 
te das  uluras  ,  que  as  íàgradas  Efcritu- 
ras^condemnao  ,   que  os  Padres  repro- 
vao ,  a  que  os  Concílios  fe  oppozeraó ,  a 
que  o  Corpo  dos  Tlieologos  íez  fempre 
a  maior  guerra  ,  e  tudo  ifto  vai  de  tro- 
pel com  o  brutal  ifnpulfo  do  novo  fyfte- 
ma.  Efte  Author  bem  pôde  defvanecer- 
fe  como  outro  Celar :  Fem,  vidi ,  vici. 
V.     O  mais  he  o  que  accrefcenta  : 
"  Qiie  talvez  le  eviteríi  muitos  pecca- 
»  dos  ,  que  todos  os  dias  fe  ellaÔ  com- 
«mettendo  nefte  particular  »,    Fican- 
do certo  fobre  tudo  :    „  Qi,c  pôde  fer 

»  fc- 
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^5  feguido  o  feu  fyftema  fem  ofFenfa  dos 
y>  Direitos  Divino  ,  e  Canónico  :  55  Eu 
pafmo  de  tal  intrepidez  !  Confundo-me 
de  tal  refoluçaô  !  Nenhum  Pontífice  da 
Igreja  de  Deos  ainda  refolveo  com  tal 
fegurança  alguma  queftaó ,  em  que  fof- 
ie  confultado.  NeAas  meímas  das  ufu- 
ras  ,  que  lhes  forao  propoftas  ^  fempre 
decidirão  com  o  maior  receio  j  e  depois 
de  muitos  exames  ,  e  pareceres  de  gra- 
viílimos  Theologos.  Vede  como  Sao 
Lea6  Papa  fe  portava  na  refoluçao  das 
queílóes  ,  que  fe  lhe  propunhaÓ.  (i)  E 
o  voíío  Author  com  Grocio  ,  e  outros 
ejufdemfurfuris  ^  decide ,  deílerra  pec- 
cados  5  focega  confciencias  ,  fegura  na6 
oiFender  algum  Direito  ,  fiado  na  íba 
razaô  ^  e  na  de  alguns  Naturaliílas.  Ef- 
tou  pafmado .! 

VI.     Reparo  agora  ,   que  no  §.  3.. 
do  feu  Prologo  determinou  caminhar 

por 


(i)  Frequeníer  quidem  in  diverfarum  qna^f- 
tioniim  aiubigua  fratrum  corda  titubantia  ,  Spiri* 
tu  Dei  influentej.  folidavimus  ,  rerponfionum  for- 
inus  vei  exlandlarum  Scripturarnm  diTciplin?.  , 
vel  ex  Patrum  regulis  coliigentes.  EpijL  ay  od 
hign,  Ravcn.  p.píjcof. 
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por  bca  vereda  ;  pcrém  diz  huma  ccii- 
ia ,  e  laz  cu;ra.  Diz  que  na  matéria  dos 
jurc5  »  aevia  r.jumar  as  luzes  dcs  An- 
"  ngos  as  li:as  próprias  ,. ,  e  indo  por 
elte  rumo  proiegue  dizendo  :   >,  As  fci- 
»  encias  naturaes  nunca  diegariaô  a  íer 
"  ''^ps  ro  eílado  ,  em  que^hoje  fe  ad- 
«mirao     le  es  fegundos  indagadores 
"  deiJas  je  conteniaíem  com  as  dili- 
''  gencias  dos  primeiros  „.   Por  aqui  fe 
ve     que  fe  ceiermina  a  fazer  couíà  di- 
veria,  danao-ncs  per  bons  m.odos  a  en- 
tender ,    que  penende  no  feu  fvftema 
íazer  o  m.efmo  que  Copérnico  ,  e  Bef- 
carres  fizerad  febre  o  fyRew.a  dos  anti- 
gos 1' ilofofos  de  Alexaiidria. 
r   V'h     9''^  aqueiJes  dois  Filofofos 
torao  nnguiares  ,  nao  ha  duvida ,  em  fc 
apartarec!  em  tudo  do  antigo  fyltcma 
iruntísno  ;  porém  fe  peJo  feu  exemplo 
le  houverem  de  fazer  novas  defccbertas 
theoicgicas ,  La  de  fcr  pela  forca  da  ra- 
5^ao ,  e  das  experiências  ?  Sendo  aíiim 
Cita  o  mundo  Moral  bem  aproveitado, 
rorque  a  razaõ  cm  matéria   de  coftu- 
n^es  quaíi  jem}-re  le  inclina  para  o  mal 
per  cauia  da  vehemencia  das  paixões  ; 

e 


Ikl 
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«  a  experiência  moílra  ,  que  efle  mal  fè 
appetece  como  bem  ^  conforme  ao  que 
diz  Ovidio  : 

Nitimur  in^etitumfemper  g  cupimufqm 
negata. 
.    Quidquid  fer^vatur  ^  cHpmus  magis :  ipjj>' 
que  furem 
Cufat  "vocat*  JwvM  iuconcejfa  'voluptas. 

Formando  logo  fjílemas  Tlieologicos 
pelo  regulamento  do  noíTo  appetite  , 
ou  das  noíTas  paixões  ,  bem  podemos 
enterrar  a  Theologia  Moral  dos  Santos 
Padres ,  e  fazer-llie  o  officio  de  fepuitu- 
ra.  E  he  ifto  ajuntar  as  luzes  dos  anti- 
gos Efcritores  ás  próprias  ?  Certamen- 
te que  naò.  Antes  he  apagar  hum  gran- 
de numero  de  luzeiros  para  caminhar 
com  huma  candeia  mal  atiçada  na  maô. 
VIIÍ.  Sabeis  donde  procede  eíle  er- 
ro ?  Vem  de  penfar  o  voílb  Author , 
que  o  MundoTheologico,  e Moral  he 
o  mefmo  que  o  Mundo  natural  ^  que 
Deos  deixou  á  difpuía  dos  homens.  He 
verdade  5  que  de  ambos  íe  pode  difpu- 
tar  \  porém  com  eila  dirterença  eííen- 
cial  5  que  d-o  feguHde  fè  pode  julgar ,  &- 
difcQrrer  livremente  ;  e  do  piimeh^o 

■    a.:. 
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fó  coiíi  fubordinaçaô  á  authoridade  ,  e 
deíprezadaefta,  infaJliveJmcíite  fe  cahe 
em  precipício.  Dizei  ao  voíTo  Author, 
que  guarde  todos  os  fimiles,  e  parida- 
des ',  pois  que  nenhuma  delias  pode  of- 
fuícar  a  verdade  da  regra  ,  que  propo- 
nho ,  e  que  todos  devem  feguir  como 
certa,  e  indubitável.  (*) 

IX.     Vamos  ao  que  reíla  do  feu  Pro- 
logo,  Diz  dlQ  no  §.6.    >>  Finalmen- 
»tejrabalhei  o  fyílema  ,  que  julguei 
35  nao  menos  útil  ,  que  neceffario  m.  E 
mais  abaixo  accreícenta :  >5  Que  podem 
»  pelo  feu  fyftema  governar-íè  íègura- 
»  mente  os  Mutuantes  ,  e  também  ái-- 
3>rigirem-fe  os  Confeíibres  para  julga- 
3?  rcm  fem.  heíitaçaõíj.    Donde  conclue 
dizendo  :    5?  Evitaríe-hao  infinitos  ef- 
>5  crupulos  ^  de  coníciencias  delicadas  , 
53  deílermríe-haò  innumeraveis  culpas  y 
35  reftituiçoes  innumeraveis.  y  a  que  fe- 
33  riaó  obrigadas  outras   confciencias  , 
35  ou  por  ferem  mais  ligeiras,  ou  por 
35  eílarem  já  cauterizadas ,  como  diz  o 

3j  Apof- 


(*>     Veja-fe  o  ultimo  Epigrafe  de  Vicente 
íiiriniuíe  depois  dçsTitulos. 
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3j  Apoftolo  na  primeira  Carta  ;  que  ef- 
3r  creveo  a  Timotlieo  ^  cap.  4.  t'.  2*  ;>? 

X.  Julgai  vós  5  meu  Amigo  ,  e  re- 
íleéti  bem ,  íe  o  voíTo  Autiior  falia  com 
acerto  em  tudo  o  que  acaba  de  dizer. 
Defcobre  hum  fyílema  em  matéria  tao 
delicada  como  das  ufuras  no  mutuo  ,  e 
logo  o  julga  tao  útil ,  como  neceilario  r 
Vede  em  que  penúria  efteve  ha  tantos- 
feculos  a  Igreja  !  E  logo  os  Mutuantes 
por  elle  fe  podem  governar  ?  E  logo 
os  ConfeíTores  por  elk  fe  podem  diri- 
gir fem  hefitaçaó  ?  Grande  Deos  !  Para 
que  permittiíles  até  agora  tanta  igno- 
rância ?  Tantos  homens  de  tao  agigan- 
tadas virtudes  ,  e  de  letras  tao  abaliza- 
das ,  naó  ouvirão  ao  Hollandez  Grocio 
para  feguirem  a  fua  doutrina  ^  e  aífim 
íbcegarem  tantas  confciencias  ,  e  evita- 
rem tantas  reftituiçoes  ?  Deos  grande  ! 
Que  confciencias  íao  eftas  cauterizadas ,. 
de  que  falia  o  voíTo  Apoftolo  na  pri- 
meira a  Timotheo  ,  e  das  quaes  efte 
Author  tanto  fe  compadece  ?  Seráo  as* 
dos  Ufurarios  fem  efcrupulo  ?  Naõ  por 
certo  :  deftes  nao  falia  S.  Paulo  neíle 
lu^ar. 

^  B  Ve- 
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Xí.     Vejamos  Jogo  de  quem  falia. 
Falia  daquelles  ,  dos  quaes  o  feu  efpi- 
rito  preconizava  ,  que  viriaõ  nos  futu- 
ros leculos  femear  erros  ,  e  promulgar 
doutrinas  ,   ás  quaes  o  Apoftolo  chama 
dos  demónios  :    Spiritus  autem  niani^ 
fejle  dicit ,  qiiia  in  7joviJJimis  tempori- 
bus  dif cedem  quidam  àfide  at tendentes 
fpiritibus  erroris  ,    eí^  do6írinis  demo- 
72iormn,    Eíte  he  o  verf.  i.  da  Carta  do 
Apoftolo  a  Timotheo,  a  que  fefegue  o 
verf.  2.  citado  na  Nota  pelo  voíTo  Au- 
thor  :  In  hypocrifl  loquentium  mejida- 
cjum ,  &  cauteriatam  habentiumfuam 
co7ífcientiam.  Logo ,  meu  Amigo ,  def- 
tas  confciencias  cauterizadas ,  e  hypo- 
critas,que  femeaó  erros,  e  falíídades 
malignas  fem  attenderem  á  Fé  ,  he  que 
falja  o  Apoftolo  no  referido  lugar  ;  e 
iiaô  dos  Ufurarios ,  como  pertende  o 
voíTo Author :  fem  advertir,  que  aelle, 
e  a  outros  íimilhantes  que  entrao  em  raes 
deíignios  ,  he  que  fe  podem  appropriar, 
ôu  applicar  as  palavras  do  verfo  2.  Lo- 
go deftcs  ,  ainda  mais  que  dos  Ufura- 
rios  ,  «os  devemos  compadecer. 

XIL     Confeftb-vos  na  verdade ,  que 

me 
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me  condo-o  do  voffo  Author  ,  e  te- 
nho pena  de  que  fahiíTe  a  Publico  fai- 
lando  por  tal  maneira.  He  precifo  mui- 
to 3  nao  fei  de  que  ,  para  com  a  autlio- 
ridade  de  Grocio  ,  e  de  outros  ProteP 
tantes  fallar  a  tantos  ,  e  tao  doutiííim.os 
ConfeíTores  deíle  Reino  ^  e  dizer-lhes  : 
5)  Que  pode  feguramente  o  feu  fyílema 
5>  fervir-lhes  de  norma  para  julgarem 
5j  fem  heíitaçaÒ  >?.  A  quem  naó  parece- 
rá iíto  delirio  ?  Mas  pede  a  decência  , 
que  nos  abftenhamos  de  diélerios ,  e  até 
de  condemnarmos  por  defacertos  tudo 
o  que  diz  até  ao  íim  do  Prologo  ;  prin- 
cipalmente quando  affirma  :  ^?  Que  os 
59  Antigos  moftraraò  a  doutrina  ^  que 
)?  elle  fegue  como  hypothefe  ,  e  naó  co- 
55  mo  thefe  í?.  Deíla  forte  fe  penende 
fazer  Author  ^  fèm  advertir  que  fó  o 
he  por  unir  em  hum  fyílema  outros  er- 
róneos 5  que  fe  propozerao  como  thefes 
por  vários  Proteílantes  ,  como  a  feu 
tempo  vos  moftrarei.  Vamos  á  DiíTer- 
taçao  do  memorável  fyílema. 


Bii 
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REFLEXÃO     II. 

Sobre  o  Capitulo  primeiro  da  Biffer- 
taçaÔ  Theologico-Juridica, 

^*   T    C)go  no  §.  X.  defte  Capitulo 
JLV  reparo  dizer  o  voílb  Aurhor  : 
?'  Qi,ic  Icm  o  coílume  do  juro  ,  todos 
?5Juiga6  porcouía  impoíTível  tanto  o 
y^  íuftentarem-íe  os  commercios  entre 
:>?  as  Nações  eílrajigeiras  ,   como  outras 
^5  inuitas  eípecies  de  contratos  entte  os 
3?  próprios  Nacionaes  5>.    E  accreícen- 
ra :  :»5  Que  por  eíla  razaò  fe  tem  feito 
?j  refpeitar  eíle  collume  entre  as  meí- 
>y  mas  fociedades  como  hum  contrato 
>->  onerofo  ,^  páíTando  por  iíTo  mefmo  a 
?5  ferem  officios  derigorofa  juíliçamui- 
:>?  tos  que  fó  o  eraõ  de  beneficência  ,  e 
?>  caridade  ». 

II.  Refpondo,  que  eíla  he  a  canti- 
lena de  todos  os  Ufurarios  ,  que  nao 
querem  dar  dinheiro  a  mutuo  fem  lu- 
cro fobre  o  capital.  He  logo  impoíTí- 
vel 5  que  os  Chriftáos  commerciantes 
poíTaõ  obfervar  a  lei  do  Evangelho  , 

ou 
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OU  O  Divino  Preceito ,  intimado  em  am- 
bos os  Teílamentos  5  em  que  fe  m^anda  , 
que  havendo  de  fe  dar  a  mutuo  ,  fe  nao 
leve  coufa  alguma  fobre  a  forte  princi- 
pal ?  Que  dizeis  ^  meu  Amigo  ?  O  vof- 
fo  Author  aílim  fe  explica  com  o  vul- 
go ^  e  bem  dá  a  entender  ^  que  julga 
impoílivel  a  obfervancia  deíla  Divina 
Lei  :  í>  Dai  a  mutuo  fem  dahi  efperar- 
j>  des  coufa  alguma  5?.  Ora  como  elle 
he  ProfeíTor  de  Filofofía ,  ha  de  faber  , 
que  todo  o  impoíHvel  ou  he  Lógico  , 
ou  Metafyfico ,  ou  Fyfico  ^  ou  Moral. 
O  primeiro  he  ,  o  que  involve  repu- 
gnância j  e  contradicçao  em  íi  mefmo. 
O  fegundo  he  ^  o  que  alem  deíla  repu- 
gnância fe  naô  pode  coníiderar  exiíten- 
te  5  fem  que  fe  íiga  manifefta  contradic- 
çao. Dizem  agora  os  Filofofos  ^  que 
huma  ^  e  outra  impoííibilidade  nao  po- 
de convir  fenao  aos  entes  da  razão ,  ou 
ficções  do  entendimento.  Se  em  qual- 
quer deftes  fentidos  toma  o  voíTo  Au- 
thor a  impoííibilidade  ,  fegue-fe  ,  que 
fendo  impoílivel  a  obfervancia  do  pre- 
ceito Evangélico  ,  he  chimerico  em  íi 
o  mefmo  preceito  3  porque  manda  hu- 
ma 
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n}3.  coufa  5  que  ou  he  impoílivel  cm  íi  ; 
ou  peia  contradicçao ,  que  íe  lhe  fegue. 
III.     Porém  o  voílb  Author  ha  de 
querer  fer  benignamente  interpretado  , 
e  eu  naô  tenho  tao  máo  animo  ,   que 
queira  cenfurar  a  fua  propofiçao  de  he- 
rética ,  e  blasfema.    Vejamos  fe  pode 
fer  entendido  ,  fegundo  a  impoífibifida- 
de  fyfica  ,  ou  moral.    Mas  a  impoíTi- 
bilidade  fyílca  confiíle  ,  em  que  huma 
coufa  repugne  fegundo  as  leis  da  natu- 
reza ,  e  íó  feja  poífivel  por  milagre  :  e 
a  impoífibilidade  moral    confifte  ,  em 
que  huma  coufa    repugne  fegundo    a 
commua  ,  e   bem  fundada  opinião  de 
todos  os  homens  ,  e  fò  feja  poífivel  por 
hum  rariíTimo  acontecimento  nao  efpe- 
rado.  ^  Porém  em  nenhum  deíles  fenti- 
dos  pode  o  voífo  Author  tomar  a  im- 
poífibilid-ade  ;  porque  feguirfe-h ia ,  ou 
que  feria  hum  milagre  a  obfervancia  do 
Divino  Preceito  ,  ou  que  feria  cafo  ra- 
riífimo  o  ver-fe  por  algum  hom^em  ob- 
fervado.    Também    o  nao  quero  fazer 
reo  de  qualquer  deíles  fentidos  ;  por- 
cjue  cahiria  na  mefma  cenfura  ,  de  que 
já  o  defculpei.    Quer  elle  logo  dizer  , 

CO- 
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como  fe  devia  exprimir  ,  que  he  diffi-- 
cultofo  haver  commercio  entre  os  ho- 
mens fem  o  ufo  dos  juros.  Tranjeat. 
Mas  por  fer  difficultofo  ,  deve-fe  íanti- 
íicar  efte  ufo  ^  ou  havemos  de  dizer  , 
que  por  efte  principio  a  lei  dos  Princi- 
pes  o  pode  fazer  jufto  ?  Sim  Senhores, 
que  aííim  o  pertende  moftrar  o  Author 
do  novo  fyftema. 

IV.  Então  ,  infiro  eu  ,  logo  quan- 
do for  difficultofo  obfervar  qualquer 
virtude  ,  poderá  cada  hum  praticar  o 
vicio  oppofto  ;  e  fallando  mais  parti- 
cularmente 5  ainda  infiro  :  Logo  como 
quer  que  feja  difficultofo  ao  que  nao 
tem  orneio  ,  nem  beneficio  fuftentar-fe 
fem  furtar  ,  furte.  Logo  como  he  dif- 
ficultofo á  mulher  pobre  viver  fem  fe 
proftituir  ,  proftitua-fe.  Veja-fe  como 
efte  argumento  he  o  mefmo  de  que  ufa 
Santo  Agoftinho  fallando  contra  a  can- 
tilena dos  Ufurarios    (  i  ) :,  e  veremos 

co- 


C  I  )  Noli  foenerari  :  tu  accufas  Scripturan» 
dicentem  :  Qui  pecuniam  non  dedit  ad  uluram. 
Non  ego  illud  fcripfi  ,  non  de  ore  meo  primum 
cxjiti  Deum  audi.    Audent  etiam  foeneratore» 

dicôT 
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como  o  Autiior  do  novo  f/ílema  lhe 
relponde. 

V.     Diz  agora  elle  no  §.  5-.  do  pri- 
meiro Capitulo  :  yy  Que  a  Uíura  confi- 
^9  derada  como  abuzo  ,  fempre  foi ,  e 
?j  ainda  iioje  he  a  pedra  de  eícandalo  na 
^y  TheoJogia  Moral  m.  Que  me  dizeis  , 
meu  Amigo ,  a  efta  propoliçao  ?  Haveis 
de  dizer  ,  que  vos  naò  parece  mal  Toan- 
te ;  e  eu  digo ,  que  he  hum  pouco  fuf- 
peitofa  •    porque  pelas  provas  de  que 
fe  vale  o  feu  Author ,  dá  elle  claramen- 
te a  entender  ,  que  a  Efcritura ,  que  os 
Santos  Padres  ,   que  os  Concílios  ,  que 
os  MoraMas  ,  que  os  Theologos  ,  que 
os  Canonillas  fó  fe  oppozeraô  a  Ulura 
coníiderada  como  abuzo  ,  iílo  he  ,  ex- 
ceiTiva  ,  enaô  a  que  he  moderada.    Ca- 
lumnia  ,  que  impõem  á  Eícritura  ,  aos 

San- 


tlicere  :  Non  habeo  aliud  unde  vivam.  Hoc  mihi 
^  latro  diceret  ,  deprehenfus  in  fauce  :  hoc 
Ã:  effraâ:or  diceret  deprehenfus  circa  parietem 
alienum  :  hoc  mihi  &  Jeno  diceret  emens  puel- 
Jas  ad  proftitutionem  :  hoc  &  maleficus  incan- 
tans  mala  ,  &  vendens  malitiam  fuam.  Quidquid 
tale  prohibere  conaremur  ,  refponderent  omnes, 
qui4  non  habereut  unde  viverent, acc.  lnPj\iz%. 
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Santos  Padres  ,  e  a  todos  os  mais  que 
noméa. 

VI.  Agora  fe  vê  executado  o  gran- 
de defejo^  que  teve  o  voíio  Author  de 
arrancar  as  dilatadas  ,  e  profundas  rai- 
ves 5  que  tem  lançado  a  opinião  contra- 
ria a  fua  ;,  como  elle  diz  no  principio 
do  fegundo  §.  do  Prologo.  Com  eíFei- 
to  ;,  he  precifo  acudirmos  pela  verdade, 
e  dizer-vos ,  que  eíla  opinião  he  dos 
modernos  Efcritores  Protcftantes ;,  que 
faó  os  declarados  defenfores  das  ufuras 
moderadas.  Entre  eftes  fe  contaó  Boeh- 
mero  ,  Francifco  Budco ,  Wolíio ,  Hei- 
necio  5  e  outros  ,  aos  quaes  todos  re- 
xonvence  o  Padre  Concina  (  i  )  com  a 
mefma  authoridade  ,  e  doutrina  de  Lu- 
thero  5  de  Bucero  ,  de  Brencio ,  de  Me- 
lanfton ,  e  de  Cliemnicio ,  os  quaes  nao 
obílante  ferem  os  Corifeos  da  herefia 
Lutherana,  fempre  com  tudo  fe  oppo- 
zerao  ás  ufuras  grandes  ,  e  pequenas  , 
concordando  neíla  parte  com  o  fyílema 
Câtholico.   Veja-fe  como  Chemnicio  , 

famo- 


(  I  C     Tom.  7.  lib,  3,  dejíij,  ^Jm\  Vljjcrt, 
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famofo  difcipulo  de  Lurhero  ,  fe  expli- 
ca em  os  Lugares  TheoJogicos  (i)  ,  e 
depois  difto  vereis  ,  naô  fem  admiração 
voíTa  ,  como  cJiriftãmente  falia  hum 
Lutherano  ,  regulaiido-fe  pelas  claras 
paílagens  da  Eicritura  febre  as  ufuras. 
E  hum  Chriílao  ,  e  hum  Religioíb  diz  : 
^y  Que  a  Ufura  coníiderada  como  abuzo, 
>^  he  a  que  foi ,  e  ainda  hoje  he  a  pedra 
>j  de  efcandalo  na  Theologia  Moral  m. 
Sejefus  Chrifto  diíTera  em  feu  Evange- 
lho :    M  Dai  a  mutuo  ,  naô  efperando 
^.  muito  delle.:»,  eftava  bom.    Porém 
diz  :  :»?  NaÓ  efperando  dahi  coufa  ai- 
5>  guma  yy, 

VII.  Eu  quizera  trazer-vos  aqui  to- 
das as  authoridades  dos  Padres ,  que  re- 
^ pro- 

Ç  O  Conílituendum  eft  ex  certis  ,  &  perfpi- 
cins  Scrípturs  locis  ufuram  non  eíTe  rem  per  fe, 
&  uo  genere  bonam  ,  nec  ita  mediam  ,  ut  ex  ufu. 
vel  abulu  judicetur  .  &  modcratio  quidem  pro- 
betur,  exceíTus  vero  tantftm  damnetur  ;  ká  eíTe 
adhonem  per  fe,  &  fuo  genere  malam  ,  vitiofam, 
&  damnatam.  Multi  enim  coí^itant  ficut  in  reli- 
quis  legitimis  contradibus,  tantum  exceíTus  ,  vi- 
tia  ,  &  abufHs  damnantur  ,  ita  etiam  moderatam 
Uluram  non  eíTe  peccatum  ,  fed  tantum  exceíTum 
Gamnari.  m  Ucis  Thologicis ,  tom»  2.  num.  2. 
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provaô  todas  as  uiuras  tanto  grandes  , 
como  pequenas  ;  mas  por  fugir  á  exten- 
faô ,  e  vos  naó  caufar  faftio  ,  contentar- 
me-hei  com  citar-vos  os  lugares  ,  onde 
as  podereis  ler.  Vede  Santo  Agoftinlio 
(  I  )  ^  S.  Jeronymo  (2)^0  Autlior  da 
Obra  imperfeita  (  3  )  ,  S.  Joaõ  Cliry- 
foftomo  (4)  )  Santo  Ambrofio  (  5  )  ,  e 
S.  Bafilio  (  6  ).  E  fe  nao  tiverdes  to- 
dos a  mao  ,  vede  como  pela  authorida- 
de  de  todos  falia  Benedidlo  XIV.  na 
fua  admirável  obra  de  Synodo  Dioecefa^ 
na  (  7  ).  No 


(O  í«  P/«/'W.  36.  Serm.  3.  (2)  JÀh,  6.  Com. 
íncap,  1%.  Ezech.  (3)  Hom.  12.  in  cap.  5.  Matth^ 
(4)  Hom.  41.  in  cap.  18.  Gen.  (  5  )  Lib.  de  Tob. 
cap.  7.  (6)  Homil.  in  illud  Luc.  de/lritam ,  CíTc.  ej* 
in  Pfalm.  14.  (  7  )  Verum  quoniam  tot  Dodo- 
rum  audoritate  ,  &  argumentis  minime  perterri- 
ti  .  .  .  nonnulli  iteium  refricare  non  dubitarunt, 
propterea  nos  ad  Petri  Cathedram  evedi  ,  ne  ca- 
tholicíe  dodlrinx  puritas ,  cujus  depofitum  nobis 
eíí  à  Chrifío  concreditum  hac  erroris  labe  foeda- 
retur...  Bxc  inter  cxtera  declaravimus.  Adufu- 
Tx  labem  purgandam  nullum  arceííiri  poffe  fub- 
íidium  vel  ex  eo  ,  quod  id  lucrum  non  exceffi- 
vum  ,  &nimium  ,  fed  moderatum  ,  non  magnum 
fed  ex  igiium  íit,  vel  ex  eo,  quod  is  ,  à  quo  id  lu- 
crum folius  cauía  mutui  depofcitur  ,  non  pauper 
feddives  exiflat.  De  Stjnod,I)ifçfJib,1*c,^-j,n»io* 
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VIII      No§.  6.  do  primeiro  Capi- 
tulo profeguc  o  volTo  Author  dizendo  • 
í5  Todas  as  declamações  ,  que  fe  tem 
y^  íeito  contra  a  Uílira  ,  naó  tem  fido 
M  baítantes  para  a  deílerrarem  doMun- 
''  do  .5.    E  para  que  fe  veja  ,   que  falia 
do  exceílo    das  ufuras  ,  accrefcenta  : 
?^  Algum  tanto  fe  tem  acalmado  as  fuás 
yy  perleguiçoes  neíles  últimos  feculos  ; 
yy  porque  todos  eílaó  pcrfuadidos  ,  que 
yy  nao  fe  pódcm  evitar  os  lucros  do  em- 
yy  preílmio  fem  graviíllmo  detrimento 
M  docommercio  ,  e  da  utilidade  publi- 
yy  ca  ;  ou  para  o  dizer  melhor  ,  fem  ar- 
55  niinar  as  principaes  columnas  ,  que 
5»  fuílentao  a  felicidade  do  Império  y,, 
IX.    Reparai ,  meu  Amigo ,  naquella 
expreíTaõ  :    m  Algum  tanto  fe  tem  acal- 
yy  mado  as  fuás  pcrfeguiçôes  j>.    lílo  hc 
das  ufuras ,  e  refledii  depois  bem  fobre  a 
caufaJ  ,  que  klhe  fegue.  Que  vos  pare- 
ce ^  Tem  fido  perfcguida  a  Úfura  ?  Ago- 
ra já  eftá  mais  acalmada  a  perfeguiçao, 
que  IhQ  tem  feito  os  Padres  ,  os  Con- 
cílios ,  os  Moraliílas  ,  os  Theologos  , 
os  Canoniftas  ,  e  os  zelofos  Promulga- 
dores  do  Evangelho  ,  como  diz  o  vof- 

fo 
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fo  Author  no  §.  antecedente.  E  a  ifto 
chama  elle  períeguiçaó  ?  Coitadinha 
da  innocente  Ufura ,  filha  da  cobiça  dos 
homens!  Coitadinha  ,  que  taõ  perfe- 
giiida  tem  fido  ! 

X.  Agora  já  ella  poderá  pafí^ear  pe- 
la Praça  do  Com.mercio  fem  yergonha , 
nem  receio  ;,  de  que  os  ConfeíTores  ra- 
lhem conl  os  Commerciantes  ;,  que  fe 
trataô,  e  nutrem  com  ella.  Agora  fim 
deixará  de  fer  perfeguida  ;  porque  hum 
Religiofo  a  pertende  enfeitar  com  a 
Lei  do  Reino:,  por  acodir  com  eíla  fe- 
nhora  ao  reparo  :>?  das  columnas  ^  que 
:»?  fijílentaô  o  Império  temporal  íj.  Po- 
rém nao  repara  elle  ,  que  dá  hum  en- 
contrão o  mais  impetuofo  5  e  brutal 
nas  columnas  que  fuílentaó  o  Império 
eterno  5  cujas  columnas  faò  ajuíliça, 
e  a  Caridade.  lílo  he  ,  havendo  de  fe 
conceder ,  que  a  Ufura  fuílenta  as  co- 
lumnas do  império  ;  porque  nego  5  e 
nunca  deixarei  de  negar,  que  a  felici- 
dade do  Império  dependa  de  algum 
modo  das  ufuras. 

XL     Também  nego  ,  que  59  todos 
>;  eílejaô  perfuadidos  ,   que  fe  nao  po- 
dem. 
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5.  dcm  evirar  os  lucros  do  empreílima 
y^  iem  graviíTimo  detrimento   do  com- 
^^^mercio  >. ,  como  diz  o  voíFo  Author. 
Iko  he  huma  cantilena  dos  avarentos  , 
e  ambiciofos ,  e  fò  attendida  pelo  igno- 
rante vulgo.    Os  cordatos  ,    os  Chrif- 
taos  ,  os  tementes  a  Deos  ,   e  folicitos 
da  lua  falvaçaõ  fempre  fe  perfuadiraó  , 
que  taô  longe  eílavaò  as  uíuras  de  adi- 
antarão commercio  ,   que  antes  o  arrui- 
navaô.   Eu  conheço  nefúe  Reino  alguns 
Commerciantes  abaftados  ,   que  nunca 
empreitarão   dinheiro  a  juro  ;   e  dois 
que  vos  podia  nomear ,  me  diílerao ,  que 
taJvez  por  eíFe  motivo  nunca  fe  virão 
obrigados  a  pedillo.    Ora  fe  por  mife- 
ricordia  de  Deos  for  certo  ,  como  fera, 
que  no  nolfo  Reino  fe  conferve  o  com- 
mercio ao  menos  em  trinta  ,  ou  qua- 
renta Commerciantes  ,  fem  que  exer- 
citem as  ufuras  no  mutuo  ;  porque  fe 
naô  poderá  confervar  em  mil ,  e  cem 
mil  ? 

XII.  De  mais  ,  que  a  cantilena  da 
neceífidade  das  ufuras  para  o  commer- 
cio ,  naó  he  ehtoada  por  aquelles  ,  que 
fendo  pobres  Commerciantes  ,  fe  vem 

obri- 
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obrigados  a  pedir  algumas  vezes  di- 
nheiro a  juro.  DefejaraÔ  eftes  5  que  fe 
defterraílem  as  ufuras.  He  fim  entoada 
pelos  opulentos  ambiciofos  ,  que  po- 
dendo remediar  os  feus  próximos  ,  o 
nao  querem  fazer  fem  lucro  ;  porque 
por  todos  os  modos  querem  engroíTar 
os  feus  cabedaes  ainda  á  cufta  da  necef- 
fidade  ,  e  indigência  de  feus  irmãos. 
Eíla  ambição  logo  he  a  que  faz  floren- 
te o  Commercio ,  e  feliz  o  Império  ? 
Que  cordato  tal  poderá  dizer  ?  Só  al- 
gum protervo  ,  como  faÔ  todos  aquel- 
les  5  que  aíTentao  comíigo  fer  a  injuíli- 
ça  5  e  a  falta  de  caridade  ,  a  que  tem 
virtude  para  fazer  florente  o  Commer- 
cio ,  e  feliz  o  Império, 

XIII.  Nem  algum  Príncipe  Chrif- 
tao  houve  até  agora  no  Mundo  ,  que 
julgaiTe  ferem  neceffarias  as  ufuras  para 
a  confervaçac)  de  feus  Eítados  ^  e  Do- 
mínios. Antes  pelo  contrario  muitos 
as  prohibiraô  feveramente.  O  Impera- 
dor Baíilio  por  huma  íingular  Conílii- 
tuiçao  deílerrou  as  ufuras  de  todos  os 
limites  do  Império.  S»  Luiz  Rei  de 
França  ,  IX.  deite  nqme  ^  no  Decreto  do 

an- 
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anno  de  1254  promulgou  huma  Lei 
contra  as  uíuras  (  i ).  Filippc  IV.  no 
anno  de  131 1  publicou  hum  famoíb 
Edifto  contra  as  meímas  (2).  Final- 
mente Luiz  XIL  no  anno  de  1510  , 
Carlos  IX.  no  anno  de  1567  ^  e  Henri- 
que III.  no  anno  de  1576  condem narao 
as  ufuras  do  mutuo  como  prejudiciaes 
ao  Commercio  ,  e  ao  Eftado.  Pelos 
mcfmos  motivos  as  prohibe  a  nolTa  Or- 
denação. (  3  ).  E  íe  algumas  vezes  os 
Príncipes  Chriílaos  permittiraó  as  ufu- 
ras 5  fempre  foi  debaixo  dos  titulos  , 
em  que  licitamente  fe  podem  praticar  , 
defignando  os  lucros  ,  que  fe  podem 
prudentemente  então  levar  ,  fem  encar- 
go de  confciencia  ,  como  bem   o  dá 

a 

([O  Prohibemus  diílriâe  ,  quod  nullas  uíuras 
íiaberi  faciant  Senefchali  noftri ,  vel  alia  quaecum- 
que  pcifona.  Êa:  Append.  Lcg.  Rcgn.  Franc.  Ve- 
ja-fe  o  Diccionario  de  I^rftjt  ,  e  de  Pratique  par 
J\lr.  de  Ferriere  ,  vcrb.  Untr.  (ji)  Pro  reforma- 
tione  publica  Regni  noftri ,  ufuras  à  Deo  prohi- 
bitas  ,  à  SS.  Patribus  ,  nec  non  progenitoribus 
noflris  ,  quain  aliis  in  Resino  noflro  quomodo- 
libet  coiitrahere  genus  ,  vel  fpeciem  quamlibet 
wfurarum.   Ex  Qen.  íraãat,  4.  tit,  Í7.  §.  5.   (}) 
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'k  .entender  Santo  Agoílinho  (i)  ,  e  de- 
pois delle  Santo  Thomás  (2).  Efte  he 
O' maior  mal  ,  que  elles  dizem  fe  evita 
pelas  Leis  dos  Príncipes. 

XIV.  Quiaii  no  fim  do  §.7.  do  pri- 
meiro Capitulo  fe  refolve  o  voílo  Au- 
tlior  a  entrar  na  difpofiçao  do  Teu  fyíle- 
ma ,  por  ver  ,  que  neíle  particular  das 
uiuras  :  >9  Os  GonfeíTores  ^  como  elle 
55  diz  5  fempre  temem  ,  fempre  duvi- 
55'  dao  y  e  efcrupulizaÓ  fempre  3?.  E  nef- 
tes  termos :  55  Acha  em  perigofa  fiíua- 
r^  çvto  a  confciencia  cie  muitos ,  que  dao 
:5j  dinheiro  a  juros??.  E  proíegue  com 
cfte  interrogante  :  >?  Terão  eftes  com- 
??  prado  até  agora  a  cuíla  dos  mefmos 
ír  lucros ,  e  das  fadigas  próprias  ,  a  per- 
.í5  diçaÓ  de  íiias  confciencias  ,  que  fa- 
59  zendc-os  dormir  ao  fom  dos  mef  nos 
55  remorfos  ,  tao  profundamente  dor- 
jj  mem ,  que  já  os  nao  defpertaó  quáeí^ 
55  quer  clamores  Evangélicos  ?  Deixe- 
59  mos  julgar  eíle  ponto  ao  fupremo 
5?  Juiz  5  que  ha  de  julgar  os  vivos  ,  e  os 
5?  mortos  jj.  C  Que 


•'   .  (  I  )     Epijl.  54.  ad  Mac€(í.     (  a  )    2.  2,  y.  77 
,#rí.  3  o  ad  3. 
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XV.     Que  tal  cílá  a  interrogação ,  c 
ia  refpofta  ?    Quanto  a  mim  ,  meu  Ami* 
go  5  rodos  os  Ufurarios  ellaô  obrigados 
a  pedir  aDeos  IJies  depare  eíle  Padre  na 
liora  da  lua  morte  Já  que  tanto  os  favo- 
rece na  vida.  Qualquer  delles  naquelle 
fatal  5  e  ultimo  momento  ,  naô  terá  ne- 
ceiTidade  de  chamar  deíles  ConfeíTores, 
quefempre  temem  ,  fempre  dwvidaõ ^  e 
efcrupulizaÕ  fempre  ^  como  diz  o  vofTo 
Author.  A  elle  he  ,  que  devem  mandar 
chamar,   e  dizer-lhe':    Padre,  toda  a 
minha  vida  dei  dinheiro  a  juro  com  lu- 
cro moderado.    Duvido  fe  os  motivos , 
que  eu  allegava ,  eraô  fufficientes  para 
fazer  lícitos  os  meus  lucros.    Os  Con- 
feffores  fempre  fufpeitavao  da  minha 
ambição.    Defconhavaô  fe  eu  palliava 
os  meus  pretextos.    Dormi  ao  fom  dos 
meus  rcmorfos.  Naõ  me  defpertavao  as 
admoeílaçôes  dos  zelofos  Promulgado- 
rcs  da  verdade.    Qi^ie  me  diz  ,  Padre  ? 
Terei  eu  comprado  d  enfia  de  tanto  tra- 
balho  a   minha  condemnaçaÕ  eterna  ? 
Neíla  perplexidade  ,  e  neíía  fadiga  da 
ultima  Jaora  ,  cftou  ouvindo  fahir  da 
boca    deíle    Thcologo-Juridico  huma 

ref- 
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rc[poS:a  ,  que  enche  de  confolaçao  aò 
moribundo  ^  e  de  pafmo  aos  circum- 
ítantes.  Vá  ,  Senhor  ,  vá  defcançado  , 
rá  ,  que  de  telhas  abaixo  naô  fe  fabe 
cá  decidir  eíTe  ponto.  Deixe-o  para  o 
Jupremo  Juiz^  que  ha  de  julgar  os 
vivos  5   e  os  mortos. 

XVIL  Se  eíte  Padre  ailini  refpon- 
dia  aos  feus  penitentes  efcrupulofos  fo^ 
bre  as  uíuras  do  mutuo  ;,  já  Íqí  que  to- 
dos elles  hiaô  ao  menos  meio  perfua- 
didos  5  de  que  eílas  prohibiçòes  de  lu- 
cros de  juro  eraô  como  as  hiílorias  , 
<jue  fe  contavao  das  bruxas ,  e  feiticei- 
ras. Ora  pois  5  vamos  ádecifao  do  pon- 
to 5  ou  da  interrogação  ,  que  ç\.\q  pro- 
põem 5  e  adverti  ,  que  vo-lo  decido 
com  todos  os  Theologos  Catholicos. 
Todo  aquelle,  que  dá  dinheiro  a  juro, 
remordendo-lhe  a  confciencia  ,  que  le- 
vou os  lucros  fem  os  fufficientes  títu- 
los 5  que  prefcreve  a  doutrina  da  Igre- 
ja 5  compra  infallivelmente  a  fua  con- 
demiiaçao  eterna  ,  fe  naô  reílituir  tudo 
o  que  levou  fobre  o  capital  ,  que  em- 
preílou.  Nao  he  aíFim ,  que  fallao  todos 
4>s  Pqutpreg  ?  Entaô  peíTimamênte  fal- 
Cii  k 
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la  o  voíTo  Author  ,  quando  referva  cftá 
decifao  para  o  Jíííz  dos  vivos ,  e  dos 
moríos.  Como  íc  cíle  Scrhoi-  cm  fuás 
Efcrituras  ,  e  peJa  boca'  de  ieus  Profe- 
tas nao  declaraíTe  já  bcmaventurados 
aos  que  naô  dao  dinheiro  a  ufura^  e  por 
confequencia  réprobos  ,  aos  que  o  dao. 
Vede  o  que  <iiz  Ezcchiel  defcrevendo 
o  homem  iujuíto  (i). 

XVIL  No  §.  8.  ,  e  ultimo  do  pri* 
melro  Capitulo  ^  promeite  o  voíTo  Au- 
thor propor  hum  fyftem.a  m  a  todos  os 
^5  Mutuantes  ^  que  fem  lhes  cortar  por 
5>huinjuílo  intereiTe  5  os  ha  de  livrar 
3?  de  efcrupulos  55.  Hoc  opus  ,  digo  eu , 
hk  labor  tfi,  Confidera  depois  o  ho- 
mem em  quatro  eílados  díiferentes  , 
promettendo  fazer  licito  o  lucro  do 
mutiío  pjnda  com  a  obfervancia  de  to- 
dos os  direitos  ,  que  correfpondcm  ao 
mcfmo  homem  neílcs  quatro  citados, 
em  que  o  coníidera.    Convém  a  faber. 

Na- 


co Quod  fi  c^enuerit  lilimn  latronem  el- 
ínndentcm  ían-uinem  .  .  .  .  ad  uluF^m  dantçm, 
8:  amplius  accipientem  :  niiínquid  vivet  ?  Non 
vivct.  Cuai  univerla  h.xcdetcflandafecerifjHior- 
te^iiiorieíur.  Caf,  li;,  vt?»/.  11.12.  ij. 
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Natural  ,  Divino ;,  Ecciefiaftico  ^  e  Ci- 
vil. No  primeiro  como  precifamente 
racional  ;  no  fegundo  como  deftinado 
para  a  bemaventurança  ;  no  terceiro 
como  íilho  da  Igreja  y  e  no  quarto  co- 
mo membro  da  lociedade  Civil.  Quem 
iiao  vé  5  que  taes  abílracçóes  ,  e  divi- 
sões íao  totalmente  incoherentes  para 
o  ponto,  em  que  fe  deve  decidir ^^  íe  he 
licito  dar  dinheiro  a  juro  pelo  único 
titulo  da  Lei  dos  cinco  por  cento?  Tal 
diviíao  nem  fervio  ao  voffo  Author  pa- 
ra fe  dirigir  no  feu  difcurfo  ,  nem  para 
fazer  boa  a  fua  DiíTertaçao  :  m.uito  me- 
nos ainda  lhe  fei-vio  para  fundamentar 
o  feu  fyílema.  Vós  o  podereis  julgar. 
Yamos  ao  Capitulo  feguinte. 

REFLEXÃO     IIL 

Sobre  o  Capitulo  fegunãti  da  'DijTerta* 
çãõ  Tbeologico-Juridica. 


L  T7  Ste  Capitulo  ,  que  principia 
JZ^  pelo  §.  9.  5  tem  por  titulo  : 
Lucros  do  Mutuo  Confiderados  pelo  Di- 
reito Natural ,  e  em  que  o  voíTo  Au- 
thor 


m 
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thor  fahe  a  campo  com  o  íeu  Hollandez 
Hugo  Grocio  ,  o  qual  diz ,  que  a  Ulu- 
ra  he  permittida  por  Direito  NaturaJ. 
Ágrada-fe  deita  opinião,    que  muito$ 
Proteílantes  naô  feguem  ,  e  depois  tra- 
duz Heinecio  ,  quando  diz  :    Plerique 
Scholafi  ci    negant  ,   Joio   díjfentiente 
AhulenCi  ,  quocum  ,  ér  Grottus  facit. 
E  deíles  dois  Acatholicos ,  e  outros  que 
cita  5   vai  a  formar  o  fyftema  ,  de  que 
pertende  fazer-fe  Author.    Diz  então , 
que  í)  Salmazio  ,   CaJvino  ,   e  outros 
í>  Proteftantes  querem  ,  que  fendo  mo- 
??  derada  a  Ufura  ,  nao  repugna  aos  Di- 
>j  reitos  Divino  ,  e  Natural  m.  NaÒ  vos 
admirais  ,  meu  Amigo  ,    da  allegaçao 
de  taes  Authores  feita  por  hum  Efcri- 
tor  Catholico ,  e  Religiofo  5  e  em  ma- 
téria theologica  ?    Ora  eu  já  vos  m.of- 
trei  na  Reflexão    antecedente  ,  que  as 
ufuras  ainda  moderadas  fao  prohibidas 
por  todos  os  Direitos  ,  ou  ao  menos 
por  Direito  Eccleíiaílico  fundado  no 
Divino.  Que  nos  importa  a  nós ,  o  que 
dizem  os  Proteílantes  ? 

II,     Importa  de  m.uito  ao  voíTo  Au- 
thor,  que  no  §.  10.  vai  a  moílrar^  que 

os 
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(>s  lucros  do  mutuo  faó  permittidos  por 
Direito  Natural  ,  depois  de  dizer  no 
Sm  do  §.  antecedente  eftas  bem  notá- 
veis palavras  :  35  Ouçamos  o  que  diz  a 
??  lei  da  Natureza  ,  e  deixemos  autho- 
?>ridadesíj.  Sem  fali  ir  dos  limites  da 
modeília  5  bem  poíTo  dizer  ^  que  logo 
tenho  de  luftar  com  efte  ,  que  fó  quer 
pelejar  em  qualidade  de  animal  racio- 
nal 7/ w/^//V/í<fr  5  fem  que  lhe  poíla  fa- 
zer brecha  com  as  razoes  dos  meus 
maiores.  E  entâo  elle  ha  de  poder  fe- 
rir-me  com  os  punhaes  dos  Hereges  ,  e 
cu  naó  hei  de  poder  atirar-lhe  alguns 
revezes  com  a  efpada  dos  Santos  Pa- 
dres ?  Naó  eftá  muito  bom  partido  ef- 
te. Com  tudo 

C^ào  equidem:  necnatetibi  comes  ire  recufo. 
Quo  refcumque  cadent  muni  efi  commune 
periclum.  (1) 
Deos  fera  comnofco.  Vamos  embora 
á  peleja  5  e  vejamos  como  o  voíTo  Au- 
thor  defende  a  propofiçaó  do  §.  10.  por 

f)arte  do  Direito  Natural  a  favor  dos 
ucros  do  mutuo  ,  ou  dos  juros. 

Adver- 


(  1  )     ^íiçid,  vçrf.  704.  705» 
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III.     Adverte  pois  no  §.  ii.,    que 
?)  liippoílo  approve  os  lucros  do  mutuo 
5?  olhando  meramente  para  o  Direito 
??  Natural ,   naõ  approva  com  tudo  a 
3?  abominável  idéã  ^  que  a  maior  parte 
??  dosTheologos  tem  feito  da  Ufura  ?>. 
Logo  ;,  meu  Amigo  ,  infiro  eu  :  tam- 
bém o  voíTo  Author  nao  ha  de  appro- 
var  a  abominável  idéa  ,  que  a  Eícritu- 
ra  ,  que  os  Santos  Padres  ^  que  os  Con- 
cílios fempre  íizeraò  da  meíma  Ufura  ; 
porque  por  eíla  he  ,    que  fe  formou   a 
idéa  dos  Theologos.    O  voíTo  Author 
fim  concede ,  que  fe  polia  chamar  Ufu- 
ra aos  lucros  do  mutuo  ;  mas  o  que  nao 
leva  a  paciência  he ,  que  í?  oc  tenhamos 
5?  por  huma  coufa  em  fi  mefmo  execran- 
:>?  da  5  e  abominável ,  ainda  que  nos  pa- 
55  reça  impollivel  feparar  a  Ufura  de 
3?  íimilhantes  epithetos  í?. 

IV.  Bem  vedes  ,  que  o  voílb  Au- 
thor 5  pelo  que  acaba  de  dizer  ^  me  con- 
cede a  illaçao  ;  porque  diz  ,  que  nao 
he  impoíTivel  fepararem-fe  da  Ufura  os 
epithetos  de  iniquidade  ,  de  injuíliça, 
&c.  E  por  eíla  razaô  nao  a p prova  a 
aborainayel  idéa ;,  que  a  maior  parte 

dos 
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dos  Tiíeologos  tem  feito  da  Ufura.  Lo- 
go também  'naô  lia  de  approvar  a  abo- 
minável idéa  5  que  a  Eícritura  ,  e  os 
Santos  Padres  forinaraó  da  mefma  Ufu- 
ra ,  pela  razão  que  acima  alleguei.  O 
certo'  he  ,  que  nunca  a  fenliora  Ufura 
penfou  5  que  no  Ch rifcianiíliio  houvef- 
íe  de  apparecer  humPveligiofo  com  o 
deíignio  de  a  fazer  formofa  ,  e  negar- 
Ihe  a  fealdade  y  que  fempre  llit  diviía- 
rao  os  Profetas ,  os  Apoftolos  ,  o  nief- 
mo  Jefus  Clijifto  com  todos  os  íeus  Dif- 
eipulos. 

V,  Fecha  o  voíTo  Autlior  o  §.  11. 
com  o  deíignio  de  paílar  ao  12.  a  pro- 
var a  fua  propoíiçao  do  Direito  Natu- 
ral a  favor  dos  lucros  do  mutuo ,  e  diz  : 
>5  Entremos  no  exame  defpidos  de  pai- 
5^  xao  5  e  de  prejuizos  >5.  Provera  a 
Deos  3  digo  eu  ,  que  elle  nao  eílivera 
taô  coberto  deíla  má  roupa.  Entra  pois 
logo  aargum.entar  no  §.  12.  na  forma 
kgiimiQ  :  3  5  Que  entendemos  nós  por 
??"lucros  do  mutuo  ?  Nao  he  a  pa^a  , 
>?  que  nos  dao  pelo  empreítimo  ?  He. 
5?  E  que  injuíliça  pode  defcobrir  a  ra- 
5í  zaõ  natural  em  fimilhante  lucro  ?  5? 

Ref- 
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VI.     Reípondo.    A  maior,  que  fe 
pode  confiderar  ,  regulando-iios  por  ef- 
te  principio  natural  :    Quod  tibi   non 
DÍsfieri  y  alteri  ne  feceris,  Nao  faças 
a  outro  y  o  que  naõ  quererias  te  fízef- 
fem.    Ora  a  razaò  natural  nos  di(íla  , 
que  eftando  nós  em  neceíTidade  de  pe- 
dir empreitado  ,  haviamos  deíejar,  que 
nos  empreílaíTem  fem  lucro  :    logo  a 
razaÓ  natural  nos  dida  ,  que  empreitan- 
do a  outro  5  o  devemos  fazer  gratuita- 
mente ;  e  daqui  vem  ,  que  a  mefma  na- 
tureza fez  o  mutuo  eíTencialmente  gra- 
tuito. Logo  commette  a  maior  injufti- 
ça  aquelle,  que  leva  lucro  do  empreíli- 
mo.    Porque ,  como  diz  Tobias  a  feu 
Filho:  ^oà  ab  alio  aderis  fieri ^  vide 
7íe  tu  ali  quando  alteri  facias  :    (  i  ) 
que  he  o  mefino  que  fe  contém  no  fe- 
guinte  verfo  : 
NefdcUs  aliis ,  qudC  tu  tibifaãa  doleres. . 
VII.     Iníla  o  voífo  Author  com  o? 
Proteílantes  Salmazio  ,  Calvino  ,  e  ou- 
tros,   yy  Também  as  coufas  creadas  pa- 
?>  ra  o  ufo  do  homem  craó  livres  ;  por- 
que 

(  1  )      C(Jp.  4.  vcrf,  16, 


Sobre  as  Usuras.  4^ 
??  que  erao  commuas  por  huma  Lei  Di- 
jj  vina  pofitiva  ,  e  com  tudo  póde-fe 
55  vender  agora  com  algum  lucro.  Se  a 
3?  neceífidade  pôde  introduzir  os  con- 
5>  tratos  de  compra  ^  e  venda  ,  e  os  lu- 
5?  eros  delles  y  porque  nao  podia  intro- 
33  duzir  os  lucros  do  mutuo  ?  í? 

VIII.  Antes  de  refponder  a  eíle  fú- 
til argumento  ,  lie  precifo  notar,  que 
na  primeira  idade  do  Mundo  as  coufas 
erao  livres  ;  porque  cada  familia  occu- 
pava  fem  embaraço  j  ou  contradicçao  o 
terreno  neceíTario  para  o  feu  faílento  , 
e  dos  feus  gados.  E  como  entaÓ  leva- 
vao  os  homens  liuma  vida  limples  ,  e 
campeílre  ,  de  nenhuns  outros  produ- 
étos  neceíUtavaÔ ;,  fenaó  dos  que  lhe  ad- 
miniftrava  a  terra  5  que  cultivavao  ,  e 
os  gados  5  que  nutriao.  Aííim  fendo  as 
famílias  contadas  ,  cada  huma  chama- 
va feu  deílriélo  áquelle  ;,  de  que  livre- 
mente fe  apoíTava  ;  e  como  todas  ti-- 
nhaô  igual  modo  de  vida  ,  todas  pof- 
fuíao  5  o  que  lhes  era  fuíiicientemente 
neceíTario,  fem  fe  invejarem  hi^mas  ás 
outras ;  antes  fazendo  communs  os  fru- 
tos das  fuás  poífefsoes.  Até  aqui  fin- 
gem 


44  Reflexões 

gem  os  Poetas  o  feculo  de  ouro  ^  exal- 
tado^por  elles  com  tal  cnfafc  ,  que  qui- 
zerao  períuadir-nos  ,  que  a  terra  entaó 
produzia  frutos  por  fi  mefma  ,  fem  o 
trabalho  ,  e  cultura  dos  homens  :  que 
iiaô  havia  diíTensoes  ,  nem  difputas  en- 
tre cllcs  j  que  tudo  era  paz  ,  deícanço  , 
abundância  ,  e  prazer. 

IX.     O  verdadeiro  feinido  moral  de 
toda  eíla  ficçaÓ  Jie  ,   que  no  eílado  pri- 
mitivo do  Mundo ,  a  razão ,  e  os  coílu- 
mes  dos  homens  ,  eraó  mais  perfeitos  , 
e  mais  conformes  ás  regras  da  juíliça  , 
e  da  equidade.  A'  medida  porém  ,  que 
fua  reclidao  original   fe  diminuío  ,  e 
porgráos  fe  çorrompeo  ,  e  depravou  , 
íingiraó  os  m.efmos  Poetas  os  feculos 
poíleriores  de  prata  ,  bronze^ ,  e  ferro. 
No  primeiro  dos  quatro  naó  contentes 
já  os  homens  com  aquelia  vida  primi- 
tiva ,  na  verdade  fmiplcs ,  mas  ruílica  ; 
levados  da  ambição  de  dominar  ,  e  de 
maiores  poíTefsoès  de  terras  ,  gados  ,  e 
criados  ,  entrarão  a  fazer-fe  pciriiidores 
de  outros  defuriftos  já  occupados  ,  e 
que  lhes  nao  pertenciaô.    Daqui  as  dif- 
putas, e  as  contendas  ,  que  os  obrigava 
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a  ufar  da  força  ,  e  da  violência  :  daqui 
a  dependência  de  huns  viíinlios  amigos 
para  fe  opporem  ,  e  fujeiíarem  os  ini- 
migos :  e  daqui  a  neceííidade  de  troca- 
rem li  umas  CO  ufas  por  outras  para  fe 
poderem  fortificar  ,  e  fazer  mais  pode- 
rofos. 

X5  Introduzirad-fe  logo  no  Mundo 
as  trocas  5.  ou  permutações.  Nao  havia 
:ainda  nem  mercancias  ^  nem  preços. 
Cada  hum  fegundo  as  neceílidades  dos 
tempos  5  ou  das  coufas  ,  de  que  carecia^ 
dava  hum  género  ,  que  lhe  era  menos 
precifo^  por  outro  que  lhe  era  juais  ne- 
ceííario.  Mas  porque  nem  fempre  íucce- 
dia  5  que  tendo  v.g.  Abraham  o  que  de- 
fejava  Lod ,  Lod  tiveííe  o  de  que  necef- 
íitava  Abraham ,  efcolheo-fe  hum.a  ma- 
téria ;,  a  que  os  Latinos  chamarão  Nu- 
mus  ,  ou  como  diz  Ifidoro  (i)  de  fer 
Numa  o  primeiro  que  fabricou  mioeda 
com  a  faa  imagem  ,  e  infcripçaô  ;  gu 
como  diz  Cal  vi  no  (  2  )  de  fer  derivado 
de  Numerus  ;  porque  o  dinheiro  conf- 
ia de  pezo  ^  e  numero.  Seja  hama  cou- 
'      .  .  ia, 


CO     lÀh.  ló.  Ori^.  cap.  17.     (2)    Vcrb.  Nuni, 
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fã  j  ou  outra  ,  o  certo  iie  ,  que  as  com- 
pras ,  e  vendas  íe  feguiraó  naturalmen- 
te as  permutações.  lílo  íuppoílo  ,  nas 
permutações  nao  podia  haver  lucro, 
amda  que  houveííe  melhoria.  Aí^ora 
•para  o  argumento.  ^ 

XL     Admittidas  huma  vez  as  com- 
pras    e  vendas  ,  nao  podiaò  eílas  fub- 
iilhr  fem  lucros.    He  verdade  ,   que  a 
Jieceílidade  toi ,  a  que  as  introduzio  ; 
porem  efta  neceifidade  nafceo  do  diver- 
io  trato  ,  e  dos  divcríos  officios  ,  que 
os  homens  tomarão  ,  donde  já  nao  era 
facil  viver  em  commum.    Sendo  logo 
ncceíTario  fazer  compras ,  e  vendas  ,  era 
de  neceííidade  ,  que  houveílc  lucros. 
Iorque  quem  vende  ,  com  a  couía  que 
vende,  vende  tam.bem  o  feu  trabalho  , 
ou  a  íua  induílria  ,  e  eíla  he  digna  de  " 
preço,  e  coníèquentemente  de  lucro, 
lorém  no  mutuo,  nenhuma  induftria, 
ou  trabalho  ha  da  parte  do  Mutuante, 
e  por  iíTo  de  fua  natureza  he  gratuito. 

Xlí.     Em  huma  palavra.    As  couías 
creadas  erao   commuas  por  huma  lei 
poíitjva,  como  diz  o  argumento.  Dei- 
xarão de  fer  commuas  por  çauía  dti  am- 
bição 
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bipõ  dos  homens ,  ou  de  outro  qual- 
quer principio.  Foi  precifo  vender  y  e 
comprar.  Por  efta  precifaô  era  neceffa- 
rio  haver  lucros  ;  porque  de  outro  mo- 
do quem  havia  de  vender  ?  E  como  fe 
havia  de  comprar  ,  nao  havendo  quem 
vendeíTe  por  naó  ter  lucro  ?  Logo  o 
lucro  he  eíTencialmente  necelíario  para 
lia  ver  venda. 

XIII.  Se  me  diíTerem ,  que  do  mef- 
mo  modo  he  neceffario  haver  lucro  mq 
mutuo  y  porque  de  outra  forte  também 
naó  ha  quem  empreite  :  digo  ,  que  a 
caridade  pode  ,  e  deve  corrigir  eíla  re- 
nitência da  parte  dos  Mutuantes  ,  e  ií^- 
to  he  o  que  fe  lhe  deve  perfuadir.  Mas 
a  caridade  naô  pode  fazer  ^  que  hum 
Official  5  V.  g.  faça  huma  obra  ,  e  que 
neila  nao  ganhe  para  íe  fuílentar  j  nem 
que  hum  Commerciante  compre  para 
tornar  a  vender  pelo  meJuno  preço  fem 
tirar  lucro  da  fuá  induftria  para  o  mef- 
mo  fim,.  Seria-  pois  tanto  contra  a  ca- 
ridade nao  dar  lucro  ao  Ofiicial  ,  ou. 
Commerciante  ,  que  vendeíTe  ,  como 
levar  lucro  o  Mutuante  ,  que  empref- 
tajQTe,    Lo^o  o  lucro  he  eííenciaimente 

ne- 
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ncceírario  para  as  vendas  ,  c  de  nenhu- 
ma fone  precifo  para  o  mutuo. 

XíV.     No  fim  do  §.  12.  fe  determi- 
na  o  vofío  Auriíor  a  jcgar  o  contrato 
do  mutuo  com  os  outros  contratos,  e 
conriniía  a  argumentar  aíTmi  no  §.  13. 
5?  O  contrato  do  ccmmcdato  he  tam- 
M  bem  gratuito  de  íua  natureza  ,  afiím 
??  como  hc  o  contrato  do  mutuo.    Por 
??  cVlQ  rica  íómeníe  obrigado  o  Commo- 
??  datario  a  dar  at)  Commodante ,  o  que 
í5  l\vz  emprcfta  ,  e  com  tudo-pcdem-fir 
í 5  tirar  lucros  do  commodato  j  porque 
?5  degenera  entaó  em  li  uma'  ^ípeci^s  de 
y9  locação.    E  porque  naô  poderemos 
^?  nós  fazer  o  meímo  dilcuriò  a  rcfpei- 
í5  to  do  mutuo?    Porque  nad diremos, 
55  que  levando-fe  lucros  nomurao  ^  de- 
.5?  genera  o  mefmo  mutuo  em  huma  ef- 
í?  pccie  de  locação  paliando  por  outras 
>?  de  commodato  ?   Onde  ha  a  meíma 
í5  razaõ  ,  ha  também,  a  meíma  diipoíi- 
5?  çaò  de  Direito  í?. 

XV'.     Aqui  bem  podemos  dizer  ^ 
que  ovoílbAuthor 
Dtruit^a:dificãt^  tmttat  quadrata  rottmdis,  ( i) 


(O     Horat.  lilf,  1.  EpfjL  Ep,  1.  vof.  i&o. 


haver  diverfas 
Huma  he  a  na- 
outra  a  da  lo- 


SoBKE  AS  Usuras;  49^ 
Refpoiído  agora  negando  o  fuppofto 
do  argumento  j  e  he ,  que  haja  a  rneP- 
ma  razão  na  locação  ,  que  no  mutuo  > 
para  fe  fazerem  as'  metamorfofes  ,  que 
o  Arguente  pertende.  E  porque  ha  di- 
verfas razoes  ?  Porque  ha  diverfas  na- 
turezas. Logo  devem 
difpoíiçoes  de  Direito. 
tureza  do  commodato  ^ 
cação )  outra  a  do  mutuo:  ainda  que 
as  duas  primeiras  fó  difErao  acciden- 
talmente  ,  quando  a  terceira  tem  eíTen- 
cial  diíFerença  das  duas  antecedentes. 
No  trato  civil  he  natural  entregar-fe  o 
ufo  gratuito  de  alguma  coufa  por  certo 
tempo  ,  e  ifco  fe  chama  Comimodato. 
No  mefmo  trato  civil  he  natural  entre- 
gar o  ufo  de  alguma  coufa  ^  ou  peíToa 
por  tempo  determinado  ,  e  por  hum 
certo  preço  5  e  a  iílo  fe  .chama  Loca- 
ção. No  mefmo  trato  civil  he  também 
natural  dar-fe  huma  coufa  confumpti- 
vel  para  que  fe  gaíle  ^  pela  qual  entre- 
ga fe  confere  o  dominio  da  coufa  com 
obrigação  de  reílituir  outro  tanto  no 
tempo  determinado  ^  e  a  ifto  fe  chama 
Mutuo.  Donde  a  matéria  dellç  (  repa- 
D  rai 
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rai  bem  )  deve  fcr  coníumptivel  de  fui 
iiaturcza  ,  e  eiuregar-fe  para  cíle  fim. 
quando  a  matéria  tanto  do  commoda- 
to  5  como  da  locação  naó  deve  ibr  con- 
fumptivel ,  nem  para  eíle  fim  íe  deva 


entregai 


XVI.     Ifto  fuppoílo  y  palTa  natural- 
mente   o  commodato    para  locação  ; 
porque  a  matéria  he  a  mcfma  :  aífim 
como  por  eíta  razão  ,  pode  paíTar  hum 
Jiovello  de  linhas  para  huma  ,  ou  duas 
varas  de  renda  ;  mas  naô  pode    paílar 
o  mutuo  para  locação  ;  porque  a  maté- 
ria he  diveria  de  fua  natureza  ^  aíTim 
como  he  o  fogo  ,   e  a.  agua  :  donde 
vem  ,  que  a  agua  nunca  pode   paffar 
para  fogo.   Em  huma  palavra ,  o  com- 
modato, e  a  locação  diíFerem  na  for- 
ma ,  aílim  como  hum  tinteiro  ,  e  hum 
copo  de  prata-  do  mefmo  pezo  ;  que 
o  tinteiro  podia  fer  copo  ,   e  o  copo 
tinteiro.  Porém  a  locação  ,   e  o  mutuo 
diíferem  na  matéria  ,  alFim  como  huma 
taça  de  vidro  ,  e  hum  caliz  de  ouro  ; 
■que  naõ  pode  o  caliz  de  ouro  paliar 
para  taça  de  vidro  ,   ou  a  taça  de  vi- 
dro par^  caliz  de  ouro. 
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■:-  XVII.  O  voíío  Author  no  §.  i^. 
iiaô  prévio  eíla  refpoíla  ;  por  ilTo  ai- 
lega  outra  ,  que  fe  ihe  podia  dar ,  e  a 
que  fe  oppoem.  A  refpofta  ^  que  fe 
lhe  podia  dar  ,  e  que  aiJega ,  he  eíla  : 
ry  No  contrato  do  mutuo  me  pódeni 
3?  dizer  (além  de  íer  gratuito  de  fua 
>9  natureza )  transfere-fe  o  dominio  da 
>;>:£oura  empreitada  ,  quando  ella  f^ 
33  confome  com  o  ufo,  como  fuccede 
39.no  dinheiro  j  e  no  contrato  do  com- 
>?  modato  nao.  ■  Transferindo-fe-o  do- 
59  minio  no  mutuo  ,  naô  fe  pode  co- 
yylher  frutos  deli e  ^  porque  ninguém 
w  pode  colher  frutos  ,  do  que  nao  he 
3$  feu  :  e  como  no  commodato  na6 
5.3. ha  eíla  translação  ,  fempre  o  Com- 
?■?  modante  tira  frutos  de  humacoufa 

35   fua  33, 

XVIII.  Nao  lhe  agrada  eftaréfpof- 
Uy  que  he  genuína  ,  e  paíTa  no  §.  ly. 
a  enervalla  do  feguinte  modo  :  ??  Mas 
>.*,eíl:a  doutrina  ordinariamente  allega- 
3-3  da  a  fav^or  do  commodafo  contra  o 
33  mutuo  5  fuppoem  duas  coufas  ,  que 
35  univerfalmente  fallando  faô  falfas. 
j^  Primeira^  que  o  dinheiro  fe  confo^l- 
D  ii  í?  me 
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V  me  com  o  uío  ,  quando  cJle  com  a 
25  mefmo  iilò  fe  augmenra ,  como  fucce- 
y9  de   empregando-íe    em  compras  de 
J5  negociação  ,  nas  qiiaes  he  claro  ,  que 
D9  fe  troca  ,  porque  fubfille  inteiro  na 
?j  lubílancia  comprada».    Então  infiro 
eu  :    Logo  quem  faz  compras  fica  com 
as  coufas  compradas  ,  e  com  o  dinhei- 
ro ?  He  certo  que  naõ.  Logo  o  dinliei- 
ro  fe  coníumio  nas  couías  compradas. 
Tanto  aíTim  ,    que  hum  Negociante  , 
quando  compra  ,  e  paga  ,  diz  com  to- 
da a  verdade  ,   que  gaitou  o  dinheiro  : 
iogo  o  dinheiro  fe  confumio  ,  ou  gaf- 
íou  com  a.  compra  :    logo  o  dinheiro 
uao  fubfiíte  na  coufa  comprada  ,  fenao 
em  equivalente  :    logo  civilmente  fe 
confumio,  ou  gaftou  :  porque  a  pala- 
vra confumir  aqui  nao  vaie  mais  que 
eíla  gâjiar. 

XIX.  Porém  continua  o  voíTo  Au-, 
thor  :  3>  O  dinheiro  fomente  fe  confo- 
55  me  com  o  ufo  ,  quando  fe  emprega 
55  em  coufas  que  fe  comem  ,  ou  quan- 
55  do  iè  perde  noJogOj&c.  Nas  ou- 
55  trás  coufas  taõ  Jonge  ellá  de  ie  con- 
?í  fumir  5  que  muitas  vezes  fe  augmen- 

55  ta , 
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5)  ta  y  e  multiplica  com  grande  utilida- 
35  de^?.  Infiro  eu  :  Logo  o  voíTo  Au- 
thor  ha  de  ao  menos  conceder-me  ,  que 
o  dinheiro  do  mutuo  fe  confome  ,  quan- 
do o  Mutuatario  o  gaílar  em  comer ,  ou 
jogar.  Agora  pergunto  :  O  Mutuante 
quando  dá  o  dinheiro  a  mutuo ,  nao  he 
com  o  íim  ,  de  que  o  feu  dinheiro  íeja 
confumptivel  pelo  Mutuatario  ?  De 
outro  modo  para  que  lho  havia  de  dar  ? 
Para  o  guardar  ;,  e  ter  em  fer  ?  Então 
€ra  depofito.  Logo  dando-o  neceíTaria- 
mente  por  aquelle  íim  ,  que  faz  para  o 
cafo  5  que  elle  fe  applique  a  contrato  , 
ou  fe  gaite  em  mercancias  ^  ou  em  cou- 
fas  de  comer ,  ou  em  jogO;,  &c.  ?  Quem 
nao  vê  ,  que  ifto  he  hum  accidente  , 
que  nao  varia  a  natureza  do  mutuo? 

XX.  Profegue  o  voíTo  Author  no 
mefmo  §. ,  dizendo  :  ??  Segundo  ,  fup-. 
j)  põem,  que  quem  empreita  dinheiro, 
3>  transfere  o  domínio ,  ao  mefmo  tem- 
>j  po  que  ifto  nao  he  abfolutamente 
5)  certo  ;  porque  a  peiToa  que  o  em- 
5)  prefta  fó  transfere  hum  dominio  in- 
3>  diviíivel  3  e  interino  ;  nao  transfere  o 
jjeífencial  ^  c  abfoluto  j   porque  nós 

Mbem 
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?>  bem  fabe-mos  ,  que  o  Mutuante  o  p^ 
J?  de  pedir  em  devido  tempo,  que  iuf- 
..  tameme  o  deve  julgar  fempre  como 
jj  leu  próprio  bem  ,  ou  fazenda  íua  ;  e 
59  ao  mefmo  tempo  fabemos  ,  cue  o 
yy  Mutuatario  naó  pode  ,  nem  deve  fa- 
>5  zer  o  mefmq  ^5. 

XXI.       Que  vos  parece  ?  O  voíTo 
Aurhor  diz  ,   que  naô  iie  abfoJutamen-. 
te  certo  transferir-íe  o  dominio  eíicn-^ 
ciai  da  coula  ,  que  íe  dá  a  rnutuo  ;  pc- 
rem  concede  transferir-íe  o  dominio  in- 
terino.   QiiemnaÓvc,    que  iílo  he /^. 
éiere  verhis  ?     Que  quer  dizer  eíle  do-. 
miniQ  interino  ,  que  nao  tem  o  Mutu- 
ante r    Quer  dizer,  que  em  quanto  o 
Mutuatario  tem  o  dinheiro  ,  ou  a  cou- 
fa  mutuada  ,  nao  tem  o  Mutuante  do- 
mínio nella  ?  Mo  lie  o  que  baila.  .Qiie 
entende  por  dominio  eíFencial  ?     He 
que  o  Mutuante  tem  jus  para  haverão 
dinheiro  em  tempo   determinado    do 
Mutuatario  a  quem  o  empreitou  ?  Con« 
cedo,  eeílá  a  contenda  acabada;  com 
tanto  que  confeUe  ,   que  o  Mutuante 
perde  o  dominio  do  dinheiro  por  todo 
p.  tempo  que  o  empreílou, 

Po- 
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XXII.  Porém  para  que  o  voíTo  Au- 
tlior  naõ  recalcitre  ,  quero  moílrar-ihe 
evidentemente ,  que  quem  dá  a  mutuo , 
dá  também  o  direito  de  diílraliir  ,  e 
alienar  o  mefmo  que  dá  a  mutuo  ,  e 
que  confequentemente  transfere  o  domí- 
nio deíTa  mefma  coufa.  Provo  iílo  com 
mais  evidencia  do  que  fe  prova  a  Pro- 
poíiçaò  47.  do  primeiro  livro  de  Eu- 
clides. (*)  Supponhamos  5  que  aquelle 
que  recebe  dinheiro  do  mutuo  compra 
com  elie  fazendas  ,  ou  quaefquer  mer- 
cancias :  neíle  cafo  ,  o  que  lhas  vende 
adquire  dominio  no  dinheiro.  He  iíto 
certo  ?  E  quem  o  poderá  duvidar  ? 
Ora  de  quem  adquire  o  vendedor  o  do- 
mínio do  dinheiro  ?  NaÓ  he  do  Mu- 
tuatario  ?  Logo  eíle  he  fenhor  deííe 
dinheiro  j  porque  ninguém  pode  tranf- 
ferir  para  outro  o  dominio  ,  que  nao 
tem.  Logo  a  todas  as  luzes  he  clariííi- 
mo  5  que  no  mutuo  fe  transfere  o  do- 
minio 5  e  f ó  a  razão  mais  eftragada  pó-* 
de  contrariar  efta  verdade. 

O 


(*)     T>\^o  ifto  alludindo  ao  que  o  Author  diz' 
da-Propofiçao  principal  do  feu  fyftema  a  pag.  57. 
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XXIÍI.     O  voíTo  Aurhor  na6  fe  Jhc 
deu  de  ter  parte  neíle  elogio  ,  com  tan^ 
to  qne  concluijle  para  o  íeu  intento  :  e 
com  elFeito,   a  ler  certo  o  que  cJle  diz, 
he  o  que  bailava  para  fazer  licitas  to- 
das as  uiuras  y  porque  tirando  dó  mu- 
tuo o  fer  a  matéria  dclie  coníumptivel , 
enao  fe  transferir  o  dominio  da  coufa 
que  íe  dá  a  mutuo  do  Mutuante  para  o 
Mutuatano ,  eilava  deílruida  toda  a  ef- 
fencia ,  e  natureza  do  mefmo  mutuo  ;  e 
coníequentemcnte  tanto  ie  poderia  ga- 
nhar no  mutuo  ,  como  em  outro  qual^ 
quer  contrato.  Qiie  fe  deílrua  a  nature- 
za do  mutuo  fem  confumpcaõ  da  fua 
matéria  ,  e  fem  translação  de  domínio, 
collige-íe  da  definição  ,  que  lhe  derao 
todos  os  Theologos.  O  mutuo  ,  dizem 
clles  :    y,  He  a  entrega  de  huma  coufa 
55  confumptivel ,  para  que  fe  confuma  , 
5?  pela  qual  le  transfere  o  dominio  da 
?í  coufa  com  obrigação  de  reílituir  ou- 
J5  tro  tanto  em  tempo  determinado  í>. 

5^T*  ^^  -^^^0  5  meu  Amigo ,  o 
voíío  Author  obrigado  a  fazer  outra 
definição  para  o  mutuo  ,  que  dk  quer 
adimtíir  ;,  e  que  ninguém  até  agora  co- 

nlieceo. 
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ulieceo.  E  neíles  termos  também  dará 
outro  fignificado  ao  vocab-vio  Mutuo  , 
que  todos  dizem  aílim  fe  chama  pela 
razão  ;,  de  que  por  eile  ,  o  meu  [e  fa% 
teu  ^  como  diz  juíliniano  (i).  Só  com 
o  que  acabo  de  dizer  ^  fe  podia  íatisfa-- 
zer  aos  fúteis  argumentos  do  voíló  ÀU" 
tlior.  Nem  fe  deviaô  dar  mais  refpof- 
tas  a  quem  nega  principios  ,  e  defco- 
nhece  as  eíTencias  das  coufas  ,  fobre 
que  argumenta.  Quanto  a  mim  o  voíTo 
Autlior  nao  dá  indicio ,  de  que  faz  bom 
ufo  da  fua  lógica. 

XXV.  Por  iílb  no  §.  15'.  muito  fa- 
tisfeito  da  força  ,  e  vigor  dos  feus  ar- 
gumentos diz  :  5?  lílo  fuppoílo  ,  quem 
jj  pode  negar  ^  que  o  Mutuante  fem 
?5  offenfa  da,  caridade  ,  e  juíliça  tem 
??  maior  motivo  em  algumas  circum^- 
3>  jftancias  para  levar  lucros  do  empref- 
?5  timo  5  do  que  o  Commodante  ?  Eíle 
5)  transfere  fomente  o  ufo  ,  e  pode  por 
í?  iílo  tirar  lucros  ;  aquelle  transfere  o 
3>  ufo  5  e  o  dominio  ^  e  naó  ha  de  poder 
??  tirai  los  >3  ?  Aaui 


^  (  I  )     Mutiium  appeilatum  eíi  ,  quia  ita  á  ir;e 
til)i  datur ,  ut  ex  meo  tuum  fiac. 
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XXVL     Aqui  a  futilidade  fóbe  áo 
gaiarim   ;    porque  até  agora    queria  , 
que  nno  houveile  nem  conlumpçaò  de 
matéria  de  mutuo ,  nem  que  o  Mutu- 
ante transferiíTe  odominio.  Agora  iup- 
poem  no  mutuo  a  translação  do  domi^ 
BÍo  com  o  ufo  5  e  naô  pede  levar  á  pa- 
cicnciti,  que  fe  naó  tire  lucros  dçlle  , 
afíim  como  íe  tira  no  commodato  ,  em 
que  ie  transfere  fomente  o  ufo.    Que 
vos  parece  ?    Qiiereis  que  me  cance  em 
dar  a  diJparidade  ao  tal  argumento  ? 
A\ú  vai  em  breves  palavras.    Tira-fe  ^ 
€  pode-fe  tirar  lucro  da  coufa  locada  , 
naò  porque  efra  ie  deteriore ,  como  al- 
guns difíerao  ;  mas  porque  da  eíFcncia 
da  locação  hc  fazer-fe   com  efpcrança 
de  lucro  ;  e  a  eílencia  do  mutuo  he  op- 
pofra  5  porque  fe  deve  fazer  fem  efpe- 
rança  de  lucro  aígum.    A  quem  me  pe- 
dir a  razão  dillo  ,  direi  também  que  ma 
dê  de  fer  o  fogo  quente  ,  e  a  agua  fria , 
depois  de  me  conceder  ,  que  a  eíTencia 
da  agua  he  ler  fria  ^  e  a  do  fogo  quen- 
te 5  ou  que  a  frialdade  he  efiencial  á 
agua  ,  e  o  calor  ao  fogo.    Parece-me  , 
que  quando  fe  chega   ás  eílencias  das 

cou- 
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eoufas':,  naÓ  iia  que  pergiínrar  por  mais". 
razão  de  difparidade.  Gomo  porém  fe 
me  poderá  dizer  .,  que  ifto  fe  verifica 
nas  eííencias  fyíicas  ,  e  naó  nas  moraes, 
ainda  me  obrigo  a  dar  a  difparidade 
das  duas  eííencias  ,  e  refpondo  ;  que  o, 
principio  natural  ,  >5  naÓ  faças  a  ou- 
í?  tro  o  que  naó  queres  para  ú  >?  ^  pô- 
de regular  na  linha  moral  o  mutuo  gra- 
tuito ^  e  naÔ  pôde  fazer  iílo  na  loca- 
ção 5  fe  nao  pelo  contrario  ;  porque 
quem  faz  Jiumas  cafas  5  por  exemplo  > 
he  para  lhe  renderem  :  logo  querendo 
iílo  para  íi  ,  deve  pagar  renda  das  que 
alugar  ;  porque  fe  nao  diga  ,  que  quer 
para  ii ,  o  que  nao  quer  para  os  outros. 
Eíla  me  parece  a  razaÔ  ^  porque  a  ef^ 
fencia  do  mutuo  he  fer  gratuito  ;,  e  nao 
a  da  locação. 

XXVII.  Depois  de  me  cançar  mais 
do  que  queria  com  a  refpoíla  que  aca- 
bei de  dar  ao  argumento  do  voffo  Au-; 
thor  .y  e  que  diífe  tinha  fubido  em  futi- 
lidade ao  galarim  ,  fico  trafpaílado  de 
ôuvir  o  que  elle  diz  do  meíino  leu  ar- 
gumento :  55  Que  muitos  Theologos 
írnao  defeobrem  diverfa  razaó^,  quando 

??:fe 
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99  fe  conduzem  pelo  Direito  ,  de  que 
35  efliá  fallando  ?5.  Cuíla-me  a  aturar 
eíle  máo  conceito ,  que  forma  dos  reí- 
pcitaveis^Theologos  ;  porque  hilla  lem 
diftincçao.  Por  illb  íbbre  elle  ponto  , 
fe  lhe  fallaiTe  ,  liie  diúcra  com  todo  o 
refpeito  : 

Tanta  ne  ^'os  generis  tenuit  ftducia  ^eíiri  ? 

^    CO  ^ 

Com  que  eu  ,  que  fou  hum  TJieologo 
de  raõ  pouca  confideraçaó  ,  que  ne^m 
deíle  titulo  me  acho  digno  por  minha 
ignorância  ,  dei  com  tudo  a  diverfa  ra- 
2:a6  y  porque  nao  a  daria  qualquer 
Theologo.,  quanto  mais  muitos  Theo- 
logos  ?  Ninguém  certamente  louvará  o 
vojío  Author  de  íe  affcclar  tao  nervofo 
em  léus  argumentos  ,  ao  mefmo  paílb 
que  elles  naó  tem  algum  vigor. 

XXVÍII.  Vamos  a  outro  ,  com  que 
ínaliza  o  §.  15.  Diz  pois  :  >>  E  final- 
>5  mente  transfira  ,  ou  naò  transfira  o 
35  dominio  ,  quando  o  Mutuante  tira 
5)  os  taes  lucros  ,  he  por  força  do  con- 
3  5  trato  5   que  fez  ,   quando  a  coufa  era 

55  fua  5 
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fua,  e  quando  a  podia  empreílar  com 
55  as  condições  ,  que  padiiaffe  fem  of- 
M  fenfa  da  juíliça  ^  e  da  caridade  ,  co- 
>>  mo  fazem  os  vendedores  fem  oifenfa 

XXIX.  Refpondo  ,  que  a  ifto  he 
que  fe  chama  Fetiçaõ  de  Frincipio. 
Porque  eíla  lie  a  queílaó  :  Se  quando  a 
Mutuante  efiá  na  liberdade  de  dar  ,  ou 
naó  o  dinheiro  a  mutuo  ,  pode  padluar 
lucro  fem  offenfa  dajuíliça;,  e  carida- 
de 5  fazendo  o  mefmo  que  fazem  os 
vendedores  ?  Digo  ,  que  naó  j  porque 
fe  o  Mutuante  aíHm  fizeífe  ,  viria  a 
receber  lucro  de  huma  coufa  ,  quando 
ja  naò  exiília  a  mefma  coufa  ,  que  dava, 
a  mutuo  :  logo  claramente  commettia 
huma  injuftiça.  Provo  iílo  com  toda  a 
evidencia  da  razaó.  Ha  algumas  coufas 
que  fe  confomem  com  o  ufo  ,  como 
V.  g.  confumimos  o  vinho  ufando  dei- 
le  para  beber  ,  c  o  trigo  ufando  delle 
para  comer,  O  dinheiro  também  fe 
confome  empregando-fe  no  que  he  pre- 
cifo.  Naò  fe  pode  logo  neílas  coufas 
feparar  o  ufo  da  entidade  das  mefmas, 
coufas  j  e  por -confequencia  arquelle  ^ 

a  ' 


a  quem  fe  concede  o  ufo  ,  :fe  concede  o 
doininio  ,   e  por  iífo  efte  fe.trajisfere 
por  cauía  do  /niituo.  Do-nde  íe  collige , 
que  le  alguém  caizelie  vender  o  vidio 
feparado  do  feu  uíb  ,  venderia  o  vinho 
duas  vezes  ,  ou  viria  a  rirar  Jucro  do 
vinho ,  quando  já  naô  exiílifib  ,  e  ccm- 
iiietteria  manifeíta  infirfri^-a.  Da  meíma 
lorte  commetteria  injuftica  ,  o  que  déf- 
fe  vinho  empreitado  ,  e  pediíTe  duas 
compenfações  ,    huma  do  vinho  que 
empreílou  ,  outra  de  mais  alguma  cou- 
ia  pelo  uío  do  vinho. 
_    XXX.     Efta  razaõ  toda  he  de  Santd 
Ihomas  ,  e  eu  a  reduzo  a  termos  mais 
Claros  ,  e  mais  breves.    O  que  dá  algu- 
íiiacoufa  a  mutuo  transfere  o  dominio 
da  conía  no  Mutuatario  fó  com  a  obri- 
gação de  efte  lho  reílituir  outro  tanto 
(  como  fe  coiiigc  da  definição  do  mu- 
tuo j  que  já  expendi  )  ,  e  com  o  domi- 
nio lhe  transfere  também  o  uíb  ,  como 
Ccníla  dam.efma  definição.  Logo  quan- 
do além  do  principal  o  Mutuante  pede 
lucro,  quer  elle  lucro  de  huma  coufa  , 
de  cujo  dominio  fe  defpoja ,  e  que  con- 
íequentemente  deixa  de  fer  fua  :  lo^o 

o 
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'quáiído  além  do  principio  pad;ua  lu- 
cro 5  quer  efte  de  Jiuma  couia  ;,  que  vai 
a  fahir  fora  do  feu  dóminío  ^  e  por  con- 
fequencia  commette  huma  manifeíla  in- 
juíiiça.  Eira  razaô  lie  evidentiílima  ;,  e 
prova  a  injuftiça  da  Ufura  ainda  olhan- 
do fò  para  o  Direito  Natural.  Ad- 
virto com  tudo  5  que  fallo  do  mutuo  , 
prefcindindo  dos  titulos  de  Lucro  cef- 
fante ,  Damno  emergente  ,  e  mais  al- 
gum por  que  fe  poíTa  levar  lucro  além 
do  capital.  Nefca  fuppofiçaó  a  reípof- 
ta  que  tenho  dado  ^  convence  ,  fe  me 
nao  engano  ;,  com  a  maior  evidencia. :  ^ 
XXXL  PaíTa  o  voíío  Auíhor  no  §. 
17,  a  moílrar,  como  elle  diz  :  >5  Toda 
5?  a  força  dos  nervos  5  que  fuílentaÔ  a 
>3  juftiça  defta  caufa  no  eílado  natural  >5. 
Reparai  ,  meu  Amigo  ,  que  efta  força 
de  nervos  he  mais  dura  que  oíFos  ;  por- 
que naó  fao  nervos  ,  que  folidizeni  a 
fua  caufa  ;  he  fim  hum  duro  oíib  do 
fyftema  de  Molinéo  ,  que  une  ao  feu 
fjftema.  Carlos  Molinéo  Calviniíla  (i) 
diílingue  na  Republica  três  clalíes  de 

ho- 


(  I  )     In^m  íraã.  de  Vfitr.  mm,  2  3. 
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homens.  Na  primeira  pocm  os  po- 
bres que  pedem.  A  eftes  diz  ,  que  fe 
naò  deve  empreitar  ,  mas  dar  eíiiiola. 
Na  íegunda  clalle  põem  os  que  algu- 
mas vezes  neceíTitaó  íe  lhes  empreite  , 
■e  cílao  promptos  para  pagar  a  feu  temx- 
po.  A  eíles  mianda  empreitar  gratuira- 
mente.  Na  terceira  ciaiie  põem  os  ri- 
cos ,  e  abaílados  Negociantes  ,  que  íe 
pedem  empreitado  he  ,  para  augmenta- 
rem  feus  cabedacs.  A  eífes  diz  ,  que  íc 
pode  pedir  huma  moderada  uluia. 

XXXII.  Eíle  Jie  o  íyílema  ,  cue 
une  ao  feu  o  voílb  Author  no  §.  17.  , 
voltando  para  a  pag.  14.  ,  onde  diz  : 
í5  Todos  devem  íoccorrer  (  quanto  lhes 
í?  for  pollivel  )  a  indigência  do  feu  pro- 

??  ximo Logo  fc  para  o  foccorrer 

>5  íor  ncceiTario  huma  efmola  ,  que  na 
»>  balança  dajuíliça  natural  pedir  vin- 
99  te  ,  ninguém  tem  obrigação  de  dar 
}y  quarenta.  Sendo  pois  fufficientc  o 
jy  comm.odato  ,  e  nao  a  efmola  ,  fej'^- 
99  mos  obrigados  ao  comniodato.  Se 
99  for  necefiariti  o  mutuo  ,  fejanios  obri- 
99  gados  a  mutuo.  QLiando  porem  cite 
99  mutuo  f^  encaminhar  á  utilidade  do 


í?  uio- 
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é^  próximo  5  e  nâó  fomente  a  remediar 
55  a  íua  indigência,  naõ  he  contra  a  juf- 
??  tiça  natural  pedir  algum  intereíTe  an- 
??  nual  conforme  as  leis  o  permittem  ; 
?9  porque  íimilliante  lucro  he  effeito  > 
5?  que  nafce  da  maior  utilidade  ,  que 
55  tem  o  Mutuatario ,  enaô  do  mutuo  ??. 
Aqui  tendes  efmola  a  pobres  ;  mutuo 
gratuito  a  alguns  indigentes  y  e  mutuo 
com  ufura  aos  que  pedem  empreílado 
para  fua  maior  utilidade  ,  que  fao  os 
ricos.  Lede  Jacob  Gaytte  ém  a  fua  ad- 
mirável obra  contra  Molinéo  ;  e  fe  nao 
a  tiverdes  á  m.aò  ,  vede  como  o  Padre 
Concina  declama  contra  o  erróneo  fyf- 
tema  do  mefmo  Proteílante  Molinéo  , 
que  o  voíTo  Autlior  une  ao  feu  ,  e  que 
ainda  he  mais  execrando  ^  e  defarrazoa- 
do  ,  como  vereis. 

XXXIIL  Entre  tanto  admirai-vos 
do  que  elle  diz  no  mefmo  §.  no  fim  da 
pag.  14.  :>?  Haja  muito  embora  quem 
?5  diga  5  que  eíi:e  difcurfo  eílá  fundado 
?>  em  fubtilezas  efcolafticas  ]  porque 
^5  doutos  Juriílas  ,  e  llieologos  fe  per- 
55  fuadem  ,  qiie  elle  nao  fomente  feiir- 
#?  ma  na  evidencia  j  mas  tarab.^m  que 
E  í?  he 
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>5  hc  a  legitima  pedra  de  toque  da  juf* 
99  tiça  ,  ou  da  equidade  moral?).  Deos 
nos  acuda.  He  eila  a  legitima  pedra  de 
toque  da  equidade  moral  ,  ou  da  juíti- 
ça  r  E  atreve-fe  hum  Orthodoxo  a  fa- 
zer eílc  elogio  ao  fyílema  de  Molinco  ? 
EntaÓ  he  a  legitima  pedra  de  toque  da 
injuPâça  o  Difcurfo  de  Benedidlo  XIV. 
que  alieguei  na  II.  Reflexão  em  a  No- 
ta do  §.  7.  ,  onde  o  Summo  Pontífice 
diz :  >3  Que  naó  vale  para  deixar  de  ter 
99  a  horrenda  nota  de  uiurario  o  mutuo 
55  na  razaó  de  mutuo  ,  pela  caula  de  fer 
5)  o  Mutuatario  rico  ,  e  naó  pobre. jí. 
lílo  he  contra  o  que  diz  Molinéo  ,  c 
o  voíTo  Author.  Se  o  difcurfo  de  hum , 
e  outro  he  a  pedra  de  toque  da  juíliça  , 
e  da  equidade  moral :  logo  à  contrario 
o  Difcurfo  de  Benedidlo  XIV.  he  a  pe- 
dra de  toque  da  injuíliça  ,  e  da  iniqui- 
dade moral.  Deos  nos  acuda.  Baila. 

XXXIV.  Profegue  o  volTo  Author 
no  §.  18.  a  refponder  ao  fapientiílimo 
Domat  ,  que  diz  99  fora  o  que  mais 
>j  fortemente  fe  oppozera  a  eíla  fua  dou- 
5)  irina  ?)  ;  e  os  argumentos  de  Domat, 
a  que  refponde  ^  nao  faÔ  contra  a  lua 

dou- 


s^.£>*BÍk 


Sobre  AS  ITsFEAs;  g/ 
iSoutrim  5  ou  de  Moiinéo  ;  mas  contra 
ainjuíliça  commua  dos  Ufurarios.  Por- 
que diz  Domat ,  ou  o  voíTo  Auíhor  por 
eiie  :  15  Quem  empreita  dinheiro  ,  pra^ 
yy  tíca  hum  oíficio  de  beneficência  ,  e 
59  íimilhantes  officios  nao  fe  vendem  99, 
Digo  eu  5  que  diz  muito  bem  Domat , 
e  o  voííb  Áuthor  diz  muito  mal 


(uan- 


do  o  impugna  ,  dizendo  :  y^  Que  ainda 
?9  levando  lucros  fe  dá  officio  de  bene- 
^?  licencia  j  accrefcentando  ,  que  fe  o 
?5  Mutuante  fe  governaíTe  pela  dou tri- 
yy  na  de  Domat ,  e  deixaíTe  de  empref- 
?5  tar  o  dinheiro  por  nao  tirar  lucros 
ÍÍ5  delle  5  deixava  certamente  em  maior 
y^  opprelTao  ao  que  lho  pedia  ,  do  que 
^t>  empreílando-lho  com  lucros  ,  porque 
39  nem  remediava  a  neceílidadt  do  prc- 
55  ximo  ,  nem.  tirava  proveito  :  logo 
59  empreílando-lho  com  os  raes  lucros  , 
59  ainda  pratica  hum  officio  de  benefí- 
55  cencia  ,  livrando-o  da  opprelTaô  ,  em 
3?  q^iie  ficaria  ,  fe  nao  lho  empreílaíFe  m. 
XXXV.  Refponde  digo  muito  mal 
a  Domat  o  voílb  Author,  Porque  ainda 
que  feja  certo,  que  nao  empreitando 
o  Mutuante  ao  próximo  p  o  deixe  em 
E  ii  maior 
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maior  oppreíTaõ  ,  do  que  fe  lhe  empre& 
talTe  com  lucro  ;  naó  fe  fegue  daqui , 
que  levando  o  lucro  ,  naó  commctta 
huma  manifeíla  injuftiça  j  c  implica 
que  fe  faça  officio  de  beneficência  , 
quando  com  injuíliça  fe  procede.  De 
outro  modo  feria  benéfico  hum  ladrão  , 
X[ue  furtando  huma  bolça  ,  naô  déíle 
huma  facada  ,  ou  tiraíTe  a  vida.  Necef- 
fita  o  meu  próximo  de  tal  fone  do  meu 
dinheiro  ,  que  fe  lho  naô  empreitar  fica 
opprimido  ?  Pois  para  eu  fer  benéfico, 
devo  fazer  ,  o  que  quizera  me  fizcííem. 
Que  quereria  eu  em  tal  fituaçaÔ  ?  Que 
mo  emprefraífem  fem  lucro.  Pois  o 
mefmo  devo  fazer  ao  meu  próximo  , 
regulando-me  pelo  principio  dajufti- 
ça  naturai  :    Òj^od  tibi  non  vis  jieri  , 

XXXVI.  No§.i9.  refpondeo  vof- 
fo  Author  a  outro  argumento  de  Do- 
mat ,  que  diz  :  ?>  O  empreílimo  deve  fer 
??  gratuito  5  porque  naó  foi  inventado 
?>  para  proveito  dos  que  empreílao  \ 
?5  mas  fim  introduzido  para  proveito 
>j  dos  que  o  tomao  empreitado  >?.  Diz 
muito  bem  Domat ,  c  o  voílb  Author 

iu- 
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fujeita-fe  a  que  o  notem  de  proferir  hii- 
ma  parvoíce  ^  quando  diz  :  3?  Que  fe 
í>  foíTe  certo  o  que  diz  o  argumento  y 
?>  também  feriamos  obrigados  a  dizer , 
»  que  os  Advogados  ,  e  os  Médicos  , 
??  e  outros  de  profiíTaó  igualmente  no- 
j?  bre ,  eílavaó  obrigados  a  exercer  gra- 
5>  tuitamente  as  fuás  occupaçoes  ;  por- 
j?  que  ellas  também  nao  forao  inventa- 
is das  para  lucro  do  que  as  praticaò ; 
37  mas  foraó  introduzidas  para  o  bem 
j>  dos  Cidadãos  ^  que  delias  tem  necef- 
55  íidade  jj. 

XXXVII.  Confeífo-vos  ,  que  de- 
pois que  me  entendo  ainda  naÓ  vi  ref- 
ponder  a  argumento  com  tal  defacer- 
to.  Eftava  capaz  de  paífar  para  diante, 
aííentando  comigo  ,  que  ainda  os  mais 
ignorantes  fabem ,  que  as  artes  nobres 
fim  foraõ  inventadas  para  proveito  dos 
povos  -j  mas  que  os  ProfeíTores  fe  nao 
obrigarão  a  aprender  eílas  mefmas  ar- 
tes ,  fem  que  os  povos  lhes  remuneraf- 
fem  o  trabalho  que  tem  em  as  exercer. 
Hum  foi  e.  g.  o  fim  da  fciencia  medica 
na  fua  origem  ,  outro  o  fim  do  Medi- 
co quando  fe  applicou  ,  e  fe  determi- 
nou 
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noLi  ao  exercício  da  Mcdiciiia.  O  'fim 
da  íciencia  foi  o  curativo  dos  povos. 
O  iim  do  Zviedico  quando  fe  appJicou  , 
foi  lucrar  por  eira  íciencia  para  o  fcu 
iuílcnto.  Ainda  no  meímo  excrcicio 
de  curar  ,  trabalha  a  íciencia  ,  c  traba- 
lha o  Medico.  A  primeira  naó  quer  lu- 
cro 5  o  íegundo  procura-o. 

XXXVÍII.  No  §.  20.  ainda  o  voi- 
fo  Aurhor  forma  dois  argumentos.  O 
primeiro  he  eíle  :  m  QLiem  recebe  o 
y)  dinheiro empreílado  (naó  fallo  quan- 
y-t  do  a  caridade  obriga  )  tira  utilidade 
?5  dellc.  Bem  fei  que  applica  as  fuás 
?9  diligencias  j  porem,  nunca  tiraria  os 
>?  taes  lucros  ,  ainda  que  fizeíTe  as  dili- 
5?  gencias  ,  fe  naò  tiveíle  o  dinheiro  ?>. 
Até  aqui  concedo  cu.  Porém  profegue 
com  o  argumento  :  5?  Se  quem  recebe 
5?  empreitado  pode  ficar  com  os  lucros; 
^3  porque  naô  pode  ter  parte  delles 
5»  quem  empreíla  ^j  ?  Petição  de  prift" 
cipio  ,  e  lugar  coynmum ,  digo  eu  ,  que 
nao  deve  ter  outra  refpoíta  ,  fcnaò  a  de- 
finição da  natureza  do  mutuo  ,  cuja  he 
í^v  gratuito  ^  e  pedir  ,  que  fe  transfira 
O  domínio.  Donde  fe  legue  ^  que  nin- 
guém 
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guem  pode  iiicrar  daquillo  ^   que  nao 
poíTue  ,  nem  domina ,  e  iílo  tenho  eu 
moílrado  quantum  fatis, 

XXXIX.  o  fegundo  argumento  do 
mefmo  §.  20.  he  eíle  :  >?  Quem  tem  o 
35  feu  dinheiro ,  he  certo ,  que  o  confer- 
55  va  para  algum  fim  ^  íeja  elle  qual- 
5vquer  que  for.  A  providencia  huma- 
39  na  nao  pôde  conhecer  todas  as  indi- 
??  gencias  ,  que  lhe  podem  fobrevir. 
3?  Ora  quando  alguém  empreíla  o  feu 
33  dinheiro ,  priva-fe  por  algum  tempo 
33  do  mefmo  fim  a  que  o  podia  appli- 
í3  car.  Eíle  fim  podia  fer  lucrativo ,  co- 
33  mo  diz  Santo  Thomás.  Podia  fer  re- 
33  parativo  de  algum  damno.  Podia  ob- 
33  viar  alguma  perda.  Eu  nao  defcubro 
33  na  juftiça  natural  razaô  alguma  ,  que 
33  me  obrigue  a  foíFrer  fimiilhaníes  in- 
33  commodos  gratuitamente.  O  mefmo 
59  Evangelho  nao  nos  obriga  a  amar 
39  mais  ao  próximo  ,  do  que  a  nós  mef-^ 
33  mos  35. 

XL.  Refpondo  ,  que  fe  os  incom- 
modos  faô  prováveis  ,  e  .0  dinheiro  ef- 
tá  refervadoj,  ou  para  reparar  algum 
damno  ^  ou  para  obviar  alguma  perda , 

.     que 
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que  provavelmente  acontecerá  ,  então 
também  cu  na  juftiça  natural  nao  acha 
alguma  razão  para  íe  naó  levar  lucro  do 
mutuo  j  porque  neílc  caio  fe  daõ  os  tí- 
tulos para  dlc  fe  levar  ,  convém  a  ía- 
ber  5  lucro  ceiíante  ,  ou  damno  emer- 
gente. Porém  naò  vedes  como  com  eí- 
te  argumento  canta  o  voílb  Autlior  fo- 
ra do  cero  ? 

,  XLI.  Agora  lie  que  vai  para  elle  na 
companhia  do  focio  ,  que  logo  vos  direi. 
Diz  pois  no  §.  21.  :  />  Naó  fe  entenda 
5>  eíla  doutrina  do  lucro  do.  mutuo  , 
?5  nem  fe  pratique  com  aquellcs  ,  que 
??  vem  pedir  empreitado  obrigados  por 
>?  huma  neceíTidade  ,  que  firzendo-os 
55  pobres  quando  pedem ,  os  faz  ainda 
55  mais  pobres  quando  devem  pagar .  .  . 
?5  Jvlas  naó  íicamos  por  iílb  obrigados 
?5  a  ler  bencHcos  ,  gencrofcs  ,  elibcraes 
75  com  outros  ,  que  citando  muitas  ve- 
yy  zes  em  abundância  pedem  dinJieiro  a 
55  juro  5  ou  pr.ra  engroffarem  os  lucros 
>5  da  fua  fazenda^5  ou  para  naó  a  perde- 
99  rem  55. 

XLIL     Vede  fe  o  voífo  Author  en- 
trou a  cantar  com  o  Caivinifta  Carlos 

Mo- 
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Molinéo  ,  que  quer  fe  dê  mutuo  gra- 
tuito aos  que  rsecelTitao  ,  e  que  fe  leve 
lucro  aos  ricos  ,  e  abaftados  ,  que  per- 
tendem  engroílar  feus  cabedaes  !    Ora 
como  efia  doutrina  lie  geralmente  re- 
provada por  todos  os  Theolcgos  ,  nao' 
tenho  que  dar  mais  refpofta  a  fimilhan- 
te  argumento.  Só  digo  ,  que  tenlio  que 
vos  fazer  huma  queixa  do  voílo  preza- 
do Author :  e  he ,  que  elle  voltou  a  ca- 
faca  5  e  fe  apartou  do  fyftema  do  feil 
Hollandez  Grocio  5  cujo  fyftema  con- 
fifte  ,  em  que  a  lei  dos  Príncipes  i>ja 
titulo  fufficientc  para  fe  tirar  lucro  do 
mutuo  )  e  depois  fe  unio  a  Molinéo  , 
ao  qualGrocio  fe  oppoem.  Porque  tra- 
2:endo  Molinéo  para  o  feu  fjftema  o 
texto  do  Êxodo  cap.  22.    Si  -pecuniam 
mutuam  deàerts  populo  meo  pauperi , 
qui  habitat  tecum  ,  mn  urgehis  eum 
quafi  exaBor  ,  nec  ufuris   opprimeç. 
Trazendo  ,  digo  ,  eíle  lugar  Molinéo 
para  moftrar,  que  aproliibiçaô  dalJfu- 
ra  fó  fe  entendia  a  refpeito  dos  pobres  , 
e  na Ô  dos  ricos  ,  refponde  Grocio  (i) : 


f  1  )    X/í  Cí/p.  22,  JE?coíí. 
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Vox  paupcris  hic  non  rejlringh  ,  fed 
exempli  canja  pollta  eji  \  qiua  plerum-^ 
que  accidit  ut  illi  niagis  e'geant  opis 
ãUcn£.     Eifaqui  como  o  voflb  favo- 
recido Aiirhor  principiou  a  fazer-nos 
guerra  com  Grocio   para  ao  depois  o 
deíamparar  ,  e  aílociar-1'e  a  Molinéo. 
E  naò  íò  a  Molinéo  ,  mas  aos  Judeoe  , 
e  Gregos  íciílnaticos ,  os  qiiaes  leguem, 
que  a  Uíura  he  útil  á  fociedade ,  oii  el- 
la  fe  fap  aos  ricos  ^  ou  aos  pobres.  Ve- 
de as  Conferencias  Ecclefiaílicas  de  Pa- 
ris fobre  as  Ufuras  (i)  ,  onde  fc  mani- 
feíla  a  origem  de  diveribs  íyftemas  er- 
róneos fobre  eíla  matéria. 

Scbolto, 
XLIIL  Quanto  tenho  dito  neíla 
Reflexão  contra  os  argumentos  da  Dif- 
fh-taçaõ  Theologico-Jurtãica  ,  onde  fe 
pcriendc  provar  ,  que  os  lucros  do  mu* 
TuofaÓ  permittidos  por  Direito  Natu- 
ral ,  moílra  evidentemente  ,  que  cila 
opinião  he  falfiílima  ,  e  deftituida  de 
roda  a  probabilidade  allim  intrinlcca  , 

co- 


C  1  )     Tom,  I.  /.  2.  CQnJ,  l.  pn^.  2j. 
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como  extriníeca.  He  deílituida  da  pri- 
meira j  porque  fe  lhe  naô  defcpbre  ra« 
zaô  folida  ,  em  que  íe  funde  ,  como  fe^ 
tem  vifto  da  confutação  de  todos  od  ar- 
gumentos j  e  fe  prova  ainda  da  autlio- 
ridade  dos  Filofofos  ,  que  fó  faliaraô- 
com  a  razaó  fobre  eíla  matéria.  Ariílo- 
teles  diíTe  (  l )  :  Que  a  idéa  da  Ufu- 
ra  a  toda  a  razão  era  odiofa :  Óptima 
ratione  omnibus  in  ódio  eji  ratio  foone- 
ratrix.  Séneca  (  2  )  pergunta  :  Que 
coufa  he  lucro  do  m^utuo  :  que  coufa  a 
Ufura  ,  fenaó  liuns  nomes  da  hum^ana 
cubica  procurados  fora  da  natureza  ? 
Qutdfmnus  ,  quid  ufura  ,  nifi  humã' 
fi£  cupiditatis  extra  naturam  qu^fl- 
ta  nomina  ?  He  deílituida  da  fegunda 
probabilidade  ;  porque  contra  íi  tem 
todos  os  Theologos  Catholicos ,  exce- 
pto Abulenfe  (  3  )  ,  e  ainda  dos  Hete- 
rodoxos tem  poucos  a  refpeito  dos  mui- 
tos que  feguem  o  contrario.  lílo  fup- 
poílo  5  vou  a  moílrar  ^  que  a  feguinte 
Propoíiçao  : 

Os 


(  I  )      L/í.  I.  ik  Republic.  cap.  lo.  (  ^)   L;^. 
l.cap,  5»    (  j  )     In  Míitth,  cap,  2j.  tj.  171. 
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Os  lucros  do  mutuo  Jaõ  permiti} dos 

por  Direito  Natural  ^ 
he  de  todo  improvável  ,  e  confcquen- 
remenrc  falia.    Donde  fe  ha  de  ícguir  , 
que  eíloutra  Propoíicaó  contradidoria  : 

Os  lucros  do  mutuo  7JaÕ  jaÕ  pçrmit- 

tidos  por  Direito  Natural , 
he  probabiliíílma  ,    e  conlequentemen- 
te  verdadeira.    Para  o  que  ponho  as  fe- 
guintes  Definições. 

Definição  L 

XLIV.  Propofíçao  provável  fe  de- 
ve chamar  aquella  ]  que  fe  chega  para 
a  verdade  por  hum  meio  ,  que  ainda 
que  algumas  vezes  falhe  ,  fejaò  com  tu- 
do muitas  mais  vezes  as  que  naó  falhe. 

Definição  IL 

XLV.  Propofiçaó  improvável  fe  de- 
ve chamar  aquella  ,  que  fe  firma  em 
hum  meio  ,  o  qual  muitas  mais  vezes 
falha  ,  do  que  naô  fallia  :  de  m.cdo  que 
em  certo  numero  decafos  e.g.  vinte  nao 
falhando  em  hum  ;,  ou  dois^  falha  cm 
todos  os  mais. 


Dc' 
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Definição  IlL 

XLVI.  A  probabilidade  das  Propo- 
fiçóes  5  ou  lie  intrinfeca  ,  ou  he  extriíi- 
íeca,  A  primeira  provém  dos  momen- 
tos da  razaó.  A  fegunda  provêm  dos 
momentos  da  authoridade. 

Definição  IV* 

XLVII.  Huma  Propoíiçao  pode  fer 
provável  intrinfecamenre  mais  ,  ou  me~ 
nos  conforme  os  momentos  da  razaô , 
em  que  fe  firma  :  de  modo  que  íe  lè  fir- 
mar em  dois  momentos  ,  lerá  certa  co- 
mo 2  5  fe  em  5*  como  5  y  fe  em  8  como 
8.  Porém  fe  em  nenhum  fe  firmar  ^  fera 
certa  como  o. 

Definição  V* 

XLVIII.  A  Propofiçao  provável 
intrinfecamente  pode  também  extrinfe- 
camente  fer  provável  m^ais  ,  ou  menos 
conforme  os  momentos  da  authoridade, 
em  que  fe  firm^ar  :  de  modo  que  le  fe 
firmar  em  duas  authoridades  ,  fera  certa 
extrinfecamente ,  com.o  2  ,  fe  em  5  co- 
mo 5  5  fe  em  8  como  8  ^  fe  em  nenhu- 
ma como  o.       "  De- 
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Definição  VL 

XLIX.  A  comparação  de  humi 
PropoíIçaÓ  provável  para  outra  ,  cuja 
probabiljciacie  oppofta  fe  quer  laber  , 
deve  fer  feita  proporcionalmente  :  de 
modo  que  a  Propoíiçaô  A  ,  c.  g. ,  Ic- 
gundo  a  fua  probabilidade  intrm/cca, 
olhe  para  a  PropoíiçaÓ  B  ,  tambcm  in- 
tnnfecamejite  coníiderada  ;  c  depois  íe 
torne  a  ver  a  mefma  PropoíIçaÔ  com- 
parada  á  fegunda  ,  fegundo  a  lua  pro- 
babilidade extrinfeca.  Por  eílas  Denni- 
coes. 

L.     Supponhamos ,  que  eíla  m''nha 
rropoíiçaõ  : 

Os  lucros  do  mutuo  fuõ  prohibidos 

por  Direito  Natural^ 
íe.chaina  A  ,  e  gue  a  PropoíIçaÔ  con- 
tradiétona  ,  (^^\}^  defende  o  voíTo  Au- 
thor  ,  fe  chama  B.  A  Propoííçao  A  , 
qire  he  a  mmha  fcntença  coníiderada 
fegundo  a  probabilidade  intreiíí^fca  , 
tem  todos  os  momoiitcs  da  fi:a  parte  ; 
porque  todos  os  da  contraria  B  forao 
dcfiruidos  ,  c  nc-íla  hypQthefe  verda- 
deira ,   nenhura  momeiu-o  fica  da  parte 

da 


Sobre  as  Usfkas,  j^ 
Ha  fentença  B  contradicloria.  Podemos 
logo  dar  hum  numero  determinado  á 
fentença  A  dos  momentos  ,  que  a  favo- 
recem 5  e  feja  efte  numxcro  20.  Como 
porém  foraõ  diífi pados  todos  os  mo- 
mentos da  fentença  B  ,  que  he  a  do  vof- 
foAutlior^  feita  a  comparação  da  mi- 
nha fentença  A  com  a  contraditória  B, 
vem  a  fer  a  probabilidade  intrinfeca  de 
A  para.B  :,  como  de  20  para  o ,  e  a  fen- 
tença B  com  nenhuma  probabilidade 
intrinfeca  5  e  por  confequencia  impro- 
vável intrinfecamente. 

LI.  Façamos  agora  a  comparação 
da  PropofiçaÓ  A  para  B  ,  fegundo  a 
probabilidade  extrinfeca.  Como  todos 
os  Theologós  Catholicos  (  entrando 
neíla  clafíe  os  Santos  Padres  )  favore- 
cem a  PropoíiçaÓ  A  ,  que  lie  a  minha 
fentença  ;,  e  fao  em  muito  grande  nu- 
mero eíles  Theologós  ;  determinemos 
hum  numero  certo  delles  por  parte  da 
mefma  fentença  A  ,  que  ièja  a  terça 
parte  ,  e  ainda  muito  menos.  Suppo- 
nlMmos  pois  5  que  fao  20  Theologós 
por  parte  da  fentença  A ,  pofco  que  ao 
todo  feraó  muitos  mais  de  óo» 

De- 
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LII.  Determinemos  também  á  Pro- 
poliçaô  B  o  numero  dos  que  entre  05 
Catholicos  a  defendem  ,  e  nao  achare- 
mos fenaõ  hum  ,  que  vem  a  íer  Abu- 
lenle.  AíHm  o  numero  dos  momentos 
extrinfecos  he  por  parte  deíla  lèntença 
B  como  I.  Logo  feita  a  comparação  de 
A  para  B  ,  fegundo  a  probabilidade  ex- 
•triníeca  ,  vem  a  íer  eíla  probabilidade 
de  A  para  B  ,  como  de  20  para  i.  Te- 
mos logo ,  que  a  Propofiçaõ  B  íica  qua- 
fi  ícm  alguma  probabilidade  extrinle- 
ca  y  ou  quafi  improvável  ^xtrinícca- 
mente. 

LIII.  Advirto  5  que  chamando  pa- 
ra o  calculo  deíla  probabilidade  todos 
os  Naturaliílas  ,  e  Filoíofcs,  com  pou- 
ca diíterença  íicará  ainda  a  probabili- 
dade extriníeca  da  fentença  B  ,  porque 
fe  ePca  chamar  para  fi  10  ,  ou  12  Natu- 
raliílas j  a  íentença  A  chamará  ao  m.e- 
nos  por  outros  tantos  ;  e  ajuntando-íe 
12  a  I  5  fiçaráo  15.  AíTim  como  tam- 
bém ajuntandò-íe  outros  12  a  20  ,  fa- 
zem 32.  Que  comparação  logo  ha^c 
32  a  13  ?  lanta  como  de  muito  a  qua- 
íi  nada  ^  e  iílo  pela  razão ,  de  que  ain- 
da 
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ãs.  fe  naó  pode  fazer  comparação  geo- 
métrica pelo  íubíidio  dos  quebrados  j 
como  veremos.  Logo  em  toda  a  iijpo- 
xhefQ  fica  improvável  extriníecamente 
a  feii tença  B  ,  que  he  ,  meu  Amigo  ^  a 
do  voiTo  Autlior. 

LIV.  Diíle^  que  feita  a  demonftra- 
çao  fe  nao  podia  fazer  comparação  geo- 
métrica da  maior  probabilidade  relati- 
va da  fentença  A  ^  comparada  com  a 
fen tença  B  pelo  fubíldio  dos  quebra- 
dos ;  porque  os  Geómetras  coílumao 
determinar  qual  he  a  probabilidade  de 
qualquer  fentença  pelo  foccorro  dos 
quebrados  ,  cujo  denominador  feja  o 
numero  dos  momentos  ,  que  a  favore- 
çao  ;  o  numerador  porém  feja  o  nume- 
ro dos  momentos  ,  que  nao  a  favore- 
cem. E.  g,  tÍ.  o  numero  lo  cbamia-fe 
denominador'^  e  o  numero  7  numera- 
dor. Aílim  na  fuppofiçao ,  de  que  os 
momentos  ,  que  favorecem  huma  Pro- 
pofiçao  ,e.g.D,  faõ  10  ,  e  os  que  nao 
a  favorecem  7  ,  vem  a  íer  a  probabili- 
dade da  tal  fentença  D  pelo  quebrado 
7?  como  3.  Jvias  deíles  quebrados  fe 
F  nao 


ml 


8l  ReflexSes' 

naó  pode  ufar  no  cafo  da  minha  Propo? 
liçaõ  A  comparada  com  a  íua  contradi- 
(floria  B.  Porque  he  neceíTario  ,  que  o 
numerador  exceda  ametade  do  denomi- 
nador. Por  iíTo  o  quebrado  de  tz  nao 
pode  determinar  a  probabilidade  rela- 
tiva da  fentença  A  a  reípcito  da  fen- 
tença  B.  Aíílm  como  o  quebrado  por 
parte  da  íèntença  B  de  -2  ,  muito  me- 
nos lhe  pode  determinar ,  ienaô  a  im- 
probabilidade  abfoluta  ,  que  mais  fir- 
ma a  fentença  A. 

LV.  He  verdade  ,  que  no  cafo  de 
fe  ajuntarem  os  Naturaliílas  por  parte 
de  ambas  as  fentenças  ,12  a  huma  ,  e 

12  a  outra  ,  ficando  a  fentença  A  com 
32  momentos  extrinfecos  j  e  a  B  com 

13  ,  fe  pode  fazer  a  comparação  por 
meio  do  quebrado  ^1  ;  mas  como  ain- 
da o  numerador  nao  excede  ametade  do 
denominador  ,  daqui  o  que  fe  fegue 
he  ,  que  a  probabilidade  extrinfeca  ,  e 
abfoluta  da  fentença  A  ,  he  como  19  , 
que  tantos  faô  os  que  ficaò  de  32  ,  aba- 
tendo 13.  E  como  nefte  cafo  fica  ainda 
fupmor  ao  numero  13  da  fentença  B, 

vem 
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Vem  efta  comparada  com  aquella  ^  ficar 
íempre  improvável.    Fica  logo  geome- 
tricamenre  demonílrado  ;,  que  eíla  Pro- 
poíiçao  : 

Os  lucros  do  mutuo  naõ  faõ  prohihi^ 

das  pelo  Direito  Natural , 
he  totaimeníe  improvável ,   e  por  con- 
lequencia  falfa.  Pelo  contrario  eftoutra : 

Os  lucros  do  r/iutuo  faõ  prohíbidos 

por  Direito  Natural  ^ 
he  probabiliíTima  ^  e  por  'confequencia 
verdadeira. 

LVI.  Meu  Amigo  ,  nao  poderá 
dizer  o  voíTo  Autlior,  que  eu  me  tirei 
da  iituaçao  ,  em  que  qWq  me  poz  ,  nem 
que  luftei  com  ãl^  corp  outras  armas 
mais  ,  que  as  da  razão.  Eu  bem  podia 
por  favor  conceder-lhe  ,  que  as  ufuras 
moderadas  foíTem  permittidas  pelo  Di- 
reito Natural.  Que  concluía  úl^^  da- 
qui ?  Por  ventura  Jefus  Chriilo  nao  po- 
dia prohibir  na  Lei  Evangélica  fenao 
aquillo  ,  que  o  Direito  Natural  con- 
demna  ?  Jefus  Ciirifto  quiz  que  o  Ma- 
trimonio confummado  foífe  totalmen- 
te indiíToluvel  •  e  com  tudo  peio  Di- 
reito Natural  nao  o  lie  j  porque  fe  pó- 
F  ii  de 
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de  diíTolver  quando  entre  os  infíels  hilirl 
dos  confortes  abraça  a  Fé  Carholica  , 
repugnando  o  outro  cohabitar  com  eJ- 
le  5  ou  nao  o  querendo  fazer  fem  inju- 
ria do  Creador.  (  *  )  A  polygamía  iie 
prohibida  pela  Lei  Evangélica  ,  e  os 

Theo- 


(  *  )  Efta  he  a  difciplina  ,  e  pratica  da  Igreja 
imiverfal  conforme  ao  texto  de  S.  Paulo  na  pri- 
meira Epiílolaaos  Gorinthios  ,  cap.  7.  v.  15.  Si 
infidelís  dijccdit ,  difcedat  :  twn  emm  jervituti  fubje- 
tltis  cji  fvatcr  ^  aut  foror  m  hitjnfmodi  :  que  fe  deve 
entender  da  diíToIuçaõ  do  Matrimonio  no  cafo, 
cm  que  le  falia  ,  como  affirma  Innocencio  II J. 
no  quarto  livro  das  Decretaes  ,  tit.  19.  de  Dívcr^ 
tus  ,  cap,  Qannío  ,  &  cap.  Gaudcmus  ;  confor- 
jnando-fe  á  expoficaò  ,  que  fe  achava  no  Decreto 
de  Graciano  ,  part.  2.  cauf.  28.  I.  2.  cap.  Si  'uifi- 
deiis. 

Nem  obíla  dizer-fe ,  que  efla  expoíicaõ  : 
ContumeVia  Creotcris  folvH  jus  matrimomi  clrca  ciim, 
€jui  relinqultur  ,  feja  fallamente  attribuida  a  S. 
Gregório  Papa  por  Graciano  ,  e  que  o  feu  Au- 
thor  feja^ilario  Diácono  ,  que  os  da  contraria 
fentenca  defacreditaõ  ,  chamando-lhe  Luciferia- 
no.  Por  quanto  ,  ainda  que  elle  algum  tempo 
foíTe  fcilmatico  ,  depois  de  reconciliado  com  a 
Igreja  Romana  ,  foi  hum  grande  Commentador 
das  Epirtoias  de  S.  Paulo  ,  e  Santo  Aj^oflinhn  o 
tratou  honrolamente  feguindo  a  fua  intclli^enjia 

Ibbre 
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Theoíogos  difputao  5  fe  ella  era  licita 
na  antiga  Lei  por  Direito  Natural  ^  ou 
por  dilpenfaçaô  Divina. 

Quem 


li 


fobre  o  texto:  In  qiio  omnes  peccaverunt  ,  citan- 
do-o  com  o  titulo  de  Santo  Hilário. 

Mas  feja  qual  for  o  Author  do  reF«fido  Ca- 
non ,  attribuido  por  Graciano  a  S.  Gregório  , 
oaó  fe  pode  duvidar  ,  que  depois  o  adoptarão 
além  de  Innocencio  III.  Santo  Ambrofio,  llh.  8. 
inEvang.  Luc.  ,  Santo  Athanafio,  S.  Joaó  Chry- 
fofíomo  ,  Béda  ,  e  Santo  Anfelmo  ,  todos  fobr© 
a  expoíiçaô  da  primeira  Epiftola  aos  Corinthios  , 
cap.  7.  Por  tanto  naó  he  crivei  ,  que  todos  eftes 
Padres  ,  e  todos  os  grandes  Theoíogos  daquelles 
tempos  ,  ainda  que  ignoraíTem  o  verdadeiro  Au- 
thor  do  mencionado  Canon  ,  com  effeito  adop- 
taíTem  afua  doutrina  como  boa  expofiçaõ  do  tex- 
to do  Apoílolo  ,  fe  ella  naõ  foffe  genuína  ,  ver- 
dadeira ,  e  já  praticada. 

A  razaô  em  que  os  Padres  fe  fundavao  he  ,' 
a  que  exponho.  O  Matrimonio  dos  infiéis  na5 
fe  pôde  chamar  abfolutamente  indiífoluvel ;  por- 
que lhe  falta  aquelle  fim  total ,  e  completo  pa^a 
que  elle  foi  eftabelecido  por  Dcos  nas  pelToas  de 
Adam  ,  e  Eva  ,  ou  no  eílado  da  Lei  Natural.  Ora 
o  fim  total  ,  e  completo  do  Matrimonio  na  fua 
inftituiçaõ  em  qualquer  eftado  da  Igreja  de  Deos, 
uaô  he  fó  a  procreaçaõ  da  prole  ,  mas  também 
a  fua  educação  na  fanta  Lei  ,  amor  ,  e  temor  de 
Deos  em  ordem  á  Bemaventuranca.    Logo  como 

en- 
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.  LVII.  Q.icm  pdde  entaô  duvidar  , 
ç]uo  o  noíTo  adorado  Salvador  podia 
prchibir,  como  prohibio,  íevcramentc 


ío- 


entre  os  infiéis  naõ  haja  efie  rim  total  ,  e  com- 
pieto  ,  fegue-fe  ,  que  convertendo  le  hum  delias 
a  Fe  ,  naó  ruerendo  o  outro  convir  na  cohahi- 
taçao  em  oídem  á  próJe  fer  educada  conforme 
aqueJIe  fim  ,   nafce    naturalmente  a   injuria  do 
Cieador  ,  e  Inftituidor  do  Matrimonio,  e  por 
coníequencia  fe  di/Tolve  ,  e  Te  anntrlla.     Em  cu- 
jos termos  pôde  o  fiel  novamente  convertido  ca- 
lar fe  :  viílo  naõ  fubfiflir  já  o  cafo  de  poder  fer 
fantificada  a  mulher  infiel  pelo  marido  fiel  ,  nem 
iantos  os  íeus  filhos  ,  antes  immundos  ,  como 
diz  o  Apoííolo  no  verf.  14.  da  primeira  Epiftola 
aos  Connthjos  cap.  7.   Por  cuja  razaó  o  verf.  1 5.. 
í/  tnfidchs  difccdit  ,  iíifceiUt ,  <i^c.  ,  fe  deve  enten- 
der da  fepaiaçaõ  do  vinculo  de  hum  Matrimo- 
nio ,  do  qual  naõ  yòá>i  haver  filhos  Tantos  ,  mas 
3mmundos  ,  e  por  confequencia  injuria  do  Crea- 
dor  ,  e  Inílituidor  do  Matrimonio. 

Nem  faz  ao  cafo  a  authoridade  do  Cardeal 
Caetano,  e  de  Pedro  Soto  ,  que  os  contrários  al- 
Jeo:aÕ  pela  fua  parte  ;  pois  que  nem  hum  ,  nem 
«utro  favorece  a  fua  fentenca.  O  primeiro  fó- 
niente  duvidou  da  expiic-çaõ  vulgar  do  te.vto  do 
Apoííolo  ,  argumentando  ,  e  naÕ  pofiti-amente 
aííeverando,  que  era  duvidofa.  E  tanto  aíFim  , 
<5ue  elle  melmo  expondo  o  dito  texto  ,  diíTolve 
a  lua  própria  razaô  de  duvidar ;  confeffa,  que  he 

capaz 
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toda  a  Ufura  ^  ainda  que  eíla  nao  foíTe 
prohibida  por  Direito  Natural  ?  Logo 
para  o  fyftema  do  voíTo  Autlior  ^  aíTen- 

tando 


capaz  da  intelligencia  attribuida  a  S.  Gregório  , 
e  que  efta  fe  acha  firmada  peia  torrente  dos  Dou- 
tores ,  e  a-ntiga  pratica  da  Igreja  ,  e  já  mais  per- 
lende  ,  que  fe  devaô  apartar  delia.  O  feu  argu- 
mento confifte  em  dizer  ,  que  pafma  dever  a  tor- 
rente dos  Doutores  naõ  admittir  o  adultério,  co- 
mo motivo  da  diíToluçaô  do  Matrimonio  ,  fazen- 
do-o  Jefus  Chrifto  indiíToluvel  ,  excepto  nefte 
cafo  ,  e  convenha  toda  a  torrente  em  affirmar  , 
que  fe  poíía  diíTolver  no  cafo  de  hum  dos  infiéis 
fe  converter  á  Fé  ,  quando  o  Apoftolo  claramen- 
te naõ  faz  efia  excepção  nc  texto  ,  em  que  fe 
diz  :  Si  wjideVis  dífceclit  ,  difcedat ,  <i3'c.  Elle  meí- 
mo  ,  como  diíTe  ,  diífolve  a  fua  duvida  ,  dizendo  : 
^uia  tamen  antiquo  Ecclefi^  ttju  fenfum  communem 
textus  hujiis  firmatum  credo  ,  Í2'  textus  capax  e/l 
hujus  Jcnjus  communts  ;  ideo  àiccndiun  eji  ,  (juod 
Dominas  in  Evangelio  non  communem  utrique  conju" 
g?  ,  fed  marito  propriam  tradit  lihcrtatis  legem  ,  ut 
textus  ipfe  mantfejle  dicit.  Faidus  autem  commw 
nem  utrique  conjup  legem  lihertath  promulgai  au- 
iiorítafg  proculdubio  divina.  Quem  dirá  agora  , 
que  o  Cardeal  Caetano  fe  oppoem  á  feparaçaó  do 
vinculo  do  Matrimonio  no  cafo  do  infiel  fe  con- 
verter ,  approvando  elle  o  que  fente  a  torrente 
dos  Doutores  ,  e  dizendo  que  o  texto  he  capaz 
áa  inteiligeucia  que  todos  lhe  daó  ? 

Pelo 
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tando  clle  ,  que  a  Ufura  he  prohibidá 
por  Direito  Divino  (ainda  oue  elie 
Jiie  naò  dá  toda  a  for^^a  da  prohibiçao 

que 


^         Pelo  que  refpeita  a  Pedro  í>oto  ,  além  de  ler 
indigna  oe  credito  a  rei  ícaÓ  de  Fra-Paij!o  Sarpj 
C  por  ler  luim  lautor  da  herdui  I.utherana  ,  como 
arhrm:i  o  Cardeal  Pailavinici  )  o  que  delia  Te  pó.le 
coJIjcirhe,  cue  Soto  em  plena  Conareaacaõ  no 
Concilio  de  Trento  ,  lómente  dJIpiitou  porhuma, 
c  oiitra  parte  fobre  os  artigos  que  foraó  propoRos 
aos  Theologos  para  le  examinarem  leeraõ  ,  f>ii  ^^:x6 
iierecicos.  Nan  efcieveo  lohre  o  ponto  da  queRao 
coula  alguma  ;   nem  nosconlla  ,  ene  os  PP.  do 
Concilio  decJdillem  lobre  ella  mais*,  que  o  que  fe 
contem  na  feíT,  24.  c.  unic.  dizendo  :  Que  o  Ahi. 
trimovo  fvra  dcclanirlo  p-elo  Efrirlto  Santo  ,10  pnmch-õ 
homem  ,  como  hnm  vinculo  pcrneiun  ^  e  indi/Joluvcl. 
Porem  cíU  definição  naó  he  ahfolufa  ,   nem 
deíce  a  tod^s  os  caíbs  particulares ,  aliás  naó  de- 
claraiia  o  meimo  Concilio  na  feílaó  24.  can.  6. 
difioluvel  o  Matrimonio  rato  no  calo  de  hum  dos 
conlbrtes  fe  reíolver  a  ia/er  profiiiao  Religiola  : 
arí^umento  a  que  o  Author  da  Coníulta  fcrbre   o 
Matrimonio  do  Judeo  forach-levi  ,  precedida  da 
tracucçaó   dos  dois  livros   de  Santo  AgoUinho  a 
Pollencio  ,  refponde  con^  manirefia  petulância  , 
c  injuria  do  niefmo  Concilio  ,  dizendo  a  pag.28  j. 
que  o  referido  Canon  6.  da  UÍT.  24.  tem  ma^nifef- 
ta  coiitradicçaÓ  nos  termos  :  »  On  le  contonterá 
»  doblèrver  ici ,  que  ce  Canon  paroit  rcnfcrmer 

))  une 
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que  deve  )  nada  fez  em  gaílar  o  tempo 
taó  inutilmente  ,  defendendo  com  Gro- 
cio  ,  e  outros  Proteftantes  ^  que  o  Di- 
reito 

))  une  contradidicn  manifefte  dans  les  termes  » 
&c.  )).  Pôde  haver  maior  ouíadia  ?  Naó  fem  ra- 
zão foraô  proiribidas  por  hum  Decreto  dalnqui- 
licaô  Romana  de  6  de  Setembro  de  1759  ,  todas 
as  obras  mais  notáveis  ,  que  em  Paris  lahiraó  a. 
publico  a  favor  do  novo  fyftema  contrario  ,  e  a 
Cjue  deu  caula  a  appellaçaõ  de  Borach  levi  Judeo 
convertido  á  Fé  ,  e  que  pertendia  cafar-fe  com 
outra  mulher  ,  vifto  a  íua  naô  querer  coHabitar 
com  elle. 

Também  naó  obfla  a  bulha  ,  que  eíles  no- 
vos fyfíematicos  nos  fazem  com  os  dois  livros  de 
Santo  Agoílinho  a  Pollencio  de  Adultcrlnh  con- 
jttgiis.  Por  quanto  ,  no  primeiro  livro  ,  quando 
o  Santo  Doutor  diz  ,  que  por  nenhum  género  de 
fornicação  nem  corporal  ,  nera  efpiritual  ,  he  li- 
cito contrahir  íegundo  Matrimonio  ,  falia  redri- 
(^lamente  no  cafo  do  conforte  infiel  querer  coha- 
-^bitar  pacificamente  ,  e  fem  injuria  do  Creador 
com  o  novo  íi.el  ,  como  claramente  atteílaó  Ef- 
tio  ,  e  Vati-Efpen  ,  e  fe  faz  evidente  a  quem  nao 
fechar  os  oihos  a  efía  mefma  reftricçao  muitas 
vezes  ahi  expreíía  ,  e  declarada  pelo  mefmo  San- 
to Agoílinho.  Alem  diRo  ,  elle  meimo  ueRe 
primeiro  livro  enfina  ,  que  o  Apoflolo  naõ  pro- 
liibira  aos  novos  fieis  deixarem  fcus  confortes  in- 
fiéis ,  porque  houveíTem  de  guardar  o  vinculo 
conjugai  com  os  mefmos  infiéis ;  iijas  unicamen- 
te 
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reito  NaturaJ  fe  naÓ  oppoem  ás  ufuras. 
Tara  que  foi  logo  cançar  agente  com 
tantos  íofilmas  ,  e  paralogiimos  ?  Pa- 
ra 

te  para  os  reduzirem  a  Jefus  Chriílo  •  Cur  crc^o 
^on  cocpccliat  cUcm  injidcles  conjures  dimhtl  à  úde^ 
libus  ,  caufa  cv}cl,ntcr  exprcfa  cj.  Non  enin/pro- 
ry  vjnculum  cum  taUhus  conjugalc  fcrvancíL  , 
Jed  ut  oc^uirontur  h,  Chnfluni  ,  reccdi  ah  infidell' 
bus  co,inig:ibi,s  Apojlclus  vetnt. 

^  ^o  fegundo  Jivro  unicamente  fe  occupa  o 
ôan.o  Doutor  em  moílrar,  que  o  vinculo  do  Ma- 
tnmonmíempre  lubfiííe  entre  os  confortes  fe- 
parados  por  caufa  do  adultério.   He  coufa  pafmo- 
3a  ,  que  os  contrários  nos  facaó  çuerra  com  eíles 
do.s  Jiyros   a  Pollencio  ,  quando  Santo  Aj^ofti- 
iiho  nelíes  naõ  expõem  ,  nem    iUuílra  o  texto  de 
fe.  PauJo  ,  /  infidclis  dijcallt  ,  dijccdat  ,  ^'c      Lo- 
go que  fundamento  Jhes  podem  eftes  dois  Jivros 
fubmmiarar?    Antes  no  primeiro   livro,  e  no 
dasRetraaaçoe.  confefia  o  S.Doutor  ,quea  quef- 
taodosMatrrmoniosadulterinoslieobfcu.iíTima, 
editScuJtohaima  de  averic^uar  :  que  quanto  tem 
difputado  lobre  ella  .  naf,  he  ainda  baílante  para 
reíolver  todas    as    fuás  difficuldades  ,  e  ultima- 
n;ente   remette  o  Leitor    para   outros   melhores 
X  ratados  da  meima  matéria  em  feus  Efcritos  fub- 
lequentes  ,    como  faõ  os  livros  de  Bono  Conhi<r. 
de  I^,de  ,    Cí-   Opcnb.  .   de  Bono  Vidult.  ,  de  àc'^^c^ 
,   ^'^''-  V^   ^   ^^  ^"P^'''  >   ^  Cvncupifc.  ,  onde 
clara  ,  e  dilhndamente  enfina  .  que  a  indiííolu- 
biijdude   total,  e  abfoiuta  do  Matrimonio  ,  hc 

Imiu 


■H 


SOBIIÉ   AS   UsTJKA^.  9I 

ra  que  ?  Para  adquirir  Imma  vagloria 
de  Inventor  Dogmático  ,  e  pôr  es  igno- 
rantes em  perigo  de  naÓ  refleélirem  nas 

fuás 

hum  eííeito  próprio  do  Sacramento  ,  que  fó  fe 
recebe  na  Igreja  Catholica  ,  e  çue  a  mefma  in- 
diírolubilidade  fó  compete  aos  Matrimónios  do 
povo  de  Deos.  Gra  fuppoíla  eOa  doutrina  ,  for- 
çofam.ente  deve  Santo  Agoílinho  admittir  algum 
cafo  ,  em  que  feja  diííoluvel  o  Matrimonio  dos 
infiéis  ;  porque  a  fer  o  Matrimonio  deUes  indifr 
loluvel  em  todos  os  caíbs  ,  e  íem  excepção  al- 
guma ,  já  a  indiííolubiíidade  total  ,  e  abfoluta 
do  Matrimonio  ,  naó  pode  fer  particular  eífeif-o 
do  Sacramento  ,  nem  fomente  própria  dos  Ma- 
trimónios confummados  do  povo  de  Deos. 

Por  eRe  motivo  digo  ,  que  quando  SantCK 
Agoftinho  interpreta  o  texto  da  primeira  Epiíto- 
la  aos  Corinthios  ,  cap.  7.  verf.  1$.  tanto  na  fua 
Carta  a  Hilário  ,  como  no  livro  qq  Cão  Dulcitii 
(Q^ie^Jí.  naó  podia  entender  pela  liberdade  ,  e 
ifençaõ  da  fervidaó  ,  que  S.  Paulo  concedeo  ao 
novo  fiel  ,  fe  naõ  a  iíenqaõ  do  vinculo  conjugal 
contrahido  na  infidelidade  ,  ou  a  liberdade  de 
contrahir  outro  Matrimonio. 

Com  eííeito  ,  aííím  o  julgou  fempve  a  Igre- 
ja ;  efla  foi  a  fua  difciplina  ;  a  eila  fe  naó  oppoz 
o  Concilio  de  Trento  ;  e  Benedido  XIV.  a  con- 
firma na  fua  admirarei  obra  de  Syvcdo  ,  lib.  7, 
cap.  4.  conformando  fe  aos  dois  corpos  do  Di- 
reito Pontifício  ,  o  Decreto  ,  e  Decretaes  ,  e  d 
torrente  de  todos  os  Doutores. 

He 
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luas  precisões  de  homem  racionai  fem 
at tender  afim  ;  e  de  homem  que  atten- 
^le  afim;   e   de  homem  fujeito  d  Lei 
Divina  ;  c  ác  homem  fujeito  d  Lei  Ec- 
clefiajlica,  (*)    e  allenrarem  comíígo 
(  os  Ignorantes  digo)  que  iia  myfterio 
de  homens  ,  para  que  olha  o  mutuo  ,  e 
entrarem  a  argumentar  com  os  Confef- 
fores  ,   que  as  uíuras   fó  foraõ  prohi- 
bidas  até  agora  pelos  Moraliílas  igno- 
rantes   de  taes  precisões.    Dizem-me 
^iie  por  fmiilhanre  artificio  certo  Filo- 
iofo  de  quinquilharias  ,    que  pafia  por 
grande  talento  ,  fem  o  íer ,  cncoílado  á 
cpiniao  do  Cura  de  Paris,   enílna  ,  e 
^      per- 

He  para  admirar,  quelVIr  Alletz  ,  denois  de' 
im-er  ertaheiecido  Iiuma  tao  bella  .  e  catholica 
doutrina  lobre  o  Matrimonio  dos  infiéis  a  na-. 
427-  do  leu  Diccionario  Theolosico  ,  fe  deixaT- 
leleduzir  pelo  eípirito  da  novidade  ,  e  íe  clie- 
gaiie  a  retratar  em  hum  Supplemento  ,  que  ajun- 
tou no  fim  do  mefmo  Diccionario.  Eu  efpero  , 
qiJe  outra  penna  mais  apurada  ,  e  de  mais  autlio- 
ndade  que  a  minha ,  o  f-iça  delabuzar  de  feu  pre- 
juízo ,  e  tornar  a  render  a  vaíralla^em  ,  e  lub- 
líiiíTaÓ  que  deve  á  doutrina  commua  da  I-reja 
ujiJverfai. 

C  *  )     Precisões,  que  o  Author  faz  na  pa^.  7,- 
5«  o.  do  I.  cap. 
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t^ertende  defender,  que  a  Ufura  nao 
he  prohibida  por  Direito  Divino,  prin- 
cipalmente a  refpeito  dos  Commerci- 
antes  abaílados  ,  ou  daquelles  que  pe- 
dem a  mutuo  para  mais  enriquecerern  , 
e  engroíTarem  íeus  cabedaes.  Km  faliin- 
d o, traduzida  efta  opinião  ,  eu  vos  íe- 
guro  ,  meu  Amigo  ,  que  fe  até  agora 
houverao  cem  Ufurarios  ,  dalii  por  di- 
ante haverão  duzentos  mil  ,  e  mais* 
Porque  ,  como  diz  hum  grande  Poe- 
ta (  i  )  : 

....  Feri  fub  imagine  falfim 

Influit  5  &furúm  deceptas  occupat  ãiires2 

LVIÍI.  Deílerraraô-fe  as  Precisões 
objedivas  Peripateticas  das  noíTas  Au- 
las j  mas  fe  fe  introduzirem  agora  em 
novos  fyílemas  dogmáticos  fobre  quef-. 
toes  geraliTiente  recebidas  ,  ficará  pre- 
judicada a  doutrina  das  taes  queftóes  , 
€  ficaráÓ  prejudicados  os  Authores  ^  ou 
Novadores  ,  que  as  controverterem 
contra  a  commiua  doutrina  dos  Theo- 
logos  5  coníbrme  ao  que  diz  outro 
Poeta  (2).  Ad 


(  I  )     Guntherus  Ligorinus  ,  llh.  3.  verf,  2S9, 
^Jcíj,    (  2  )     3eneca  Troad.  vcrj.  ^70. 
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M  Auãores  redhfceleris  coaãi  cnlpd: 
Ficará  prejudicada  a  doutrina  ;  porque 
os  Ignorantes  naÓ  prefcindindo ,  ou  naò 
labenao  prelcindir  como  os  Doutos 
aoraçao  genericamente  ,  o  que  íe  lhes 
diz  Qebaixo  de  Jiuma  precilao  ,  e  ca- 
Jiem   em    erros  inuumeraveis.     Ficao 
também  prejudicados  os  Novadores  ; 
porque  os  mais  timoratos  (  mas  igno- 
rantes )  liies  cJiamao  hereges  lem  ai- 
gam  efcrupulo.    Poifo  dizer-vos  com  a 
experiência,  que  lílo  íljcccde  ao  voilb 
Autiior  :  no  que  o  tenho  defendido, 
fazendo-lhe  juíliça ;  pois  naô  polFo  fof- 
írer  ,  que  Jogo  íe  dem  fimilhantes  eoi- 
thetos  ,  a  quem  manifeíla  a  lua  opinião, 
e  a  expõem  ao  juizo  dos  outros.    Poilc) 
que  o  v-offo  Author  o  fizelíe  lem  algum 
tundamento  ,  c  com  muito  pouco  ,  oii 
nenhum  relpeito  aos  Theoloí-os   deíle 
Reino.  "^ 

LIX.  Coufa  notável  !  A  tempo 
que  eftava  eícrevendo  eílas  Reflexões 
me  vierao  á  m:i5  humas  Conclusões  dos 
i  n^a/jioi  do  Direito  Natural,  onde 
debaixo  do  titulo  :  De  rerum  in  Do- 
mínio 
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itíinio  confiitutarum  Commercio  ,  en-»» 
contrei  com  os  feguintes  pontos  :  Con^ 
tra  jus  Natura  agit  quicumque  ex  vi 
mutui  aliquidfuprafortem  extgit ,  aut 
accipit,  Efta  he  a  noíTa  íentença  ;  mas 
o  ponto  que  fe  fegue  favorece  muito  ao 
voíío  Author:  Contrartum  videtur  di- 
ceiídum  de  illo  ,  qui  altquid  exigtt  ex 
n)i  contraãus  permutatorii  ,  dummodo 
quod  exigitur  natura  regulam  non  ex^ 
cedat  ,  (^  talis  contraSlus  cum  non  in* 
digente  celebretur.  Eu  bem  vejo  ,  que 
efta  doutrina  fe  limita  precifamente  ao 
Direito  Natural ,  e  que  naô  olha  nas 
Conclusões ;,  nem  para  a  Lei  Divina, 
nem  para  as  Leis  Eccleíiafticas. 

LX.  Coníifte  logo  toda  a  queftaá 
em  affirmar  ,  que  os  lucros  do  mutuo 
na  razaò  de  mutuo  faô  proliibidos  por 
Direito  Natural  ;  mas  que  naô  faÕ  pro- 
hibidos  pelo  tal  Direito  ^  nem  a  eile 
oppoftos  mudandofe-lhe  o  nome  de  mu- 
tuo em  permutação.  Confequentemen- 
te  5  fe  o  Mutuante  dilTer  ao  Muruata- 
rio  :  jj  Eu  naó  te  faço  empreftimo  defte 
35  dinheiro  j  faço-te  fim  huma  permu- 
>?  taçaõ  ^  e  por  elia  me  darás  lucro  ra- 

j5  cio- 
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99  cionavel  ;  porque  tu  naó  neceííltas  da 
?j  minha  beneficência  ??.  Armada  digo 
eíla  fylateria  ,  já  os  taes  lucros  naõ  laô 
contra  o  Direito  Natural  ;  porque  naô 
íãõ  lucros  do  mutuo  na  razaó  de  mu- 
tuo 5  mas  fim  do  contrato  permutaiorio. 
Ora  fe  a  meima  fylateria  lè  armar  a  rei- 
peito  do  Direito  Divino  ,  e  Eccleíiaíli- 
CO5  como  he  coníeclario  ,  de  que  par- 
tido naò  fícao  os  Uíurarios  a  refpeito 
dos  aballados  ,  e  ricos  a  quem  empref- 
tíirem  ,  ou  fizerem  as  luas  permutações  ? 

LXI.  Sc^  duvida  ,  que  eíle  íyíte- 
ma  he  mais  para  temer  ,  do  que  todos 
os  fyílemas  erróneos  ,  que  até  agora  fe 
tem  excogitado  em  matérias  de  uluras  ; 
porque  ío  com  mudar  de  nome ,  de  pa- 
lavras ,  e  naó  íei  fe  de  intenção ,  fe  def- 
troe  tudo.  Direito  Natural  ,  Divino  , 
e  EccleíiaíHco.  Fulminem  todos  eíles 
Direitos  raios  contra  os  Ufurarios  ,  em 
elles  fe  cubrindo  com  o  efcudo  ,  que 
tem  debuxadas  ellas  palavras :  NaÕ  em- 
^rejijimos  ,  71a  õ  :  fazemos  fim  permw 
tacões  j  delias  tiramos  lucros  rácio- 
navds  ,  e  de peffoas  a b afiadas  :  todos 
os  raios  retrocedem  como  fe  chegaílem 
^  ao 
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ko  lume  da  agua  3  e  ficaô  os  fenhore? 
Ufurarios  rindo-íe  de  tudo  quanto  o 
Eyangelho  ,  os  Concilios  ;,  os  Padres  , 
e  os  Tiíeologos  até  agora  tem  fulmina- 
do contra  elles. 

LXII.  Mas  por  efta  invefliva  todos 
os  preceitos  da  Lei  de  Deos  íe  podem 
iiludir,  dando-fe  a  qualquer  acção  pro- 
hibida  outro  nome  diverfo ,  do  que  el- 
la  tem  ,  e  pelo  qual  fe  prohibe.  V.  g. 
fe  arguirmos  a  hum  ladrão ,  elle  dirá  : 
NaÒ  furtei ,  utilizei-me.  Se  arguirmos 
a  hum  lafcivo  ,  elle  dirá  :  Naô  tenho 
máo  trato  ,  faço  convivência.  Se  ar- 
guirmos a  hum  vingativo  3  elle  dirá  ; 
NaÒ  procuro  vingarme  ^  procuro  a  mi- 
nha honra.  Se  arguirmos  a  hum  blaf- 
femo  j  elle  dirá  :  Naó  profiro  blasfé- 
mias 3  digo  zombarias.  AíTim  fe  pode- 
rão dar  diverfos  nomes  a  todos  os  cri- 
mes y  pelos  quaes  fe  mudem  em  virtu- 
des. Porque  fe  aos  lucros  do  mutuo  fe 
podem  chamar  lucros  ,  naô  de  mutuo  , 
mas  de  permutação  ,  também  aos  fur- 
tos fe  poderáÔ  chamar  utilidades  ;  aos 
tratos  illicitos ,  convivências  ;  ás  vin- 
G  ganças. 
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ganças  ,  lances  de  honra ;  e  ás  blasfe^ 
mias  5  galantarias. 

.  LXIII.  A  outro  fimilhante  fyílema, 
<]ut  fò  coníiíle  em  mudar  de  palavras  ,  e 
pelo  oual  o  íèu  Author  Baldo  quiz  que 
os  lucros  do  mutuo  foíTem  prohibidos 
na  razão  de  mutuo ,  mas  nao  na  razaõ  de 
empreílimo  interelíante  ,  fez  com  gra- 
fa o  Poeta  Marot  os  feguintes  verfos  : 

On  ne  pré  te  plus  d  ufure : 
Mais  tant  qtt^on  ^eut  a  intérét. 

Do  mefmo  modo  poderei  eu  dizer  : 

Ninguém  furte  ufurando  : 

Furte  quanto  quÍ7^r  y  mas  permut ande. 

O  certo  he  ,  que  de  íímllhantes  travef- 
furas  diiTe  com  razaó  Mr.  Le  Fevre  , 
Mellre  de  Luiz  XllI.  Rei  de  França  í 
5>  Que   c'eíl:-la  propremcnt    ce    quon 
-yy  peut  appellcr  Tart  de  cJiicaner  avec 
3>  Dieu  5?.  Qiie  eíla  he  propriamente  a 
arte  de  zombar  ,  e  galantear  com  Deos. 
LXI V.     Com  eiíeito ,  íè  nao  fe  zom- 
ba com  Deos  ,  ufando  de  fimilhantes 
invectivas  j  zomba ;,  e  galantea  com-. 
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irofco  Santo  Ambroíio  (  i  )  y  quando 
diz:  P^ríuades-te  ^  ó  homem  ^  quando 
??  empreílas  dinheiro  ao  Commercian- 
3^  te  ,  que  obras  piamente  recebendo 
55  delle  5  naõ  conio  uíura  ,  mas  como 
5?  dadiva  ?  Olha  que  dle  defrauda  o 
59  próximo  no  preço  das  fazendas ,  que 
P9  vende  para  te  pagar  ;  e  de  tudo  if- 
35  to  es  author  ^  e  participante.  Ou  el- 
35  le  te  pague  com  prefentes  comeíli- 
35  veis  y  ou  com  veftidos  ,  tudo  ifto  fao 
?5  ufuras ;  porque  Ufura  he  tudo  aquil- 
5?  lo  5  que  lè  recebe  além  da  forte  prin- 
?5  cipal.  5>  Qualquer  nome  qitc  quize^ 
res  dar  ao  que  recebes ,  tudo  he  ufura. 
Porque  naó  fera  também  ufura  o  que 
fe  recebe  além  da  forre  na  permutação, 
fe  o  Santo  Doutor  diz  :  Et  quodcuniqus 
jorti  accedit  ,  ufura  eft,  Quod  velis  et 
fíomen  imponas  ,  ufura  eft, 
^Gii A 

(  í  )  Et  putas  te  pie  facere  ,  quia  à  neg;otia- 
tore  velut  múnus  rufcjpis  ?  índe  iile  fraudem 
facit  in  mercium  pretiõ',  unde  tibi  Iblvit  ufu- 
ram.  Fraudis  illius  tu  audor  ,  tu  particeps  ,  ti- 
bi proíicit  quidquid  ille  fraudaverit.  Et  efca  ufu- 
ra efl  ,  &veíTÍs  ufura  eft  ,  &  quodcumque  forti 
accedit  ufura  eft.  Qjuod  velis  ci  nomen  imponas^  ufu-s. 
ra  ejh  Lib.  de  Tobia.  cap.  14.  coi,  607. 
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LXV.      A  refpcito  de  íe  levar  aos 
ricos  lucro  fobre  o  capital  por  modo  de 
permutação,   vejamos  fe  S.Jeroiiymo 
(i)  também  galantea  com  os  Ulura- 
rios  ,  quando  ih^s  diz  :  y^  Naó  queirais 
>5  errar  (  diz  o  Apoftoío)  Deos  nao  íe- 
"  rá  efcarnecido.  Refponda-nos  breve- 
5j  mente  o  mifericordiofo  Ufurario ,  fe 
99  por  ventura  empreftou  ao  que  tem , 
99  OU  ao  que  nao  tem  ?  Se  ao  que  tem^, 
99  nao  era  obrigado  a  empreílallo ;  mas 
99  empreitou  ao  rico  ,  como  ie  dle  naó 
yy  tiveíTe  ,  e  neceíTuaíIe  do  empreítimo  : 
99  logo  como  requer  ,    que  fe  lhe  dê 
99  mais  alguma  coufa  fobre  o  capital , 
99  como  fe  o  empreftaííe  a  quem   tem 
5>  muito  5  e  naó  tem  alguma  indigen- 
99  cia  í>  ?  Supponho  ninguém  dirá ,  que 
Santo  Ambrofio ,  e  S.  Jeronymo  galan- 
teaó  comnofco.     Antes   S.  Jeronymo 

fup- 

''■  C  I  )  Noiite  errare  ,  inquit  ApoHolus  ,  Peui 
non  iriidetur.  Relpondeat  enim  nobis  brevicer 
£crnerator  mifericorf?  ,  iitruin  habenti  dederit  , 
vel  non  hahenti.  Si  habenti ,  utique  darc  non  de- 
feuerat  ,  fed  dedit  quaíi  non  habenti.  Eríro  qiia- 
t£  plus  exigit  quafi  ab  habe.nte  ?  J/j  cop^ Etach^ 
tom,  5.  Optii\  col,  210, 


■■ 


SOrBRE    AS   U^SURAS.        lOt 

fuppoem  5  que  zombaÓ  com  Deos  ,  os 
que  jtilgao  que  fc  pode  ufurar  aos  ri- 
cos y  por  iíTo  lhes  diz  :  Nolite  errare^ 
Deus  n§n  irrúkíur,  &'c, 

LXVI.  Tenho  argumentado ,  pare- 
ce-me  que  menos  mal  ,  contra  a  quef- 
taó  das  conclusões  ;  porque  me  encof- 
tei  a  Santo  Ambroíio  ,  e  a  S.  Jerony- 
mo  ,  áquelles  dois  taô  grandes  ,  e  tao 
famofos  Doutores  da  Igreja.  Se  lerdes, 
meu  Amigo  ,  pelo  Author  moderno  , 
que  defende  a  fentença  dos  contratos: 
permutatorios  ,  cujo  livro  fe  intitula  : 
Theorie  d^Argent  y  naó  vos  deixeis  fe- 
duzir  por  elle.  A  todas  as  razões  ,  que 
allegar  para  provar  ,  que  fe  pode  levar 
lucro  do  mutuo  ,  naô  na  razaõ  de  mu- 
tuo 5  mas  na  razaÔ  de  permutação,  di- 
zei com  S.  Ambroíio  :  Et  quodcumquc 
for  ti  accedit ,  ufura  eJL  Quod  velis  et 
fiomen  imponas^  ufura  eji»  E  quando  vos. 
trovejar  com  foíifmas  ,  e  paralogifmos, 
para  vos  perfuadir  ,  que  a  refpeito  dos 
ricos  fe  podem  fazer  taes  permutações  , 
chamai  por  S.Jeronymo  ,  como  fe  faz; 
na  occaíiaô  das  trovoadas  ,  e  dizei :  Vel 
dedh  habenti ,  njd  non  habenti  :  fi  ha* 

benti  • 
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iejjtí ,  utique  dare  non  dtbuerat  ,  feã 
dedít  quafí  ijon  habenti  :  Ergo  \uare 
flus  exigít  fUíifi  ãh  babente  ?  Vereis, 
que  tudo  o  que  carreta  o  Author  do  tal  4 
fyílema  fe  desfaz  cm  fumo  ,  e  defapca- 
rece. 

LXVII.     Se  quizcrdcs  porem  fun- 
damentar-vos  contra  tacs  fvílemas  ,  íe- 
de  pelos  feguintes  Authores.    Navarro 
em  o  feu  Commeiítario  das  Ufuras.  (i) 
Gibalino  ,  eLeotardo  em  osjèus  Tra- 
tados fobre  a  m.efma  matéria.    O  Cai*- 
dealdeLugo  (2).  O  Author  do  Tra- 
tado de  la  Pratique  des  Biílets.  Sain- 
tebeuve  nas  RefcluçÓes  dos  Cafos  de 
confciencia    (  3  ).    Luiz  Bulteau  ,  ou 
Buitello  na  fua  Apologia  pro  Latian- 
cio  em  majteria  de  Ufuras.    Natal  ^At- 
xandre  (  4  ).  As  Conferencias  de  Paris 
fobre  as  Uíiiras.    Geneto  na  fja  Thco- 
]ogia  Moral.    Pontas   no  í^tw  Dicciona- 
rio  dos  Cafos  de  Confciencia.    O  Con- 
tinuador   das  Prelecções  Tiíeologicas 
^ de 

(  I  )  i\  K77I.  8.  ^  Ç(c,.  (  2  >  ^cjujt.  ^Jiir. 
tom.  2.  átfp.  25.  (  j  )  ^^^^  2.  da  ulum.  cà\c,  àt 
Tnr.  an.  ác  17CO.  caí.  210.  paZ-  422.  (  4  )  Thco- 
h'^,  Dogi»,  íy  Moral.  tom.  2.  lib,  3.  d<  LUit.  C?'  Vj\ 
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de  Tournely  (  i  )  ;  e  por  todos  Bene- 
diilo  XIV.  na  fua  admirável  obra  de 
Synodo  (  2  ).  Com  a  liçaÓ  de  tao  fabios, 
e  taó  eruditos  homens  ^  podereis  me- 
lhor zombar  do  Author  deíla  nova  opi- 
nião ,  do  que  elle  zomba  do  Divino 
Preceito  ^  e  de  todos  os  Direitos  ,  que 
atropella  com  tal  íyftema.  Por  ora  va- 
mos ao  que  fe  fegue  da  DiiTertaçao  do 
voíTo  Author. 


■Mi 


REFLEXÃO    IV. 

Sohre  os  Capítulos  terceiro  ,  e  quarto 

da  Dijfertaçaõ  Theologico^ 

Jurídica. 

I.  TVT  Efte  terceiro  Capitulo  §.23. 
X^  entra  o  voíTo  Author  a  dif- 
por-fe  para  moftrar  ,  que  os  lucros  do 
mutuo  fao  prohibidos  por  Direito  Di- 
vino y  e  diz  :  ;>  Que  ninguém  pode 
5?  contradizer  eíla  verdade  ;  que  fe  el- 
99  ie  pertende  juílificar  os  taes  lucros  , 

^?  naó 


(  I  )     Tom.  1,  traU.  4.  (ju^Jh  é.  (2)  Tem,  2; 
Vih*  10".  cap,  4» 
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5>  naõ  fao  certamente  aquellcs  ,  que  re- 
>y  prova  o  Senhor  na  Lei  fanta.  McA 
í5  traremos  pois  certos  lucros  do  mu- 
55  tuo  (  diz  eJle)  e  moílraremos  ao  meí- 
^y  mo  tempo  ,  que  cm  nada  fe  offende 
íJ  por  dks  o  Direito  por  que  pugna- 
is mos  agora. ,.  E  eu  di/ro/ que  nunca 
tal  moítrará;  Rem  probabU  ez^entus, 

II.     Segue-ie  a  lua  Propofiçaò  §.  24. 

cm  que  moílra  (e  era  efcufado  moílrar) 

que  os  lucros  do  mutuo  faô  prohibidos 

por  Direito  Divino.    Até  ao  §.  28.  re- 

crea  os  leitores  com  a  lua  liçaô  j  m.as 

reparo  dizer  ú\q  no  mefmo  §.  :  m  Se 

5?  naô  podeííemos  deícobrir  aJgum  ti- 

?'  rulo  ,  ou  alguma  caufa  juíla  ,  que  fa- 

5JCuJtando    os   taes  lucros    naõ    folTe 

>5  compreLendida  nas  referidas  proJii- 

5J  bicões  ,  de  nenhum  medo  me  canca- 

55  na  na  expoíiçaõ  delias  com  animo  de 

5)  favorecer  aos  Mutuantes  ;   porque  lo 

í5  o  poderia  fazer  (  notai  bem  )  m.of- 

:>>  irando  ,    que  o  Direito  Divino    fó 

^-i  prciíibia  as  ufuras  mordentes  ,  e  ex- 

5>  ceíiivas  í5. 

111.     Aqui  já  cm.  qualidade  naõ  de 
Cniples  racional ,  m.a?  de  homem  ,  que 

oliia. 
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òlha  para  fim  ultimo  ,  e  para  Preceitos 
Divirxs  j  vedes  vós  ,  meu  Am.igc  ,  que 
o  voilo  Author  manlfeÍLam.ente  eílá 
preoccupado  ,  de  que  fó  as  uiuras  m.or- 
dentes  íaô  prohibidas  por  Direito  Di- 
vino. Erro  de  Protefrantes  ,  e  abomi- 
nado por  todos  os  Catiiolicos  ,  com.o 
já  moftrei  na  Reflexão  antecedente,  e 
torno  em  breve  a  dizer  ,  que  Jeíus 
Chriílo  em  íeu  Evangelho  falia  muito 
claro  para  haver  de  ler  interpretado 
deíla  forte  o  feu  Preceito.  Diz  pois  S. 
Lucas ,  cap,  6.  v»  34.  y^  Se  vós  empref- 
y»  tais  áquelies  de  quem  efperais  rece- 
?5  ber  5  que  galardão  he  o  que  mere- 
^5  ceis  ?  Porque  também  os  peccadores 
55  empreílaó  a  outros  peccadores  ,  para 
5?  que  fe  lhes  faça  o  miefmo  ^5.  Agora 
%\  35". :  í5  Amai  pois  aos  voíTos  inimi- 
59  gos  :  fazei  bem  ^  e  empreitai  fem  da- 
?>  hi  efperardes  coufa  alguma  :  e  tereis 
55  muito  avultada  recom.penfa  ,  e  fereis 
5)  filhos  do  Altilfmio  ^  que  faz  bem  aos 
?5  mefmos  ,  que  lhe  faÔ  ingratos  ,  e 
5>  máos  5?.  Naô  diz  :  Sem  dalii  efpe- 
rardes muito  ,  m.as  coiífa  fjefihuma  \  e 
aos  que  aíTim  empreílíò  .  he  que  pro- 

mette 
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nietrc  avultadns  recompcnlas  ,  e  chama 
filhos  do  Pai  celefte. 

IV.  Por  eíle  motivo  he  que  gravif- 
fimos  Authorçs  defendem ,  que  a  Ufu- 
ra  nao  admitte  parvidade  de  matéria. 
Santo  Ambroíio  (  i  )  diz  :  SííJUÍs  ufu- 
ram  acciptt  ,  rapuíam  faclt.  Sobre 
que  Santo  Thomáo  (  2  )  aíTevera ,  que 
o  Muruatario  ainda  por  muito  pouco 
que  pagalTc  ,  naó  deixaria  de  padecer 
violência  ,  que  fe  nao  accommoda  com 
a  julliça  natural.  O  meímo  Doutor  An- 
gélico põem  o  feguinte  exemplo  :  Se 
alguém  obrigafie  a  outro  para  que  lhe 
pagalTe  hum  tributo  ,  ainda  de  huma 
quantidade  muito  módica  ^  peccaria 
mortalmente  \  porque  ainda  que  a 
quantidade  foíTe  módica  ,  ícmpre  por 
cila  obrigava  ao  íeu  próximo  a  lhe  ler 
Tributário  ,  e  a  render-lhe  eíla  efpccic 
de  vajTailagcm  ^  o  que  fem  duvida  he 
grave  Iczaô  da  juftiça.  Do  meiino  mo- 
do ,  ainda  que  o  Mutuatario  íeja  obri- 
gado a  pagar  couía  muito  pouca  ,  iem- 

prc 


(  I  )     Kc\i\U  inÇan,  14.  ç,  4.     (2)    22.  ^.  78, 
«/•;.  1.  ad  7. 
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pre  recebe  gravame  ^  e  fe  lhe  faz  in-* 
juftiça. 

V.     Accrefcenta  a  autlioridade  da 
Igreja  ,' que  fem   diílincçaô  chama  á 
UÍLira  vicio  torpe ,  execrando  ,  impio  , 
e  deshumano  :  e  que  dos  Padres  liuns 
lhe  chamaõ  mordcdella  como  a  da  vi- 
bora  j  outros  a  comparaô  á  mais  cruel 
fera  ;  outros   ao  caô  danado  _ 
a  fazem  fimilhante  ao  homicidio  , 
forme  ao  que  diz  Cataó  5  quando  p^ 
gunta  :    ^5  Que  coufa  he  Ufura  ^  ou  fa- 
35  zella  a  hum  homem  ?  He  matallo  m. 
Qjíiã  ejlfccnerari  ?  Hominetn  occiãere. 
Aífim  falia  vSantoThomás  ^  que  na  pre- 
cedente Reflexão  naó  alleguei  j  porque 
o  voíTo  Author  na  hm  do  §.  9.  pag.  8. 
requereo  fe  pozeíTem  de  parte  as  armas 
das  authoridades.    Aqui  falia  o  Santo 
Doutor  em  cafo  de  fe  naó  admittir  par- 
vidade  de  matéria  nas  u furas  ^  e  comi 
tudo  a  eftas  mefmas  uiuras  módicas  dá 
elle  5   fegundo  as  authoridades  dos  Pa- 
dres 5  os  epithetos  que  ouviíles.    Mas 
em  quanto  a  elle  criminar  de  culpa  gra- 
ve á  mais  leviíiima  Ulura  ,  falva  a  re- 
verencia;, que  fe  deve  a  tao  grande  Dou- 
tor y 
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tor ,  digo  3  que  íe  houveííe  algiiem  que 
défle  dinheiro  a  mutuo  recebendo  hum 
Çor  mil  cada  dez  aíinos  ,  em  razaó  de 
feudo  5  e  naò  de  mutuo ,  o  elcuiaria  de 
culpa  grave  ,  ainda  que  conceda  ,  que 
ao  Mutuatario  fe  faria  fempre  alguma 
violência  :  com  tanto  porém  ,  que  o 
Mutuante  nao  fizeííe  iílo  em  defprezo 
do  Divino  Preceito  ,  e  naò  houveííe 
efcandalo. 

VI.  No  §.  33.  depois  do  voílb  Au- 
tnor  haver  refutado  muito  bem  no  §. 
antecedente  duas  opiniões  laxiílimas  de 
Cafuiílas  ,  (  huns  que  julgarão  fer  con- 
felho  o  preceito  das  palavras  de  S.  Lu- 
cas :  ^outros  que  atrevidamente  perten- 
deraõ  emendar  o  mefmo  texto  fagrado  ) 
diz  :  35  Sem  recorrer  pois  a  algum  dos 
>>  dois  partidos ,  concedemos  livremen- 
55  te  ,  que  as  palavras  de  S.  Lucas  fao 
y^  rigoroío  preceito  ,  e  que  do  mutuo 
??  em  quanto  mutuo  diftado  pela  cari- 
í5  dade  theologica  ,  ou  evangélica  ,  de 
5?  que  trata  S.  Lucas  ,  naó  fe  pode  el- 
5?  perar  ,  nem  ainda  huma  ieviíFima 
5>  grníidao  ??. 

VIL     Reparai  bem  ,  meu  Amigo  > 

que 
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^^ue  o  voQo  Author  nefte  lugar  lhe  fu- 
gio  aboca  para  a  verdade  ;  mas  logo 
vai  dar  huma  cabeçada;,  que  dando-a 
elle  ;,  reíiedte  nos  meus  mióllos  ;  por- 
que continua  :  j?  Com  tudo  ,  podere- 
5)  mos  moftrar  o  prometíidõ  fyílem.a  ; 
5>  porque  a  outra  melhor  palmeira  nos 
í9  acolheremos  y».  Fallar  no  Evange- 
lho j  proteílar  que  pelo  fcu  preceito  fe 
naó  pôde  eíperar  do  mutuo  nem  a  mais 
leviífima  gratidão  ,  e  prometter  novo 
íyílema  ,  que  certamicnte  he  contrario 
ao  Evangelho  ,  porque  fe  ha  de  aco- 
lher a  outra  melhor  palmeira  í  SapU 
hareftm.  Que  melhor  palmxcira  ,  qije  a 
do  Evangelho  para  hum  Theologo  fe 
acolher  ,  quando  haja  de  propor  algum 
Dogma  Theologico  ?    ,  , 

Jn/elix,  qucc  tanta  animmipdementia  cepit. 
I    Non  wes  alias ,  con^verfaque  Nwiiina 
fentis  ? 
Cede  Deo.  (  i  ) 
O  Anonyma  Poeta  do  Epigramma  La- 
tino ( *  )  nos  explicou  ,  que  aquella 

pal- 

(  1  )  jEneld,  verf.  465.  iS'feíj.  (*  )  Que  vem 
fio  princij3Ío  da  DiíTertaçao  do  Aulhoi"  depois 
dos  Títulos ,  e  dos  Epigrafes.'       .     . 
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•palmeira  erao  os  fundamentos  do  voíTo 
•Aurhon  A  íer  iílo  aiFim  ,  íaÔ  elJes  me- 
IJiores  ,  que  os  do  Evangelho  ?  Sempre 
-me  refolvo  a  emendar  o  conceito  dos 
-primeiros  quatro  vevios  doEDigiamma 
com  o  íeguinte  Diílicho  dedicado  ao 
volio  Auriíor. 

Sr,h  palma  ,  dias ,  fedeam  ,  cumfo^da  ch^ 

pre(ftis  : 
llUfalus  cunãis ,  hà:c  tibijunus  erit, 

A  que  accrefcento  os  ícguintes  verfos 
oe  Lucrécio  (  i  ) 

Necfacile  efl  placidam ,  ac  placatam  du^ 
cere  'XJttam. 
•    Ç«/  ^ioUt  faãis  conimumafcedera  pacis. 
VIII.     Paílk  ao  Capitulo  quarto  o 
ToíTo  Author  ,  c  no  §.  34.  entra  a  mof- 
mr  ,  que  os  lucros  do  mutuo  fao  pro- 
hibidos  por  Direito  Eccieíiallico.    En- 
fada a  gente  com  huma  prolixa  narra- 
ção de  coufas  que  todos  fabem  até  ao 
íim  do  §.  36.  E  no  §.  íeguinte  37. ,  in- 
do a  moílrar  o  íyllema  dos  Theolo- 
gos  Moraes  fobre  os  juros  do  dinheiro 
(  o  que  era  bem  efcuíado  ,  fe  dellc  íe 

ha- 
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liam  de  apartar  )  diz  aíTim  :  ^9  Nem 
55  hum  fó  deixou  de  manejar  a  meíma 
5í  efpada,  e  da  meíma  forte.  Nenhum 
?>  fez  diílincçao  de  mutuo  ,  que  pref- 
5)  creve  a  caridade  ,  ou  alei  da  beneíi- 
»  cencia  ;  e  do  mutuo  do  comm.ercio  ; 
55  por  iíTo  todos  foraó  pelo  mefmo  ca- 
3>  minho  ao  mefmo  fxm  >n 

IX.  Sim  Senhor ,  porque  por  efte 
caminho  forao  dirigidos  peio  Evange- 
iJio  ,  pelos  Santos  Padres  ,  e  pelos  fa- 
grados  Concílios  ,  que  até  agora  nao 
concederão  algum  privilegio  aos  Com- 
merciantes  para  ferem.  13  furarios  ,  co- 
mo por  aquelia  diílincçao  lhes  perten- 
de  conceder  o  voífo  Author.  Além  dé 
que  ,  que  quer  dizer  eíla  ridícula  dif- 
tincçao  de  mutuo  de  caridade  ,  e  de 
beneíicencia  5  e  de  mutuo  de  commer- 
cio  5  fenaÔ  ,  que  o  mutuo  de  commer- 
cio  naô  participa  da  caridade  ^  mas  fim 
da  injuíliça  j  nem  da  beneíicencia  ^  mas 
fim  da  iniquidade  ?  Se  o  mutuo  do 
commercio  fe  nao  pode  chamar  carita- 
tivo ^  e  beneíico  ,  que  epitheto  fe  lhe 
vem  a  dar  ^  fenaó  o  de  injuíto  :,  e  ini- 
q^uo? 
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X.     He  logo  eíle . mutuo  o  de  qxte  ó 
voílb  Author  queria  fe  lembrairem  os 
1  iieologos  ,  e  que  pertende  propor  aos 
-Commerciantes  no  íeu  fyílema  ?    Pode 
fer  que  fim.    Vello-hemos.    Porém  an- 
tes diíTo  UiQ    perguntara  eu  :     Se  os 
XZommerciantes  fe  lembraíTem  todos  de 
que  fao  Chriílaos  ;  que  por  eíle  refpcir 
to  faó  obrigados   a  terem  diante  dos 
olhos  a  eílreita  conta  ,   que  haó  de  dar 
a  Deos  de  entregarem  todo  o  íeu  cora- 
ção aos  torpes  lucros  ,  e  intercíTes  ;  fem 
refledirem  nas  injuíliças  ,   e  dolos  que 
fazem  para  mais  avultarem  íeus  cabe- 
daes  ;  fe  conílderaílem  ,  que  a  demafia- 
tia  ambição  he  a  ruina  de  fuás  almas  , 
£  na  rnaior  parte  dellcs  a  origem  de  fua 
cpndemnaçao  :  que  por  eíle  motivo  nao 
deviao  perder  de  vifta  o  defapego  Evan- 
geHco  ;  procurando  fmi  os  lucros  ,  mas 
nao  fe  efquecendo  da  equidade  ,  da  íin-. 
caridade ,  e  juíliça.  Em  huma  palavra , 
fe  fe  traraílem  com  caridade  reciproca  , 
e  com  huma  hngeleza  chrilla  ;  feria  ne^ 
ceíTario  para  o  commercio  fer  florente  , 
e  o  Eílado  feliz  ,  que  entre  os  Com- 
merciantes  houveficm  ufuras ,  ou  hum 

mu- 


m 
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mutuo  chamado  de  Commercio  diílin- 
clo  do  mutuo  da  caridade  ? 

XI .  Que  me  dirá  o  voíTo  Autlior  ? 
Elie  me  dirá  a  refpoftá  no  §.  8i.  ,  onde 
faz  repugnantes  os  mútuos  fem  lucros, 
porque  citamos  em  tempo  em  que  Cha^ 
ritas  laudatur  ^  ((^alget.  Logo  lhe  di- 
rei eu  :  Ex  ore  tuo  te  judico  ferve  ne- 
quam.  Se  efiiveíTemos  em  tempo  de 
fervorofa  caridade  ,  concedes  naô  fer 
neceííaria  a  Uíura  ,  nem  para  o  bem  do 
Eftado ,  nem  para  o  augmento  do  Com- 
mercio :  pois  porque  os  homens  fe 
tem  apartado  da  obíervancia  da  lei  ,  e 
das  facroíantas  regras  da  caridade ,  que 
elles  pertendem  íepultar  ;,  íé  lhes  ha  de 
procurar  hum  fyftema  de  mutuo  de 
Commercio  ,  que  por  força  ha  de  fer 
contra  a  mefma  lei  ,  e  contra  a  carida- 
de ?  Virá  eíle  fyílema  fazer  os  Com- 
merciántes  exaélos  nos  feus  contratos  , 
e  livrállos  dos  fordidos  interefies  ,  fi- 
lhos da  fua  defaftrada  cobiça  ?  Quem 
o  poderá  dizer  ? 

XII.  Continua  o  voíío  Author  no 
§.  39.  a  expor  o  fyílema  commum  dos 
.Theologos.    Dá  humas  poucas  de  no- 

H  ções 


!Í 


114  Reflexões 

çóes  bem  fiiperfíciaes  da  Ufiira.  PaíTa 
para  o  caíligo  ,  e  penas  dos  Uíurarios 
no  §.  44.  ,  e  no  47.  relata  os  cales  ,  cm 
<}ue  licitamente ,  fegundo  a  lua  opinião, 
le  podem  levar  os  lucros  permittidos  ; 
e  conclue  o  Capitulo  quarto  moílrando 
-ferhum  refinado  Probabiliíla.  Moftra, 
que  nao  leu  as  condcmnadas  por  Cle- 
mente XIII.  no  leu  Decreto  de  26  de 
Fevereiro  de  1761. 

REFLEXÃO     V. 

Sohre  o  Capitulo  quinto  da  Dijferta» 
çaÕ  Theologico-Jurídica, 

I.  /^  Raças  a  Dcos  ,  meu  Amigo , 
VJT  cheg.hnos  a  eíle  Capitulo, 
onde    o  volib  Author  fe  determina  a 
expor  por  lim  o  íeu  fyílema ,  depois  de 
ncs  haver  amofinado  com  tantos  epifo- 
dios  5   todos  deíneceílarios  para  o  pon- 
to.   Todos  fabiaó  ,   que  os  lucros  do 
mutuo  Ía6  prohibidos  por  Direito  Di- 
vino ,  e  por  Direito  Eccleíiallico.    Pa- 
ra que  foraò  eiitaõ  tantas  digreísòcs  ? 
Pcira  tornar  a  repetir  ao  depois  o  que 
já  tem  duo.    Vamos  agora  ao  que  im- 
porta. 


J^ÊH 
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porta.  Neíle  Capitulo  §.  50.  falia  dos- 
lucros  do  mutuo  coníiderados  por  Di- 
reito Civil ;  e  no  §»  51.  fe  regala  de  dar 
huma  relação  quo  ad  an  eft  (  como  fe 
diz  nas  Eícolas  )  da  Coilecçaó  das  Leis 
por  Juíliniano  ,  das  Inílituiçoes  ,  ePan- 
dedas  ;  das  Leis  do  Digeílo  ,  da  Efco- 
la  Cujaciana  ,  e  das  Ordenações  do 
Reino. 

IL  Tenho  pena  na  verdade  ,  de  que 
eíle  voíTo  Author  naó  eíleja  já  ao  me- 
nos na  Caía  da  Supplicaçaó.  Porém 
com  quem  fe  havia  de  elle  confeíTar  em 
qualidade  de  Defembargador  ,  a  fer 
certo  o  que  diz  no  §.  53.  :  >'  Que  no 
53  Tribunal  da  Penitencia  devem  os 
55  ConfeíTores  julgar  por  todos  aquel- 
5?  les  Direitos  ,  de  que  tem  fallado  ; 
?9  porque  os  Miniílros  Seculares  ,  co- 
M  mo  taes ,  podem  fer  reos  neíle  Tri- 
35  bunal  >9  f 

IIL  Naô  ha  duvida.  Porém  fe  os 
Miniílros  fe  accufarem  de  injuíliças  ,  e 
de  omifsóes  nas  fuás  obrigações  ;  cá 
tem  no  Direito  Divino  ,  e  Eccleíiaílico 
os  ConfeíTores  baflantes  regras  ,  e  inf- 
trucçóes  para  os  julgarem  ;  fem  que 
Hii  vaa 
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vaò  revolver  as  Pandcftas  ,  nem  o  Có- 
digo de  Juíliniano  ,  nem  as  Leis  do  Di- 
gelio  5   nem  as  mais  que  fazem  o  Cor- 
po do  Direito  Civil.    Qiicin  impoz  até 
agora   aos   Miniílros    da  Penitencia  a 
obrigação  de  ferem  verfados  em  todos 
os  Direitos  ?  E  quando  íe  havia  de  for- 
mar ,  ou  acabar  de  formar  hum  Con- 
feíFor  com  a  fciencia  de  todos  es  Direi- 
tos ?  Porém  iílo  fabe  o  voílb  Auihor 
muito  bem.    O  que  elle  quiz  foi  oílen- 
tar  de  vcrfado  in  omni  "Jure  ,  para  que 
os    ignorantes   creílem  ,    que   ^\\^   era 
hum  Doutor  univerfal.    E  na  verdade , 
que  alguns   fe  perfuadem.  paífaó    por 
doutos  fò  porque  ncmeaô  muitos  Au- 
thorcs.  Eu  fui  ver  a  Eícola  Cujaciana 
citada  pelo  voíTo  Author  ,   e  fò  achei 
hum  lugar    (  i  )  ,    onde  Cujacio  diz  : 
Mutimm  recípcre  potejl  moclícum  fcc- 
71US  ,    íjuod  non  fuperet   benefic:um   à 
credítore  profeElum ,  fed  exfuperetur  , 
^tàa  beneficio  adjtivari    nos  oportet  , 
von  opprimi,    M?.s  vi  que  nas  funs  Cb- 
fervaçces  (  2  )  diz  :    Mutuum  natura 

fua 


iO^^Í^^'^'ò.i-i .^.Sicitt Cfimmod,  (2)  L:b.^.c.i'y 
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fua  mer cedem  mn  reciptt,  O  mefmo 
diz  n'outro  lugar  (  i  )  ,  onde  affirma  ^ 
que  lhe  agrada  muito  a  fentença  de 
Marcello  :  Properea  quodfuhindlcat^ 
mutumn  quodjub  avído  f(Sn@re fit^  ho» 
neftum  non  ejje.  Donde  eu  infiro  ;,  que 
Cujacio  no  primeiro  lugar  falia  preci- 
famenie  de  algum  intereiTe  módico  , 
que  o  Credor  ^  ou  Mutuante  polia  re- 
ceber da  mera  liberalidade  do  Mutua- 
tario  y  o^que  naó  he  prchibido. 

IV.  Diz  agora  o  voiío  Autlior  no 
fim  do  §.  acima  citado  í  >>  Para  julgar- 
as mos  do  juro  do  dinheiro,  attenda- 
59  mos  também  á  Lei  do  Reino  ;  por- 
59  que  o  mefmo  praticamos  em  outras 
j>  matérias  ,  a  quem  dirigem  os  men- 
35  cionados  Direitos.  .NaÔ  lendo  aíTim  y 
M  poderemos  julgar  huma  acçaó  juíla  , 
55  quando  ella  obferva  o  Direito  Divi- 
?>  110  5  V.  g.  ainda  que  falte  ao  Civil. 
??  Opinião  que  ninguém  pode  .  feguir 
jí?  fem  crime  55. 

V.      Pois   pergunto  :    Huma  acção 
feita  Conforme  ao  Direito  Divino  dei- 
xa 


(l)     Llb,  II.  caiu  37. 
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xa  de  fcr  jiiíla  rei pefti vãmente  a  efte 
Direito  ,  porque  falta  ao  Civil  ?  E  que 
^cçaò  ha  canonizada  pelo  Direito  Di- 
vino ,   a  que  o  Direito  Civil  fe  oppo- 
niia  nas  meímas  circumílancias  ,  e  de- 
baixo das  condições  ,  em  que  he  cano- 
Tiizada  pelo  Direito  Divino  ?    Eu  ain- 
da digo  mais  que  encontrando-fe  o  Di- 
reito Civil  com  o  Divino  pelas  diver- 
fas  circumftancias  ,  deve  preferir  o  Di- 
reito Divino  ao  Civil.  Provo.  O  Direi- 
to Divino  manda  ,  que  fe  nao  condem- 
ne  o  innocente.  O  Direito  Civil  naõ  fe 
oppoem  a  ifco  ;  porém  manda  ,  que  fe 
condemne  o  xiojecundum  aUegata ,  à* 
frobata,    O  Juiz  conhecendo  a  inno- 
cencia  do  réo  ,  deixa  de  o  condemnar, 
conformando-fe  ao  Direito  Divino  ,  e 
falta  ao  Direito  Civil  ,   que  manda  o 
condemne  ;  pois  que  elH  allegado  ,  e 
provado  fer  criminofo.     He  injuíla  a 
acçaô  defte  Miniílro  ?    A  opinião  con- 
traria ,  que  aílim  o  defende  ,   ou  que 
eníina  ,  que  elie  pode  condemnar  o  réo, 
cuja  innocencia  \\íq\\q  m.anifefta,  ouan^ 
do  o  crime  fe  ]\-\q  prova  pelas  teftimu- 
niias^hede  menor  probabilidade  :  lo- 
go- 
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go  fem  crime  fe  pode  feguir  ,  que  lui- 
ma  acçaô  he  ernfijuíta,  por  fer  con- 
forme ao  Direito  Divino  ^  poílo  que 
falte  ao  Direito  Civii. 

VI.  Nem  o  exemplo  do  Matrimo- 
nio ,  que  allega  o  voíTo  Autlior  no  §. 
54.  vaie  de  alguma  coufa  ,  quando  diz : 
jt  Temos  hum  bom  exemplo  no  Matri- 
55  monio  5  no  qual  os  contrahentes  pó- 
55  dem  fer  julgados  por  inhabeis  con- 
3?  forme  ao  Direito  Civil ,  quando  nao 
?5  fao  taes  por  Direito  Divino  ??.  Nao 
vale  ;  porque  o  Matrimonio  tem  duas 
razoes  eíTencialmente  diverías.  Huma 
de  facramento  ,  outra  de  contrato.  Na 
primeira  razaô  fujeita-fe  á  Lei  Divina  : 
na  fegunda  a  Lei  Civil  ,  como  eníina 
Santo  Tliomás  (  i  ).  Mas  a  Lei  Divi- 
na ,  que  manda  obedecer  aos  faperio- 
res  y  que  tem  parte  neíla  acçaô  ,    em 

quan- 


(  1  )  Matrimonium  autem  in  quantum  eft  m 
ófficium  naturx  ,  fíatuitur  lege  naturíe  :  in  quan- 
tum eíl  facramentum  ,  ftaluitur  jure  Divino  ;  m 
quantum  eíl  in  offiçium  cominunitatis ,  íiatuitur 
íege  civili  :  &  ideo  ex  qualibet  didarum  legum 
poíeíí  aliqua  peifona  effici  ad  Matrimonium  iilet 
gitimíi.   In  4,  àij,  34.  íií.  i,  ad  ^. 
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cjuanro  contrato  Civil ,  manda  que  os 
Contrahentes  fe  conformem  a  hum  ,  e 
OLiiro  Direito,  Divmo  ,  e  Civil;  e  da 
falta  deíla  conformidade  nafce  a  injul^ 
tiça.  delia  acção. 

Vil.      Pelo  contrario  :  o  levar  lu- 
cro do  mutuo  naò  hc  acção,   que  fe 
fiijeite  a  dois  Direitos  ,  Divino  ,  e  Ci- 
vil 3^  mas  lo  ao  primeiro  ,  porque  o  fe- 
gundo  fò  pode  taxar  o  lucro  ,   que  fe 
deve  levar  naquellas    circumílancias  , 
em  que  o  Direito  Divino  o  nao  prohi- 
be.    Em  iiuma  palavra.    A  acçaô    do 
Matrimonio  pede  fer  dirigida  por  dois 
Direitos  para  licitamente  fe  exercer  ■  e 
a  acçaó  do  lucro  do  juro  deve  fer  fó 
dirigida  por  lium  Direito  ,  e  modera- 
da pelo  outro  em  determinadas  circum- 
ftancias.    Donde  fe  fegue  ,  que  o  pri- 
n^eiro  cafo  diíta  do  fegundo  totó  cxio. 
VIII.     Naò  ici  fe  tenho  fallado  com 
alguma  equivocaçao.    Verei  fe  x\\q  pof- 
fo  jíxplicar  melhor.    Qi^iando  humâ  ac- 
çp-ô  oblerva  o  Direito  Jjivino  precep- 
tivo ,  nao  pode  fer  oppofta  a  Direito 
algum  humano ,  affim  Ec^lcfiaílico ,  co- 
xiio  Civil;  porque  ou  o  Direito  Divino 

pre- 
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preceptivo  feja  aíiiríriativo ,  00  negati- 
vo 5  nenhum  legislador  humano,  pôde 
prohibir  o  que  Deos  manda ,  nem. tam- 
bém mandar  o  que  Deos-  prohibe  :  de 
forte  que  oobjeáo  da  legislação  huma- 
na necelTariamente  deve  ler  alguma  ma- 
téria indiíierente  a  refpeito  do  Direito 
Divino  preceptivo  ;    ifto  he  ,  matéria 
que  nem  efteja  prohibida  ^  nem  manda- 
da por  lei  alguma  Divina  ,  nem  natu- 
ral 5  nem  poíitiva.    Fallando  porém  de 
qualquer  acção  ,  que  ob ferva  o  Direito 
Divino  permiffivo  j  iito  he  ,   que  nao 
he  mandada  ^  nem  prohibida  por  Direi- 
to Divino  5  mas  íomente  permiítida  , 
eftas  fim  ,  eftas  podem  fer  oppoílas  ao 
Direito  Ecclefiaílico  ,  e   Civil  ;  pois 
fao  reguláveis  por  eftes  Direitos  :   e  tal 
he  a  contracção    do  Matrimonio  nos 
que  fao  hábeis  para  contrahiilo  por  Di- 
reito Divino  ',  pois  efta  acção  de  con- 
trahir  Matrimonio  fó  lhes  he  permitti- 
da  ,  e  naô  mandada,  nem  prohibida. 
Mas  o  perceber  lucro  do  mutuo ,he  ac- 
ção expreílamente  prohibida  pelo^  Di- 
reito Divino  preceptivo  ;    e   por  iílo 
iiaó  pode  fer  mandada  por  Direito  al- 
gum 
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gum  humano.  O  que  entaõ  a  Lei  Civil 
faz  he  taxar  o  lucro  ,  que  qualquer 
Mutuante  ha  de  perceber  ,  naõ  do  mu- 
tuo 5  que  he  contrato  eíTencialmente 
gratuito  ,  mas  íim  do  contrato ,  em  que 
iè  obriga  a  Ibpportar  algum  damno  , 
ou  perda  de  lucro  ,  por  beneiiciar  ,  ou 
empreílar  ao  Mutuatario  ;  cujo  contra- 
to he  di^geríiiTimo  ,  e  extrinfeco  ao  mu- 
tuo ,  ainda  que  a  dÍQ  íe  ajunte  ,  ou  con- 
corra algumas  vezes.  Reparai  bem  nef- 
ta  doutrina  ,  que  me  parece  genuina  , 
ainda  que  naó  haja  de  agradar  ao  voílo 
Author. 

IX.  Profegue  elle  no  §.55'.  a  fazer 
huma  reflexão  a  refpeito  da  Lei  do  Rei- 
no iobre  os  juros  do  dinheiro  ,  e  nunca 
já  mais  expõem  tal  Lei ,  o  que  €u  a  fcu 
tempo  farei  :  e  no  fim  do  tal  §.  diz  : 
?5  C)ue  communicando  o  feu  penfamcn- 
>5  to  a  certa  pelíoa  ,  que  tinha  voto  na 
?>  matéria  ,  e  em  que  achara  a  apprc- 
35  vaçaó  ;  por  acaío  confultara  outros 
?5  'ijieologos  ,  que  ouvindo-lhe  as  ra- 
5j  zoes  fundamentaes  do  fyftema  ,  vi- 
51  nhao  por  fim  a  dizcr-lhe,  que  o?  tacs 
??  lucros  craõ  prohibidos  por  Direito 

yy  Dl- 
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M  Divino  5j.  E  no  íim  do  §-.  feguintè 
56.  chama  a  eíla  reipofta  :  ??  L^^^^^r 
>  >9  covãmum  ,  repetição  de  principio  , 
??  que  ou  o  preiuizo  ,  ou  naó  fei  que  , 
??faz  bufcar  aqu^®  f^  ^^  opprJmido 
??  com  a  força  dos  argumentos  contra- 
>?  rios  ?5. 

X.     Pobres  Theologos  confultados. 
A  eftas  horas  paííaó  por  prejudicados  , 
e  talvez  que  por  ignorantes  no  concei- 
to de  quem  os  confulíou  ,  porém  quem 
tiver  dois  dedos  de  Lógica  ha  de  ver , 
que  o  Confultante  nem  fabe  que  coufa 
Ke  prejuízo  fegundo  os  Filofofos  ^  nem 
que  coufa  he  lugar  commum  ,  nem  re- 
petição de  principio.  Porque  nefte  cafo 
o  ponto  todo  coníiile  :  Se  ha  Lei  Divi-> 
na ,  que  prohibe  os  lucros  do  mutuo  ? 
Quem  diz  que  a  ha ,  tem  prejuizo  ,  o^u 
pode  chamar-fe  prejudicado  ?  Allegaô- 
fe  razoes  ,  e  mais  razoes  ;  argumentos^, 
e  mais  argumentos  ;  porém  nenhum  po- 
de concluir  á  vifta  da  Lei  que  prohibe. 
Quem  ailega  a  mefma  Lei  marra  5  por 
aíiim  dizer  ,  em  lugar  commum  ,  cu  faz 
repetição  de  principio  ?  Que  fuppino 
tal  poderá  aíErmar?    Ornais  he  dizer 

o 
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o  voiTo  Aurhor  no  §.  immediato  5-7.  , 
failando_^com  os  Theologos  conluíta- 
dos  :  yj  Faz-liics  horror  permirtir  o  Di- 
5>  rcito  Civil  huma  acçaô ,  que  prohi- 
''  be  o  Direito  Divino  ,  e  naÓ  ihes  faz 
«  horror,  que  hum  Principc  Cathoiíco 
J?  faça  huma  Lei  injuíta  55. 

XI.      Em  quanto  á  primeira  parte 
acha  o  voíló  Author  ,   que  os  Theolo- 
gos coRÍultados  naó  tem  razaó  para  o 
leu  horror  ,  fe  fe  períliadirem  ,  que  a 
1  f -Ç^^^^  Pcrmittc  o  que  Dcos  tem  pro- 
hibido  ,  ou  que  hum  Legislador  huma- 
no per  tende   derogar  huma  Lqi  Divi- 
na ?  Em  quanto  á  fegunda  parte  digo  : 
que  horror  tenho  eu  ,   de  que  o  voíTo 
Author  lo  penfe  haver  algum  Theolo- 
go  capaz  de  julgar,  que  hum  Príncipe 
Catholico  haja  de  fazer  alguma  Lei  in- 
julfa.    Oraiilo  nao  devia  o  volTo  Au- 
thor pôr  em  papel ,  fallando  dos  Theo- 
logos ,   que  confultou  ,  accuíando  por 
eítemodo  aos  mais  de  julgarem  ,  que 
he  injuíla  a  Lei  do  Reino  permi/Tiva 
dos  juros.    líto  he  calumnia  ,  he  male- 
dicência.   Nenlium  Theoloeo  tal  jul- 
gou. 

Ain- 
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XIL  Ainda  áíTim  no  §.  58.  reftitue 
de  algum  modo  o  credito  aos  Moralif- 
tas^  e  falia  por  outra  língua;  porque 
diz  :  >?  Os  Moraliftas  que  tenho  ouvi- 
yy  do  fobre  eíla  matéria  pela  m.aior  par- 
55  te  eftaó  pela  opinião  ^  que  até  agora 
55  tinhaó  j  e  quando  ouvem  failar  na 
55  Lei  do  Reino  j  que  permxitte  a  con- 
5)  traria  5  naó  querendo  perder  o  ref- 
5>  peito  que  devem  ter  ás  Leis  do  Prin- 
?>  cipe  ,  que  he  feu  Senhor  ,  e  fu premo 
?5  Legislador  temporal  ,  dizem  que  a 
55  dita  Lei  permitte  ;  mas  que  naõ  de- 
3?  ve  fer  huma   regra  de  confciencia  , 

J3  &C.  55. 

XIIL  Digo  que  nenhum.  Moral iíla 
aíTim  ha  de  failar  iem  diftincçaô  ;  e  pa- 
ra que  o  voíio  Author  a  faiba  ,  refpon- 
do;  Que  a  Lei  do  Reino  permiíTiva 
dos  juros  he  regra  de  ccnlciericia  ;  nao 
€m  quanto  he  titulo  de  íe  poder  levar 
lucro  do  mutuo  ,  mas  em  quanto  deter- 
mina o  que  fe  deve  levar,  fuppoílcs  ou- 
tros títulos  diverfos  da  Lei.  Eu  me  ex- 
plico. Antes  de  haver  Leis  5  íuppoftos 
os  tituios  de  Damno  emergente  ,  ou 
Lucro  cejfante  ^  podia-íe  levar  lucro 

do 
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do  dinheiro  a  muLiio  ;  mas  nao  fe  fabm 
quanto  em  coníciencia  fe  podia  levar. 
Houveraõ  coírumes ,  que  ie  naò  podiao 
Qizer  reguiativos  deíla  taxa  ,  e  ultima- 
mente veio  a  Lei  aos  cinco  por  cento. 
Sabc-fe  já  regular  a  coníciencia  por  ci- 
ta ultima  taxa  ,  e  que  qualquer  grava 
ajua  confciencia  fe  levar  ^mais.    Com 
efta  diílincçaó  taò  clara ,  naô  ha  necel- 
íidade  de  dizer  (  como  o  voílb  Author 
diz  ,   que  lhe  diílerao  os  Moraliílas  ) 
que  a  Lei  -òiezo  evitar  hum  mal  maior. 
Antes  pelo  cantrario  ,  veio  determinar 
liurn^  grande  bem  para  regulativo  das 
conlciencias  ;  pois  que  antes  da  Lei  ta- 
xativa nao  fabia  cada  hum ,  como  fe  ha- 
via de  haver  na  quantidade  do  lucro  do 
mutuo  ,  quando  via  ,  que  o  podia  tirar 
iuppoílos  03  títulos ,   que  o  faziaõ  li- 
cito. 

XIV.  Suppoíla  efta  doutrina  dos  me- 
lhores Theologos ,  nenhum  lugar  tem 
tudo  o  que  o  vollb  Author  carreta  nos 
§§.  59.  60.  para  impugnar  a  razaò  dos 
Moraliftas  que  ouvio  ,  e  que  \\\^  diíle- 
rao ;  M  Qtie  a  Lei  do  Reino  veio  para 
5í  evitar  maior  mal  ^?.    Eib  foluçaó  lo 

ler- 


Sobre  AS  Usuras.^  127 
ferve  a  refpeito  da  Lei  permiíllva  ^  ou 
antes  tolerante  das  meretrizes  ,  que  íe 
fopportaó  pela  caufa  que  dá  S.  Agofti- 
nlio,  quando  diz  (i):  Aufer  meretri- 
ces  de  rebus  hmminis ,  turba^oerts  om- 
nia  libidmíbus.  Sobre  o  que  S-Tliomás 
difcorre  do  feguinte  modo  (  2  )  :  Au- 
guftinus  dicit ,  quod  hoc  facit  meretrix 
in  mundo  ,  quodjentina  in  navi ,  doa- 
cainpalatio.  Tolle  cloacam^  &reple- 
^oeris  fetore  palatium  :  i^  fimiliter  de 
fentina,  Tolle  meretr  ces  de  mundo.  & 
replebis  ipfum  fodomia.  Propter  quam 
caufam  idem  Auguftinus  ait  (3)  :  Qtioã 
terrena  civitas  iijumjcortorum  licitam 
turpttudinem  ftcit , 

XV.  Deixai-me  agora  a  propoílto 
fazer  lium  argumento  íimilhaníe  a  ref- 
peito das  ufuras.  Tirai  do  mundo  eftas 
Leis  diOS  Principes  ,  que  permittem  le- 
var-fe  hum  cerro  avanço  íbbre  os  capi- 
tães 5  preíuppoílos  os  legítimos  títulos, 
porque  fe  pode  levar  ,  e  vereis  tudo 
cheio  das  mais  abominareis  ufuras.  O 
'  fim 


íui: 


( ii^ 


!  i  I 


(  I  )      I/i».  2.  àeOrà,  cap.  4,   (2)  0pufciil,2C, 
àe  Reg.  frincip.  (3)  Lib.  13.  í/e  Cmtate  l>iu 
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íim  logo  deftas  Leis  Jie  jiiílo  ;  mas  a 
terrena  cidade  dos  avarentos  ,  e  ambi- 
ciolbs  faz ,  que  o  uío  das  iiiuras  ieja  hu- 
ma  licita  torpeza  :  e  ifto  he  o  que  per- 
tendc  o  volFo  Author  ,  fazendo  licitas 
as  ufuras  fó  pelo  titulo  das  Leis  dos 
Príncipes. 

XVL  Mas  o  que  eu  nao  poífo  le- 
var á  paciência  he  ,  que  ^ilt  antes  de 
propor  o  feu  fyílema  exclame  no  prin- 
cipio do  §.  5-9.  ,  dizendo  aíCm  :  yj  Que 
^'  ^^^'{".'-í^-^^^o^ogo  Moral  feguiífe  a  lua 
55  opinião  nefta  matéria  antes  de  haver 


Lei: 


:»5fí 


,  qi^epermittiííe  juros  ,  ou  que 
lliQ  déíTe  aquella  intelligencia  em 
3?  outro  tempo  ,  era  magoa  ;  mas  que 
55  haja  ainda  quem  a  queira  fuíWtar 
5r  depois  dá  Lei ,  he  defgraça  yr ! 

XVIL  Efperai ,  que  o  voíío  Author 
quer  ,  que  o  leu  fyílema  folie  verdadei- 
ro ,  ainda  elhndo  a  Lei  dojuro  no  eíla- 
do  da  poiTibiiidade  objedliva  ;  porque 
diz  ,  que  era  rnagoa  nao  feguir  hum 
i  heologo  Moral  a  doutrina  do  leu  íyi- 
tema  :  e  depois  da  Lei  diz ,  que  he  dcí- 
gra^a  nao  aicguir.  Quer  diza*  cm  brc- 
yc;,  que  he  deígiaça  haycr  depois  da 

Lei 
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Lei  tantos  Moralifta^  ,  e  tantos  Theo^ 
iogos  ignorantes^  Porém  fe  eu  fallaíFe 
<:om  eile,  lhe  diíTera  :  Então  também 
lie  defgraça  ^  que  o  doutiíTimo  Bifpo 
•Genetto  ^  cuja  erudição  até  lie  louvada 
nas  Obras  de  Benediâio  XIV.  (i)  pD- 
3iha  eíla  queílaô  nafua  excellente  Tlieò- 
logia  Moral  (  2  ).  Utrum  Principís 
Cjonjlitutiones  poffint  tribuere  juftum 
titulum  accíptendi  aliquid  in  mutwo 
-ultra  fortem  principakm  ?  E  que  a 
refolva  affim  :  Cum  in  hac  exa^iont 
aãfit  -ufura  ,  qme  jure  àl^^ino  proh  he- 
tur ,  certum  ejl ,  nullum  foffe  exigi  i-èt^ 
terejfe  tx  peeunia  ínuttio  data  ,  quan' 
do  nulla  adeft  alia  ratio  ,  quam  ea  ^ 
^u£  oritur  €X  hujufmodi  CQnfiiíutione 
humana* 

XVIII.  Entaó  também  he  defgra- 
ça  ,  que  o  ReverendiiTimo  ,  e  Excel- 
lentiílimo  Author  do  Compendio  da 
Tlieologia  Moral  Evangélica  para  for- 
mar  dignos  Miniílròs  do  Sacramento 


da  Penitencia 


e  éfpirituaes  D  ire  do- 
I  res 


(  I  )     Ve  Sijnoâ.Dlcsccf^   (3)  Tem.  1,  traã,^. 


w 
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res  (i)  nao  de  ás  Leis  dos  Príncipes  è 
vigor  ,  que  IJies  pertende  dar  o  voilb 
AutJiorj  porque  diz  fallando  do  titu- 
lo de  Daw;ío  emergente:  í,  Aqui  devo 
5>  advertir  ,   que  a  experiência  de  mui- 
55  tos  feculos  tem  notoriamente  moílra- 
5'  do  ,   que  dentro  de  poucos  annos  fe 
5'  perde  ao  menos  ametade  ,  ou  gran- 
"  de  parte  dos  capitães  ainda  empref- 
^>  tados  com  íimiihantes  ,  ou  íufficien- 
5'  tes  hypothecas.    lílo  íuccede  muitas 
55  vezes  por  cafos  fortuitos  ,  que  a  pru- 
:>>  dencia  humana  naó  pode  pre.ver :  e 
?j  ainda  fem  dolos  ,  ou, fraudes  dosMu- 
:>'  tuatarios  «.    E  diz  Jogo  :   íj  Talvez 
59  eíia  iie  iiuma  das  caufas  j  porque  em 
V  algumas  Nações  Catiiolicas  le  conce- 
5?  de  5^ou  permitte,  que  os  Mutuantes 
39  façaó  pac1:o  de  adquirir  fobre  os  capi- 
au uies  alguma  quantidade  módica  ,  ou 
í5  lucro  ann.ual ;,  conforme  a  praxe ,  ufo, 
y^  òLi  taxa  eftabelecida  peloí  fupremos 
9!)  Principcs  ^  que  attendendo  á  dita  ex- 
íVpei^^encia  procurao  confervar  ajuíli- 
59  ça,  e  equidade  para  bem  commum 

5>  dos 


C  1  )     Tem.  4.  traU.  %,  fjag;,  444.  §.  4.  />.  i  j, 
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f>  dos  feus  vaíTallos  5?.  He  defgraça  , 
que  efte  fapientiííimo  Author  ^  fallaíi- 
do  das  Leis  permiíHvas  dos  Príncipes  a 
refpeiro  do  mutuo  5  diga  que  elies  at- 
tendem  ao  prejuízo  dos  capitães  ^  que 
fem  duvida  iie  hum  DamnG  emergen-- 
te  ;  e  que  accrefceiite  ;,  que  talvez 
for  efle  motivo  ,  í^&.  Donde  fuppoem,. 
que  deve  haver  miOtivo  ^  ou  titulo  da 
parte  dos  Mutuantes  ,  para  fer  jufto  o 
titulo  da  Leí.~  Reparai  também  dizer 
elle  :  m  Conforme  a  praxe  ,  ufo  5  ou  ta- 
5?  xa  eftabelecida  pelos  fupremos  Prin- 
55  eipes  >?.  Donde  fuppoem  ;,  que  os  lu*» 
eros  determinados  pela  Lei  ^  naô  faa 
mais  que  huma  taxa  do  que  fe  deve  le-^ 
var,  prefuppoftas  as  razoes  que  aííigna* 
'  XIX.  Também  he  defgraça  ,  que 
Lúcio  Ferrari  em  a  fua  Bibliotiieca  Ca-* 
nonico-Juridica  diga  expreíTamente : 
Hinc  nullus  Princeps  ,  quamvis  fupre^) 
niusfíve  S^cularis  ^fiveEcckfiaJlicus^ 
(Ir  neque  Papa  condere  potsft  legem  , 
quâ  ufur^e  reddantur  Ucttje  (i).  Que 
he  o  mefmo  que  dizer ;,  que  aâ  Leis  dos 
I  ii  Prin- 

(i)    VsrkUfur, 


\íí 


i 
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Príncipes  ,  e  ainda  do  Papa  ,  nao  po- 
dem fer  titulo  para  que  as  uíuras  le  fa- 
cão licitas. 

XX.     Porém  a  tudo  iílo  ,  e  a  infini- 
tos Authores  ,   que  vos  podia  allegar  , 
occorre  o  voíTo  ,    dando  a  entender , 
que  a  Lei  naô  olha  para  mais  nada  , 
quando  permitte  os  juros ;  porque  del- 
ia diz  no  principio  do  §.  éo. :   jjTam- 
5>  bem  naó  íe  pode  dizer  ,  que  veio  ef- 
55  tabeJecer  os  cinco  por  cento,  haven- 
??  do  Lucro  cejfa^íe,  ou  Daniffo  emer^ 
55  ge7íte  ;^  porque  as  Leis  ,  quando  nao 
:*?  Jimitaó  ,  daô  providencia  geral ,  e 
??  abfoluta  iobre  a  fua  matéria  :    logo 
.35  nao  fe  devem  entender  íimilhantes  li- 
35  mita^es  ,  quando  a  Lei  naô  as  de- 
55  clara  55.    Forte  argumento  !    E  para 
que  he  neceflario  ,  que  a  Lei  as  decla- 
re 5  iè  outra  Lei  mais  poderofa  ,  que 
lie  a  Divina  ,   tem  muito  tempo  antes 
feito  eíla  declaração  ?    Além  de  que  : 
quem  até  agora  dillé  ,  que  as  Leis  per- 
miílivas  davaõ  geral  ,  e  abfoluta  provi- 
dencia fobre  a  lua  matéria  ?    lílo  he  , 
poder  para  abfolutamente  fe  praticar  o 
que  cilas  permittem  ?   Antes  pelo  con- 
trario. 
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trario  ,  eu  digo  ,  que  a  Lei  permiifi- 
va  naó  pode  dar  fenaó  providencia  li- 
mitada ,  e  em  cafos ,  que  fe  naó  oppo- 
nhaô  á  Lei  preceptiva  íliperior ,  e  a  ref- 
peito  da  quai  fe  diz  permifílva.  Aliás 
feria  Lei  preceptiva.  Refervo  para  me- 
lhor occafiao  fazer-vos  ver  o  efpirito  da 
Lei  dos  cinco  por  cento  ,  pois  me  pa- 
rece ,  que  o  voífo  Audior  a  naõ  vio. 
Por  ora  intereila  mais  o  que  fe  fegue. 

XXL  Eílamos  chegados ,  meu  Ami- 
go 5  á  porta  do  famofo  fyílema  do  vof- 
fo  Author  5  que  quando  o  acabei  de  ler, 
aíTentei  comigo,  que  era  hum  armâzem. 
de  incoherencias.  Chegámos  ao  §.  61. , 
cujo  titulo  he  o  feguinte  : 

Syjiema  que  deve  feguir  quem  qui- 
ser dar  dinheiro  a  razaõ  de  juros. 
E  eu  requeiro ,  que  fe  lhe  ponha  ef- 
toutro. 

Syftema  de  que  de-ve  fugir  queniquí- 
zer  dar  dinheiro  a  razaÔ  de  juros, 
XXIL  Lembra-me  agora  ,  que' 
hum  Eíludanre  em  Coimbra  fez  hum 
tratado  ^  que  intitulou  :  1?  Defprecio 
39  dei  mundo  hecho  por  Juan  de  la  Pvo- 
jj  chfi  37,    Fizcrao  os  Eítudantes  outro  , 
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Ê  o  intitularão  :    ,,  Defprecio  dejuan 
^y  de  la  Rocha  hecho  por  el  mundo  ;>. 
i:'orcm  deixemos  cila  graciofa  extrava. 
gancia  ,  vamos  ao  noíib  ponto.    A p pa- 
rece agora  a  famofa  PropoíIçaÔ  do  in. 
iignc  lyitema  ,  pedindo  antes  o  feu  Au- 
thor  no  íim  do  §.  63.  :  „  Que  fejaó  li- 
5J  das  as  fuás  razoes  ,  e  pezadas  fem 
yy  paixão  ;  mas   pede  que  fejaô  viílas 
5>  pelos  fabios  ,   que  forçm  dotados  de 
yyhum   legitimo  critério  theologico  , 
í>  que  fem  dk  nao.  pode  iiavcr  voto  na 
53  matéria  ».    Será  o  volío  Auihor  def- 
pachado  como  pede  ;  porque  as  íuas 
razões  hao  jie  fer  muito  bem  pezadas  , 
e  fem  paixão  :  e  eu  também  requeiro  , 
que  humas  ,  e  outras  fejao  julgadas  por 
fabios  do  ixieímo  caraclier.    O  ponto  eí- 
tá^^  que  nao  appelle  ao  depois  ,  fe  vir 
que  os  votos  faliem  contra  dk  ,  dizen- 
do ,  que  os  Juizes  nao  tem  as  condi- 
ções ,  que  dk  requer.    Succeda  o  que 
fucceder  ,  vamos  fem  demora  á  Propo- 
íiçaõ  principal  do  celebre  íyílema ,  que 
fe  contém  no  §.  64.  He  a  que  fe  feguc  ; 
^U67?2  fíuprejia  dinhttro  para  ti- 
rar lucros  do  tal  cmprejlimo  ,  bufcau- 

do 


mm 
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do  para  ifto  por  titulo  a  Lei  do  Remo^ 
pode  levar  y  e  reter  em  boa  conf ciência 
os  que  ella  permitte  ,  fem  fer  obrigado 
a  bufcar  outro  titulo, 

XXIÍI.  Eíla  PropofiçaÕ  he  abfolu- 
ta  5  e  já  naõ  olha  nem  para  ricos  ,  nem 
para  pobres  ,  nem  para  mutuo  de  carU 
dade  ,  nem  para  mutuo  de  commercio  , 
nem  para  coufa  alguma  mais  5  que  pa- 
ra a  Lei  do  Reino.  Confequentemente 
pode  cada  hum  ,  e  para  qualquer  dar 
dinheiro  a  razaõ  de  juro  levando  em 
boa  confciencia  os  lucros ,  que  eila  per- 
mitte ,  fem  fer  obrigado  a  procurar  ou- 
tro titulo,  lílo  fuppoílo  5  digo  y  que  a 
tal  Propoíiçaó  he  aífiílida  de  tanta  fai- 
fidade  ,  como  he  aífiílida  de  verdade  a 
Propofiçaô  22.  do  primeiro  livro  de 
Euclides.  Ainda  aíTim  ,  fcmjíre  vos 
advirto  ,  meu  Amigo  ,  que^eu  faço 
efta  aífeveraçaó  da  Propofiçaó  do  tal 
fyílema  ,  ainda  confiderada  fem  a  re- 
flexão ,  que  lhe  íiz  j  porque  nao  diga 
o  volTo  Author  ,  que  lha  transfor- 
mei 5  e  lha  falfifico  n'outro  fentido. 
Nao.  Para  mim  bafta  que  feja  tal  Pro- 
.  poíiçaó  para  fer  falfuTima,  como  evi- 

dente- 
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denremente  moftrarei ,  fe  Deos  me  aiu- 
dar.  ^ 

XXIV.  Ora  o  voíTo  Author  firma 
a  fobredira  Propoiíçao  principal  do  leu 
fyjí-ema  nas  fcguinres.  quatro  Propofi- 
çoes  ,  como  em  outras  tantas  bazcs  :  e 
eu  digo  5  que  cilas  ,  bem  entendidas ,  lhe 
nao  podem  fervir  de  fu/cro  para  o  feu 
íyílema ,  nem  verificar-lhe  a  Propoiíçao 
principal  •  porque  fao  Propoíiçõcs  ,  que 
mo  podem  íer  verdadeiras  fem  ler  dií- 
tinguidas.  Donde  vem  ,  que  nao  tendo 
verdade  em  fentldo  obvio  ,  e  abíoluto, 
nad  podem  fervir  de  baze  a  huma  Pro- 
pofiçao  ,  que  fe  pertende  firmar  como 
abíolutamente  verdadeira  ,  por  fer  íir- 
Jiiada  em  outras  a  todas  as  viílas  ruino- 
fas.  As  taes  Propofiçoes  faó  as  fe^uin- 
tes.  I.  "^ 

59  Os  lucros  do  mutuo  nao  fao  ab- 
5>  folutamente  prohibidos  por  Direita 
»  Divino  5?.    Logo. 

Diílingro  eíl^i  Propoíiçaô  :  Os  lu-^ 
eros  do  mutuo  nao  faó  abfolutamcnte 
prohibidos  fora  da  razaô  de  mutuo  , 
concedo.  Os  lucros  do  mutuo  na  razão 
de  mutuo  ^  iiao  faÓ  abiolutamente  pro- 
hibidos;,  nego.-  Pó^  ' 
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IL 
3)  Podem  fer  permittidos  em  algu- 
j9  ma  circumftancia  por  quem  tiver  po- 
3)  der  5  ou  authoridade  para  os  permit- 
>?  tir  í». 

Diftinguo  eíla  fegunda  Propollçao. 
Se  a  circumftancia  para  a  permiffaó  for 
o  titulo  de  Damno  emergente  ,  ou  ou- 
tro fimilhante  ^  concedo.  Se  a  circum- 
ftancia for  o  poder  ,  e  authoridade  , 
ainda  diftinguo  :  em  quanto  a  licitar 
os  lucres  ^  nego  :  em  quanto  a  taxailos, 
concedo. 

III. 

?j  Os  Reis  tem  authoridade  ,  e  po- 
5>  der  para  fazer  Leis  :  Logo  podem 
3?  fazer  huma  ,  que  permitta  os  lucros 
5j  do  mutuo  nas  circumftancias  ,  em  que 
99  nao  os  prohibe  o  Difeito  Divino  :  e 
yj  por  confequencia  >j 

Efta  terceira  Propoíiçao  ,  ou  antes 
Entymema ,  em  quanto  á  fua  confequen- 
cia 5  favorece  a  fegunda  diftincçaó ,  que 
dei  á  fegunda  PropoíiçaÔ.  Porque  ,  fe 
logo  os  Reis  podem  fazer  huma  Lei  > 
que  permitta  os  lucros  do  mutuo  ,  nas 
circumftancias  ^  em  que  naõ  os  prohi- 
be 


m 


f 
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be  o  Direito  Divino ;  fegue-íc  ,  que  pa- 
ra eftas  circumítancias  olhao  os  Reis 
<]uando  fazem  a  Lei  ;  e  coniequente- 
mente  naô  he  a  meíma  Lei  a  que  faz 
circuniílancia  ,  ou  titulo  para  lè  levar 
Jucro  ç,  fenaò  em  quanto  a  taxallo. 
IV. 
55  Os  lucros  que  permitte  a  Lei  do 
5>  Reino  cm  nada  oíicndem  o  Direito 
?»  Divino  ;  porque  os  permitte  fó  na- 
?>  quellas  circumítancias  >?. 

Efta  quarta  ,  e  ultima  Propofiçao 
lambem  favorece  a  fegunda  diítincçao 
da  fegunda  Propoíi^aó  ,  porque  fe  os  lu- 
cros ,  que  permitte  a  Lei  do  Reino  em 
oiada  oitendem  o  Direito  Divino ,  por- 
quQ  os  permitte  fò  naquellas  circum- 
ítancias j  fegue-fe ,  que  a  Lei  olha  para 
as  taes  circumítancias ,  que  alleguei  na 
diítincpò  j  e  que  confequentcmentc  a 
Lei  naò  hc  circumítancia  ,  ou  titulo  pa- 
ra fe  jevarem  lucros  ;  mas  fò  determi- 
nação ,  que  os  defigna. 

XXV.  Ora  ,  meu  Amigo  ,  vós  ten- 
des huma  boa  tintura  de  Lógica.  Vedes 
pelo  que  vos  tcnlio  dito  ,  que  as  qua- 
tro Propoii^^oes  do  fyltema   do  volfo 

Au- 
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Aiitbor  fó  devem  fer  entendidas  ,  fe- 
gundo  as  diftincjóes  .  que  dei,  Poílo 
nefta  intelligencia  verdadeira ,  podereis 
dizer,  que  das  quatro  íobreditas  Propo- 
fiçoes  fe  fegue  a  principal  do  fTÍlema 
do  voíTo  Âuthor  ?  Eu  reduzo  as  quatro 
mencionadas  Propofiçoes  a  duas^  ajun- 
tando a  fegunda  á  primeira  ,  e  a  quarta 
i  terceira  ,  dando-llies  o  caraíler  de 
duas  premiílas  ;  e  vereis  fe  alguém  vos 
diz ,  que  delias  fe  fegue  a  principal  Pro« 
pofiçao  dp  fyílema. 

j?  Os  lucros  do  mutuo  nao  fao  ab- 
?5  folutamente  prohibidos  pelo  Direito 
55  Divino  :  Logo  podem  fer  permitti- 
35  dos  em  alguma  circumílancia  por 
í9  quem,  tiver  poder  ,  e  autlioridade 
jj  para  os  permittirí). 
IL 

?)  Os  Reis  tem  authoridade  ,  e  po« 
??  der  para  fazer  Leis  ,  que  permittao 
?>  os  lucros  do  mutuo  5  nas  circumftan- 
35  cias  em  que  naô  os  prohibe  o  Direito 
5?  Divino  j  porque  então  as  taes  Leis  em 
5>  nada  oíFendem  o  mefmo  Direito  ,  que 
3?  permitte  os  lucros  fó  naqueiias  cir* 
?5  cumílancia^  9j.  ^'^. 
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Aqui  tendes  as  quatro  Propofiçoef 
reduzidas  a  duas  premilTas.  Parece-me 
ringuem  dirá  ,  que  delias  fe  fegue  a 
PropofiçaÔ  principal  do  lyílema  do 
voí(o  Author  ,  porque  a  que  fe  fegue 
iie  ^íta :  Logo 

^^Nas  circumftancias  ,  em  que  o 
5?  Direito  Divino  nao  prohibe  os  li- 
r^í  eros  do  mutuo  ,  podem  os  Reis  fa- 
35  zer  Leis  ,  que  determinem  os  taes 
>5  lucros  >?. 

XXVL     lílo  nao  lie  hum  fyllogifmo 
regular  •  mas  qualquer  juizo  ve  ,  que  a 
lobredita  conclufao  fe  contém  em  hu- 
ma^  das  premiíTas  ,  ainda  que  a  outra 
nao  moftre  a  continência    da  mefma 
conclufao  na  premiíla  ,  em  que  fe  con- 
tem ,   como  fe  requer  em  qualquer  íyl- 
logifmo  regular.  A  premifla  que  a  meu 
ver  contém  a  conclufao ,  he  a  fcgunda , 
que  devera  fer  maior ,  e  a  puz  como 
inenor  ,  leguindo  a  ordem  das  Propoií- 
ções  do  voíTo  Aui-hor  ;  ajuntando  ,  co- 
mo diíle  ,   a  fegunda  á  primeira  ,  e  a 
quarta  á  terceira.    Contém-fe  logo  a 
conclufao  na  fcgunda  premiíTa  ,  nao  co- 
mo menor;,  mas  como  maior,'  que  de- 
vera 
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verafer,  fe  foíTe  fyllogifmo  regulai^  e 
tiveíTe  menor  ,  que  demonftiaíle  a  con- 
tinência da  conclufao  na  maior.  Agora 
para  melhor  vos  perfuadir  ^quero  mof-, 
trarvos  as  premiíías,  que  faô  capazes  de 
parir ,  por  aíTim  me  explicar ,  a  monf- 
truofidade  da  Propofiçao  principal  do 
f7Ílem.a  do  voffo  Author.  Saó  as  fe- 
guintes. 

?5  Poílo  que  os  lucros  do  mutuo  fe- 
jjjaó  prohibidos  por  Direito  Divino  , 
55  pódcm  fer  permittidos  por  quem  ti- 
%9  ver  authoridade  de  o  derogar :»?. 
II. 

5?  Os  Reis  tem  authoridade  de  fa- 
3í  zer  Leis  ,  que  deroguem  o  Direita 
>?  Divino  a  reípeito  dos  lucros  do  mu- 
jj  tuo  ?5.  Segue-fe  pois  a  feguinte  con- 
»  clufaó  :  Logo 

?)  Quem  emprefta  dinheiro  para  ti- 
?5  rar  lucros  do  mutuo  ,  bufcando  para 
39  ifto  por  titulo  a  Lei  do  Reino ,  pôde 
5?  levar,  e  reter  em  boa  confciencia  os 
5?  que  ella  permitte  ,  fem  fer  obrigada 
35  a  bufcar  outro  titulo  53. 

He  eíla  em  carne  (  como  fe  cqíIu- 

ma 
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ma  dizer)  a  Propo/Irad  principal  d<J 
fyftema  do  voíTo  Autfior  /^  Sem  duvi- 
da.   Segue-le  ella  das  duas  Propoíiçtíes 
antecedentes?    He  certo.    Logo  a  tal 
Propofiçao   principal    he  monftruofa  : 
porque  nao  pode  fer  produzida  ,  fenaÕ 
por  duas  também  monftruolas.     Pois 
que  mnguem  duvida  fer  couía  monf- 
truoía  o  luppor-fe  ,  que  Jia  quem  pof- 
ft  derogar  o  Direito  Divino  ,  como  fe 
*z  na  primeira  PropofiçaÔ  ■.  e  que  os 
Keis  tem  authoridade  de  fazer  Leis 
que  deroguem  o  mefmo  Direito  Divi- 
no a  refpeito  dos  lucros  do  mutuo ,  co- 
mo íe  diz  na  fegunda  Propoficad.    Lo- 
go feguindo-fe  delias   naturalmente  a 
terceira  ,  que  he  a  principal  do  fyfte- 
ma do  vollo  Autlior,  lie  efta  igualmen- 
te monftruofa. 

XXVn.  O  que  agora  vou  a  dizer- 
vor  he  certo,  meu  Amigo.  Qiiem  ou- 
ve dizer,  que  fò  pelo  titulo  da  Lei  do 
Reino  pode  levar  lucro  do  dinheiro 
que  emprefta ,  julga  ,  que  por  efte  titu- 
lo, ou  o  difpenfao  do  preceito  ,  ou  fc 
deroga  a  Lei  que  prohibe.  Ifto  he  ver- 
dade. A  principal  Propofiyao  do  fyf- 
tema 
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tema  dá  ifto  meímo  a  entender  clara- 
mente :  logo  deve  fer  reprovada  ,  por 
fer  taó  evidentemente  falfa  ,  como  lie 
evidentemente  verdadeira  a  Propofip6 
22.  do  primeiro  livro  de  Euclides. 

Schollo. 

XXVIII .  A  principal  Propoíiçao 
de  qualquer  fyílema  ,  deve  eílribar-fe 
em  outras  taó  claras,  e  evidentes  5  que 
a  refpeito  da  principal  fejaô  ,  ou  como 
princípios  5  ou  como  definições ,  ou  co- 
mo axiomas  :  de  modo  ,  que  eftas  foc- 
corraó  áquellas  ,  e  aquella  a  eílas.  Co- 
mo V.  g.  no  fvílema  catliolico  a  refpei- 
to do  mefmo'  mutuo  ,  onde  t  Propoíi- 
çaõ  principal  he  eíla: 

loàos  os  lucros-  tirados  do  mutuo  na 
razaô  de  mutuo  faõ  prohihidos. 

Efta  Propoíiçaó  fundamental  fírma- 
fe  nas  feguintes  ^  como  em  outras  tan- 
tas bazes. 

I. 

?5  Todos  CS  lucros  tirados  do  m.u- 
?9  tuo  na  razaô  de  mutuo  ,  faô  rigorofa 
15  Ufura  5n 
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II. 

^5  A  Ufura  he  prohibida  ,    por  fer 
fy  contra  a  juíliça  commutativa  m 
III. 

yy  Os  lucros  do  dinheiro  dado  arazaá 
?'  dejuro,  lem  legitimo  titulo,  íaô  lu- 
5J  eros  do  mutuo  na  razão  de  mutuo», 
IV. 

55  Os  lucros  tirados  do  dinheiro  da- 
55  do  a  razaô  de  juro  fem  titulo^  que 
55  os  fliça  licitos  ,  fao  totalmente  iili- 
55  eitos  ;  porque  faô  oppoílos  a  todos 
55  os  Direitos  ?>.  Logo 

Todos  os  lucros  tirados  do  mutuo  na 
razão  de  mutuo  faÕ  probibidos. 

Aqui  tendes  como  cita  Propoíicao 
fundamental  do  fyílema  Catholico'he 
ibccorrida  pelas  antecedentes  ,  que  lhe 
fervem  de  baze  ;  das  quaes  a  primeira 
he  como  huma  detiniçaó.  A  legunda 
he  como  hum  principio  :  a  terceira  ,  e 
quarta  equivalem  a  dois  axiomas. 

Coro l lar io  L 

XXIX.  Segue-le  logo  que  nao  fen- 
do íoccorrida  a  Propoli^aõ  fundamen- 
tal ^  ou  principal  do  iyitema  do  voilb 

Au- 
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lAuthor  pelas  quatro  Propoíicóes  ,  quô 
lhe  aíTignou  para  lÍie  fervirem  de  baze  : 
antes  pelo  contrario  ,  diílinguidas  ellas^ 
Yem  a  fervir  Az  fulcro  á  Propoíiçaó  fe- 
guida  das  duas  premilTas  ,  que  le  for- 
marão 5  e  que  lie  a  favor  do  fjílema 
comnium  dos  Theologos  ^  iica  demonf- 
trado  claramente  ,  e  com  toda  a  evi- 
-áencia  ,  que  o  fyílema  do  voiTo  Áuthor 
lie  ruinofo  ,  por  fer  a  fua  Propoficao 
principal  taó  falia ,  como  lie  verdadei-^ 
ra,  a  PropoíiçaÔ  22.  do  primeiro  livro 
de^  Euclides* 

CoroUario  IL 

XXX.  Segue-fe  mais  ,  que  as  pro-- 
vas  trazidas  peio  voíib  Author  para  fir- 
mar as  quatro  Propoíicóes  ,  (jue  aíli- 
gnou  como  bazes  da  principal  do  feu 
fyftema  ,  ficaÔ  fendo  íiiperíiuas  ,  é  de 
nenhum  vigor.  Mas  como  he  precifo 
refleclirmos  fobre  o  que  nellas  fe  con- 
tém j  vou  a  eíTa  diligencia  ferxi  demora* 


K 
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REFLEXÃO    VI. 

Sohre  as  pr&vas  das  Propofições  ,  que 

fervem  de  baze  d  principal  dofyf^ 

tema ,  queje  impugna • 

PAra  proceder  com  mais  clareza  ,  dlr 
vidirei  eíla  Reflexão  em  vários  Ti* 
tulos. 

Titulo     I. 

RefutaÕ-fe  as  pro-cas  da  primeira 
PropofiçaÕ, 

I.  T?  M  quanto  ás  provas ,  que  car- 
S2j  reta  o  voíib  Author  para  pro- 
var a  primeira  Propofiçaò  ,  que  ferve 
de  baze  á  principal  do  íeu  íyllema  ,  já 
daqui  vos  digo  ,  que  todas  íaó  incoiic- 
rentes  ,  e  fòm  de  propoíito  para  o  af- 
fumpto.  E  porque  ?  Porque  o  voílb 
Author  nao  faz  diftincçaó  entre  lucros 
do  jm^tuo ,  e  lucros  do  mutuo  na  razaÕ 
de  mutuo  \  c  por  iíTo  provando  ,  que 
os  lucros  do  mutuo  naÕ  faÕ  abfoluta- 
viente  prohibidos  ^  (  que  he  a  primeira 
Propoiiçaò  )  vai  provar  infenfivclmen- 

te. 
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te  y  qiie  os  lucros  d&  mutuo  na  razão 
de  mutuo  fap  permittidos  ^  o  que  he 
totalmente  falfo. 

IL  Vou  a  moíirar-vos  ifto  pelo  meP 
mo ;,  que  o  voíTo  Autlior  diz  na  primei- 
ra prova  da  fobredira  primeira  Propo-^ 
íiçao  §.  66.  :  5?  A  proliibicao  abfoiuta 
>?  (  diz  elie  )  compreliende  a  coufa  pro- 
>?  hibida  em  qualquer  circumílancia  > 
??  que  ella  pode  fer  achada ,  quando  le-» 
39  va  comíigo  o  motivo  da  prohibiçao. 
??  As  meílnas  palavras  prohibiçãÕ  ahfo-^ 
5>  luta  nos  eílao  dando  liuma  ciara  idéa, 
35  do  que  ella  lie.  A  prohibiçaô  damen- 
í?  tira^  da  blasfémia  ,  do  ódio  de  Deos, 
35  &c.  he  hum  bom  exemplo  da  prohi^ 
5?  çao  abfoiuta^?. 

IIL  Diz  o  voíTo  Author  muito  beni ; 
mas  entre  os  exemplas  que  ai  lega  ,  de- 
vera também  trazer  os  lucros  do  mutuo 
ma  razaõ  de  mutuo  ^  que  fao  taÕ  abfo- 
luíamente  prohibidos  ^  como  a  menti- 


ra ,  a  blasfémia  ,  e  o 


oa  10 


de  Deos  ; 


porque  fao  taô  intrinfecamente  mJos  ^ 
como  a  mentira  3  a  blasfémia ,  &c*  Di-^ 
go  ;  que  íz6  do  mefmo  modo  in tri nfe^ 
camenre  máos  ;,  e  abfolutameníe  pro-' 
K  ii  liibi- 
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hibidos  ;  mas  nao  digo ,  que  fao  iguaeí 
peccados. 

IV.  No  §.  fcguinte  dj.  diz  o  voíTo 
Aiithor,  que  >5em  nenhum  fentido  lhe 
3?  podem  dizer  ,  que  eílao  prohibidcs 
>?  abfolutamenre  os  lucros  do  mutuo  no 
35  Teílamento  Velho ,  e  Novo  >?.  E  eu 
digo  ,  que  aílim  no  Velho  ,  como  no 
Novo  Teílamenro  eílaô  abfolutamen- 
re prohibidos  ;,  como  intrinfecamcnte 
máos  os  lucros  do  mutuo  na  razaô  de 
mutuo.  Vede  em  que  taó  obvio  fentido 
fe  falfiíiea  a  Propofiçaó  do  volTo  iVuthor! 

V.  Vamos  ao  que  diz  no  §.  G^,  Ex- 
põem como  fe  achao  prohibidos  os  lu- 
cros do  mutuo  no  Êxodo  ^  e  no  Levi- 
tico  ^  e  diz  aíTun  :  3)  Eíla  prohibigaô 

.3?  tem  feus  limites.  Ella  mefma  dccla- 
3)  ra  com.o  prohibidos  os  lucros  tirados 
35  a  hum  povo  pobre  ,  c  attenuado  ,  e 
33  iílo  por  palavrrb^  expreíRis  :  e  a  Prc- 
33  poíi-^aõ  abfol.i:^!  nao  coíluma  ,  nem 
3?  deve  fazer  difiiixçces  3?.  Allega  as 
palavras  da  prchihiçaò  do  Deuterono- 
mio  (  I  )  ;,  e  diz  :  33  Aqui  fao  prohibi- 

35d0S 


C  í  }      Citp,   23.  vQrf,    19.   iS'  20, 


M^ 


SoBKií  AS  Usuras.  149 
j)  dos  os  lucros  entre  os  filhos  de  ífrael 
3)  fomente  ;  aias  entre  eftes  ,  e  os  pó- 
35  vos  viímhori  eraõ  permittidos ,  como 
J5  expreíTamentefe  collige  do  Texto  >n 
VI.  Meu  Amigo  ,  eu  pafmo  de  ver 
como  o  voiTo  Autlior  zomba  dos  Tex- 
tos da  Efcritura  para  haver  de  firmar  o 
feu  fyftema.  He  verdade ,  que  no  Êxo- 
do (  I  )  fe  diz  :  y^  Se  deres  dinheiro  a 
mutuo  ao  meu  povo  pobre  ^  nao  o  ve- 
xarás ;,  nem  opprimirás  com  ufuras.  tS^i 
fecuniam  mutuam  ãeãeris  populo  me  o 
fauperi^  nm  urgebls  eum  quaft  exaãor^ 
nec  ufuris  opprmcs.  Mas  por  ventura 
aqui  ha  alguma  limitação  de  pobres  e*x- 
ciuindo  os  ricos ,  como  pertende^o  voí- 
fo  Authorí  Certamente  que  naô.  Pa- 
rece-lhe  a  elle  ,  que  ha  limitação  ;  mas 
fe  confaltara  o  feu  favorecido  Grocio  , 
(  I  )  elle  lhe  diíFipariá  eíla  cavilaçaó, 
dizendo  :  Vox  pauperis  hic  non  rejirin- 
git ,  fed  exemplí  caufa  pofita  ejl :  quia 
flerumque  accidit ,  ut  ílli  magis  egeant 
opis  alie  me,  E  com  effeito  ,  naô  fe  dan- 
do eíla  intelligencia  ao  Texto  do  Exo- 
1  do, 
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do  ,  feria  difcorde  ao  outro  do  Dente- 
ronomio  (  i  )  ,  cm  que  fe  diz  ;  Nao 
darás  dinheiro  a  mutuo  com  uiura  a 
teu  irmão  ^  mas  ao  cílranhoM.  Nonfoc- 
tieraberís  fratri  tuo  ,  jed  alieno.  Onde 
fe  vê  5  que  na  primeira  parte  fe  pro- 
iiibem  abfolutamente  as  ufuras  entre  os 
Ifraelitas  ,  e  na  fegunda  fe  concedem 
para  com  os  eftrangeiros. 

VIL     Agora  fobre  a  limitarão  à<tÇ-- 
te  Jugar  he ,  que  o  volfo  Author  traba- 
lha com  for^\a  no  §.  70.  para  impugnar 
huma  razaô  ,  que  diz  lhe  mandarão  por 
Carta  ;  e  vem  a  fçr  ,  que  eik  permilfao 
feita  aos  Hebreos  de  ufui^arem  aos  eílra- 
nhos  ;,  os  nao  livrava  de  peccado.   Tra- 
balha 5  e  canca-fe  nos  dois  feguintes  (;§. 
em  moftrar  ,  que  efta  permifiao  feita 
por  caufa  da  dureza  áo  cora^-aò  dos  If- 
raelitas 3   deixando-os  fempre  rcos  de 
culpa  ^  he  de  todo  infuííiciente  ^  e  de 
iienhum  vigor. 

VIII.  Concordo  com  çMt  ,  ainda 
que  a  tal  razaõ  y  que  diz  \\\q^  mandarão 
por  Carta  ,  nao  he  para  fcr  deíprczada, 

por 
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por  fer  de  Santo  Antonino  ,  que  diz : 
Si  per  allenum  intelligitur  quilibet^  a 
qui  non  erat  de  genere  Judsorum  \  & 
tunc  dketur  ,  quod  tila  fuit  compara^^ 
tha  permijfto  ,  quia  perréttitur  mi- 
nus  rnalum  ,  ne  maius  malumfiat :  fi- 
£ut  etiam  permijfum  fuit  eis  dare  li- 
hellum  repudti ,  &  repudiare  uxorem^ 
ãd  impediendum  uxoricidium.    Sic  ^  & 
tifurafuit  permijfa  eis  erga  aUenige"^ 
Tias  y  nefimpUciter  prohihita  ^  maiori 
crudelitãte  gra[farentur  injuos     Ex- 
cufabantur  ergo  à  pwna  temporali  le- 
gis  ,  íed  non  à  pwna  gehtnali^ficut  nec 
à  culpa  mortali.  (i).  AíTim  falia  San- 
to Antonino  ;  porém  o  que  me  admi- 
ra he  5  que  os  Theologos  confuitados 
jiaó  mandaíTem  ao  voíTo  Author  a  ref- 
pofta  mais   plauíivel ,  e  mais  conclu- 
dente  de  Santo  Ambrofio  ,   que  diz  : 
?9  Fora  licito  aosHebreos  tratarem  ufu- 
5?  ras  com  os  eftrangeiros  ;,   que  refpei- 
3?  tavaô  como  inimigos    pelo  Direito 
59  da  guerra  ,  aos  quaes  fendo  licito  ma- 
39  tar^^j  nao  he  de  admiração  ^  que  fof- 
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pi  fe  Jicito  iilurar  ?%  Podereis  Jer  ,  í^ 
qiiizerdes  ,  as  palavras  do  Santo  Dou- 
tor, (i  )  edcpcis  vereis,  que  aliíni  cc- 
jno  foi  licito  aos  Hebreos  ficarem  com 
as  riqi:ezas  empreitadas  dos  Egypcios  y 
porque  Deos  ae  toaas  eiias  llies  havia 
transferido  o  dominio  j  aíiim  da  mei- 
ma  maneira  Jhcs  foraò  licitas  as  ufuras 
para  com  os  Cananeos  ,  e  outros  povos 
eílranhos^  aos  quaes  por  íerem  inimi- 
gos tinhao  o  direito  de  tirar  a  vida. 

IX.  '  He  precifo  porém  agora  ad- 
vertir ,^  qtie  os  Hebreos  neíle  caio  nao 
recebiao  lucro  do  mutuo  na  razão  de 
mutuo  ,  mas  de  outro  titulo  ,  qual  era 
o  do  Direito  da  guerra.  Aíiim  nunca  já 
mais  provará  o  voub  Author ,  que  as 
uf^ras  do  mutuo  na  razaô  de  mutuo  , 
naÔ  foíTem  abfolutamenre  proibi bidas 
aos  Kcbi-cgs  ,  e  que  elles  naò  as  reípei- 

taíicm 


C  I  )^  Otiis  erat  tunc  aJienip^ena  ,  nill  Aina- 
lec  ,  mi]  Ajíioirh.-vus  ,  nili  hofíiís.  ?  Ah  ilj«  uiu- 
ram  txi^ç  ,  ciii  ríierito  nocere  dv-íidcras:  cui  jure 
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Jnfçruiuur  íirma 

jx  ;  ab  hoc  iiliiram  exige  ,  c^iiem  non  llc  crin  en 
ôccidere  :  cr^o  ubi  jns^bclfi ,  ibi  etiam  jus  ulu- 
faç.  4iHÒri>J^.  rdat,  in  C^w,  a.  dç  Tcbia  cap.  3.. 
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taffem  fempre  como  intrinfeeamente 
xnás.  Da  meíma  maneira  o  furto  llies 
era  abíoiutamente  prohibido  ;  e  iílo 
naô  cbílante,  íenhòrearaó-íe  aas  riqiie- 
^zas  dos  Egypcios  ,  por  caiiia  da  jyíia 
faculdade  ,  que  tiveraô  da  parte  de 
Decs  para  fe  recompeníárem.  Suppoí- 
ta  eíla  doutrina  ,  bem  vedes  vós  ,  meu 
Amigo  5  que  naô  tem  lugar  o  que  diz 
o  voSo  Author  ,  concluindo  o  §.  73^ 
contra  os  que  por  Cana  lhe  mandarão 
a  refpoíla  de  Santo  Antonino  ,  que  elle 
naó  conlieceo  fer  de  tal  Doutor.  Como 
porém,  fegui  a  de  Santo  Ambrofio  ,6 
eíla  he  genuína  ,  pavece-me  ficará  ac- 
commodado  com  ella.  Porque  ^  como 
diz  Horácio  (  i  )  i 

■Nemo  aàeoferus  eft.ttt  non  mitefcer^  poffit^ 
Si  modo  eulturiC  patientem  ccnnmodet  aureni. 

X,     Eu  he  que  nao  levq,  a  bem  ,  o 

que  elle  diz  no  §.  74. 3  exprimândo-fe 
do  feguinre  modo  :  ^  Os  Anciãos  de 
?>  Ifrael  tem  obrigação  de  me  terem  já 
??  entendido  >5.  Tomara  eu  faber  quem 

ha 


(  i  )    Lib.  1.  EfijK  Bpi/I,  1.  va-f.  39.  40. 
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ha  de  ter  entendido  hum  montão  de  pa-» 
ralogifmos  ,  e  de  coufas  incoherentes , 
depois  de  fechar  o  §.  antecedente  com 
eftas  palavras  :  ^!s  pote/l  caperc  ,  ca- 
ftat  ?  Os  Anciãos  de  Ifrael  faô  obriga- 
dos a  entender  difcurfos  inconcluden- 
xes  5  e  iníignificantes  ?  Porém  continua 
^\\ç^  o  §.  74.  :  :»  Se  a  pezar  de  todas  as 
5)  luzes  querem  fuítentar  o  feu  partido , 
5>  fuílentem. . .  Para  íatisfazer  com  tu- 
5?  do  aos  mais  dóceis  ,  e  menos  doutos, 
->->  continuarei  o  que  tenho  principiado. 
55  O  homicidio  v.  g.  ,  e  o  furto  faõ  pro- 
35  hibidos  no  quinto  ,   e  no  fetimo  Pre- 
55  ceito  do  Decálogo  ,  e  por  iíTo  mef- 
?>  mo   contrários   ao  Direito  Natural  ; 
3)  mas  como  naó  fe  oppoem  a  efte  Di- 
5?  reito  em  quanto  abibluto  ,  pode  ha- 
5)  ver  legislação  poíitiva  ,   que  pcrmit- 
5>  tindo-o5  os  faça  liciros.    Porque  nao 
5>  fe  poderá  fazer  tíimbcm  licito'  o  mu- 
3)  tuo  com  lucros  ?    Confeílb  que  nao 
5j  lei  7-), 

XI.  Pois  fe  confeíTa  que  nao  fabc  , 
para  que  fe  metteo  a  compoíitor  de 
fyílemas  ?  Ainda  aííim  ,  meu  Amigo  , 
lie  bom  que  ufemos  de  caridade  com 

quem 
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quem  confeffa  a  fua  ignorancm,  fe  bem 
ene  por  ironia.    Acudamcs-llie  ainda 
aíTiin  com  a  refpcíla  em  breves  pala- 
vras-, que  para  logo  manifeftem  a  futi- 
lidade do  argumento.    O  homicídio  lie 
prohibido  na  razão  de  homicídio  aos 
particulares;  mas  nao  na  razaó  dejuf- 
tiça  punitiva  âos  fummos  imperantes, 
o"* furto  he  prohibido  na  razaó  de^  fur- 
to ,  em  quanto  he  injuíla  ufurpaçao  ,  ou 
retenção  do  alheio  ;  mas  naó  na  razaô 
de  redem.pçaó  de  extrema  neceíTidade  , 
em  a  qual  os  bens  fejulgao  communs. 
Do  mefmo  modo  ,  os  lucros  do  mutuo 
na  razaô  de  mutuo  faó  prohibidos ;  m.as 
naó  na  razaó  de  damno  emergente  ,  lii- 
cro  ceífante  ,  ou  outro  equivalente  ti- 
tulo. 

Xíl.  Ora  aíHm  como  fe  diz  ,  que  o 
homicídio  he  abfolutamente  prohibi- 
do 5  e  intrinfecamiente  máo  a  refpeito 
dos  particulares  fora  do  cafo  de  defeza 
da  própria  vida  cum  modtramine  in 
culfats  tutela  :  que  o  furto  he  abfo- 
luamicnte  prohibido  ,  e  intrinfecamen- 
te  máo  5  fora  dos  caíbs  de  extrem 
ceíTidade;,  e  juíta  compenfaçaó ;  aíhm 

fe 
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fe  diz  ,  que  os  lucros  do  mutuo  faó  ab- 
folutamente  prohibidos  ,  e  inrriníeca' 
mente  iiiáos  fóra  dos  calos  de  damno 
emergente  ,  lucro  ceífante  ,  e  ouiros  ii- 
milhanres.  Parece-nie  ,  que  efta  rcíooí- 
ta  faz  virar  o  argumento  coiítra  produ- 
centem  ,  e  que  moílra  claramente  a  fua 
futilidade.  Queira  Deos  ,  que  o  volTo 
Author  aífim  o  entenda. 

XIÍI.     Porém  nao  entenderá  \   por- 
que no  §.  75-.  iníla  ,  dizendo  :  5?  Final- 
??  mente  iVioyíes  infpirado  por  Deos  , 
55  legislando  ao  povo   Ifraelitico  ,  em 
55  nenhumas   circumllancias   lhe   podia 
?3  dizer  :    Naõ  mentirás  a  teu  irmaõ  i 
??  porém  ao  que  for  alheio  poderás  men- 
55  tir.  Naõ  commetterás  adultério  cora 
55  a  mulher  de  teu  irinao  \  porém  com  q 
??  que  naõ  for  teu  irmãÕ  poderás  cõmet* 
35  te  lio.  Naó  podia  dizer  illo  ,  e  pôde  ài- 
>>  zcr,  Naõ  empreflarás  com  ufura  d  teu 
M  irmaõ  ,  ?iem  dinheiro  ,  nem  frutos  da 
>y  terra  ...  ífias  poderás  ao  alheio.  Nao 
3?  podia  no  primeiro  caio  ;  porque  fcn- 
35  do  a  fua  matéria  abfoluramentc  con- 
33  traria  ao  Direito  Natural ,  e  Divino  , 
>^  he  abfolutamcntc  prohibida  cm  am- 

>í  bos 
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^rbos.  Pôde  no  fegundo  j  porque  a  ma- 
»?  teria  do  fegundo  naô  he  contraria  aos 
3?  referidos  Direitos  ??. 

XIV.      Quem  naó  vê  ,  que  eíle  ar- 
gumento todo  he  íbfiftico  ,  e  cavilofo  ? 
Ha  prohibiçoes  abíblutas  fobre  maté- 
rias ,  que  nímca  fe  podem  cohoneftar  , 
como  a  mentira  ,  e  o  adultério  ;  e  ha 
prohibiçóes  abfolutas  fobre ^ji3 aterias  > 
que  debaixo  de  alguma  razaô  fe  coho- 
neftaó  ,  como  o  homicidio  ,  o  furto  >  e 
os  lucros  dornutuo*    Eftes  debaixo  da 
razaó  ,  com   que  fe    cohoneílaô  ,  nao 
convém  com  a  m.entira  ,   nem   com  o 
adultério ;  mas  convém  com  ambos  fo- 
ra da  razaô  ,  que  os  cchoneílao.  _  Que 
he  o  mefmo  que  dizer  :  Taó  prchibido 
abfokitamente  he  o  adultério  ,  e  a  men- 
tira, com.o  o  homicidio  por  authoridadò 
particular,  como  o  furto  fem  necefiida- 
de  extrema  ,  como  o  lucro  do  mutuo 
fem  legitimo   titulo.     Afnm  Moyfés 
tamíbem  naô  pedia  dizer  aos  ífraelitas  : 
Jímpreftãi  com  ufura  ao  alheio ,  ou  ef- 
tr.afijieirú  ;  jjoi-que  Imfta  fer  eftrangei* 
,ro  para  o  poderes  fãzer-^  mas  Çim,  por- 
que he  v&JJo  inimigo  ;   e  âjjim  como  o 

pô- 
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pode:s  matar  pelo  Direito  da  guerra  , 
também  o  podeis  u[urar  :  o  que  nunca 
podereis  jazer  ao  vojjo  irmaõ,  Eíla 
relpoíla  he  conforme  á  doutrina  de  S. 
Ambroíío  já  citado  no  §.  8.  deíle  ti- 
tulo. 

XV.     Tem  concluido  o  voíTo  Aii- 
thor  as  chamadas  provas  da  fua  primei- 
ra PropoliçaÓ  ,  pelo  que  pertence  (diz 
^lit )   ao  Teílamento  Velho  :  e  no  §. 
76.  fobre   o  Texto  d«  S.  Lucas  :  Dai 
a  mutuo  fem  ejperardes  dahi  coufa  al- 
guma ,  diz  :    yy  Verdade  hc  ,   que  neí- 
?5  tas  palavras  naó  eftá  poíra  expreiTa- 
^5  mente  a  meíma  limitação  ,  que  ve- 
?5  mos  no  Teílamento  Veího ;  mas  tam.- 
55  bem  nao  temos  razão  ,  que  nos  obri- 
■^?  gue  a  confeíTar  ,  que  eíla  probibiçao' 
^í  de  S.  Lucas  he  prohibipô  abloluta  ; 
í5  porque  os  lucros  do  mutuo  naò  íaò 
'>  intrinfccamente  máos.  O  Legislador 
yy  he  o  mefmo  ;   fallar  pela  boca  de 
y^  Moyfés  ,  ou  pela  de  S.  Lucas  ,  nao 
55  o  iaz  mudar  da  jurdca  :  logo  nao  dc- 
í>  vemos  arguir  maior  prohibiçao  cm 
5?  iium  ,  do  que  cm  outro  IVÍLamento  : 
5>  epor  conlequencia  nao  devemos  crer, 

í5  que 


>à^m 


SoBRÉ  AS  Usuras.      i^p 
f9  que  as  palavras  de  S.  Lucas  proliibem 
?5  abfoluamente.fimiihantes  lucros??.  E 
mais  iiao  diz. 

XVI.     Ninguém  falia  mais  decifiva- 
mente  ^  do  que  o  voíTo  Author.    Che- 
ga ao  Texto  de  S.  Lucas  ,  onde  eu  e& 
í)eravaxver  defentranhada  a  fua  profun- 
da Hermenêutica  ^  e  fatisfaz  á  noíía  ex- 
pedaçaÓ  fó  com  dizer  :    ??  Nao  ha  ra- 
?3  zaô\  que  nos  obrigue  a  confeffar  , 
??  &G.  y  porque  os  lucros  do  mutuo  nao 
55  faõ  abfolutamente  máos  5  &c.    E  por 
5í  confequencia  nao  devemos  crer  ,  que 
3?  as   palavras    de  S.   Lucas    prohibao 
39  abfolutamente ,  &c.  ?5.    E  entaó  ha- 
vemos crer  no  que  "elle  diz  ,    e  por- 
que elle  o  diz  ?     EM  boa  frafe  eíla 
de, provar;,  e  convencer  !    Nao  tenho 
eu  moftrado  ,    que  os  lucros  do  mu- 
tuo na  razaô  de  mutuo  faÓ  intrinfeca- 
mente  máos  ?  Nao  tenho  tam.bem  iijof- 
trado,   que  fao  abfolutamente  prohibi- 
dos  ?    Logo  temos  toda  a  razaó  para 
crer   o  que  diz  S.  Lucas  a  refpeito  do 
mutuo  5  e  aíTentarm.os  ,  que  fe  entende 
da  prohibiçao  abfoluta  j  pois  que  aíTim 
o  crerão  3  e  entenderão  os  Santos  Pa- 
dres 5 
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dres  ,  os  Concílios  ,  e  todos  os  Tlieo"* 
logos  Catholicos. 

Corollario, 

-  XVII.  Segue-fe  ,  que  fendo  os  lu- 
cros do  mutuo  na  razão  de  mutuo  abíb- 
iutamente  prohibidos  ,  e  intrinfeca- 
menre  máos  (  como  fica  m^oilrado  pe- 
ia confutação  das  provias)  nao  podem 
íer  permitíidos  por  alguma  auíhorida- 
de  fem  algum  titulo  ,  que  cohoneile  os 
taes  lucros  :  e  por  confequcncia  iaó  as 
provas  da  primeira  Propofiçaó  de  ne- 
nhum vigor.  /  . 

Titulo     II. 

Confutaõ-fe  as  provas  da  terceira 
Propo/íçaÕ. 

XVIII.   T^  Ifpenfou-nos  ^  m.eu  Ami- 

-  ♦>  JL^  go  5  o  voifo  Author  das 
provas  da  fegunda  PropofiçaÒ;  porque 
diz  ,  que  efta  nafce  da  primeira  ,  como 
nfilcc  o  raio  do  corpo  lum.inofo.  N-;6 
ponho  durida  em  Wiq  conceder  ifro  , 
com  ranro  que  as  Propoíiçoes  fejaò  en- 
tendidas em  bom  fcntido  ,  e  conforme 

ds 
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as  diílincçôes  ^  com  que  as  appliquei 
em  feu  lugar.  Em  quanto  ás  provas  da 
terceira  ,  concordo  com  tudo  o  que  dix 
o  voíTo  Autiior  nos  §§.78. 79,  80.  Po- 
rém íuppoíla  a  confutação  ^  que  fiz  aos 
feus  íbfifticos  argumentos  ,  com  que 
provou  a  fua  primeira  PropoíiçaÓ  ,  ne-^ 
ceffariamente.  fe  lia  de  reprovar  quaíl 
tudo  o  que*diz  no  §.  81.  ,  'pois  fe  refe- 
re aos  taes  argumentos  ^  confervando 
fempre  a  tenacidade  de  feus  prejuízos* 
Porém  j  como  diz  Saias  na  primeira 
pane  dos  feus  Emblemas  i, 

JÈ^íi  es  la  miferia  extrema : 
Que  cada  loco  tmtera  con  fu  te^â. 

XIX*  Por  eila  caufa  diz  no  mefmõ 
§.  %i.  i  yj  K  meffíia  repugnância  j  quê 
3>  nós  encontramos  em  li  um  Reino  íiib- 
59  íiíiir  fem  conimercio  ,  em  fubfiílirem 
5?  os  commercios  fem  contratos  ,  e  os 
?5  contratos  fem  mutuo  >  achamos  na 
??  fubíiílencia  do  mutuo  fem  lucros  >5. 
Vede  que  falfidade  naô  he  eíla ,  e  lem- 
brai-vGs  do  que  vos  diíTe  na.lleíiexao 
II.  §§.  2.  e  3.  Preparai  agora  na  razaô , 
que  o  voiTo  Auíhor  aíligna  para  fazer 
L        "  ré-  . 
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repugnantes  os  mútuos  íem  lucros.  Por- 
que ,  diz  elle  :  39  Eftamos  em  hum  lem- 
53  po ,  em  que  podemos  dizer  da  cari- 
55  dade  :  Vir  tus  lauda  tur  ,  ^  alget  yy» 
Grande  Deos  !  Eftamos  em  tempo ,  em 
que  Jouvando-fe    a  caridade  ,  arrefece 
muito  ?  E  aquecerá  ella  eftabelecendo-íe 
hum  fyftema  oppofto  á  mefma  carida- 
de ,  e  ao  Divino  Preceito*,  que  nella 
fe  funda  ?  Porque  a  caridade  tem  esfria- 
do muito  ,   devem-fe  excogitar  razoes 
para  favorecer  a  injuftiça  dos  lucros  do 
mutuo  fem_  legitim.o  titulo  ?    He  che- 
gado  logo  o  tempo   de  favorecermos 
todas  as  paixões  ainda  mais  licenciofas 
dos   mundanos   ;    porque  eftamos  em 
época  5  em  que  esfria  a  virtude  ^  fe  fe 
louva,  e  fe  perfuade  ?  Aílim  fera  con- 
forme o  fentimento  do  voífo  Author ; 
porque  :  Vir  tus  laudatur ,  c^  alget, 

XX.  Continua  elle  :  »  Neftas  cir- 
55  cumftancias  naó  fendo  os  lucros  do 
>5  mutuo  prohibidos  abfolutamente  na 
5?  Lei  Divina  ,  que  motivo  nos  pòdc 
55  obrigar  a  negar  a  Jium  Rei  o  poder 
59  permittillos  55  ?  NaÓ  vale  nada  efte 
argumento  ;  porque  he  formado  na  fal- 
ia 
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fa  fiippofiçaò  3  de  que  os  lucros  do  mu^ 
tuo  nàÔ  faô  abfolutamente  prohibidos» 
Com  tudo  ,  refpondo  y  que  ninguém 
pode  negar  a  hum  Rei  poder  perrnittir 
os  lucros  do  mutuo  na  razão  ^  em  que 
fiaó  fao  prohibidos  pela  Lei  Divina  : 
mas  na  razaô  ,  em  que  o  faô  ,  ninguém 
lhe  pode   conceder    tal    authoridade  , 
nem  algum  Príncipe  Catholico  até  ago- 
ra a  pertendeo.    Conclue  finalmente  o 
voíTo  ArMxhov  o  referido  §.  dizendo  : 
n  Os  liicros  do  mutuo  naô  fao  abíblu- 
??  tamente  máos :  pôde  por  confequen-* 
??  cia  permittillos  o  Rei  por  caufa  do 
5)  bem  commum  ,  e  da  utilidade  publi- 
>5  ca  >?.  Refpondo  ,  que  o  Rei  os  pode 
permittir  ,  e  com  eííeito  peímitte  na- 
queJla  razão ,  em  que  naÒ  fao  máos  ;  e 
fó  o  naõ  fao  ,  quando  ha  outro   titulo 
além  da  permilfaó.    A  feu  tempo  me 
explicarei  melhor  fobfe  eíle  ponto. 
:    XXI.     Por  ora  he  muito  para  notar , 
o  que  diz  o  voíTo  Author  no  feguinte 
§.82.  5?  Quem  fegue  ,  que  no  empref- 
55  timo  do  dinheiro  ^  Ou  de  outra  qual- 
»  quer  coufa  fungível  ^  fe  transfere  o 
»9  domínio  da  coufa  empreitada  ,  naò 
L  ii  >5  fe 
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»  fe  capacita  por  iíTo  mefmo  ^  de  que 
j)  o  Rei  poíía  permittir  ^  ou  fazer  lici- 
??  tos  íimilhantes  lucros  ;  porque  jul- 
55  ga  5  que  íegundo.os  principios  natu- 
j3  raes  :  Cada  coula  frutifica  para  feu 
>?  dono  ;  a  cada  hum  fe  deve  dar  o  que 
35  Jie  feu  :  julga  ,  digo  ,  que  eftes  prin- 
3?  cipios  nao  podem  fer  alterados  de 
3?  forte  alguma.  E  como  neíla  hypo- 
3?  thefe  o  dono  da  coufa  he  fó  quem  a 
33  toma  empreitada  ,  para  elle  fó  de- 
33  vem  fer  os  lucros  ,  que  houver  j  por^ 
33  que  fó  elle  tem  o  dominio  39. 

XXII.  Reparai ,  meu  Amigo ,  e  re- 
parai bera.  Já  ouviíles  dizer  a  alguém , 
que  aquelles  principios  naturaes  po- 
diao  fer  alterados  ?  Já  ouviíles  dizer , 
que  huma  coufa  podcífe  frutificar  para 
quem  nao  foífe  feu  dono  ?  Já  ouviíles 
dizer  ,  que  a  cada  hum  fe  nao  deve  dar 
o  que  he  feu  ?  O  voifo  Author  chanicV 
aquelles  principios  naturaes  ,  c  com 
tudo  ,  cenfura  aos  que  dizem  ,  que  el- 
les  nao  podem  fer  alterados  de  algum 
modo.  O  mefmo  poderá  fazer  a  todos 
Os  que  júlp.6  inalterável  efte  princi- 
pio :    33  Nao  fajas  a  outro  ,  o  que  nao 

33  que- 
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??  queres  fe  te  faça  5;.  Para  tudo  terá 
refoluça^o  o  voíTo  Author  ,  aíTim  como 
para  dizer  ,  jj  que  nao  he  certo  tranf- 
>5  fcrk-fe  o  domínio  das  coufas  que  fe 
5j  empreílao  íj.  O  certo  he ,  que  naô  fó 

rd  Pi^orihis  atque  Poetis 
'Çuiàlihet  andendifemper  fuit  éCtjua  potejtás 

Como  diz  Horácio  na  fua  Arte  Poé- 
tica. Também  aos  fyftematicos  convém 
o  âttributo  de  fe  atreverem  a  tudo. 

XXIII.  Agora  fallando  com  a  fua 
frafe  inchada  ,  como  coftuma  ,  conti- 
nua dizendo:  3?  Concordemos  por  hum 
j?  pouco  comefta  doutrina.  Quero  con- 
í5  ceder  livremente ,  que  quem  empref- 
??  ta  coufas  fungiveis ,  transfere  nao  fó- 
?9  mente  o  domínio  individual  ,  e  intc- 
>?  rino  ;  mas  também  o  radical  ,  e  ab- 
35  foluto  ,  de  forte  ,  que  a  coufa  em- 
3?  preftada  pertença  em  todo  o  fentido 
))  á  peíToa  que  a  pedio  ,  e  recebeo. 
35  Tudo  iílo  ,  e  ainda  mais  poífo  con- 
35  ceder  ;  mas  nem  por  iíTo  hei  de  con- 
35  ceder  ,  que  o  Rei  nao  poíía  fazer  Ji- 
33  eitos  os  lucros  do  mutuo  pelas  razoes 
33  feguintes  33.  Preparai-vos ;,  meu  Ami- 
go . 
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go,  para  ouvirmos  eífes  razoes,  que 
vaó  a  concluir,  depois  de  conccder-nos 
tudo  o  que  quizermos. 

XXIV.     ElJas  vem   no  §.  feguinte 
ÍÍ3. ,  onde  diz :  >,  Hum  Rei  na  própria 
>y  mao,  em  que  fuftenra  ofceptro  ,  tem 
?>  fechado  o  dominio  alto ,  ou  eminen- 
?5  te  de  todo?  os  bens ,  que  poíTuem 
»  particularmente  os  feus  vaííaJlos  j  e 
99  domínio  dado  immediatamente  poi^ 
^y  Deos.  Verdade  he  efta  ,  que  ninguém 
^>  poderá  contradizer  ,   iem  quebrar  os 
^'  T^l^/  '  ^^^  fuftentaò  os  Impérios 
?.  do  Mundo  ,   que  íaó  as  facrofantas 
>5  leis  das  fociedades.    Pode  logo  dif- 
y^  por  dos  referidos  bens  ,   conforme  o 
í5  pedir  o  bem  útil  ,  e  neceíTario  ,  que 
^y  reípeita  em  commum  á  mefma  focie- 
yy  dade :  iogo  havendo  neceiíidade  ,  pó- 
5>  de  transferir  o  dominio  de  alguma 
j^coufa,   que  pertença  aoMutuatario 
»  para  o  Mutuante  ,  e  temos  evitada 
"'  toda  a  injuíliça  ,  que  fe  contempla 
55  no  embolso  de  fimilhantes  lucros  m. 
Que  pertenderá  concluir  eífe ,  que  af- 
lim  nos  falia  á  boca  cheia  ? 
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Omààigmm  tmtofmt  hUpromiJfor  hUtuí 
vamrim montes,  nafcem  ndtculm  mus. 

XXV.    Quem  ouvir  os  termos  pom- 
pofos,  com  que  fe  expõem  efte  argu- 
mento ,  parecerlhe-ha  ,  que  diz  alguma 
coufa  a  favor  do  arguente  que  o  ex- 
põem ,    e  no  cabo  naò  conclue  coufa 
alguma  para   o  intento.    Ora  concedo 
tudo  o  Sue  elle  diz  ,  e  que  havendo 
Beceffidaàe  poífa  o  Soberano  transferu 
o  dominio  do  que  pertença  ao  Mutua 
tario  para  o  Mutuante.    Que  cafta  de 
argumento  he  efte  ?  Pergunto  :    Hou- 
ve ,  ou  ha  alguma  Lei  no  Remo  ,  pela 
qual  os  Soberanos  ufando  do  feu  alto 
dominio  fizeííem  ella  translação  .'  i-o- 
dem  ,  naÓ  ha  duvida ,  fazella.  Por  ven- 
tura fegue-fe  ,  que  já  ettá  feita  ?  Argu- 
menta bem,  quem  argumenta  da  po- 
tencia para  o  afto  ?    Que  Lógico  tal 
poderá  dizer  ?  Acafo  a  Lei ,  que  prel- 
creve  os  cinco  por  cento ,  falia  huma  lo 
palavra  em  translação  de  domínio ,  co- 
mo falia  a  da  prefcripçaÓ  ?  Logo  a  Lei 
do  Soberano  taxando  os  lucros  do  mu- 
tuo ,  fim  attende  a  alguma  caufa  ,  ou 

ne- 
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neceíTidade  ;  mas  que  neceíTidade  pódç 
efta  fer^  fenaó  a  de  evitar  o  Jucro  cef- 
fanre  ,  ou   damno  emergente  da  parte 
do  Mutuante  ,  compeníàndo-lho  oMu- 
tuatario  por  huma  tax^  ,   que  prdcreve 
a  meíma  Lqí  em  hum  ,  ou  outro  prejuí- 
zo ?  Neíle  fentido  eílari  evitada  qual- 
quer injuíliça  ;  n^outro  nego  ,  que  a  Lei 
preíente    do  Soberano  a  poíTa  evitar. 
Porque  a  tal  Lei  nao   pode  caminhar 
contra  o  Direito  Natural  ,    nem  tam- 
bém contra  o  Divino.    Em  huma  pala- 
vra ,  at-é  agora  ninguém  cntendeo  ,  que 
a  preíente  Lei  do  Reino  em  matéria  de 
mutuo  fizeíTe  paíTar  o  domínio  da  cou- 
fa  empreitada  do  Mutuário  para  o  Mu- 
tuante ;  porque  iílb  feria  mudar  ella  a 
natureza  ,  e  a  elíencia  do  mutuo. 

XXVL  Sim  pode  o  Soberano  ,  co- 
mo diz  Pufendoríio  (  i  )  ,  ufando  do 
feu  alto  dominio  difpor  de  todos  os 
bens  dos  feus  vaílallos  ,  e  ainda  do  di- 
nheiro a  juro  ;  mas  he  fó  havendo  le- 
gitima cauia  commua  :    Ex  quibus  ad- 


(  1  )       Lií.  %.  cap,  ç.  (íe  JPoteJl,  Summ,  Impe^ 
im.  f/Vç.  hn,  iam  public.  quam  privai. 
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faret  ,  (  diz  elle  )  domínio  eminenti  lo- 
cum  mn  ejfe  ,   mfi  Reipublicíe  necefi' 
tas  requifiverit.     Porém  vejaó-fe  no 
lugar  citado  os  cafos  ,  em  que  tem  lu* 
gar  o  dominio  alto  ,  e  por  eiles  fe  po- 
derá obfervar  fe  a  Lei  do  Reino  allega 
algum  5    dos    que  Pufendorfio  aíTigna. 
3V5;ais.  Demos  que  o  Soberano  por  cau- 
fa  jufta  fizeffe  translação  de  dominio 
do  que  pertencia  aos  Mutuatarios  para 
os  Mutuantes.  Nefie  caio  os  liicros^nao 
provinhaõ  aos  Mutuantes  pela  razaó  do 
mutuo  ;  mas  fim  pela  razaó  do  domi- 
nio alto ,  que  lhes  fazia  eíla  translação. 
Nenj  os  Soberanos,  fuppoíla  a  legitima 
caufa  5  fe  oppunhaó  á  Lei  do  Evange- 
lho y  mas  fó   ufavao  do  feu  Direito. 
Nem  tal  Lei  ,   que  até  agora  naô  hou- 
ve 5  fe  deveria  chamar  Lei   dos  Juros  ; 
mas  Lei  de  translação  de  lucros.    Mas 
por  ventura  temos  nós  eíla  Lei  ?    Va- 
mos a  ver  ,  que  já  he  tempo  ,  a  dos 
Juros  a  cinco  por  cento  ,  que  he  do  Se- 
nhor D.  Jofeph  L  de  faudofa  memoria, 
ç  veremos  fe  delia  fe  coUige  ,  o  que 
pertende  o  voíío  Author.    Eíla  Lei  he 
de  17  de  Janeiro  de  1757  ^  como  fa 

çon- 


170  Reflexões 

contém  na  CoJJecçaÒ  das  Extravagan- 
tes ;  e  hc  do  teor  íeguinte. 

XXVII.     ,,  Eu  ElRei  :  Faço  faber 
''  aos  que  efte  Alvará  com  força  de  Lei 
5»  virem  ,  que  fendo-me  prefente  as  ex- 
y^  ceíTivas  uíuras  ,  que  algumas  peiíoas 
^y  coítumaò  levar  do  dinheiro  com  af- 
99  fedados  pretextos  de  lucro  ceiFante  , 
5>  damno  emergente  ,  cambio  mariti- 
?>  mo ,  e  outros  íimilhantes  ,  de  que  re- 
5>  íulta  grave  prejuízo  ao  commcrcio  in- 
99  terior  ,  e  externo  dos  meus  lieis  vai- 
99  fallos ,  e  ao  bem  commum  dos  meus 
99  Reinos,  que  tanto  procuro  proteger; 
99  fem  que  as  repetidas  Leis  incorpora- 
5>  das  nas  Ordenações  do  Reino ,  e  Ex- 
>?  tra vagantes  ,  que  até  agora  íe  publi- 
5>  caraõ  fobre  eíla  mareria  ,  foíTcm  bai- 
55  tantes  para  extirpar  tao  illicitas  ,  c 
3J  perniciofas  negociações  :  e  querendo 
55  occorreraosgravilTimos  damnos ,  que 
99  delias  refultao  ;  com  o  parecer  de 
55  muitos  Miniilros  do  meu  Coníc^lho  , 
55  e  de  outras  peíToas  doutas  ,  e  zelofas 
55  do  ferviço  de  Deos  ,  e  meu  ,   que 
55  houve  por  bem  confultar  fobre  eila 
99  matéria  ,  mandando-a  examinar  com 

5>  O 
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5>  fervido  ordenar  ,  que  neftes  Reinos 
5>  e  feus  Dominios  ,  fe  paó  poffa  dar  di- 
55  nheiro  algum  a  juro  ,  ou  a  rifco  ;,  pa- 
55  ra  a  terra  ,  ou  para  fora  delia  ,  que 
55  exceda  o  de  cinco  por  cento  cada  an- 
5>  no  ;  prohibindo  igualmente  o  abuzo 
55  praticado    entre   alguns  homens   de 
55  negocio  5  de  darem  ,  e  tomarem  di- 
55  nheiro  de  empreftimo  com  o  interef- 
55  fe  de  hum  por  cento  cada  mez.    O 
55  que  tudo  prohibo  ,   naó  fó  de,baixo 
59  das  penas  eílabelecidas  pela  Ordena- 
5?  çao  do  liv.  4.  tit.  (i'].  contra  os  Ufu- 
55  rarios  ,  mas  também,  &c.  jj.  Seguem- 
fe  as  outras  penas  ,  e  mais  naó  diz. 

XXVÍÍI.  Note-fe  ,  que  a  caufal  dá 
fobredita  Lei  he  eíla  :  Sendo-me  pre- 
55  fentes  as  exceíFivas  ufuras  ,  que  algu- 
55  mas  peífoas  ,  &c.  55  Agora  ,  meu 
Amigo  ,  quizera  perguntaííeis  ao  voíTo 
Author  fe  confultou  algum  Theologo 
de  legitimo  critério  theologico  ,  ou 
ainda  algum  Jurifconfulto  de  sa  Her- 
menêutica 5  o  qual  lhe  diíTeíTe  ,  que  o 
feu  fyílema  fe  deduzia  deíla  Lei ,  ou  do 
feu  efpirito  ?    Onde  diz  o  Soberano 

que 
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que  a  lavrou ,  que  por  acudir  às  colum^ 
nas  do  feu  Império  ,  que  Iiiaó  a  arrui- 
Jiar-fe  ,  manda  que  feja  licito  o  levar-fe 
cmco  por  cento  do  dinheiro  do  emprcl- 
íimo  fó  pelo  titulo  da  fua  Lei  ?  Onde 
diz  ,   que  todos  o  podem  livremente 
íazer  km  algum  efcrupulo  de  confcien- 
cia  ?  Onde  diz,  que  para  ifto  ufa  do  feu 
domínio  alto  ,  pelo  qual  pôde  transfe- 
rir o  dominio  ,   do    que  pertence  aos 
-Mutuatarios  para  os  Mutuantes  ?    On- 
de MQga.  a  caufa  que  tem  para  ufar  do 
íeu  dominio  alto  fobre  eíla  matéria  ? 
Pois  tudo  iílo  era  neceífario  para  enten- 
dermos ,    que  a  Lei  foíTc  único  titulo 
de  poder  levar-fe  em  boa  confciencia 
os  lucros  que  prefcreve. 

XXIX.  Vejamos  agora  o  que  delia 
le  deduz  ,  e  do  feu  efpiriío.  Nenhuma 
outra  coufa  mais  ,  que  cortar  pela  am- 
bição dos  Ufurarios  ,  que  debaixo  dos 
títulos  aíFedlados  de  lucros  cclFantcs  , 
e  damnos  emergentes  crao  exceilivos 
nas  ufuras.  Sc  logo  vai  contra  os  ex- 
ceilos  dos  Ufurarios  debaixo  dos  titu- 
los  affe^ados ,  reconhece  que  ha  titu- 
les legítimos  ,  e  debaixo  dcíles  rai  a 
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laxar  o  que  fe  pôde  levar.  E  nao  diz  í 
que  fe  dê  dinheiro  a  juro  fem  efcrupu- 
lo  ;  mas  fim  :  >'  Ql^e  f@  naÓ  poíl^  dar 
>,  dinheiro  algum  a  juro,  ou  â  nico  ^ 
,,  para  «  terra ,  ou  para  fora  delia  ,  que 
>,  exceda  o  de  cinco  por  cento  cada  an- 
y,  no  .5.  ExpreffaÓ  meramente  permií- 
fiva  ,  que  vai  fó  a  taxar  lucro  ,  nao  ío 
do  dinheiro  ;  que  fe  dá  a  juro  ,  mas  a 
rifco,  tanto  para  aterra,  como  para 

fora  delia.  n     -.•  i    • 

XXX.      Ora  o  lucro  do  dmheiro  a 
-rifco  he  licito  na  opinião  de  grayiíTi- 
mos  Theologos  ,  naÔ  obílante  o  Capi- 
tulo Naviganti  ,  ^que  parece  o  prolii- 
be.  Logo  do  mefmo  modo  ,  que  a  I.ei 
no  dinheiro  a  rifco  fó  he  taxativa  ,  aí- 
fim  também  no  dinheiro  a  juro.    K  ai- 
fim  como  no  rifco  vai  contra  a  ambi- 
ção dos  Ufurarios  exceíTivos  ,  lem  ie 
oppor  á  opinião  que  os  favorece  ,  e  ta- 
xando fó  o  que  podem ,  e  devem  ievar ; 
affim  procede  do  mefmo  modo  no  juro, 
fem  feopDor  a  que  feia  precifo  cutro 
titulo  além  da  mefma  Lei  ,  para  que  a 
dita  taxa  fe  poífa  levar  em  bca  conici- 

encia.  -n 
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XXXI.     Porém  temo  ,  que  fe  faça 
efte  argumento  :  A  Lei  claramente  mol- 
tra  ,  qiie  vai  cortar  pelas  ufuras  exceffi- 
'^'^A  ^'"cipalmente  fundadas   íobre 
alíeítados  pretextos  de  lucro  ceffante 
e  damno  emergente  :  Jogo  eftabelecen' 
do  os  cinco  porcento,  faz  licita  eíla  ta- 
xa prefcmdmdo  daquelles  titulos.    Ao 
que  refpondo  em  duas  palavras.    Que 
os  Reis  fem  caufa,  tanto  podem  licitar 
as  uluras  grandes  ,  como   pequenas  ; 
porque  Jiumas  ,  e  outras  fao  igualmen- 
te prohibidas  por  todos  os  Direitos  •  e 
a  razão  de  haver  Ufurarios  exceílivos  , 
nao  he  titulo  para  a  Lei  permittir  Ufu- 
rarios moderados.  Logo  o  elpirito  da 
Lei  Jie  arguir  aos  que  fe  valem  de  aíFe- 
ttados  pretextos  ,declarando-llies,  que 
eltes  devem  fer  legitimes  para  haverem 
de  levar  naõ  maior  quantia  ,  do  que  a 
de  cinco  por  cento. 

XXXIL  Donde  eu  infiro  ,  que  a 
Le_i  de  que  fe  trata  ,  he  fantiflima ;  pois 
nao  favorece  aos  Ufurarios  ;  mas  lini 
aos  povos  e  acs  varfailos  opprimidos 
com  as  ufuras.  Tanto  affim  ,  que  até 
prohibc  o  abuzo  praticado  entre  nlgiini 

ho- 
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homens  de  negocio  de  darem  ,  e  toma^' 
rem  dinheiro  de  empreftimo  com  o  m- 
tereffe  de  hum  por  cento  c-ada  mez ,  co- 
mo fe  praticava  ,  e  naÓ  fei  fe  ainda  ho- 
je fe  pratica  na  Praça.   Reine  na  Gloria 
hum  Monarca  ,  que  fendo  o  mais  zeloío 
Protedor  do  Commercio  do  feu  Império 
naÓ  quiz  que  qs  Commerciantes  déíTem, 
ou  tomaíTem  em.preílimos  intereílantes, 
chamando  abuzo  a  íimllhante  pratica  ; 
€  confundao-fe  os  temerários  ,  que  por 
íaó  fanta  Lei  pertendem,  que  qualquer 
poiTa  dar  o  dinheiro  que  quizer  a  juro , 
com  tanto  ,  que  fe  naÓ  exceda  o  lucro  , 
que  prefcreve  a  mefma  Lei.    Lei ,  que 
condemna  aíFedlados   pretextos  de  lu- 
cro ceííante  ,    e  damno  emergente  :  re- 
conhece logo  eíles  trtulos  ,  e  quer  que  os 
haja  fem  aíFedaçaÔ.  Lei ,  que  naô  quer 
o  commercio  interior  ,  e  exterior  de 
feus  vaíTallos  arruinado  por  caufa  de  li- 
milhantes  affedlaçóes.  Lei ,  qiae  por  efte 
motivo  fó  taxa ,  porque  naójaz  men- 
ção de  alto  dominio  ,  nem  aiTigna  cau- 
fa que  o  faça  pôr  em  exercício.  Lei  fi- 
nalmente ,  que  condemna  illicuas  ,  e 
perniciofas  negociações,  Defta  Lei  he  , 
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que  houre  a  temeridade  de  fe  formar 
hum  íyítema  geral  para  qualquer  po- 
der dar  dinheiro  a  juro. 

XXXIII.  Sim  ^  meu  Amigo,  que 
por  iíFo  iníla  o  vollo  Author  no  §.  íe- 
guinte  84.  com  o  que  feguem  os  Theo- 
logos  Moraes  ,  e  Juriílas  a  reípcúo  da 
Prefcripçaõ  ,  dizendo  :  íj  Seguem  uni- 
>>  formemente  os  Moraliílas  ,  que  ha- 
>?  vendo  os  tirulos  da  Lei ,  pode  íicar 
í?  com  a  coufa  aquelle  para  quem  pref- 
5>  creveo  eíla  melir.a  couía.  Quem  olha 
>>  para  os  lucros  do  mutuo  ,  e  para  a 
j?Lei  que  os  permitre  ,  íè  acha  tudo 
5?  nas  meímas  razoes  ,  c  nas  mefmas 
M  circumílancias  ,  que  oblervaô  naPrei- 
55  cripçao  :  porque  nao  ha  de  confellar 
59  a  mcfma  difpofiçao  de  Direito  ?  Sen- 
yj  do^  pois  ambas  as  Leis  da  Preícrip- 
>?  çaó^,  e  dos  Juros  eícritas  pela  meima 
»  mao  ,  com  o  mcímo  poder,  e  com 
?>  as  m.efmas  circumílancias  :  defejara 
>5  faber  ,  porque  huma  ha  de  fcr  juíla  , 
5>  e  a  outra  naò  99  ? 

XXXI V.  Cvinfcííb  5  que  nao  vi  ain- 
da quem  diícorreífe  ta  o  mal  com.o  elle 
Author.    Se  cllc  pozer  a  Lei  dos  Juros 

nas 
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ms  mèfmas  circumftancias ,  e  a  fizer  dâ' 
mefma  natureza  ,  que  a  Lei  da  Preferi^ 
pçao  ,  quem  poderá  duvidar,  que  fen^ 
do  efta  jufta  ,  também  a  outr^  o  feria 
no  fentido  ,  que  elle  pertende^?    Mas 
niílo  lie  que  eftá  a  equivocarão  ;  fup^ 
por-íe  ,  que  a  prefente  Lei  dos  Juros  5 
que  eXDUZ  ,  fe  reviíla  das  mefm-as  cir- 
cumftancias  ,  que  a  Lei  da  Prefcripçao. 
Comparemos  liuma  com  a  outra.  Para 
a  da  PrefcripçaÓ  ter  vigor  ^  he  nêceíTa- 
rio  ,  que  haja  coufa ,  que  poffa  prefere-- 
ver ;   que    haja  tempo    determinado   -; 
poíTe  continuada  ,  jufto  titulo  ,  e  boa 
fé.    Ora  que  bóa  fe  pode  formar  a  pre- 
fente Lei  do  Reino  ^  para  fe  crer,  què 
fó  elia  he  legitimo  titulo  ,  quando  ellà 
íiaô  aíTigna  a  cauía  por  que  o  poíTa  fef  ? 
XXXY.     Antes    pelo  contrario  te-- 
mos  huma  Lei  do  Senhor  Rei  D.  Jo'- 
feph  de  20  de  Fevereiro  de  1775  ,  a  fa- 
vor dos  que  quizerem  teílar  para  a  Mi- 
fericordia  de  Lisboa,  onde  no  §.  4.  diz 
o  Auguílo  Legislador  :    >?  Conf  deran- 
55  do  eu  ,   que  ó  contrato  de  dinheiro  a 
??  lucro  fendo  prohibido  por  hum  ,  e 
Outro  Teítamento  ,  e  fó  tolerado  en\ 
M  be- 
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»  beneficio  do  Commercio  5  Szc.  35  Por 
eftas  palavras  fe  ve  ,  que  o  Soberano 
reconhece  abfoiuramente  prohibjdos  os 
lucros  do  juro  ;  por  iílb  diz  ,  que  fap 
tolerados  a  favor  do  Commercio.  Naò 
fe  falia  porém  aíTim  na  Lei  da  Preferi- 
ppo  ,  como  he  manifcílo. 

XXXVI.     Em  quanto  ao  juílo  titu- 
lo 5  concedo  ^  e  concedem  todos  ,    que 
havendo-o  da  parte  do  Mutuante  ,  pof- 
faeíle  levar  lucros  do  mutuo.  Em  quan- 
to ás  outras  condições  bem  fe  vé  ,  que 
naó  fao  accommodaveis  aos  juros.  Lo- 
go que  caf  a  de  argumento  faz  o  vof- 
io  Author  ?    Diz  ndie  ultimamente  ; 
í5  Que  defejara  iaber  ,  por  que  ha  de 
>^  fer  juíla  a  Lei  da  Preferi pçaó  ,  e  a 
í5  outra  dos  Juros  mÔ,y  ?    Kefpondo  , 
que  huma,  e  ouira- fio  juílas  ,  obfcr- 
vando  cada  huma  delias  as  fuás  condi- 
ções.   Por  efca  doutrina  ,  que  he  mais 
clara  ,  que  a  luz  do  meio  dia  ,  fe  ma- 
nifeíla  a  futilidade  da  feguinte  inílan- 
cia  §.  85-. 

XXXVIL  3?  Pode  hum  Rei  fiizer  , 
>9  com  que  hum  vafiallo  conferve  em 
.í>  boa  confcicncja  huma  couia  alheia 
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9)  pela  Lei  da  Preícripçaó ,  e  naÔ  o  po- 
>?  de  fazer  pela  Lei  dos  Juros  ?  Naé 
??  fao  ambas  as  Leis  permiffivas  ?  Naó 
33  rei peirao  a  fua  matéria  nas  meímas 
99  circLimílancias  ?  Nao  fe  encam.inhaô 
T9  aos  mefmcs  ,  ou  equivalentes  fins  } 
55  Parece  que  ninguém  fe  atreverá  a  ne^ 
>5  gar  iíloíí. 

XXXVIIL     Engana-fe  o  voíTo  Au- 
tlior  'j  porque  todos  liaô  de  negar  ,  que 
pela  preíènte  Lei  dos  Juros  faça  o  Rei  ^ 
que  qualquer  vaiTallo  coníerve  em  boa 
confciencia   os   lucros  ufurarios  >    quâ 
fao  prohibidos  por  hum  ;,  e  outro  Teí=^ 
tamento.    Concedo  ;,  que  o  poíTa  fazer 
por  outra  Lei  ,  em  que  interx^enlia  o 
alto  dominio  ,  havendo  jufca  caufa  ^  co- 
mo já  diffe  5    e  o  nao  devera  tornar  a 
repetir.    E  fe  deft-^  poder  nos  quer  ar- 
guir o  voíTo  Author  ,  dizei-lhe  ,  que 
argumente  em  qualidade  de  Lógico  ^  e 
iiaõ  affedle  de  Charlatão  ;  porque  fó  ef^ 
tes  formão  argumentos  da  poUnc ia  pâ- 
m  o  a6fo.    Dizei-lhe  também  -,  que  fe- 
rem ambas  as  Leis  do  Juro  ,   è  da  Pref^ 
cripçaò  permiílivas  5  naó  faz  qiie  hu* 
ma  ^  e  outra  andem  em  parallelo. 

Mil  Af- 
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XXXIX.  AíTim  he  ^  que  pda  Lei  da 
Preícripçaó  faz  o  Rei  ,  que  hum  vaf- 
falio  conferve  iiuma  coufa  ^  que  fe  diz 
alheia  ;  mas  ifto  naô  he  por  fer  Lei 
permiííiva  ;  he  lim  ,  porque  naõ  refpei- 
ta  nem  a  meíma  matéria  ,  nem  as  mef- 
mas  circumílancias  ,  nem  íe  encaminha 
aos  mefmos  ,  nem  equivalentes  fins. 
Naó  refpeita  a  meíma  matéria  ;  por- 
que a  dos  Juros  he  neceííariamente  con- 
lumptivel,  e  diílrahivel  ;  e  a  da  Pref- 
cripçaó  naÒ  he  neceííario  que  o  feja. 
Naó  refpeita  as  mefmas  circumílancias  ; 
porque  já  moílrei  quaes  eraô  as  da  Pref- 
cripçaó  i  e  bem  fe  vê  ,  que  faô  diverfas 
das  dos  Juros.  Naó  refpeita  os  mef- 
mos 5  ou  equivalentes  fins  :  porque  os 
fins  daPrefcripçaó  faó  os  da  tranquilli- 
dade  publica  ,  punindo  o  defcuido  dos 
que  naó  revendicaraÓ  a  fcu  tempo  o 
que  lhes  pertencia  ;  e  fazendo  legiti- 
ma a  boa  fé  ,  o  juílo  titulo  ^  e  a  poífe 
continuada  ,  do  que  efta  poíluindo  a 
coufa  prefcripta.  E  ifto  vemos  nós 
confirmado  pelo  Direito  Divino  ,  con- 
forme ao  que  fe  diz  naquelle  lugar  dos 
Jiiizes  :     ^are   tanto  tempore  7nbil 
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fiíper  hac  repetitione  tentaflis  ?    (  i  ) 
XL.     Pelo  contrario,  fe  a  Lei  dos 
Juros  fizeffe  ,  que  os  bens   do  Mutua- 
tario  pertenceííem  em  parte  ^ao  Mutu- 
ante ,  fem  legitima  caufa  ,  naô  teria  ou- 
tro fim  mais  ,   que  deftruir  a  caridade  , 
em  que  Jefus  Chriílo   quiz  firmar  os 
feus  Difcipulos  quando  lhe  diz  :  55  Dai 
M  a  mutuo  fem  dalii  efperardes  coufa 
?5  alguma  55.     Ainda  mais  ,  a  Lei  da 
Prefcripçaó  ,  tendo   por  fim  o  evitar 
renhidas  ,   e  intermináveis  demandas  , 
e  eftabelecer  a  paz  entre  as  familias  , 
heapprovada  pelo  Direito  Canónico  , 
pela  razaô  de  fe  nao  oppor  nem  ao  Di- 
reito Divino  ,  nem  Humano  ,  como  djz 
Alexandre  IIL  (2)  refpondendo  ao  Bif- 
po  de  Mauritânia   do  feguinte  m.odo  : 
Tu£fraternitati  innotefcat ,  quod  de 
jure  divino  ,  &  hirmano  melior  eft  con- 
ditio  poffídentís  ;   quta    quadragenalis 
fr£Jcriptio  omnem    prorfus   ajíioneni 
excludit,  He  logo  a  Prefcripçaó  funda- 
da neíte  principio  ,  ou  axioma  de  Di- 
reito : 


(  1  )    Juàk.  cnp.  TI.  vcrf,  26.   (2)  I»  ''^f-  '^^ 
mrcs  in  6.  de  Pr^fcri^iíione, 
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reito  :  Mduor  eft  conditia  pojjldentís. 
Ora  a  eíle  principio  fe  opporTa  diame- 
tralmenrea  Leidojuro  j  pois  faria  de 
peior  condição  o  PoíleíTor  ,  qual  he  o 
Mutuatario  ,  fe  o  houveífem  de  obri- 
gar a  pagar  parte  dos  lucros  ,  que  lhe 
pertenciao.  Já  í^  fabe  ,  que  í^llo  nao 
Iiavenrio  legiiiraa  cauia  ccirimua  ,  a 
qual  prefentemeni-e  fe  nao  dá  ,  nem  a 
Lei  do  Senhor  ilei  D.  Joienh  I.  a  defi- 
gna  5^  coroo  em  feu  lugar  nioílrei. 

XLI..  Tudo  o  mais  que  o  voílb  Au- 
thor  diz  em  o  §.  86.  a  refpeiro  da  gran- 
de utilidade  da  Lei  dos  Juros  no  lenri^ 
do  ,  em  que  ÚX^  quer  que  valha  ,  fao 
humas  cantilenas  dos  Ufurarios  ,  que 
já  em  outra  parte  refutei.  O  mefmo 
digo,  do  que  foíiílicamenre  raciocina 
em  CS  §§.  feguintcs  até  ao  §.  91.  Al- 
leguc  ,,  e  desfaça-fe  em  comparações  , 
em  funiles^,.  e  em  parid^:;dc3  ,  que  ain- 
da que  ellas  tiveirem  vigor  (  quanto 
mais  que  nao  temi  algum  .)  para  juílifi- 
car  os  lucros  do  mutuo  ;  eu  a  tudo  iá- 
tisfaço  com  eíla  refpoíla  :  e  vem  a  fcr, 
<^ue_  Jeftts  Chrifto  ,  a  pezar  de  todas  as 
\i.tiJiçlades  terrenas  ,  quer  ícr  obedeci- 
do. 
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do  ,  e  que  os  Cliriftâos  dem  dinheiro  a 
mutuo  fem  delle  efpcrarem  coufa  algu- 
ma. Obferve-fe  efte  preceito  geralmen- 
te 5  e  Deos  proíperará  o  Commercio  , 
efará  feliz  o  Império. 

■Pr^ue^um  áurimlis  hoc  infiilhre  mmeti- 
to.  CO 

Corollario. 

XLII.  Da  confutação  ,  que  tenho 
feito  ás  provas  da  terceira  Propofiçao  , 
nofentido,  em  que  o  Author  a  quer 
fuftenrar  ,  fe  fegue  ,  que  os  Soberanos 
fem  legitima  caufa  ,  que  até  agora^  fe 
nao  deu  ,  fó  podem  eílabelecer  Leis  , 
que  taxem  a  quantidade  do  lucro  ,  que 
fe  pode  levar  ,  havendo  deftas  mefrnas 
Leis  os  tituios  ,  que  podem  cohoneftar 
os  lucros  do  mutuo.  Logo  as  Leis  dos 
Soberanos  fó  por  fi  naô  podem  lazer 
titulo  para  fe  levarem  os  taes  lucros^ ; 
porque  aliás  feriaÔ  derogativas  do  Di- 
reito Divino.  Ifto  naô  fe  pode  dizer  :  lo- 
go por  confequencia  faô  incoher entes  as 
razoes,  que  allega  o;Author  do  novo  fyf- 

'T  T- 

tema.  ^ 


'     1'^ 


C  1  )    Horat.  liki.  Bpl/L  Bplji.  S.  v.  16. 
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Titulo    III. 

Conjutaõ-fe  as  provas  da  quarta 
PropofiÇtiÕ. 

XLIII.  "^kT  Eílas  denominadas  Pro- 
xNi  vas  5  o  voíTo  Aurhor 
pouco  mais  faz  ,  do  que  rcpcrir  o  que 
yi  tem  dito.  AíHm  no  §.  93.  depois  de 
vários  paralogiinios  ,  diz  finalmente  :; 
?)  Oi  ea:iprerLimos  já  naô.  íe  fazem  fem 
??  luciro..  He  logo  preciib  ,  que  efte^  fc 
?.>  facilitem  para  fe  confcrvar  a  vida  do 
»  Império.  Depende  tanto  eíla  parte 
35  das.  outras  ,  como  depende  a  luz  do 
??  movimento  vibratório  da  matéria 
??  Ígnea  >9.. 

XLIV..  Harto  lo  Ba  encarecido  cite 
zelador  da  vida  do  Império..  A  fer  cer- 
to 5  que  tanto  depende  a  vida  deite  , 
como  depende  a  luz  da  matéria  ignea  > 
ou  ames  etherca  •  entaó  he.  ncceliario  > 
que  todos  dem  dinheiro  a  juro  ,  e  que 
todos,  tireax  lucro  delle  ;  porque  nao 
fucceda,.  que  faltando  a  pouco  e  pou- 
co os  lucros  ufurarios  do  mutuo  ,  cfpi- 
te.  mifer.aYeimente.  o  Impciio.    Agcn-a 
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fico  fabendo  ,  porque  nicrreraÕ  os  qua^ 
tro  famofos  impérios  do  Mundo  ;  efoi, 
porque  deixarão  de  tirar  lucros  do  ju- 
ro ,  e  empreílavaò  gratuitamente.  Ve- 
jao  porque  foraÓ  defgraçados  os  Aííy- 
rios  5  os  Perfas  ,  e  Medos  ,  os  Gregos  , 
e  os  Romanos !  Quem  tal  diiTera  !  Em 
tal  cafo  bem  podemos  fazer  ao  voílb 
Author  eíle  elogio  : 

Félix  qui  pomh  rerum  cognofcere  caufas. 

Pois  então  haja  lucros  do  juro  ,  e  fup- 
ponhamos  ,  que  quando  jefus  Chriílo 
noíTo  adorado  Salvador  nos  diz  :  ?5  Dai 
??  a  mutuo  fem  dalii  efperardes  nada  í> 
nos  falia  com  o  meímo  efpirito  ,  com 
que  a  ferpente  failou  a  Eva  no  Paraifo. 
Quis  potejl  capere  ,  caplãt, 

XLV.  No  §.  feguiiite  94.  depois  de 
varias  prolixidades  diz  ,  que  o  Rei  que 
fez  a  Lei  do  Juro  55  Tomou  em  liuma 
?>  de  fuás  mãos  o  Código  das  Leis  \  em 
?>  outra  a  fagrada  Biblia.  De  huma  par- 
?7  te  obfervou  o  pezo  ,  que  lhe  fazia  a 
53  neceílidade  de  permittir  os  lucros  do 
??  mutuo  5  da  outra  parte  orefpeiío  que 
5J  lhe  fazia  a  Lei  Divina ,  que  os  pro- 

oíhibia  y 
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>5  hibia  ;  e  determinando  íeguir  hum 
?j  meio,  que  fatisfizeíTe  a  ambas  as  par- 
3?  tes  ,  permittio  os  cinco  porcento, 
35  e  via  íicar  em  equilíbrio  a  balança! 
35  Tornou  a  extender  os  olhos  pelo  leu 
35  Império  ,  vio  que  podia  licitamente 
35  fubfiílir  a  Lei,  prom.ulgou-a 5». 

XLVL      Defte  pedaço  pintorefco  , 
o  que  fe  fegue  he  tudo  pelo  contrario , 
do  que  pertende  o  voiTo  Author.    He 
huma  fetta ,  que  fe  diípara  contra  o  Sa- 
gittario.    Porque  fe  o  Rei  ,  que  fez  a 
Lei  dos  Jnros ,  olhou  para  oCodigo  ,  e 
para  a  Biblia  :  no  Código  achou  ,   que 
podia  permitrir  os  lucros  do  mutuo  ,  e 
na  Biblia  achou  ,  que  eíles  eraô  prohi- 
bidos  :  logo  havendo  de  efcolher  hum 
meio  ,  a  fua  Lei  havia  fó  taxar  os  lu- 
cros ,  que  fe  podiao  tirar  do  mutuo  , 
prefuppoílos  os   titulos  ,    que  podiao 
licitar  os  taes  lucros  ,  por  fe  naô  op- 
por    á  prohibiçao    da  Biblia.     Deíle 
modo  he  ,  que  a  balança  podia  fícar  em 
equilíbrio  j   porque   da  maneira  ,  que 
pertende  o  vofib  Author  ,   que  a  Lei 
do  Rei  fcja  o  fufficiente  titulo  para  ti- 
rar lucros  do  mutuo,  então  fica  aba- 
lança 
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lança  toda  torta  para  efta  banda  ,  e  fi- 
ca no  ar  todo  o  pezc  da  Bibiia. 
-    XLYÍI.     No  íeguinte  §.  95.  perten- 
de  o  voilo  Áiithor  maniieftar  as  cir- 
cumfíancias  ,  que  derao   caufa    á  pro- 
mulgação  da  Lei  dos  Juros  ,  e  diz  : 
55  No  Reino  de  Portugal  girava  oCom- 
35  mercio  :  os  lucros  do  mutuo  (foílem 
>?  ou  naô  foílem  tirados  com  aftedados 
59  pretextos  de  lucros  ceiTantes ,  e  dam- 
5?  nos  emergentes  )  eraó  exceíEvos  j  e 
3?  com  tudo^liavia  miuitos  empreftimos 
33  de  dinheiro.    Neíies  termios   naó  po- 
35  dia  recear  o  Auguílo  Monarca  ,  que 
?5  expiraííe  a  vida  do  ím.perio.    Antes 
35  com  muita  m.aior  razaó  podia  recear 
M  efte  dam^no  ,  ie.limJtaile  aquelies  ex- 
55  ceílos  ;  e   chegaria  talvez  a  expen- 
>9  mentallo  ,  íe  os  coarélaíTe  totalmen- 
35  te.  Com  tudo  iílo  iimitou-os  a  cinco 
55  por  cento  55. 

XLVIIL  Meu  Amigo  ,  agora  quiz 
o  voíib  Author  íer  pilhado  ás  mãos. 
Eu  penfava  ,  que  elíe  naÓ  tinha  viiio 
a  Lei  do  F.cino  ;  porém  agora  lhe  ref^ 
tituo  o  credito  ;  porque  íe  manifefta ', 
que  a  vio  ^  e  dá  bem  â  entender  ^  que 
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o  Monarca  ,   que  a   promulgou  ,  nem 
por  ifio  íizera  muito  bem  cm  limirar 
os  exccíTivos   lucros     do  -empreílimo. 
Porque  diz  em  primeiro  lugar:  :»,  No 
yy  Reino  de  Portugal  girava  o  Com- 
55  mercio  :  os  lucros  do  mutuo   (  fof- 
yy  fem  ou  naó  foílem  tirados  com  alFe- 
:>y  ftados  pretextos  de  lucros  ceifantes  , 
?5  e  damnos  emergentes  )  eraó  exceíTi- 
^9  vos  ;  e  com  tudo  havia  muitos  em- 
?>  preílimos   de  diniieiro  5).    Até  aqui 
dá  a  entender  primo  ,  que  era  duvido- 
fo  ferem  aíFec1:ados  os  pretextos  de  lu- 
cros ceíTantes  ,  &c.  ,  quando  a  Lei  de 
certo  diz :  yj  Sendo  me  prefeíites  as  ex- 
ceffivas  ufuras  ,  que  algumas  peffoas 
cofiumaõ  levar  do  dinheiro  com  affeSia^ 
dos  pretextos  de  lucro  cejfanie ,  damuo 
emergente,  &c.  Secundo.   Tam.bem  dá 
a  entender  ,   que  importava  pouco  fol- 
fem  os  lucros  exceíTivos  j  porque  diz  : 
55  Com  tudo  havia  muitos  empreítimos 
55  de  dinheiro  í5.    Poderá  naó 'os  Iwver 
fendo  os  lucros  excciíivos.    Em  íegun- 
do  lugar  diz  :  :»?  Neíles  termos  nao  po- 
55  dia  recear  o  Auguílo  Monarca  ,  qiie 
55  expiraíTe  a  vida  do  Império  55.   E  he 

cer- 
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certo  ;  pois  accrefcenta  :  :»?  Antes  com 
„  muita  maior  razaó  podia  recear  eíte 
,,  damno,  felimitaiTe  aquelles  excelTos, 
5,  e  chegaria  talvez  a  experimentallo  , 
55  fe  os  coarélaffe  totalmente^?.  E  con- 
clue  :    M  Com.  tudo  iílo  ,  limitou-os  a 
55  cinco  por  cento  ^?.    Logo  em  certo 
modo  reprova  o  voffo  Author  ,  que  o 
Monarca  coarclaffe  taes  cxceffos  ,  e  da 
bem  a  entender,   que  para  facilitar  os 
empreílimos  (  ^em  que  elle  põem  a  vi- 
da do  Império  )   nao  deixavaõ  de  ler 
utiliílimas  as  ufuras  ,  foíTem  ou  nao  fin- 
gidos  os   pretextos.     Valha-me  Deos 
com  tal  fyftema !    Parece  que  a>orfía 
quer  dar  a  entender  ,  que  Jeius  Chrilto 
confnirara  contra  os  Impérios  ,  quando 
diíTe^ :    Mutuum  date  nihil  inde  fpe- 

rantes*  .        , 

XLIX.  Mas  em  que  apanhei  eu  as 
mJos  ao  voíTo  Author  ,  me  direis  vós  ? 
Em  oue  ?  Em  moílrar-vos  pela  lua 
mefma  confiííaó  ,  que  o  Monarca  na 
promulgação  da  Lei,  nao  teve  outra 
cauía  mais  ,  que  coardlar  ,  ou  hmitar 
os  lucros  do  m.uíuo.  Porque  diz  elle  : 
Com  tudo  Jp  UmitoU'OS  a  cwco  por 

cen- 
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cefíto.  E  efta  cauía  naô  he  aííi.^jiada  pof 
aJgum  Juriíla  ,  como  fufficiemc  ,   para 
que  os  Soberanos  polTaÔ  transferir  o 
domínio  ao  que  pertence  aos  Mutua-^ 
tarios  para  os  Mutuantes  :  coniequcn- 
temente  fe  fegue  da  coníiíTaÒ  do  voíTo 
Autiior ,   que  a  Lei  do  Reino  ío  he  ta- 
xativa dos  lucros  ',  porque  ella  ió  íe 
tez  para  limitar  excefibs :  logo  ella  nao 
pode  ler  titulo  para  ic  levarem  lucros  , 
poito  que  moderados. 
^  L.     Agora  no  §.  íeguinte  96.  dire- 
mmente  falia  com  os  íeus  adverí:irics  ; 
porque  diz  :  >>  Acho  bem  pouca  razaó' 
^>  ou  naò  fei  que  acho  ,  ao  que  dizem 
»  alguns  apaixonados  pela  opinião  con- 
P9  traria.  Dizem  que  a  Lei  do  Reino  lo 
J5  penp.ute  os  lucros  dos  cinco  por  cen- 
y^  to  havendo  lucros  ceiTantes  ,  ou  dam- 
yy  nos  emergentes.  E  aíiirmaó  ingenua- 
55  mente  ,    que  eíla  intelligencia  lhes 
?y  parece  mais  conforme  ao  eípirito  da 
?9  Lei.    Mas  eu  peco  viíla  a  todos  os 
}9  Tnbu-iaes  deite  Reino  m. 

LL  O  volib  Auíhor  riiivlíe  quiz  ex- 
plicar ,  Gue  era  huma  parvoíce,  o  ciic 
diziao  .os  da  opinK.Ò  centraria  ,  cuan^ 
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do  diz  :    ??  Acho  bem  pouca  razaó^,  ou 
í)  naô  feique  acho  5?.    Ora  nós  naó  di^ 
jíemos  tanto  ,  quando  vemos  ,  que  nos 
cita  para  osTribunaes  defteReino.^  Pe- 
la minha  parte  naô  acceito  o  partido  j 
nem  me  dou  por  citado.    Ter  eu  agora 
de  andar  peio  Confuiado  ,  e  peios  Por- 
tos-Secos  para  faber  fe  o  efpirito  da 
Lei  dos  Juros, he  conforme  ao  que  diz 
o  volTo  Author  ,   também  naÕ  fei  que 
me  parece.  Será  neceíTario  entaó  ,  _  que 
eu  appelle  ?  Se  aíTim  for  ,  já  daqui  ap- 
pello  para  a  Efcritura  ,   para  os  Santos 
Padres  ,  para  os  fagrados  Concilios^, 
para  a  torrente  de  tantos  ,  e  taò  erudi- 
tos Theologos  ,    e  com  eípeciaiidade 
para  a  Encyclica  ,  ou  Conftituiçaô  de 
Benedido  XíV.  ,    que  principia  :   ViX 
fervenh  aà  aures  nqftras  ,  &c.    Onde 
eíle  Sumjno  Pontiíice  aílevera :  55  Que 
9?  fuppoílo   poílaô  algumas  vezes  con- 
5?  correr  juntamente  com  o  mutuo  ^//i 
53  contrapus  ,five  ut  atunt  tltuli ,  por 
;í5  cuja   razaÔ  fe  pode  perceber  algum 
35  lucro  além  do  capital  ^  com  tudo  he 
>5  falfo  dizer-fe  ,  que  fempre  ha  algum 
??  deíl^cs   titulos  :í?.     Ora  ,  eíla   aíTerçao 

pro- 
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prova  com  toda  a  evidencia  ,  que  a  Lei 
Civil  naó  pode  íerjuílo  titulo  j  porque 
íe  o  fora  ,  fempre  o  haveria  j  pois  que 
fempre  ha  Lei  Civil. 

Líl.  Eíle  5  e  outros  lugares  faõ  os 
Tribunaes  para  onde  fe  deve  pedir  vif- 
ta.  Nos  Tribunaes  do  Reino  nunca  fe 
decidirão  queílóes  de  Moral  ,  e  Theo- 
logia  j  por  iílo  com  mais  jufta  cauía 
poiio  dizer  ,  que  nao  íei,  que  me  pare- 
ce pedir  viíla  para  elles.  Vede  o  que 
diz  Leotardo  de  Ufuris ,  qu£ji,  79.  de 
Statutis  taxantihus  certam  quantita" 
tem  pro  eo  quod  intertjl  ,  ÍT  de  vali- 
àitãte  eorum.  Onde  em  o  numero  3. 
diz  :  y)  Qiie  nao  pode  o  intereiíe  do 
59  Mutuante  ,  cu  Credor  iervir-lhe  de 
jj  titulo  para  fe  aproveitar  da  taxa  dos 
39  Eílatutos  5  ou  Leis  ,  fem  que  por  ou- 
3j  tro  titulo  lhe  convenhaó  os  taes  lu- 
3>  eros  >9.  Altoquin  (  diz  elle  )  irr.tas 
ejje  cenfeo  ,  n^c  excufare  cr  editor  em  , 
quin  rellituendi  rFus  fít  ,  fiec  impedire 
qunmhrus  id  ^  quod  fuper  exalíum  eft  ^ 
ufura  /ir  ,  Cr  illici'U:nf<xnus  ,  ut  con- 
ftit  ex  Clemenrinis  de  Ufuris,  Vede 
em  o  numero  5.  a  rcgra-de  Baldo  ,  pe- 
la 
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Ja  qual  diftingue  o  intereííe  das  ufuras ; 
e  como  Leotardo  moftra  ,  que  eíla  re- 
gra de  Baldo  he  fempre  finiílra  todas 
as  vezes  ,  que  naó  houver  outro  titulo 
além  da  Lei,  ou  Eftatuto.  Vede  ulti- 
mamente em  o  numero  12*  como  o  me& 
mo  Leotardo  prova  •,  que  nunca  as  Leis 
de  Cefar  podem  vencer  a  Lei  do  Evan- 
gelho. Em  fumma ,  vede  toda  efta  quef- 
taó ,;  e  fera  efcufado  andar  por  mais  Tri- 
bunaes. 

LllL      Direis  ainda  ao  voíio  Au- 
thor  5  que  confuite  todos  os  Miniílros  > 
e  que  vos  dê  a  razaó  ^  porque  nenhum 
delles  até  agora  já  mais  julgou  porfen- 
tença  alguns    lucros    ao  Credor  ,    que 
emprcftou  ,  começando  defde  o  dia  do 
empreftimo  ;  m.as  fomente  defde  o  dia , 
em^que  fe  pede  a  paga  da  divida.    Se  a 
Lei  do  Reino  foíTe  fuíHciente  titulo  pa- 
ra levar  lucros  do  empreftimo  ,  eftes 
lucros  fe_poderiaô  fentenciar  defde  o 
dia  5  em  que  eile  fe  fez.   Mas  naÓ.   As 
fentenças  fempre  fe  dao  defde  o  dia  ^ 
em  que  o  Credor  pede  a  paga  do  di- 
nheiro que  empreftou  :  e  a  razaÓ  he  j 
porque  entaó  fe  fuppoem  ,   que  a  dija- 
^     ^  N  '  ÇaÓ 
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çaó  da  paga  he  prejudicial  ao  Credor  \ 
e  que  eíb  demora  merece  julh  recom- 
penía.    Quanto  a  mim  elle  argumento 
iie  invencível. 

LIV.     No  §.  que  fe  íegue  ()y.  ain^ 
da  o  vpíTo  Aurhor  vem  contra  os  da 
contraria  opinião ,  e  diz  :  ?>  Mas  eu  que- 
5>  ro  conceder,  que  a  mcíma  Lei  per- 
55  mitte  os  cinco   por  cento  ,  havendo 
:>' os  taes  lucros   cellantes,  ou  damnos 
55  emergentes.    Ainda  digo  ,    que  nao 
5)  oifende  o  Direito  Uivino  ,  quem  le 
5?  aproveitar  da  permiíTaõ  da  Lei ,  ain- 
5?  da  que  naõ  tenha  os  taes  lucros  cef- 
55  íantes  ,  ou  damnos  emergentes  ^5.    Se 
o  voilo  Author  5  digo  eu ,  provaile  iíto 
folidamente  ,  veria  a  ler  hum  grande 
Apollo  da  erudição  Theelogica!    Po- 
rém as  íuas  razoes  naó  iaó  de  algum  vi- 
gor;  porque  diz  :  >?  Neílas  circumllan- 
55  cias  baííava ,  que  o  Príncipe  os  rivel- 
55  fe  no  todo  da  Sociedade  j  porque  fe 
>5  hum  valíallo  pelos  referidos  titulos 
55  pôde  levar  os  cinco  por  cento  para 
55  evitar  hum  damno  particular  ;  por- 
55  que  naó  feraô  approvados  no  parii- 
55  cular  para  evitar  o  damno  comnunn  ? 

í5  Por 


Soò^n  AS  Usuras:  i9f 
>í  Por  Ventura  as  acções  dos  partícula- 
5>  res  naó  concorrem  para  o  todo  do 
39  Reino  ?  Os  lucros  dos  particulares 
5j  naÔ  cedem  em  utilidade  publica  ■? 
55  Naó  he  preciío  confultar  o  grande 
95  Bielfeld  nefte  ponto  de  Economia.  A 
M  razaÒ  natural'  o  enfina,  e  a  expenen- 
j5  cia  o  moftra  >?. 

LV.     Eiíaqui   wâa  a  prova  ,  com 
que  o  voíío  Autlicr  pertende  perfua- 
dir-ios  ,    que    fe    podem  tirar  liberes 
do  mutuo  fó  pela  Lei  do  Remo  in- 
dependente    do    lucro   ceffimte^  ,    ou 
dammo    emergente   dos  particulares  ; 
porque  baíta  que  eíles  titulos  íe  aem 
no  commum  da  Nacaô  ,   para  que  os 
particulares  poílaô  tirar  os  lucros.    E 
pergunto  eu  ,  quem  diíle  a  eíle  Author, 
ciu-  prefentemente  no  comm.um  ca  JNa- 
çaÓ  íe  davaÔ  eíles  títulos  ?    Dirá  ,  que 
naó  tendo  lucres  os  particulares  ,  re- 
dundaó  damnos  no  comm.um  ,  pela  ra- 
zão ,  de  que  fe  dlfficultaô  os  einpreíti- 
mos.    Mas  a  Lei  do  Reino  naó  diz  , 
que  por  facilitar  os  empreftimos  deter- 
•mina  ,  e  mand^  y  que  fe  leve  cinco  por 
cento.    Diz  fim  ,  que  por  ev^íar  excej- 
N  li  I'-'^^^ 
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fivas  ufm-as  ,  (^c,  ,  determina  íe  nao 
leve  mais  ,  que  a  fobredila  quantia. 
Logo  íi  Lei  naó  íuppoem  damnoc^  no 
commum  ,  cu  todo  do  Eftado  ^  e  del'- 
preza  todas  as  conveniências  refulran- 
tes  á  NaçaÓ  dos  fáceis  empreftimos , 
que  provêm  das  exceílivas  uíliras. 

LVL  Se  o  Soberano  diílefie  na  ília 
Lei :  Por  me  íer  prefente  a  grande  de- 
cadência 5  em  que  eftá  o  Commercio 
nos  meus  Reines  pelas  faltas  de  em- 
preftimos fem  lucros  ,  determino ,  que 
os  meus  vaíTallcs  cmpreftem  ,  levando 
licitamente  a  quantia  de  cinco  por  cen- 
to y  ainda  aíTim  fe  poderia  dizer  ,  que 
os  lucros  ceílantes,  e  damnos  emergen- 
tes fe  davaÕ  no  todo  da  NaçaÓ  j  e  po- 
derfe-hia  interpretar  ,  que  efte  titulo 
foíle  baftante  ,  para  que  o  Soberano  fó 
pela  fua  Lei  íizcíTe  licitos  os  lucros  do 
em.preílim.o.  Mas  naõ  íuppojido  a  Lei 
prefente  taes  damnos  no  commum  ,  e 
indo  a  cortar  pela  ambição  dos  parti- 
culares 5  como  pode  ter  lugar  o  argu- 
mento do  voíTo  Author  ?  Finge  clie 
hum  damno  commum ,  para  fazer  titu- 


lo aos 
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com  tal  efpirito  qualquer  Soberano  la- 
vraíTe  huma  Lei  para  licitar  os  lucros 
do  mutuo  ,  prefcindindo  dos  damnos 
emergentes ,  e  lucros  ceíTantes  dos  par- 
ticulares ,  naó  deixaria  de  ouvir  o  gri- 
to deíla  voz  de  Jefus  Chrifto  emíeu 
Evangelho  ,  (i)  que  lhe  diria  :  ^là 
intereft  homini  ft  univsrfum  mundum 
lucretur  .aniniceverofu^  detrimentum 
patiatur  ? 

LVIL  Neíle  cafo  ,  meu  Amigo  , 
fempre  os  Soberanos  attendem  ao  que 
diz  Tertuliano  :  (2)  Ád  exhtbttiomm 
ohfequn  ,  prior  eft  Majejias  Divtn^ 
Poteftatis  ,  prior  Auíioritas  fuprernt 
Imperantls  ,  quam  uúlttas  fervientts. 
Quanto  mais  ,  que  nunca  eftivemos  , 
nem  eílamos  ,  nem  pela  mifericordia 
de  Deos  eftaremos  em  tal  neceffidade 
publica  ,  ou  do  todo  do  Eílado ,  como 
fmge  o  voffo  Author.  Nem  o  feu  fyí- 
tema  vem  acudir  a  ella  ;  e  no  cafo  que 
a  houveffe  do  modo  que  fe  reprefenta  , 
nao  era  mais  fácil  aos  Soberanos  obri- 
,garem  os  particulares  opulentos  ^  a  que 

em- 


(1)    MatíKcap.l6.v.2^.  CO  Jjib.d.-P^nit. 
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empreilafícm  gratuitamente  r  Eifaquí , 
íegundo  me  parece,  onde  bem  cahc 
o  alto  ,  e  eminfcnte  dominio  dos  íum- 
mos  Imperantes  fobre  os  bens  dos  léus 
vaíialios  ,  íem  fe  opporem  ao  Pre- 
ceito Divino  ;  em  lhes  fazer  praticar 
03  divinos  coníelhos  ,  dos  quaes  Jium 
\c  y  que  fe  empreite  ao  próximo  necef- 
litado. 

LVIIL  Nada  me  regala  mais  ,  do 
que  citar  por  fim  o  voifo  Au:hor  ao 
grande  Bielfeld  ,  e  dizer  ,  >?  que  nao 
5?  hc  precifo  coniUltallo  nefte  ponto  de 
''  Economia. 3.  Mas  fe  o  voílo  Autlior 
o  leffe  com  atrencao  ,  veria  o  que  ú\t 
djz,  nas  fuás  Infcituijoes  Politicas  (  i  ). 
4'allando  pois  do  Direito  da  Legisla- 
^?-6  dos  Soberanos  ,  eifaqui  a  fua  dou- 
trina em  tudo  oppofua  á  do  voílb  Au- 
thor  r  jy  Mais  voyons  quelles  font  les 
í?  fources  ou  le  Souverain  doit  poiicr 
-?  ks  L0ÍX5  &  les  régies  de  lajurifpru- 
^^  dence  legislatoire.  11  v  en  a  irois  y 
í5  ia  Morale  ,  &  ia  Moíal  fondée  fur 
:>5  TEvangile  ,  Ic  Droit   de  la  Narure  , 


(  1  i    Tiiiu  1.  cí?^'.  ô.  §.  j, 
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9^  &  la  Politique.    Une  Loi  qui  feroit 
,5  diréílement  contraire  a  la  Dodlnne  , 
57  &  a  laMorale  de  TEvangile  tfobli- 
jr  geoit  perfone.  . .  Le  devoír  d'obeir 
^?  a  fonMaítre  eft  toujours  precede  pur 
j5  le  devoir  d'obéir  à  PEtre  fupreme. 
5)  Ainfi  en  donant  une  Loi ,  il  faut  bien 
55  confulter  íi  eile  eft  conforme  aux  pre- 
\,  ceDtes  de  PEvangile  ,  &  fi  elie  ne  blef- 
j,  fe'en  rien  les  Loix  Divines  ,  les  re- 
5.  gles  de  Phoneur  ,  de  la  probite  ,  <5c 
5)  la  pureté  des  moeurs  5?. 
'    LIX.     Eu  faço  a  traducçao  para  os 
que  naÔ  entenderem  o  idioma  Francez  : 
3?  Mas  vejamos  quaes  íaó  as  fontes  , 
^,  donde  o  Soberano  deve  efgotar  as 
.,  Leis,  e  as  regras  da  Jurifprudencia 
5.  legislativa.    NaÓ  ha  mais  que  três. 
3?  A  Moral  ,  e  Moral  fundada  iobre  o 
M  Evangelho  ,  o  Direito  da  Natureza, 
,,  e  a  Politica.  HumaLei ,  que  folie  di- 
3?  regiamente  contraria  á  Doutrma  ,  e 
>,  á  Moral  do  Evangelho  ,   nao  pode- 
3?  ria  obrigar  a  alguém.  .  .  A  obriga- 
M  çaó  de  obedecer  ao  Soberano  he  íem- 
j5  pre  precedida  por  outra  maior  obn- 
>j  gaçao  de  obedecer  ao  Ente  iu premo. 
^  ^  -  AíTim , 
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>?  AíTim  ,  havendo  de  fe  fazer  íuima 
55  Lei  ,  he  necelfano  coníulrar  benrfe 
5>  ella   he  conforme  aos  preceitos   do 
>y  Evangelho ,  e  fe  ella  naò  oíFende  em 
y^  coufa  alguma  as  Lei^  Divinas  ,  as  re- 
y9  gras  da  honra  ,   da  probidade  ,   e  da 
>5  pureza   doç  coílumes  í^.    Efta  he  a 
doutrina  de  Bielfeld  ,  e  que  o  voíTo 
Auihordiz  ,   nao  he  neceíTario  fer  con- 
fultado  em  matéria  de  Economia  ,  ejá 
fe  fabe  que  da  Economia  legislativa  , 
em   que  falia.    E  tem   razaô  j  porque 
em  nada  o  favorece. 

LX.     Haveis  agora  ,  m€u  Amigo  , 
reparar  na  grande  fatisfaçaô  ,  e  com- 
placência ,  com   que  elle   falia  no  fe- 
guinte  §.  98.  Difpara  nefca  fanfarrona- 
da  caílelhana  :  >5  Todas  as  razoes  (  diz 
39  elle  )   que  temos  alkgado  em  favor 
5J  do  promectido  fyílem.a  ,  tem  hum  pe- 
55  zo  confideravel.    Saô  pedras  funda- 
yy  mentaes  fobre  quem  defcança  fegura- 
5>  mente  toda   a  machina  do  Edilicio. 
55  Se  com  tudo  houver  quem  tema   a 
:>5  ruina  delle  ,   pôde  firmalla  na  fua  ul- 
?5  tima  legurança  com  o  feguinte  dif- 
n  curfo  ,   tirado  da  pradca  de  rodas  as 

y,  Na- 


SoB^E  AS  Usuras.     201 
è9  Nações  do  Mundo  ^?.    Aqui  cahe  õ 
que  diz  o  Poeta  Latino.  (  i  ) 

His  diais  incenfum  animum  inflamrpa^vH 
amore. 

Mas  que  amor  ?  Senão  he  próprio ,  nao 
fei  que  nome  lhe  dê.  A  efte  Author  os 
moinhos  lhe  parecem  gigantes.  Nao 
vos  parece,  meu  Amigo  ,  terdes  ouvido 
fallar  a  D.  Quixote  de  la  Mancha  con- 
tando em  termos  pompofos  as  aventu* 
ras  do  feu  Sancho  Pança  ?  Vede  por  ca- 
ridade o  difcurfo  ,  com  que  pertende 
iirmar  o  que  tem  dito  ,  e  achareis ,  que 
todo  elle  ,  como  fe  contém  ní)  §.99.  , 
nao  he  mais  que  huma  repetição  de 
coufas  ,  que  já  tem  dito  em  outras  par- 
tes ,  e  quejáforaó  inteiramente  refu^ 

'tadas.  ^  ''■ 

Cor  o /la  rio. 

LXI.  Os  lucros  do  mutuo  ,  que 
permitte  a  Lei  do  Reino  ,  nao  oíFen- 
dem  o  Direito  Divino  ,flevando-re  pre- 
fuppoftos  os  titules  de  lucro  ceffante  , 

dam- 


(  1  )     Mneld,  4. 
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damno  emergente ,  ou  outro  íimilhantc. 
Sa6  juílos  naô  tanto  por  ferem  modera- 
dos ,   como  por  defignarem  ,  o  que  em 
confcicncia  íe  pode  levar.  A  Lei  que  os 
permitte ,  deve  fer  venerada  ,  por  íer  fei- 
ta por  quem  tinha  authoridade  legitima. 
Veio  eítabelecer  hum  grande  bem  ,  que 
he  cada  hum  faber  o  como  fe  pode  com- 
penfar  nos  cafos  de  prejuizo  de  lucro 
ceíTante ,  ou  damno  emergente.  He  or- 
denada pela  refla  razão.  Refpeira  o  bem 
commum.  Determina  o  que  fe  deve  fa- 
zer nas  circumílancias  de  prejuizos  ,  que 
fe  devem  evitar.  Corta  pelas  exccífivas 
ufuras.    Nao  lhe  falta  pois  coufa  algu- 
ma para  fer  juíla  ,  e  verdadeira  regra 
de  confciencia  ,  em  quanto  á  quantida- 
de dos  lucros  ,  que  do  mutuo  fe  podem 
tirar  ,   prefuppoftos  os  títulos  ,  que  os 
fazem  licitos.    Como  porem  o  Author 
do  novo  fyíicma.  n'outro  fentido  o  quei- 
ra introduzir  fem  algum  fundamento  , 
ou  razaó  foi  ida  ,  como  tenho  até  agora 
"moílrado  ;  jufto  parece  ,  que  por  to- 
dos os   intelligcntes  feja  reprovado  o 
tal  fyftema  ,  e  abolido  da  Republica 
Chriftã*;  como  erróneo  5  e  perniciofo. 

RE- 
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REFLEXÃO  VIL 

Sohre  o  Capitulo  fext o  ãa  DiJfertaçaS 
Theolúgko-Juriâica. 

I.    y-^  Ste  Capitulo  eonfta  de  duas 
JEi  Reíiexôes.    Huma  fobre   as  , 
prohibiçoes  do  Direito  Divino  j  outra 
Ibbre  a  doutrina  ,  com  que  os  Santos 
Padres  reprovarão  as  ufuras.  ^  Vamos  a 
ver  o  que  fe  diz  no  principio  do^  pri- 
meiro §.  deíle  Capitulo  ,  e  da  Diífer- 
taçaô  loi.    Diz  pois  :    ?5  Quando  per» 
5?  tendi  moílrar  ,   que  eraÒ  juftos  os  lu- 
í)  eros  do  mutuo  ,  que  permitte  a  Lei 
3?  do  Reino  ,  logo  me  occorreo  ,  que 
35  era  obrigado  a  dar  duas  falisfaçóes. 
39  A  primeira  ao  Direito  Divino  ,  que 
33  univerfalmente    íe    poderia    allegar 
33  contra  mim  em  ambos  os  Teftamcn- 
33  tos  5   aos  Santos  Padres  ,  aos  Conci- 
33  lios  ;  porque  toda  a  Lei   reprovada 
39  em  qualquer  deftas  partes  .   naó  lie 
39  Lei.  A  fegunda  a  todos,  os  Tlieolo- 
33  gos  ;  porque  íb  a  elles  com^pete  ver- 
33  dadeiramente  a  explicação  da  doutr-i* 

39  na 
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>>  na  havida  daquellas  puriíTimas  fontes 
J5  da  verdade.  Em  quanto  á  primeira 
yy  foi-me  fácil  defcançar  fobie  a  per- 
>5  miíTaó  da  referida  Lei  do  Reino  ,  at- 
??  tendendo  ás  ponderofas  razoes  ,  que 
?'  até  agora  expliquei ,  e  já  acabei  de 
yy  expor.  Em  quanto  á  fegunda  naõ  [qí 
?5  o  que  fuccederá  j  mas  como  venci  a 
3J  primeira  ,  julgo  que  tenho  vencido 
9y  tudo  >).  Vencido  tudo  ? 

Speãatum  admijji  rifwn  teneatis  amici.  (i) 

11.  Se  efte  vencedor  foíTe  como  o 
íiJho  do  Conful  Manlio  Torcato  ,  def- 
vanecido  de  ter  vencido  aos  Tufcula- 
nos  contra  as  ordens  de  feu  Pai,  com  a 
meíma  authoridadc  lhe  poderia  dizer  : 

ChamtS'te  TJeficedor  ^  Tti  que  -uerjcejie  ■ 
Se  efta  ^iãoria  tod.i  be  fonhada  ; 
Vois  quando  fao  errados  os  princípios  , 
He  de  ordinário  a  'ventura,  defaftrada. 
•Com  eífeito  ,  fe  eíle  que  fe  chama  ven- 
cedor foíTe  feníato  ,  grande  gloria  me 
relliltava  a  mim  de  fer  feu  contendor  ; 
porém  como  hc  vencedor  de  fantalia  , 

nad 
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íia6  me  íica  mais  que  o  trabalho  de  0 
defabuzar  da  fua  preoccupaçao  ,  e  di- 
zer-lhe ,  que  fe  enganou  j  pois  que  nun- 
ca venceo ,  nem  vencerá  já  mais  a  força 
do  Divino  Preceito  ,   que  contra  elle 
cílá  clamando  ,  e  clamará.   Em  quanto 
aos  Theologos  eílou  certo  ,  que  nem. 
hum  fó  achará  pela  fua  parte  ,  princi- 
palmente daquelles  ,  que  tem  critério 
theologico  5   e  que  fabem  quaes  faó  os 
lugares  theologicos ,   donde  .fe  devem 
provar  todas  as  verdades  dogmáticas. 
Nada  me  admira  mais  do  voíTo  Author, 
do  que  a  fatisfaçaó  ,   que  tem  de  tudo 
o  que  penfa  ,  e  "efcreve.    He  hum  lou- 
var a  Deos  !  E  fenaô  vede  o  que  diz  , 
e  como  falia  no  §.  que  fe  fegue  102.     . 
III.     :»5  O  fjílema  ,  que  proponho 
J5  (  diz  qWq  )  naó  tem   authoridades  , 
?5  que  o  patrocinem  ;  mas  elle  eílá  or- 
5?  ganizado  com  verdade  ,^  e  ligado  com 
?5  os  rijos  nervos  da  razaó  ??.    E  eu  di- 
go 5  que  por  iífo  mefmo  que  naó  teni 
authoridades  ,   que  o  fuílentem  ,  eílá 
organizado  com  mil  falfidades  ,  e  liga- 
do com  os  duros  oíTos  da  mais  refinada 
femrazaó.    Vejamos  como  continua  o 
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ieii  difcurfo  :  :»?  Por  efte  motivo  jiil- 
>5  guci  (  diz  elle  )  que  nem  levemen- 
yy  te  oífendia  a  Lei  fanta  ,  por  quem  o 
5>  Senhor  nos  declarou  a  fua  vontade  : 
?)  e  por  coníequencia  ,  que  confervava 
?5  o  refpeito  ,  que  fempre  tive  á  doutri- 
99  na  dos  Santos  Padres ;,  e  ás  decisões 
í?  dos  ConciJios  m 

IV.  Quem  naò  ve  efte  paradoxo  ? 
Confeífa  ,  que  o  íeu  fyllema  nao  he  pa- 
trocinado de  autlioridades  ,  e  diz  que 
conferva  o  refpeito  á  Lei  fanta  que  dcf- 
preza  ,  e  aos  Santos  Padres  ,  e  decisões 
dos  Concilies  ^  de  que  naõ  faz  algum 
cafo.  Lio  lie  como  quem  prega  muito 
de  propoíito  liuma  bofetada  em  hum 
amigo  5  e  ao  depois  lhe  da  huma  fatil- 
façaõ  ,  dizendo-lhe  ,  que  o  naó  fizera 
por  lhe  perder  o  refpeito.  Como  fc 
roíle  poíHvel  guardar  reipeito  á  Lei 
Divina  5  aos  Santos  Padres ,  e  aos  Con- 
cilios  5  eílabelccendo  hunia  doutrina 
diametralmente  cppcíla  aos  fcus  dog- 
mas. 

V.  Principia  o  §.  10.3.  dizendo  : 
99  A  Theccracia  ,  con)  que  o  Serihor 
?5  governava  o  pcvo  eícolhido  ,  fen> 

■   5P  yre 
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$5  pre  fe  encaminhou  á  maior  perfeição 
»  do  mefmo  povo.  Para  prova  deíla 
M  verdade  bafta  ler  a  Lei  í>.  Tudo  o 
mais  que  diz  neíle  §.  he  iníigniíicante  ; 
mas  íobre  o  que  acabo  de  tranfcrever  ^ 
perguntara  :  O  que  Jefus  Chrifto  nos 
eníina  ,  e  nos  manda  praticar  em  feu 
Evangelho ,  naò  fe  encaminha  a  maior 
perfeição  ?  Por  ventura  o  noílb  ama- 
biliíTimo  Salvador  quiz  ,  que  os  Chrif- 
tãos  foilem  menos  perfeitos  ,  que  os 
Judeos  ?  Para  que  he  logo  cançar-fe  o 
voíTo  Author  em  moílrar  ^  que  as  u fu- 
ras forao  prohibidas  aos  Judeos  para  os 
fazer  mais  perfeitos  na  caridade  frater- 
nal ?  lílo  he  o  que  elle  diz  no  princi- 
pio do  §.  feguinte  104.  Reparai. 

VL  M  Quem  attender  para  os  cof» 
>5  tu  mes  daquelle  povo  ,  ha  de  ver ,  que 
59  naô  tendo  neceíTidade  alguma  de  em- 
5?  preftimos  lucrativos  ^  a  referida  pro- 
?9  hibiçaô  fe  encaminhava  a  f^zellos 
;9  mais  perfeitos  na  caridade  fraternal  , 
95  do  que ,  feriao  íc  tiraílem  os  raes  lu- 
í5  eros  dos  empreítim-os  9».  Logo  y  digo 
eu  5  para  eíle  mefmo  fim  fez  Jeíus  Chrif- 
to eáa  prohibicao  aos  Chriftáos>. .  Mas 
^  dei- 
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delia  os  difpenfa  o  voffo  Author  por 
conta  da  mania,  que  lhe  deu  de  acudir 
á  utilidade  do  commercio  ,  e  felicida- 
de do  Império.    Deos  lhe  dará  o  pago. 

VII.  Vede  agora  com  que  fe  iahe 
no  principio  do  §.  105. :  í5  Os  Hebreos 
yy  defconheciaô  Erários  Régios  ,  forne- 
yy  cimentos  de  Colónias  ,  e  outras  cm- 
>j  pi'ezas  ,  que  fao  conhecidas  entre  nós. 
yy  Que  precifaò  tinhao  de  fimiihantes 
yy  lucros  havidos  de  feus  irmãos  ?  En- 
?5  trc  elles  ,  fe  excluirmos  a  Capital  ^ 
5j  naô  haviao  Cidades  confideraveis  ^ 
5>  jiao  haviao  Praças  de  Armas  ,  naô 
35  havia  Mechanifrno  fabril  ,  nem  Tro- 
yy  pas  ,  &c.  Só  Jerufalem  era  grande  j 
5?  porque  a  pafmofa  fabrica  do  U  em- 
9>  pio  a  tinha  feito  conhecida.  Tudo  o 
3?  mais  eraó  habitações  ruítícas  ,  fem 
55  alinho ,  fem  grandeza  ,  fem  fauílo. 
3)  Em  huma  palavra  ,  o  luxo  nunca  ha- 
55  bitou  em  lirael »?. 

VIII.  Tudo  iílo  he  huma  falfidade, 
ou  muitas  falíidades  juntas  ,  por  nao 
dizer  mentiras.  Eu  eftou  pafmado  1  O 
voifo  Author  fuppoz  ,  que  o  feu  livri- 
nho naò  iiavia  de  chegar  mais ,  que  ás 

Uiáos 
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ítiâos  de  alguns  de  bem  pouca  inílruc- 
^ao  :  ou  olhou  lá  de  cima  para  todoâ 
os  que  cá  eftavamos  em  baixo ,  como 
para  outros  tantos  ignorantinhos  j  que 
engolem  tudo  o  que  fe  lliea  diz.  Só 
affim  he  ,  que  podia  encaixar  ,  coma 
verdadeira ,  a  pintura  ;,  que  elle  faz  da 
ruílicidade  dos  Hebreos.  Eu  naò  a  fa- 
ria mais  auftéra  dos  íihavcs  ^  que  pef- 
caô  na  ccíla  de  Caparica. 

IX.  Vamos  por  partes.  Com  que 
os  Hebreos  naó  tiverào  Erários  ?  Já  no 
tempo  de  Jofué  ,  além  do  commum  da 
Naçaó,  íinhaõ  outro  Erário  confagra- 
do  a  Deos  5  em  que  depoíitavao  as  pre- 
ciofidades  de  ouro ,  prata  ,  e  pedraria , 
que  faqueavao  das  Cidades  inimigas , 
que  arrazavaÔ  (i).  No  tempo  deOnias, 
Summo  Sacerdote  ,  era  tao  opulento  O 
Erário  do  Templo  ,  que  era  o  objedo 
da  ambição  das  Nações  eílrangeiras. 
(  2  )  E  fe  para  fe  guardarem  as  rique- 
zas dedicadas  a  Deos  era  precifo  lium 
Erário  ,  como  careceria  delle  o  Corpo 
daNaçaÓ?  O  ,    Os 


(  1  )    Jofue  cap,  6,  V.  24.     (  :2  )     Machab,  2o 
€ap.  3.  4.  <?•  5. 
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X.     Os  Hebrcos  também  naS  rinhao 
Colónias  ?  De  entre  os  mefmos  Ifraeli- 
tas  lahiao  muitos  a  habitallas.  Naô  fal- 
lo  em  Abraliam  ,  o  primeiro  que  foi 
habitar  de  novo  aPaleilina.  (i)  A  pro- 
va íenlivei  he  ,   que  no  Êxodo  (2)  fe 
diz  :   Que  poderá  celebrar  o  Paraíceve 
todo  aquelle   cílrangeiro  ,   que  paíTar 
para  alguma   Colónia    dos  Hebreos  , 
com  tanio  que   fe  circumcide.     E  no 
Levitico  (3)  manda  Deos  obfcrvar  os 
feus  Preceitos  ,  tanto  acs  Ifraelitas  per- 
tencentes á  Capital  ,    como  aos  povoa- 
dores das  fuás  Colónias. 
•    XI.     Também  naó  tinliao  tropas ,   e 
emprezas   militares   ?    Eu   digo ,    que 
ainda  mais  famofas  ,   que  as  dos  noíTos 
tempos.    Baila  ler  o  terceiro  Capitulo 
do  fegundo  livro  dos  Machabeos  ,    pa- 
ra nos  admirarmos   das  grandes   bata- 
lhas ,  que  deu  Judas ,  e  como  o  leu  no- 
me ,  e  o  feu  valor  foi  refpeitado  por 
todas  as  Nações  circumvifinhas  ,   e  até 
pelos   Perlas  ,  e  Medos.    Naó  tinhao 

mais 


(  I  )      Gi-neí.  22.  V.  34.    (  2  )  CiJf).  12.  V.  4J. 
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mais  Cidades   confideraveis   além  da 
Capital  ?   Berliania  ,  Gaiiiéa  ,  Damaf- 
CO  5  Belém  ,  Cafarnaú  ,  Betulia  ,  Naza- 
reth  ,  Tibiriades ,  Siam  ,  e  outras  ,  que 
íiaó  refiro  ,  naó  eraô  Cidades  .coníide- 
raveis  ?    Vede  o  Mappa  da  Paleftina  , 
ou  Terra  ia nta  ,   que  vem  no  Tom.  7. 
da  Hiíloria  univeríal  traduzida  do  In- 
glez  par  une  Societé  de  gens  de  letres  , 
e  ahi  vereis  outras  muitas  Cidades  da 
terra  de  Canaan  occupada  pelas  doze 
Tribus  dos  ifraeliías.  Vereis  neíla  obra, 
que  elles  fe  fizeraó  fenhores  das  feguin- 
tes  Nações  ^  convém  a  faber  ,  dos  Moa- 
bitas  5  dos  Amonitas  5  dos  Madianitas , 
dos  Edomitas  ,   dos  Amaliciras  ,  dos 
Cananeos  ,  e  dos  Filiíleos.    Ora  todas 
eílas  Nações  fe  dividiaô  em  muitos  pe- 
quenos Reinos.    Só  na  limitada  con- 
quifta  dejofué  fe  contaó  trinta  e  hum 
Reis  vencidos,  por  elle. 

XII .  Também  lie  falfo  dizer-fe  , 
que  Jerufalem  fó  era  grande  pela  paf- 
mofa  fabrica  do  Templo  ,  que  a  tinha 
feito  conhecida.  Já  do  tempo  dos  Jui- 
zes erao  Judéa  ,  e  Jerufalem  Cidades 
muito  nomeadas  ,  e  no  tempo  dos  Ma- 
O  ii  chabeos 
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chabeos  tanto  era  reípeitado  o  povo  Ju* 
daico  por  fua  opulência  ,  e  emprczas 
militares  ,  que  os  Pvojnancs ,  todos  po- 
tentados que  eraÕ  já  em  huma  grande 
parte  do  Mundo  ,   tiveraõ  por  grande 
honra  alTociarem-fe  aos  Judecs  por  ío- 
lemncs   tratados.    Ifto  fuppcílo  ,  pode 
fer  verdade  o  dizer-fe  ,  que  além  da 
Cidade  de  Jeru falem  tudo  o  mais  erao 
habitações  rufiicas  ,  fem  alinho  ,  fem 
grandeza  ,  fem  faujio  ,   e  que  o  luxo 
nunca  habitou  em  IJrael  ^  como  diz  o 
voílb  Auíhor  ?    Póde-fe  dizer  iílo  de 
tantas  Provindas  ^  das  quaes  Jeruíalem 
fe  prezava  de  fer  a  Princeza ,  como  diz 
Jeremias?  (i)  E  poderá  alguém  crer  , 
que  os  habitantes  de  tantas  Provindas 
fujeitas   á   famofa  Jeruíalem   viveílem 
em  habitações  ruílicas  ? 

XIII.  Mais.  Poderá  alguém  con- 
templar a  gloria  ,  a  mageítade  ,  o  fauC- 
to  5  a  grandeza  de  Salomão  ^  con  o  ie 
defere ve  no  terceiro  livro  dos  Reis  ,  e 
dizer  ,  que  Salomão  depois  de  domi- 
nar todas  as  Regiões  de  Dan  até  Ber- 

fahea  , 
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faka  ,  iílo  he  ,  defde  o  grande  rio  Eu- 
frates até   ao  Egypto  :  depois  de  ter 
tantos  Principes  ,  que  o  ferviao  :  de- 
pois de  ter  tantos  Prefeitos  potentados 
fó  para  lhe  adminiílrarem  o  que  era 
precifo  para  o  fuftento  de  fua  familia  : 
depois  de  ter  quarenta  mil  cavallos  li- 
geiros determinados  para  puxarem  os^ 
coches  de  feus  familiares  ,  além  de  do- 
ze mil  de  fella  para  o  feu  ferviço  par- 
ticular :  depois  de  fe  gaitarem  na  fua 
mexa  todos  os  dias  trinta  medidas  de 
flor  de  farinha  ,  e  fellenta  de  farinha 
ordinária  ,  (*)  dez  bois  gordos  ,  vin- 
te de  pafto  ,  e  cem  carneiros  ,  além  de 
muita  variedade  de  caça  ,  veados  ,  ca- 
britos montezes  ,  bois  fal vagens  ,  e  to- 
do o  género  de  volataria  :  e  dizer  de- 
pois de  tudo  ifto  5  e  do  mais  que  callo  , 
que.Salomaô  era  Rei  de  htms  vaíTallos, 
que  viviaó  em  cafas  míticas  fem  ali- 
nho ,  fem  grandeza  ,  e  fem  faufto  ?  Le- 
de Adriano  Adricomio  Belga  no   feu 
Tbeatro  da  Terra  Santa,    Lede  fobre 


1 


(  *  )     Huma  deftas  medidas  dos  Hebreos  va- 
\ia  íia  melhor  opinião  dois  faUmins  de  Paris. 
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O  mefir.o  aílurnpto  Samuel  Bochardo 
em  os  íeus  dois  volumes  ,  a  hum  dos 
quaes  chamou  Phaleg ,  e  ao  outro  Cba- 
Tiaan. ,  Lede  Saliano  ,  Baronio  ,  Peta- 
vio  ,  Gordono  ,  Jofeph  das  Antigui- 
dades 5  e  admirareis  a  policia  ,  a  gran- 
deza ,  e  o  fauílo  da  Naçaó  Hebrea.  Po- 
rém antes  deíle  trabalho  ,  deículpai  ao 
voíToAuthor;  porque  elle  traduzio  á 
letra  aquelle  §.  em  que  faz  a  pintura 
dos  Ifraeliras  ,  aííim  como  outros  mais 
do  Code  de  VB.umanité ^  tom.  ii.  verb. 
Vret.  à  interet  :  e  cuidou  que  íe  po- 
dia fiar  em  tudo  neíla  obra  ,  por  íer 
compoíla  por  muitos  homens  5  que  íe 
dizem  homens  de  letras. 

XIV.  No  §.  loó.  fallando  ainda  o 
voíTo  Author  dos  Ifraelitas  ,  diz;  >>  Fo- 
í>>  raó-lhes  com  tudo  permittidcs  al- 
5>  guns  intereíTes  pela  meíma  Lei ,  íen- 
?5  do  levados  aos  povos  de  Naçaõ  dif- 
5í  ferente  :  nao  pela  razão  de  ferem 
r>  feus  inimigos  ;  porque  tao  longe  ef- 
3?  tava  a  mefma  Lei  de  os  mandar  tra- 
59  tar  fempre  como  taes  ,  que  antes  os 
5>  obrigav-a-âo  amor  dos  eítrangeiros m. 
Reparai ;pp. que  fe  fcgue  :  íi  Finalmen- 
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?>  te  nao  he  crivei ,  que  eíle  foíTe  o  mo^ 
99  tivo  da  permiílaó  ',  porque  nem  en- 
99  tre  inimigcs  fe  pode  fuftentar  íimi- 
99  Ihante  contrato  ,  haja  ,  ou  naó  haja 
99  lucros  5  nem  a  Lei  o  diítingue  ;  por« 
?>  que  as  palavras  ádhfed  alieno  com- 
99  prehendem  os  eílrangeiros  ,  amigos  ^ 
99  e  inimigos  99, 

XV.  Nao  reparais  dizer  o  voíTo 
Author  :    Que  fimilhante  contrato  fe 
nao  pode  fuftentar  ,  nem  ainda  entre 
inimigos  ?    Como   pertende  elle  logo 
fuílentallo  entre  os  Chriílaos  ?  Ora  el- 
le aqui  vai  impugnar  a  razaó  de  Santo 
Ambrofio  ,  fem  fallar  nelle  ,  e  que  já 
vos  citei  na  Reflexão  VI.  §.  8.  ,  o  qual 
diz  ,  que  as  ufuras  foraõ  permittidas 
aosHebreos  para  com  os  inimigos.  Po- 
rém o  voíTo  Author  naô  diílingue  en- 
tre inimigos  pela  razão  da  guerra  ,  e 
inimigos  domeílicos  pela  razaô  de  al- 
guns   aggravos  particulares.     A  eíles 
nunca  foi  licito  aos  Hebreos  tratar  com 
ufuras  ,  áquelles  fim  \  porque  poden- 
do-os  matar ,  também  os  podiaó  ufurar. 

XVI.  Tudo  o  mais  que  diz  até  ao 
fim  do  §.  109.  he  como  huma  operação 

da 
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daAJdiimia ,  que  toda  ie  reuuz  ao  caput 
mortumn  ;  porem  quando  chega  ao  §. 
Jio.  vai  tuao  razo,  e  trasborua  as  me- 
didas dafua  erudição,  pelo  nervolb  ar- 
gumento que  forma.  AJu  vai :  *5  Quem 
^^  quer  preíentemente  obrigar  os  Mu- 
->->  tuanres  a  empreílar  de  graça  por  for- 
5'  ça   da  prohibiçaô   havida^  do  Tefta- 
5?  mento  Velho  ,  devera  obrigar  tam- 
5?  bem  aos   que  alugaó  caías,  aJfaias, 
55  terras  ,  e  outras   coufas  fimihantes  ; 
55  porque  todos  aquelles  que  alugao  , 
3?  tem  neceílidade   da  couía  alugada  :  e 
??  porconíequencia  eílaó  nos  termos  da 
3J  Lei.    Qiiem  quizer  pois  tomar  a  cf- 
5>  pada  da  Lei  para  dcílruir  es  Uíura- 
:>?  rios  do  dinheiro  ,  porque  opprimem 
3?  os  pobres  ;  vá  tambcm  ibbre  os  cue 
5>  cobrao  rendas   ,  e    alugueis   ccní  a 
9?  mclma  eípada  ,  e  deícarregue  o  meí- 
5?  mo  golpe  j  porque  muitas  vezes  iao 
3>  obrigados   a  pagar  os  pobres  ,   que 
3>  naó  eílao  em  termos  de  poder  pagar. 
3r  Se  quizer  também  levar  cicudo  para 
?>  rebater  a  contradicçaõ,  tome  oEvan- 
35  gclho  de  S.  Mattheos  ,  e  vá  icguro  5j. 
Ora  do  Evangelho  de  S.  Mattheos  cÍt 

ta 
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ta  na  Nota  os  feguintes  lugares  :  Qut- 
cumque  te  angariaverit  mille  pajjus ^^ 
-^ade  cum  illo  ,  &  alia  duo,  Qui  petit 
à  te ,  àa  ei  j  &  volenti  mutuari  à  te ,  ne 
■wveTtãs , 

XVII.     Que    tal   eílá   a  argumenta- 
ção ?  Lembra-me  o  que  refpondeo  em 
certa  occafiaô   hum  homem  ,  a  quem 
hum  feu  amigo  afperrimamente  repre- 
hendeo  por  íe  embriagar  muito  a  miú- 
do ,  e  com  eicandalo  :  a  cuja  reprehen- 
faó  tornou  elle  :    Sim  Senhor  ,  V.  m. 
ralha  comigo  por  beber  algumas^ vezes 
vinho  5  e  naô  ralha  com  feu  irmão ,  que 
fempre  anda  a  beber  agua  ?    AíTim  ar- 
gumenta o  voffo  Author.    Naô  poden- 
do levar  á  paciência  ,  que  fe  ralhe  com 
os  que  tiraó  lucro  do  mutuo  ,  quer  tam- 
bém fe  puxe  pela  efpada  contra  os  que 
cobraó  rendas  ,  e  alugueis.  Nao  poden- 
do foffrer  ,  que  fe  arguaó  aos  que  que- 
brantaó  preceitos  ,    quer  também  fe  vá 
á  pancada  contra  os  que  naó  obíervaó 
confelhos  ,   como  os  dois  das  paííagens 
acima  aliegadas.    A  hum  meu  difci pu- 
lo, que  huma  vez  na  aula  teimiou  cora. 
hum  fimilhante   argumento  ^  mandei 


eu 


^m 
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eu  por  peniícncia  ,   que  fe  pozeíTe  em 
pé  em  cima  do  banco.    E  agora  tam- 
bém me  nao  canço  em  repetir  a  rcípof- 
ta  ,  que  já  dei  na  ReíiexaÒ  III. ,  §.  15-. 
e  16.  5   refpondendo  ao  mefmo  argu- 
mento ,  que  por  outras  palavras  traz  o 
voiTo  Autiior  110  Rm  do  §.  12.  ,  onde 
faz  paridade    do   contrato    do  mutuo 
com  o  da  locação  ,  e  outros  contrates. 
XVIII.      ilinda  faço  outra  reflexão 
fobre  o  tal  argumento  ,  em  que  o  voí- 
fo  Author  diz  :    yj  Qiie  quem  quizcr 
55  tomar  a  efpada  da  Lei  para  deítruir 
j?  os  LTurarios   do  dinheiro  ,   porque 
?5  opprimem   os   pobres  ,    vá  também 
?3  fobre  os  que  cobraó  rendas  ,   e  alu- 
55  gueis  com  a  mefma  efpada  .  .  .  por- 
?5  que  muitas  vezes  faò  obrigados  a  pa- 
?>  gar  os  pobres  5?.    Logo  nao  quer  cl- 
le  5  que  ao  menos  nos  enfademos  com 
aquelles  ,  que  pelas  ufuras  opprimem 
os  pobres.    Eíla  confequencia  he  legi- 
timia.    Mas  aílim  deve  ler  na  fua  opi- 
nião ,  em  que  Qualquer  pode  tirar  lu- 
cros do  eniprejlimofcrd  algum  cf cru  pu- 
lo de  confciencia  fó  pelo  titulo  da  Lei 
do  Reino, 

Nos 
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XIX.  Nos  §§.  íeguintes  até  ao  íim 
do  §.  113.'  concieínna  as  exceífivas  ufu- 
ras  5  que  por  fim  os  Hcbreos  vierao  a 
praticar.  Depois  paifa  ás  dos  Atlieni- 
enfes  ,  e  faz  menção  das  execrandas  de 
outros  povos  ,  contra  que  até  os  mef- 
mos  Gentios  declamarão  ,  e  conclue  a 
I.  Pveílexao  do  Capitulo  Vi. ,  que  com 
eíFeito  lie  importante. 

Examina-fe  a  ultima  'Reflexão  àa 
Differtaçao  Iheologico-Juriclica  fohre 
a  doutrina  ,  com  c[ue  os  Santos  Padres 
reprova raÕ  as  ufu ra s, 

XX.  Eíta  Reflexão  ,  que  principia 
no  §.  114.  5  he  refinadamente  cavilofa  ; 
porque  vai  a  moílrar,  que  os  Padres  fó 
declamiaraô  contra  as  ufuras  exceíTivas 
dos  antigos  Uíurarios  ,  que  mais  per- 
tendiaó  fartar  a  hvdi-opica  fede  da  fua 
cubica  j  d©  que  remediar  a  fome  dos 
pobres  ,  e  dos  miferaveis.  Diz  pois  no 
§.  115.  :  55  Queiii  abrir  as  obras  dos 
??  Santos  Padres  ,  em  que  eíles  zelofos 
>9  defen fores  da  Lei  nos  deixarão  as 
55  fuás  doutrinas  ,  achará  provado  com 
?r  toda  a  clareza  efce  fen  ti  mento.  Semx- 
3>  pre  encontrará  reprovada  a  Ufura  , 

cu 
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>5  ou  por  exceíiiva  ,  ou  por  fer  arranca- 
yy  da  com  as  lagrimas  do  pobre.  Cir- 
5?  cumílancias  citas  ,  em  que  eu  mcíino, 
35  que  as  eítou  defendendo  no  ícntido 
-99  do  meu  Ijílema  ,  clamara  contra  a- 
??  quclies  5  que  levaílem  ainda  as  mais 
35  moderadas  ,  &c.  íj. 

XXI.     Temos  logo  por  cila  doutri- 
na ,   que  o  voíío  Author  íó  acha  Ufura 
condemnavcl  aquella  ,   que  ou  he  ex  - 
ceíTiva  ,  ou  he  arrancada  aos   pobres. 
Mas  eu  já  moílrei  na  Reflexão  II. ,  que 
eíla  limitação  era  oppoíla  ao  commum 
fentimento  dos  Padres ,  dos  Concílios  , 
e  de  todos  os  Theologos  ;  pelo  quaí 
fentimento  fe  regulou  Benediclo  XIV. 
quando  diz  :    ^5  Que  naó  baila  para  fe 
55  tirar  a  horrenda  macula  da  Ulura  o 
35  fubterfugio  de  dizer-fe ,  ou  que  o  lu- 
35  cro  naó  he  exceíHvo  ,  mas  modera- 
35  do  ;  ou  que  aquelle  de  quem  fe  tira 
33  o  lucro  feja  rico  ,  e  naó  pobre  55.  (*) 
EÍIe  doutillimo  Pontífice  tinha  huma 
grande  liçaÓ   dos  Padrçs  ,  como  fe  vè 

da 


(  *  )     Veja-fe  a  Nota  do  §.  7.  da  Reflexão  U, 
debaixo  do  uiun.  5. 
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da  vafta  erudição  de  fuás  famofas  obras ; 
c  nunca  obfervou  ,  que  os  Padres  fó  de- 
clamalTem  contra  as  ufuras  feitas  aos 
pobres  ,  e  naó  aos  ricos.  Antes  na  lua 
cbra  de  Synodo  (i)  condemna  as  que 
fe  fazem ,  tanto  a  rcfpeito  de  huns ,  co- 
mo de  outros  ,  com  as  mais  claras  paf- 
fagens  de  Santo  Ambrofio  ,  e  de  S.  Je- 
ronymo  ,  que  fe  podem  ver  no  lugar 
citado.  Vede  também  as  Conjerejmas 
Ecdejlaftícas  de  Paris  fobre  a  Ufura  , 
impreílas  por  ordem  de  S.  E.  Mon- 
feigneur  le  Cardinal  de  Noailles  ,  Ar- 
cebifpo  de  Paris  ,  fobre  o  juizo  dos 
Santos  Padres  a  refpeito  da  Ufura ,  (2) 
e  naô  façais  cafo  do  que  diz  o  voílo 
Author.  ^ 

XXII.  Elle  naó  ha  duvida  da  a.cn- 
tender  folheara  as  obras  dos  Padres  ,  e 
fizera  outra  obfervaçao.  E  com  eíFeito, 
efquadrinhou  varies  lugares  de  alguns 
Padres  ^  que  cita  nos  §§.  116.  n?-  ^  ^ 
em  que  elles  fallaraó  mais  precifamen- 
te  das  ufuras    arrancadas  aos   pobres. 

Ca- 


(  1  )     Tonu  2.  Uh,  10.  cai},  ^^' 
lih,  \,  conjcrcnt,  2. 


CO 
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CaviJaçao   reprehcniivel  ,    e  i   qual  , 
além  dos  Concilies  ,  e  Tiíeologos ,  le 
oppoz  ate  o  meímo  Grccio  (  i  )  qJan- 
do  diz  :    y,  A  voz   do  rcbre  em  Jimi- 
í5  Ihantes  lugares  nao  reítringe  ;  mas  fe 
>5  põem    por  mais  fingular  exemplo  ; 
>9  porque  aconrece  ,   que  os  pobres  iao 
>?  os  que  mais  fe  vexao  pelos  Uiurarios  ; 
55  pois  que  mais   vezes   neceílitaó   dos 
yy  empreílimcs  do  íeu  dinheiro  55.    Fox 
fãuperishic  non  reftringit ,  fedexempli 
Cãujapofttã  eft :  qma  plerumque  acctdit 
ut  illi  magis  egeant  opis  aliaix.    Com 
eíla  meíma  relpoíta  íaiisfaço  eu  a  todas 
ífs  paííager.s    dos  Santos  Padres  ,   que 
caviloíamente    eíquadrinhou    o    vollb 
Author  (2),  e  naô  íe  pode  deiagradar 
delia  ,  por  fer  do  íeu  favorecido  Hugo 
Grocio. 

XXÍII.  Porém  ,  para  melhor  o  con- 
vencer ,  ufo  deíle  argumento.  PVequcn- 
temente  nas  fagiadas  Efcrituras  le  rc- 
prehendem  injuítiças  ,  nomeando  pcf- 
loas  contra  quem  fe  commettem.    No 

Exo- 


(  1  )     í/i  cap.  22.  Exod.    (  2  )  Nas  Notas  das 
pagin.  106.  107.  ate  110. 
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Êxodo  (1)  fe  diz :  N ao  maltratarás  ao 
ejirangeiro  ^  nem  o  afjlígirds.  No  Deu- 
teronomio  (  2  )  fe  rccommenda  :  Que 
fe  nao  negue  a  paga  ao  que  necejjita  , 
nem  ao  irmã  Ô  pobre  ,  ou  eftranho.  Nos 
Provérbios  fe  diz  :    (3)  NaÕ  te  impor- 
te o  que  pertence  aos  pequenos  ,  e  naõ 
defraudes  os  prédios  dos  pupi lios.  Je- 
remias falia  com  a  mefma  reílricçaó  de 
peííoas  5  dizendo  :  (4)  Ao  eftranho  ^  aa 
pupi  lio  3  e  d  viuva  ,  7taÕ  calumniards. 
Por  ventura  daqui  lie  bom  arguir  ,  di- 
zendo, que  efcas  injuftiças  fe  prohibem 
fó  a  refpeito  dos  pupillos  ^  das  viuvas  , 
dos  pequenos  y  e  dos  foraíleiros  ?    De 
nenhum  modo.  Mas  fim  ,  porque  eílas 
maldades  fe  commettem  mais  frequen- 
temente contra  as  peíToas  5  que  fe  no- 
meaÔ  ;  por  iííb  delias  fe  faz  efpecial 
menção  :  e  nao  porque  feja  licito  fa- 
zellas  aos  ricos  ,  aos  opulentos  ,  &c. 
Ainda  fe  olharmos  para  muitos  Câno- 
nes 3  veremos  ,  que  as  lafcivias ,  e  adul- 
térios  fe  prohibem  aos  Clérigos  ,  fem 

fe 


C  l  )      Cap.  II,  (  2  )  Ctíp,  24.   (  3  )  Cap,  II. 
(4)    C^\>'  7- 


.ÍC 


224  Reflexões 

fe  fazer  alguina  mençaõ  dos  Seculares^ 
Será  bem  argumentar,  que  a  tiles  íenao 
prohibem  fimiJharrcs  crimes  ?  Pois  do 
mefmo  modo  difcorro  a  relpeito  úc  al- 
guns Padres  ,  quando  criminaó  as  uíu- 
ras  feitas  aos  pobres  ,  ícm  fazerem  m.cn- 
çaó  dos  ricos  :  e  aílim  fatisfaço  a  todas, 
e  a  cada  huma  das  fuás  paffagens  ,  que 
cavilofamente  efquadnnliou  o  voílb 
Autlior. 

XXíV.  Mas  para  de  todo  o  con- 
vencermos 5  bem  he  ,  que  o  remettamos 
para  o  Cathecifmo  de  Montpellier  ,  (i) 
onde  fe  cnfina  a  todos  os  fieis  a  feguin- 
te  doutrina  :  m  Todas  as  paíTagens  da 
3»  Efcritura  fe  achaó  explicadas  peia 
55  tradição  ,  por  meio  da  qual  confta 
5?  claramente  ,  que  a  Ufura  he  abfc- 
5?  lutamente  prohibida  ,  ou  fe  cxerci- 
3?  te  a  refpeito  dos  ricos  ,  ou  a  relpei- 
5?  to  dos  pobres.  EncontraÓ-fe  provas 
55  certas  deílas  verdades  em  quafi  to- 
35  dos  os  Padres  da  Igreja.  Em  Ter- 
33  tuliano  5  (  2  )  S.  Clemente  Alexan- 


(  1  )      Tom,  2.  part.  2.fiCf.  3.  cap.  S.  §.  2.  do 
fctim,  Maiidiím,  (2)  Lib.^.  contra  Mtucian.c.i-J, 
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^í  díino,  Xl)  S.  Cypriano ,  (  2  )  La- 

5?  dancio  5(3)    Santo  Hilário  Bifpo 

'?>  de  Poitiers  ,  (  4  )  S.  Bafiiio ,  (  5-  )  S. 

j9  Gregório  Niceno  ,   (  6  )  Santo  Am- 

?j  brofio  5  (7)  que  naô  fó  prova  fer  to- 

9?  da  a  Ufura  abfoiíitamente  má  ,  mas 

??  refuta  todas  as  razoes  contrarias,  S» 

??  Joaó  Ciiryíoftomo ,  (  8  )  S-.  Jerony- 

55  mo  5  (  9  )  Santo  Ágoílinho  ,  (  10  ) 

?5  S.  Leaô  ,  (  II  )  e  poderiamos  íèguif 

yy  aíTim  a  tradição  de  todos  os  íeculos  ?5* 

XXV.      y9  Pela  mefma  frafe  dos  Pa- 

59  dres  falia  hum  grande   numero    de 

?5  Concilios.   O  Concilio  geral  de  Ni- 

3?  céa,  (12)  o  Concilio  de  Elvira,  (13) 

55  o  Concilio  I.  de  Aries ,  (14)  o  Con- 

5?  cilio  I.  de  Carthago  ,  (15)  o  Conci- 

P  :»5  lio 


Tl)  L/i.  2.  Stromat.  pn^.  58.  í/í7  E(s'/f.  r/í  F/o- 
Tf/?^.  í/í  1551.  (2}  JJh,  de  La'fif^s.  (  3  )  Lil>,6, 
ínftU.  T>:viiU  /í.  18.  (4)  $apcr  Pfclm.  14.  «.  15* 
(5)  Super  vnmd(tm  Pfaím.  (Ó)  ÍD/'/c.  contrfíUfii^ 
rarics  ,  Cí?"  Honíil.  4.  /irí/;írr  Ecclef^  (7)  L;7n  í/t'  To» 
Zí/<3,  (  8  )  H<j/?i.  5.  /í?/r.  e?*  57.  /zíp^r  Míitthjeam  , 
^  ^\,fupcr  G.encf.  (  9  )  J?í/pfr  cííí).  iS.  Ex.cchicl„ 
(lo)  Sup.  Pjaíin.  j6,  (11)  Scrm.  ló.deciín.jupci' 
jejun.  dâchri.  weúf,  cúp,  Ja.  ^,  er  4.  (i:^}  ^íí/j.  17, 
(13)  {7*7/7,  20,  C  14  )  Can.  li.  C  15  )  Cfl/;.  i  /.« 
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?>  lio  III.  de  Cartiiago  ;,  (  i  )  o  Con- 
»  cilio  IV.  de  Carthago  5(2)0  Con- 
5>  cilio  II.  de  Latraò  5(3)0  Conci- 
yy  lio  geral  de  Viena  ,  (  4  )  o  qual  de- 
^?  finio  em   termos  formaes  ,  que  era 
yy  herefia  o  afíirmar ,  que  a  Uíura  nao  he 
yy  peccado.    Podem   ver-le  todas  cilas 
?5  decisões   da  Igreja  ,  e  outras  muitas 
35  que  andaó  juntas  no  Corpo  do  Direi- 
5>  to  Canónico  ,  Decreto  de  Graciano, 
>y  cauf.  14.  q.  3.  e  4.  e  o  tit.  das  uíuras  ^ 
>y  nas  Decretaes  de  Gregório  IX.  em  o 
?>  íexto  ,  e  nas  Clementinas.  Nenhuma 
y9  deílas  decisões  pcem  differença  en- 
99  tre  o  empreílar  por  ufura  ,  iíto  he  , 
y9  por  intereflc  aos  ricos  ,  ou  aos  po- 
99  bres ;  entre  o  em.preíiimo  legal  ,  ou 
>5  naÓ  legal  ;    entre    o  empreítimo  de 
99  commercio  ,  e  o  em.preíiimo  de  ca- 
99  ridade  ;  diftincçaò  novamente  inven- 
3?  tada  em  nolíos  dias.    Tanto  es  Pa- 
jj  dres  5  como  os  Concilies ,  todos  pro- 
33  hibemabrolutamente  ocmpreilar  por 
99  ufura  5  ou  intereíie'3  5.  Eíla  he  a  dou- 
trina;, 

(  1  )     Cnn.   16.   (  2  )   Cnn.  67.    (  3  )  CtJn,  l  j. 
(4)  Clcment.  un.  de  Vjur.  §.  ullim. 
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trina  ^  que  fe  enfma  a  todos  os  fieis  no 
Cathecifmo  5  que  citei  5  e  que  fe  acha 
traduzido  no  noffo  idioma  j  e  íem  fa* 
zer  cafo  delia  fe  atreveo  o  voíTõ  Au- 
thor  a  dizer-nos  ;  que  os  Padres  fó  de- 
clamarão contra  as  ufura*  arrancadas 
aos  poÍ3res  ,  e  naó  aos  ricos.  Grande 
temeridade  !  Bem  diífe  kum  Poeta  a 
outro  fimiihante  intento : 

Senth  enim  <vim  quifqne  fuam  1  qtu  pojjtt 
abutí^ 

XXVI.  Porém  fendo  aíFim  ^  tam- 
bém peia  mefma  razaÓ  poderá  qual- 
quer Catholico  5  que  feja  inírruido  no 
Cathecifmo  ,  vendo  que  fe  im.pugna  a 
doutrina  do  mutuo  (  tao  provada  ,  e 
confirmada  j  como  nelle  fe  acha  )  jul- 
gar 5  que  todas  as  mais  verdades  ,  que 
ahi  fe  contém  5  faô  tao  falliveis  ,  como 
cfia  dos  juros  ;  e  confequentemente  in- 
ferir j  que  nenhuma  tern  foi  ida  ccníif- 
tencia.  Com  eífeito  ,  o  argumento  nao 
irá  muito  fora  de  propofito  ,  fe  qual- 
quer diiTer  aííim  :  Eíle  dogma  do  mutuo 
fe  vê  Drovado  noCathecilmo  por  todos 
os  Direitos  ^  Natural  ,  Divino  5  e  Ec- 
P  ii  clefiaC- 
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clcíiaílico  :  todos  os  Padres  ahi  fe  vem 
eirados  provando  ,    que  he  prohibido 
por  todos  os  referidos  titulos  levar- fe 
lucros  do  empreftimo  ,  feja  a  ricos  ,  fe- 
ja  a  pobres  ,  feja  a  negociantes  ,  feja  a 
qualquer  outra  pefiba  ,  e  condemna  ci- 
ta diílincçaó  de  mutuo  de  commercio  , 
e  de  mutuo  de  caridade.    Com  ludo  , 
todas  eítas  provas  naó  tem  algum  vi- 
gor no  conceito   do  AutJior  do  novo 
fyfcema  :  logo  quem  me  diz  a  mim  , 
que  as  mefmas  provas   dos  Padres  ,  e 
dos  Concílios  applicadas  no  Cathecif- 
mo  a  outras  verdades  da  Fé  ,  e  da  Re- 
ligião 5    naó  tem  a  mefma  fallencia  ? 
Temos  logo  ,  que  iílo  de  doutrina  de 
Padres  ,  e  de  Concílios  fó  fe  deve  jul- 
gar verdadeira ,  quando  nos  fizer  conve- 
niência ;  mas  quando  nos  caufar  algum 
incom.odo  ^  a  razaó  natural  poderá  pre- 
valecer a  todos  os  Direitos  ,  e  ao  pe- 
zo  da  authoridade  de  todos  os  Padres  , 
e  Concilies.    Defte  modo  darei  credi- 
to ao  que  me  parecer  ,  e  obfervarei  a- 
queiles   preceitos  ,  que  melhor  fe  de- 
rem com  o  meu  humor.    O  volVo  pre- 
zado Autlior  nos  deixa  o  trabalho  de 

ref- 
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refpondermos  a  eftes  ,  e  outros   fimi- 
Ihantes  argumc€itos ,  que  fe  podem  ob- 
jedar  por  conta  do  feu  fyftema  ,  e  que 
os  libertinos  naÓ  haó  deixar  de  fazer. 

XXVII.  Faz  elle  ultimamente  num 
Scholio  ,  que  principia  no  §.  119- > 
onde  fórma  o  feguinte  argumento  : 
p,  Os  Theologos  Moraes  eílao  períua- 
5,didos  ,  que  os  lucros  ceffantes  ,  e 
55  damnos  emergentes  faò  juuo  titulo 
5j  para  fe  poderem  levar  lucros  no  em- 
5,  preftimo  do  dinheiro.  Porque  (  di- 
,,  zem  elles  )  neíle  cafo  naÓ  fao  tirados. 
3,  do  empreftimo.  Pela  mefma  razão 
5,  podemos  nós  julgar  licitos  os  que 
'  5,  permitte  a  Lei  do  Reino  ;  porque 
5,  podem  ,  e  devem  tomar  por  titulo  a 
3j  referida  permiffaó  5?. 

XXVIII.  Refpondo  ,  concedendo 
o  antecedente  ,  e  negando  a  confequen- 
cia.  A  difparidade  he  taó  clara  ,  como 
a  luz  do  meio  dia.  E  vem  a  fer  ;  que 
havendo  lucro^  ceíTante  ,  ou  dam  no 
emergente  ,  ha  prejuízo  certo  da  parte 
do  Mutuante  ,  que  de  juíliça  fe  l^^e  de- 
ve compenfar :  e  hayendo  fó-  permiUao 
da  Lei  fem  algum  daquelles  titulos  , 

nao) 
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naó  ha  prejuízos  da  parte  doMuruante, 
que  mcreçao  recompenfa.  Por  ilTo  os 
lucres  riradcs  lo  a  titulo  da  referida 
penniíTao  ílió  totalmente  injuftos. 

XXIX.  Infta  o  voíío  Author  ,  c 
diz  :  í5  Havendo  neceíTidade  nos  par- 
^5  ncuiares  ,  julgaó  que  podem  levar 
:>'  lucros  naqueilas  circumílancias  ,  e 
Jjjulgao  fem  mais  authoridade  ,  do 
??  que  a  própria.  E  nao  querem  ,  que 
5?  julguemos  o  rneímo ,  havendo  necef- 
^5  íldade  publica  com  authoridade  Re- 
M  gia  ?  y,  Eíte  argumento  he  rcpizado  , 
€  ja  \\\Q  refpondi  nal\eflexaÓ  VI.  §.48. 
e  í^guintes. 

XXX.     Profegue  no  §.  120.  dizen- 

c^o  •    ,,  Bem  fei  que  os  íevércs  defen- 

"  fores  da  opinião  contraria  nos  podem 

35  lembrar  ,   que   na  Lei   ultimamente 

>->  approvada  por  Jefus  Chriílo  naô  fe 

5.Í  raz  difLincçaô  de  ufuras  mordentes  , 

^rÇKi  excefUvas.    Bem  fei  que  por  illb. 

>>  meíiiio  nos  pódcm  dizer  ,  que  naa 

>^  lhas   molrramos  com   evidencia  ap- 

í'  provadas  por  Direito  Divino  ;  e  por 

í>  moderadas  as  que  permitte  a  Lei  do 

3?Reij:o^  mas  também  elies  nao  mof-^ 

^  í-  ira- 
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i,  fraráô  ,  que  a  Lei  Divina  juftifica  oS 
„  tàes  lucros ,  havendo  os  titulos  ,  que 
„  elles  excogitaraÓ  ;  porque  a  Lei  LJi- 
»  vina  na6  faz  mençaó  delias».  ^      ^ 

XXXL     Refpondo  em  primeiro  lu- 
gar  fer  falfo  ,  que  os  titulos  de  damno 
Imei-gente  ,  e  lucro  ceffante  foffem  ex- 
co^itados  pelos  da  opiniaÔ  contraria. 
NaÕ  ha  duvida  ,  que  a  refpeito  do  lu- 
cro ceffante  houve    entre    os  antigos 
Theologos  hum  alto  filenc lo  ,  e  depois 
grandes  divisóes  fobre  fe  havia  fer  ad- 
mittido  ,  ou  na6.  Mas  do  danino  emer- 
gente até  os  mais  antigos  Padres  falla- 
raó  ,  como  affevera  o  Padre  Concina. 
(O    Foi  logo  aquelle  admittido  por 
todos  os  Theologos  ,  e  Meftres  de  Ef- 
eola  (  como  Santo  Thomas  ,  b-  Boa- 
ventura ,  Scoto  ,  Santo  Antonino  ,  e 
outros  )  por  fe  julgar  equivalente  a  el- 
te  ,  e  na6  porque  hum  ,  ou  outro  tolle 
excoíTÍtado.  '  ,     ,  ^ 

XXXn.  Em  fefTundo  lugar  ,  em 
quanto  ao  voffo  'Auihor  dizer  ,  lhe  nao 
moararád  ,  que  a  Lei  Divina  juftifique 

os 
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os  lucros  do  mutuo  havendo  os  titulou 
de  lucro  ceíTante  ,  ou  damno  emeriíen- 
re  ,  diílingo  :  A  Lei  Divina ,  que  pro- 
iiibe  os  lucros  do  mutuo  ,  naojufnfica 
os  lucros  havidos  dos  referidos  titulo^ 
concedo.  A  Lei  Divina,  que  manda  íe 
recompenfem  ao  próximo  os  prejuizcs, 
que  liie  caufarmos  ,  naó  juílihca  os  lu- 
cros havidos  dos  referidos  ritulos  ,  ne- 
go.   Se  a  Lei  Divina  obriga  a  refarcir 
os  damnos  ,  que  fazemos  ao  próximo  , 
ainda  que   feia   inimigo  ,   e  ingrato  • 
com  quanta  mais  raz^ao  obrigará  aeom- 
penlar  os  prejuizos  ,  que  caufarmos  ao 
próximo  noílo  bem  feitor  ;  como  he 
aquelie  ,  que  empreíla  ^  ficando  com  lu-^ 
cro  ceíTante  ,   ou  damno  emero-ente  ^ 
Por  efta  caufa  he  que  forao  admatidos 
cites  dois  títulos  ,  para  fe  poder  levar 
lucros   do  mutuo  ,   com  tanto  que  te- 
lihao   as.  condições   requiíitas  ,  e   que 
fao  bem  diiiicuítoias  de  ie  encontrarem, 
principalmente  no.  lucra  ceífante. 

XXXIÍL  Neíle  mcfmo  §.  repete 
o  voíTo  Aurhor  em  breve  hum  ar"-u- 
n^ento  a  que  já  refpondf  ,  dizendo: 
?'  ^xlem    djílo   a  Lei   Divina  Natura.l 

>5  pro- 
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j)  proliibe  fem  diftincpó  o  homicidio , 
?j  e  a  acçaó  de  tirar  a  coufa  alheia^ 
>?  qualquer  deílas  acções  he  permitti- 
5>  da  ,  e  licita  em  algumas  circumílan- 
55  cias  ?).  E  mais  naô  diz.  Veja-íe  o 
que  refpondo  na  Confutação  das  pro- 
vas da  primeira  Propofiçao  5  Reflexão 
VI.  Titulo  I.  §.  10.  e  feguintes. 

XXXíV.    Agora  no  §.  íeguinte  121. 
fâlk  o  Author  do  novo  fvftema  do  fe- 
guinte  modo  :    5?  Também  me  podem 
3?  dizer  ,    que  o  dinheiro  he  hum.a  cou- 
3?  la  efteril  ,  e  que  por  iílb  nao  pode 
3>  frutificar  para   quem    o   emprefta  ; 
M  mas  eu  deícubro  em  muitas  coufas  a 
5?  mefma  efterilidade  ,  fem  que  por  if- 
?9  fo  deixem  de  fer  úteis  para  feu  dono. 
35  Humas  cafas  ,  por  exemplo  ,  nada 
39  produzem,   mas  feu  dono  tira  rendi- 
55  mento  delias.  Além  de  que  ,  eu  fem- 
5?  pre  tive  por  fonhada  a  efterilidade 
5?  do  dinheiro  5).    Também  eu  depois 
que  li  a  DiíTertaçaô  do   voífo  Author 
tenho  por  fonhada  .  .  .  P.emetro-me  á 
figura  da  reticencia  fimiilianre  áqueila 
do  Poeta  : 

Qjios 
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Quos  e^o  :  fed  motos  pticjlat  componere 
finãtis. 

Porque  ^  como  diz  Claudiano : 
Diis  proximus  ille  eji , 
Quem  ratio  y  non  ha,  mo^et. 

XXXV.     Nem  eíle  ponto  deixou  de 
atacar  o  voíTo  Autiicr.     Se  bem  que 
eíla  doutrina  he  de  Heinecio  ,   (  i  )  o 
'qual  diz  ,  que  o  dinheiro  he  efteril  fy- 
íicamente   coníiderado   ;    porque  iium 
dinheiro   naÓ   produz   outro  ,    e   niílo 
convém  todos.    Porém  coníiderado  ci- 
vilmente 3   diz  5   que  he  fecundilFimo  ; 
porque   muitas  vezes  o  dinheiro  em- 
pregado ganha  outro  tanto  ,   e  muito 
mais  ,  como  o  dá  a  entender  S.  Mat- 
theus.    C  ^  )  Donde   Heinecio   penla  , 
^ue  o  dinheiro  dado  a  mutuo  naô  hc 
efteriJ. 

XXXVI.  Ora  eu  digo  ,  que  elle  fe 
engana  ,  e  com  a  fua  falia  doutrina  en- 
ganou também  ao  voíTo  Author  ,  que 
fiado  em  tao  grande  homem  diz  ^  que 

fem- 
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fempre  tivera  per  fonhada  a  ejlerili- 
daãe  do  dinheiro  ,  fallando  do  que  fe 
dá  a  mutuo:  Digo  pois  ,  que  affim  co- 
mo o  dinheiro  fyíicamente  coniidera- 
do  he  eíleril  pela  razaÓ  de  Heinecio  ; 
porque  hum  dinheiro  nao  produz  ou- 
tro ;  affim  também  he  eíteril  confule- 
rado  civilmxcnte  ;   naó  pofto  na  mao  , 
e  dominio  do  feu  poíTuidor  ,  mas  fim 
fora  da  fua  maó  ,  e  dominio.    Eu  me 
explico.  Pedro  v.  g.  tem  vinte  mil  cru- 
zados em  fcu  poder  ,  e  dominio.    Em 
quanto  affim  os  pofiue ,  naó  faó  eílereis 
civilmente  ;  porque  pode  lucrar  com 
elíes  outros  vinte ,  e  m.ais.    D.emes  que 
os  empreitou  a  Paulo  ,  já  faó  civilmen- 
te efiqreis  para  Pedro  ;  porque  falían- 
do-lhc  o  dominio  ,  naÓ  pode  com  eiles 
lucrar  coufa  alguma.    Provo  iílo  com  a 
maior  evidencia. 

XXXVII.  Demos  que  hum  homem 
furtaíTe  a  outro  huma  grande  quantia  y 
por  exemplo  cincoenta  mil  cruzados  ; 
contratou  com  eftes  ,  e  ganhou  outros 
cincoenta  ,  e  ainda  muito  mais.  A  quem 
pertencem  todos  eftes  lucros  ?  Ao  dono 
roubado  3  ou  ao  que  furtou  ^  e  roubou  ^ 

To- 
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,Todo5  03  TJieologos  ^  e  todos  os  Ju- 
riílas  ,  fem  exceptuar  o  mefmo  Heine- 
cio  ^affirmaõ,  que  o  roubador  fó  Jie 
obrigado  a  reílituir  os  cincoema  mil 
cruzados  ,  e  coinpenrar  alguns  dam- 
210S  5  que  o  roubado  podelle  ter  com  o 
furto  5  ou  por  caufa  dellc  ;  e  conce- 
dem^ que  ao  roubador  pertencem  to- 
dos os  mais  lucros  Jiavidos  da  fua  in- 
duilria  ,  e  negociação. 

XXXVIII.     Pelo  contrario  ,  fe  al- 
guém injuftamente  fe  apoiraíTc  de  hu- 
iTia  herdade  ,   ou  de  outra  qualquer  fa- 
zenda rendofa  ^  feria  obrigado  a  reíU- 
íuir  /  nao  fó  a  fazenda  ,  ou  herdade  , 
inas  todos  os  frutos  ,   que  cila  rendeííe 
por  todos  os   anncs   que   a  poíTuilTe. 
Também  he  fentença  de  todos   osju- 
riílas^,  eTheologos.    Qiial  he  logo  a 
razão  de  difparidade  de  hum  a  outro 
cafo  ?  Nao  ha  outra  ;,  nem  fe  pode  def- 
cubrir  fenao  que  o  dinheiro  de  fua  na- 
rareza  he  eUcril  totalmente  ,   fora  da 
mao  do  feu  poíTuidor  ;  por  iíTo  o  que 
por  ellc  adquirio  ,   e  lucrou  o  rouba- 
dor^, ihç:  pertence  ,  c  á  fua  induilria. 
Naofao  afíim  os  prcdios  ,  ou  fazendas 

rou- 
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roubadas,  que  pertencem  fempre  a  leu 
dono  ,  com  todos  os  fcus  frutos  ,  ou 
rendimentos    coílumados    a    produzir 
todos  os  annos. 

XXXIX.     Ora  fe  o  fenhor  de  huma 
grande  íbmma  de  dinheiro  ,   que  lhe 
roubarão  ,  naó  tem  parte  em  os  lucros , 
que  o  ladrão  pela  fua  induílria  com.  e.- 
leadquirio;  como  poderá  ter  parte  o 
Mutuante  nos  lucros  ,   que  o  Mutuata- 
rio  teve  do  dinheiro  ,  que  fejhe  em- 
preitou ?    He  cíleril  na  opinião  de  to- 
dos os  Juriftas  o  dinheiro  roubado  na 
maó  do  ladrão  ,  e  naÓ  ha  de  fer  eílerU 
m  maó  do  Mutuatario  ?    Mais  depreí- 
fa  deviaó  negar  a  cfterilidade  no  pn- 
m.eiro  ,  que  no  fegundo  cafo  ;  porque 
o  primeiro  naó  tem  algum  domínio  no 
dinheiro  roubavdo  ',  Q  o  fegundo  tem  o 
dominio  ,  que  lhe  foi  concedido  pelo 
Mutuante.     Engana-fe  logo  He-inecio 
com  todos  os  feus  fequazes  ,   q^^^n^^io 
dizem  ,   que  o  dinheiro   naó  hc  eiteru 
na  m-aó  do  Mutuatario  para  o  Mutuan- 
te :  confeííando  ,  que  he  eílerii  ria  mao 
do  ladrão  para  o  dono  do  m.eirno  a  le- 
nheiro ,-  que  íb  lhe  fiirteu.  Dizei .  meu 
-  Am--  ■ 


238  Reflexões 

Amigo  ,  ao  voilb  Author  ,  que  ns6 
eílude  Ivloral  pelos  Naturaliftas  ,  que 
o  Jiao  de  deitar  a  perder. 

XL.     Vamos  ao  §.  122.  ,  onde  ain- 
da allega    huns  argumentinhos.     Diz 
pois  :  ^5  A  nolTa  Ordenação  do  Reino 
53  permirte  os  rendimentc's  do  dinheiro 
:>?  em  dois  cafos :  iogo  fuppoem  ,  que 
Melle  de  alguma  íorte  frutifica.    Os 
35  que  dizem  ,  que  o  dinheiro  he  infru- 
55  tifero  ,    calaó-íe  neíla   pane  5>.    E 
quaes  faó   os  que  íe  calaó  r    Serão  rai~ 
rez  os   ignorantes  para  quem  elle  fez 
o  feu^  fyíl-ema  r  Mas  os  que  tem  algu- 
ma   intelligencia  ,    ainda' que  pouca, 
como  eu ,  para  logo  refpcndem  :  AlFim 
he  5   que  a  Ordenação  permiite  os  lu- 
cros do  dinheiro  em  dois  cafos.    Con- 
cedo :  logo  fuppoem  ,   que  Qllt  de  al- 
guma forte  frutifica.    DiíHngo  :  Fruti- 
fica pela  razão  do  dinheiro   a  m.utuo  , 
jicgo.    Frutifi'ca  pela  razaõ  dos  cafos  , 
em  que  a  inefma  Ordenação  permitte 
os  rendimentos  do  dinheiro  ,  concedo. 
Os  cafo3  faó  oc  leguintes  :  Primeiro  ;  o 
do  dote   nao   pago  ,   por  cuja  demora 
pode  o  caiado  receber  tcdcs  es  iVi.ic- 

Cl 
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da  coufa  apenhcrada  até  lhe  fer  pago 
todo  o  principal  do  dote  ,  que  lhe  loi 
promettido.  Segundo  ;  o  de  compra  de 
bens  de  raiz  ,  com  o  ajufte  de  poder  o 
vendedor  tornar  a  baver  a  fazenda  ven- 
dida ,  dando  o  mefmo  dinheiro  ,  que 
recebeo  :  em  cujos  termos  pode  o  que 
compra  perceber  todos  os  frutos  da 
couía  comprada  por  todo  o  tempo  que 
o  vendedor  nao  desfizer  a  compra  con- 
forme aojuíle.  E  eíles  dois  cafos  na 
realidade  faó  exceptuados ,  tanto  por 
Direito  Canónico  ,  como  Civil ,  como 
diz  a  mefma  Ordenação.  Em  todos  os 
mais  cafos  prohibe  as  ufuras.  Donde 
infere  logo  o  voíTo  Author  ,  que  o  di- 
nheiro a  mutuo  frutifica  para  o  Mutu- 
ante pelos  cafos  exceptuados  na  Orde- 
nação ?  Vio-íe  nunca  argumento  íao 
dei  arrazoado  ? 

XLL  Ainda  aíFim  ,  viílo  argumen- 
tarem-nos  com  a  Ordenação  ,  que  tam- 
bém he  citada  na  Lei  dos  cinco  por 
cento  ;  vejamos  o  como  ella  fe  explica 
no  Livro  ÍV.  Titulo  LXVIL  Diz  pois 
por  formaes  palavras  :  5?  Nenhuma 
?5  peffoa  de  quâlqder  eftado  ;  e  cond^i- 

??  çaó 
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>5  çao  que  fcja  ,  de  ,  ou  receba  dinhei- 
5?  ro  ^  prata  ,  ouro  ,  oii  outra  qualquer 
55  quantidade  pezada  ,  medida  ,  cu  cor- 
5>  tada  5  a  Ufufa  j  porque  poíla  haver  , 
55  ou  dar  alguma  vantagem  aíTim  por  via 
5?  de  empreítimo  ,  como  de  qualquer 
5?  outro  contrato  de  qualquer  qualida- 
í?  de  5  natureza  ,  e  condição  que  feja  , 
55  e  de  qualquer  nome  ,  que  poíía  ler 
?5  chamado  /&c.  m.  O  meímo  fe  diz 
na  Ordenação  do  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel,  Livro  IV.  Titulo  XIV.  AíFim  a 
noíTa  Ordenação  depois  dos  dois  caíos 
exceptuados  ^  que  rei^eri  ,  chegando  ao 
§.  IX.  diz  :  ?5  E  havendo  alguns  calos 
5?  além  dos  acima  ditos  ,  cm  que  poiTa 
55  haver  duvida  _,  ie  iaô  ufurarios  ,  ou 
>?  fe  fe  pode  por  Direito  levar  Uílira  , 
5?  mandamos  ,  que  íc  guarde  íbbre  iíío 
3?  o  que  for  ach.ado  por  Direito  Cano- 
3?  nico  ;  porque  pois  hc  couía  que  traz 
33  peccado  ,  e  cargo  de  confciencia  , 
35  convém  acerca  diíTo  feguirmos  ,,  e 
39  guardarmos  o  Direito  Canónico  ,  e 
3?  Determinações  da  Santa  Igreja  »?. 
Ora  o  voíib  Author  certamente  ,  fe  he 
que  leu  ;  na 6  rczcu  bem  o  oue  diz  a 

Or- 
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Ordenação  j  por  iíTo  argumentou  com 
dia  tanto  fora  de  propofito ,  até  arro- 
jar-fe  a  dizer  ,  que  os  contrários  fe  ca- 
Jaó  á  vifta  do  que  elle  diz  ,  fundado  na 
Ordenapò.  Melhor  era  que  elle  caiaf^ 
fe  eíle  argumento  j  porque  á  vifta  deK 
le  fe  poderá  dizer ,  que  efte  Author  ; 

Nec  hibit  inter  aquas ,  nec  poma  potentU 

carpít. 
Tantalus  infelix  ,  quem  fua/dta  premurtú. 

XLII.  Porém  diz  elle  :  >?  Quizera 
^f,  perguntar  a  eftes  ,  fe  hum  fogro  tivef- 
>5  fe  outra  porção  igual  á  que  promeí;- 
?5  teo  em  dote  ;  porque  razaõ  havia  de 
?)  fer  huma  frutífera  ,  e  a  outra  nao  ? 
Eu  lhe  refpondo.  Porque  aílim  eftá  de- 
terminado pefo  Direito  Canónico,  (i) 
onde  fe  diz  :  55  Que  o  genro  pôde  rece- 
ai ber  os  frutos  do  fundo  ,  que  lhe  foi 
??  dado  em  penhor  do  dote  ,  fem  os  def- 
?9  contar  na  forte  principal  do  mefmo 
59  dote  ,  que  lhe  foi  promettido  >n 
Donde  inferem  todos  os  Theologos  ^ 
que  aíTun  como  o  genro  pode  perce^ 
^  ,  Q^  ber 


(  1  )     £.-c  caj).  S^lakritcr  de  JJ/itr, 
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ber  os  lucros  do  fundo  ,  que  lhe  fervo 
<ie  penhor  do  dote  ,  fem  haver  de  09 
-defcontar  na  recepto  da  forte  princi- 
pal i  também  pódc  perceber  lucros  do 
mefmo  dote  por  todo  o  tempo  que  o 
fogro  lho  naó  pagar.  A  razaõ  he  ;  por- 
que da  demora  da  paga  do  dote  fe  fup- 
poem  ;,  que  o  genro  tem  hum  grande 
prejuizo  5  já  na  razão  de  lucro  cellan- 
te^  já  na  razaõ  de  damno  emergente. 

XLIII.  E  ainda  que  iílo  pareça 
commum  a  todos  os  que  d  ao  dinheiro 
a  mutuo  5  com  tudo  ifto  he  huma  ra- 
zão efpecial  do  dinheiro  do  dote  ,  que 
como  quer  que  feja  dado  para  fuílentar 
o  pezo  das  obrigações  do  matrimonio  , 
fuppoem-fe  fempre  como  empregado 
em  hum  fundo  rendofo  para  elie  mef- 
mo fim.  Por  iífo  ceílando  o  marido  de 
fuílentar  a  mulher  ,  devem  também 
-ceifar  os  lucros  do  fundo  do  dote  ,  co- 
mo foi  declarado  por  Innocencio  IV, 
(  I  )  Mas  que  faz  eíla  doutrina  a  favor 
da  outra  porção  igual  á  que  o  fogro 
promette  em  dote  ?  Que  a  poíTa  tam- 
bém 


CO     ^'^  cop,  Kceipit, 
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'bem  fazer  lucrar  pelo  mutuo  ?  Já  que 
o  voffo  Author  diz  :.  rr  Que  a  fentença^ 
5?  que  adjudica  fimilhantes  lucros  ;,  cer- 
55  tamnte  nao  tem  virtude  para  fazer 
3-?  meramorfofes  no  dinheiro  y^.  Dizei- 
Ihe  ,  que  também  o  feu  fyftema  naó  tem 
Tirtude    para  fazer  metamorfofes    nos 
contratos.    E  que  huma  coufa  he  con- 
trato dotal )  outra  contrato  do  mutuo- 
Se  dle  íizera  eíla  reflexão  ,  efcufaria  de 
finalizar  o  feu  §.  com  eíla  femfaboria  : 
5>  Venho  a  concluir  de  tudo  ifto  ,  que 
^5  a  Lei  do  Reino  he  juftiíTima  na  fua. 
í5  permiíTao.    O  Commercio  gemendo 
>.?  em  neceíTidade  extrema  chegou    ao 
53  Throno  ;  pedio-a  j  foi-lhe  concedi- 
?rda  :    He  jufta^?.    Como  fe  alguém. 
diffeííe  ,   que  a  Lei  era  injufta  ,  e  foííe 
verdade  ,  que  o  commercio  attenuad.o  a 
tinha   pedido  ,  e  naô  foííe  o  zelo  do 
Soberano  o  que  a  quiz  promulgar  pa- 
ra cohibir  as  exceíFivas  ufuras  5  e  o  mais 
que  fe  diz,  na  Lei. 

XLIV.     Acho  agora  graça  ao  que 

diz  p  voíTo  Author  no  §.  124.  í  >5  Que 

5?  o  Concilio  Vienenfe  mandou  cafti- 

?5  gar  coíiio  hereges  ^os  que  favorecef-. 

dii  Jjfem 


l!H 
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?>  ícm  as  iifuras  :  e  a  final  mandou  prof-' 
yy  crcver  em  determinado  tempo  todas 
55  as  Leis  y  e  todos  os  Eílatutos  ,  que 
5>  as  permittiaõ  >?.  E  depois  diga  : 
3>  Nós  naô  podemos  duvidar  difto  ; 
99  mas  para  íe  laber  ,  que  o  Concilio 
55  prohibio  as  ufuras  cxceííivas  ,  bafta 
55  ler  a  GloíTa  ao  Cap.  I.  das  Clemen- 
55  tinas  5  Liv.  5-.  das  Uíuras  ,  Titul.f.  55. 
Acho  graça  na  verdade  a  eíle  teftimu- 
nho  ;,  que  levanta  ,  tanto  ao  Concilio  / 
que  íeveramente  prohibio  todas  as  ufu- 
ras 5  fem  diílinguir  entre  grandes  ^  e  pe- 
quenas ;  como  á  GloíTa  do  Cap.  I.  das 
Clementinas  ,  que  naò  aíligna  tal  limi- 
tação. Os  que  duvidarem  dcíla  verda- 
de 5  tomem  o  trabalho  de  ler  aíTmi  o 
Concilio  5  como  as  Ciemcníinas  ,  e  fi- 
carão defenganados  da  finceridade  com 
que  fallo. 

XLV.  Depois  de  querer  efcapar  ás 
penas  do  Concilio  Vienenfe  y  ufando 
de  hum  tao  falfo  fubterfugio  ,  he  mui- 
to para  fazer  enternecer  a  piedade ,  e 
zelo  ,  com  que  faz  a  feguinte  petição 
aos  apaixonados  da  opinião  contraria  , 
dizcndo-lhes  no  §.  126.  :    55  Naô  lhes 

55  pc- 
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jjpeço  j  que  disfarcem   os  exceílos  , 
55  que  fobre  eíle  particular  fe  obíervao 
5)  contra  as  iníençoes  da  Lei  y  mas  pe- 
5?  ço-lhes  5    que  naô  façaô   diligencia 
5>  para  extinguirem  totalmente  os  lu- 
5)  eros  ,  de  que  tenho  fallado  ;  porque 
Ti  eíla  diligencia  ,  longe  de  diminuir  os 
55  noffos   males  ,  augmentaria  a  noffa 
55  penúria.    He  fem  duvida  ,  que  def- 
55  carregar  hum  golpe  mortal  fobre  os 
55  lucros   moderados  ,  e  defcarregallo 
55  ao  mefmo  tempo  fobre  a  vida  dolm- 
55  perio  5  he  tudo  a  mefma  coufa  55.    A 
tal  MiíFionario  bem  fe  pôde  dizer : 

Jn^vidiam  pUcare  paras,  ^irtute  reliãa^ 

Mas  antes  recorramos  á  prudência  do 
Archanjo  S.  Miguel  naqueile  fado  ,  de 
que  faz  menção  o  Apoílolo  S.  Judas, 
verf.  9.  Cuni  Michael  Archangelus  ^ 
cum  àiaholo  ãifputans  ,  altercaretur 
de  Moyfi  corpore  ,  non  efi  aufus  judí- 
€Íum  inferre  hlafphemia  :  fed  dixit : 
Imperet  tihi  Dominus, 

XLVI.  Entre  tanto  eu  peço  incef- 
fantemente  ,  e  pelo  amor  de  Deos  a 
todos  os  venerandos  Miniílrps  do  Sa- 

cramen- 
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cramento  da  Penitencia  ,  que  reveren- 
ciando como  juíla  a  Lei  do  Reino  í\(y 
íentido  5  em  que  a  defendo  ,  vigiem  , 
fe  os  feus  penitentes  delia  fe  valem  jem 
os  legi timos  titulos  ,  com  que  a  meima 
Lei  quer  l^r  obfervada.  Rogo-lhes  fa- 
j ao  toda  a  diligencia  por  apartallos  da 
•iaifa ,  e  pengoía  opinião  delle  Author : 
fem  temerem  ,  que  por  fe  dar  hum  gol- 
pe mortal  a  toda  a  qualidade  de  ufuras , 
ou  lucros  ufurarios  ,  grandes  ,  ou  pe- 
quenos (  oh  praza  a  Deos  que  aíTmi 
fuccedera  )  haja  por  iffo  de  fe  dar  o 
ínefmo  golpe  fobre  a  vida  do  Império. 
A  vida  do  Império  Chriílao  fó  le  po- 
de fuílenrar  ^  e  firmar  perpetuamente 
pela  obfervancia  dos  fantos  Preceitos. 
Se  eu  nillo  minto  ,  venhao  fobre  mim 
todas  as  maldições.  Faltará  o  Cco  ,  e 
a  Terra  ;  a  palavra  de  Deos  já  mais 
feirará.  (*) 

Nin- 


C  '^  Qiieiu  qiiizer  ver  quanto  aUiura  lie 
!op-ppRa  por  iiva  natureza  ao  bem  dos  Eílados  , 
fendo  o  íla^cJi-o  dos  povos  ;  porçue  aílim  o  jul- 
ga niõ  as  niais  íaniolas  AíTembcas  de  Par/s  ,  e  os 
ítyliticos  rti^ris  celebres  ,  que  fe  tem  conhecido  , 

•  -  -  to- 
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XLVII.     Ninguém  também  creia  no 
que  diz  o  Author  do  novo  fyftema  , 
quando  no  mefmo  §.  aíTevera  ,  que  Je 
reíblvera  a  feguir  taó  abfurda  opinião  : 
?5  Naô  fó  pela  profunda  meditação  del- 
j>  la  ;  {e  eu  alnàa  naÕ  ui  homem  mais 
:>'>fuperficial)  mas  também  pelo  ceie- 
?9  bre  exemplo  do  Imperador  Bafilio  no 
3)  Século  9.?).  Accrefcentando  :  >?  Que 
55  efte   Príncipe    tentara    o   chimerico 
5>  projeélo  de  extinguir  totalmente  as 
?)  ufuras  j  mas  o  fruto  ,  que  tirara  das 
5)  fuás  diligencias  ,  fora  fazer  os  ho- 
?5  mens  intratáveis  ,  e  indignos  da  fo- 
?5  ciedade  por  iíTo  mefmo.  ,E  que  Leão 
3?  o  Sábio  feu  fucceffor  ,  e  feu  íilho  ,  fó 
3>  caífando  as  Leis  de  Bafilio  ,  chegou 
?j  a  pôr  termo  ás  defordens  do  Impe- 
?5  rio  yf, 

XLVIIL  Falfa  calumnia ,  com  que 
fe  pertende  defacreditar  a  virtude  de 
Bafilio  5  e  exaltar  a  fraqueza  de  Leão. 

Ne- 


como  os  Sullys  ,  os  Colberts  ,  e  outros ;  leia  a 
IVlr.  Capmas  ,  Cura  da  Diocefe  de  Cahors  ein  a 
fua  Theona  de  íintcrét  de  1'argfnt  ,  demopjró  ví- 
fhUmcnt  lifítratre  ,  <Q's.  Cap.  7.  e  feg^    ,.,,.  „.  .  .^ 
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Nenhum  dos  Hilloriadores  flilla  por  fi- 
miihante  lingiia  j  porque  a  ler  aílim  , 
nao  Jiaveriaó  tantos  Príncipes  ,  que  de- 
pois de  LeaÓ  exterminarão  de  feus  Do- 
niinios  as  uíuras  ,  como  moílrei  na  Re- 
iiexao  II.  ,  §.  13.  Veja-fe  como  hum 
douti/Timo  )  e  pio  Efcritor  narra  o  fa- 
cto, (i)  Veja-íê  também  como  Hono- 
rato Leotardo  (2)  mcftra,  que  as  ulli- 
ras  foraò  á  imitação  de  Baíilio  prohi- 
bidas  por  muitos  dos  modernos  Impe- 
radores :  Maximiliano  I.  no  anno  de 
1030  y  Maximiliano  II.  no  anno  de 
3570  j  e  Rodolfo  no  anno  de  15-77  r 
cujas  Leis  fe  podem  ver  em  Caniiio. 
(3)  Veja-fe  ultimamente  a  Novella  do 
Imperador  Leaó  ,  em  que  permittio  as 
ufuras  prohibidas  por  ícu  pai  Bafiiio  , 
e  aJii  fe  defenganaráo   gs  Leitores  da 

falfi- 


(i)  Imperator  B:iíilius_Macedo  fingulari  Con- 
liitutione  c  íinibus  Iniperii  uíuram  tjuamlibet 
•liminavit.  Sed  ejus  íiliiis  l.eo  Iinperator  ,  tii- 
d:iis  Sapiens  ,  honiiniim  inalitia  viclus  ,  iterum 
ufuras  permittere  coaâus  fuit.  Ccnc.  lib.  ^.  di 
Jiijlitla  ,  27  Jure  ,  difjcrtat.  ^.  cop.  4,  vum.  17. 
(  2  )  De  Vfiir.  (j.  ^.  num.  28.  ( 3  )  I>c  JJftir.  fjm 
Can,  i.  num»  9.  •  -      , 
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falfidade  ,   com  que   falia  o  Author  5^ 
que  impugno. 

XLÍX.  He  verdade  ,  que  na  fobre- 
dita  Novella  de  Leão ,  que  lie  a  38  ,  íe 
lê  ,   que  os  Uiurarios  pela  Lei  de  Bau- 
lio  fe  íizeraô  cruéis  para  os  que  neceíTi- 
tavaó  dos  feus  empreftimos  :    In  eos  , 
qui  pecuniis  indigent  ,  dijflàks ,  atque 
immites  ftmt.  Mas  huma  coufa  he  que 
os  Uliirarios  fe  fizeííem   cruéis  ,  outra 
que  os  homens  fe  fizeífem  intratáveis  , 
e  indignos  da  fociedade  ,   por  caufa  da 
Lei  de  Bafilio  ,  que  prohibia  as  ufuras. 
L.     Depois  diílo  ,  quem  ha  de  crer  , 
que  o  voiío  Author  falia  fmceramenre  , 
quando  no  §.137-  ^^^^^  -    ''  Efcrevi  ef- 
59  ta  doutrina  fem   o  menor  efcrupulo 
??,de  confciencia  )   ao  mefma  tempo 
55  que   fempre    me  lembrei   daquellas 
:»?  palavras  ,  que  diííe  o  Real  Profeta  : 
D  tf  per  da  t    Dorninus    imivtrfa    lahid 
dolofa,  Pvefpondo  ,  que  em  quanto  ao 
efcrever  elle   fem   o  m.enor  efcrupulo 
de  confciencia  ;,  nao  duvido.    Se  bem 
que  em  taes  cafos  efca  he  a  máxima  de 
alguns  Efcritores  ,  que  Horácio  accu- 

fa, 

Hic 
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■'  Hic  murus  ahetieus  eílo. 

Nihil  confcire  fibi ,  nulU  p ali ef cere  culpa: 

Mas  em  quanto  ao  naô  fer  comprehen- 
dido  5  Jalteifi  materiallter  naquella 
fentença  ,  nao  íei  que  lhe  diga.  Só  ihe 
aiíeguro  ,  que  rodos  os  Ecclefiafticos 
lhe  agradecem  muito  a  admoeílaçao  , 
que  lhes  faz  no  ultimo  §.  do  livrinho  , 
que  contém  o  feu  iyílema.  Porém  naò 
fei  fe  coníentiráò  ,  que  durma  ibmno 
defcançado  debaixo  da  fua  maligna  ,  e 
prejudicial  palmeira. 

'    Multa  quiíUm  díxi,  cttr  excufatus ahirem: 
Se  d  timui,  mea  ne  finxiífe  minora  putarer^ 
Diffitimlator  opis  proprÍ£  ,  mihi  commodus 
tini. 

Horat.  lib.  i.  Epift.  Ep.  9.  v.  7.  8.  9. 


^ 
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REFLEXÃO  ULTIMA 

Sobre  o  Difcurfo  Tolitico  de  hum  Ano- 
nymo  ,  \ue  novamente  appareceo 
fobre  a  mefnía  matéria  do  ju- 
ro do  dinheiro, 

I.      A     Gora,  meu  Amigo  ,  vos  que- 
jfSk.  ro  fazer  participante ;  de  que 
■  também   me  enviarão  de  outra  parte 
hum  livrinho  de  certo  Anonjmo  igual- 
mente  defertor  do  paiz   da  verdade., 
cujo  titulo  he  o  íeguinte  :    Difcurfo 
Politico  fobre  o  juro  do  dinheiro.  Eu  o 
li  com  toda  a  curioíidade ,  e  achei  que 
era  o  ecco  da  voz  do  voíTo  Author.  O 
•feu  eílylo  he  corrente  ,  agradável  ,  e 
muito  capaz  de  feduzir :    affeíla  zelo 
de  querer  libertar  a  Moral  dos  prejuí- 
zos dos  Moraliftas  efcrupulofos  ,6  per- 
tende   com  exprefsoes    de  humildade 
fingida  fubílituir  as  infpiraçóes  da  po- 
-  lítica  aos  íolidos  fundamentos  de  todo^ 
os  antigos  ,  e  mais  fabios  Efcritores 
-fobre  a  mefma  mataria ,  que  trata.  Stip- 

: ;,_.    põem 
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põem  erraclamerite  ,  que  cila  nao  eíta 
decidida  ,  e  naó  fe  envergonha  em  qua- 
lidade de  Prociirador  baílante  das  uti- 
Jidades  mercantis  fazer  o  elogio  a  pag. 
40.  ao  voííb  Autor  ,  citando-o  peio  leu 
nome.  Diz  que  elle  yy  eftabelece  a  fua 
55  doutrina  cora  Iblidas  razoes  :  que 
?5  prova  bem  a  legitima  authoridadc , 
?9  que  tem  os  Principes  para  legislar 
5>  lobre  eíla  matéria  ,  e  que  conclue 
55  com  a  regra  geral ,  de  que  huma  vez 
5>  que  o  juro  he  permittido  pelo  Sobe- 
35  rano  ,  o  juro  he  licito  fem  a  menor 
??  repugnância  >?.  Se  eu  fallaíTe  com  ef- 
te  Anonymo  lhe  perguntara  : 

Tu  nihil  in  magno  ãocius  reprehendis  Ho^ 

mero  i 
Nilfanefeciti  quod  tu  reprehendere  pojjis. 
Cur  hoc  ? 
Dicam  ,fi  potero.  Ãiale  'ventm  examinai 

omnis 
Corriiptus  '^udex.    (  r  ) 

II.  Com  cíFeito  elle  na  mefma  pag. 
fe  reporta  5  dizendo  :  5?  Qiie  he  de  re- 
cear ,    que  aquella  judiciofa   Dilferta* 

53  caÔ, 


C  I  )     Horat.  in  var.  la.  StUi/rar. 
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9>  çao  ,  aíTim  como  a  doutrina ,  que  nel" 
>5  la  íe  eftabelece  ,  naô  fçjaó  baílantes 
??  para  o  geral  focego  das  confciencias , 
>>  em  quanto  íe  nao  aclarar  de  todo  5 
55  que  naô  he  poíitivamente  prohibido 
5?. pelas  Leis  Divinas  o  juro  do  dinhei- 
5>  ro  em  geral  ^  porque  entretanto  fica 
55  exiftindo  a  defconfiança  ,  de  que  pof- 
?5  fa  fer  licito  o  que  prohibe  a  Reli- 
>5  giaó  5?. 

III.     Defconfia  logo  eíle  Anonymo 
da  DiíTertaçaó-  do  feu  Cliente  ,   e  tam- 
bém do  feu  próprio  Difcurío  Politico  5 
e teme 5  que  alua  doutrina  naó  venha 
a  fazer  licito  o  meíino  que  a  Religião 
prohibe.    Nefta  íituaçao  naô  devera  ef- 
crever  fem  primeiro  confultar  os  Orá- 
culos da  mefma  B.eligiaô  ,  quero  dizer, 
os  Santos  Padres  ,   os  fagrados  Concí- 
lios Ecuménicos  ,  e  todas  as  outras. fon- 
tes 5  donde  os  bons  Chriílaos  tementes, 
ejudiciofos  extrahem   a  verdadeira  ,  e 
folida  doutrina.  Porém  eftes  vifionarios 
políticos  fazem   timbre   ,  levados   do 
amor  da  novid^.de  ,  naô  fd  de  naÔ  pro- 
curarem os  fabios  ,  e  fantos  Diredo- 
xes,  mas  até  de  os  defmentirem,  e  vaô 

pro- 
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procurar  ,  c  engrandecer  aqiiellcs  à* 
que  lo  íe  pode  dar  o  titulo  de  Alucina- 
dos. Mas  quem  íabe  examinar  os  ícus 
dilcurfos  ,  com  hum  lo  golpe  de  cir-- 
cumfpecçaô  conhece  bem  que  elies  ca- 
minhão íem  meridiano  ,  e  que  todos 
os  feus  argumentos  faó  hui>s  poucos  de 
enthymemas  Rhetoncos  ,  os  quaes  ap- 
parecem  na  forma  de  miferaveis  fofír- 
iiias  ,  tanto  que  fe  lhes  íepara  a  pluma- 
gem do  eílylo.  EntaÓ  logo  íe  lhes  di- 
vifa  a  temeridade  ,  com  que  formão 
princípios  á  fua  fatisfaçaÓ  ,  e  delles 
deduzem  conclusões  que  nunca  já  mais 
podem  provar  com  folidez.  Tal  he  , 
meu  Amigo  ,  a  Lógica  dcfte  Anonymo, 
difcipulo  de  Salmafio  ,  e  neófito  defen- 
for  do  íeu  fyfcema  a  refpeito  dos  juros 
do  dinheiro. 

IV.  Vejamos  o  que  eile  diz  ,  ou 
como  fe  explica  no  Prologo  ,  cm  que 
expõem  o  motivo  do  feu  difcurfo.  >>  O 
?)  avanço  do  dinheiro  (  diz  elle  )  em- 
í)  preílado  por  negocio  ,  em  quanto  fe 
3j  reílringe  no  limite  da  Lei  ,  he  cha- 
í5  mado  Juro ,  como  coufa  licita  ,  e  dc- 
í>  vida  y  aíTim.  como  a  palavra  Ufura 

yj  re- 
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9>  reprefenta  effe  mefmo  avanço ,  quan- 
?i  do  elle  lie  exceíTivo ;,  ou  incompeten- 
^?  te  5  e  por  tanto  ilHcito  ,  e  ufurpado??. 
Eiíaqui  o  principio  ,  que  eílabelece  , 
taô  faifo  5  que  elie  mefmo  diz  :  >?  Que 
>5  na  Theoria  taó  longe  eftá  o  juro  do 
>?  dinheiro  de  fer  tido  geralmente  por 
5?  licito  5  que  na  opinião  da  maior  par- 
>?  te  dos  hom.ens  de  letras  elle  he  repu- 
?» tado  por  injufto ,  e  peccaminofo  con- 
>j  forme  as  Leis  Divinas  ,  e  humanas  , 
55  e  fomente  permittido  pelo  Governo 
??  Civil  5  em  razão  da  neceííidade  do 
5?  commercio  ,  aíTim  como  outras  cou- 
5?  fas  de  íi  illicitas  faô  toleradas  para 
3?  evitar  maiores  inconvenientes  >?.  Po- 
rém aíTevera ,  que  na  pratica  fempre 
houve  hunia  intelligencia  comm.ua  , 
que  eílabelece  o  juro  ,  como  coufa  lici- 
ta ,  e  devida  em  quanto  fe  reftringe  no 
limite  da  Lei. 

V.  Efta  intelligencia  commua  da 
pratica  ,  que  he  fó  dos  ignorantes  ,  e 
avarentos ,  daquelles  ,  digo  ,  que  como 
hydropicos  fe  naó  fatisfazem  com  a 
abundância  das  riquezas  ,  antes  o  fecr 

mai 
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mal  crefce  ,  quiflito  aquellas   fe  aiig- 
como  diz  Juvenal  :  (  i  ) 


menrao 


Crefcit  amor  nummi ,  quantttm  ipfa  pecu* 
nia  crefcit. 

Ou  como  melhor  decanta  Ovídio  :  (2) 

Cre^verunt  opes ,  ^^  opnm  furiofa  cupido. 
Et  cum  poijideant  pluriíua  ,  plura  petunt : 
Sic  quibus  intumttitfrqff/fa  'ueriter  ab  nndity 
Quo  plusjuut  potdC  :  plus  jitiuntur  aqtu. 

Sim  ,  a  pratica  dcíles  avarentos  he  para 
o  noífo  Anonymo  como  hum  pequeno 
efpaço  5  que  Archrmedcs  pedia  para 
lhe  deixarem  firmar  o  pé  fóra  do  Glo- 
bo Terráqueo  ,  para  haver  de  o  fazer 
rolar  pelo  immenlb  efpaço  muito  co- 
mo elle  quizeífc.  Aflenta  como  certo  , 
que  na  pratica  o  juro  he  licito  ,  e  que 
fó  a  efpeculaçaó  o  faz  privar  deíle  at- 
tributo.  Vai  com  eííeito  a  ver  fe  o  po- 
de arrancar  do  centro  ,  e  a  diligenciar  , 
que  a  fua  efpeculaçaó  o  faça  rolar  para 
o  fitio  5  que  elle  defeja  ,  e  aííim  pro- 
mette  moftrar  :    yy  Que  pela  natisreza  , 

5?  aíllni 


(  I  )    Sati/rar.  14.  v.  136.   (2  )  Fujlor.  I, 
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$9  aífim  do  commercio  ,  como  do  di- 
?9  nheiro  ^  e  de  todas  as  coufas  venaes 
59  aqueiie  juro  lie  intrinfecamente  lici- 
5?  to  59.  Depois  de  haver  dito  no  mef- 
mo  Prologo  pag.  4.  :  55  Que  a  grande 
59  importância  defta  matéria  a  faz  di- 
39  gna  de  particular  attençao  daquellas 
?9  peffoas  5  que  por  huma  competente 
39  inílrucçaô  :,  e  pelo  feu  appropriado 
?9  exercido  faô  capazes  de  nella  votar 
59  com  authoridade  ,  e  acerto  y  para  af- 
?9  fim  fe  poder  vir  a  formar  geralmicn- 
?9  te  o  conceito  claro  ,  e  determinado  , 
>y  que  agora  naô  ha ,  e  fe  evitarem  as 
99  continuadas  equivocaçoes  ;,  que  deíTa 
j9  falta  refultaÒ  99. 

VI.  Temos  logo  que  nem  os  Theo- 
lop^os  até  agora ,  nem  os  Santos  Padres, 
nem  os  Concílios  ,  nem  todos  aquelles 
Authores  ;,  a  que  o  mefmo  Anonymo 
chama  homens  de  letras  ,  e  que  todos 
diileraó  ,  que  o  juro  do  dinheiro  he 
illicito  5  nao  foraò  peficas  competen- 
tes 5  nem  capazes  de  votar  com  autho- 
ridade  ,  e  acerto  ;  e  que  fó  elle  com 
mais  alguns  do  feu  caraéler  tem  a  pre- 
cifa  inftrucçao  ,  e  faõ  capazes  de  tirar 
R  fo^ 
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ibbre  efta  matcria  as  continuadas  equi- 
vocações. 

Vil.  Alie  vera  no  Capitulo  I. :  j?  Que 
5>  á  Igreja  toca  propor-ncs  com  a  ex- 
?)  plicaçaô  das  íagradas  Elcrituras  ,  e 
35  com  as  doutrinas  ,  aíTim  dos  Santos 
?5  Padres  ,  como  dos  outros  Efcritores 
?>  Ecclefiafticos  de  maior  conceito  ,  as 
??  regras  do  Moral  ChriílaÓ  m.  Mas 
diz  :  )5  Que  a  applicaçaô  delias  regras 
?5  aos  cafos  particulares  dos  negócios 
3?  humanes  ,  depende  nao  pouco  do  co- 
?5  nhecimento  pratico  dos  mefmos  ne- 
33  gocios  j  e  que  hum  delles  he  dar  di- 
39  nheiro  a  juro  3>.  Pertenderá  dh  logo 
que  íe  faça  hum  Concilio  ,  cm  que  os 
Commerciantes  fejaÔ  ouvidos  ,  fobpe- 
na  de  fe  dar  por  nullo  tudo  o  que  os 
Padres  decidirem  por  falta  de  applica- 
çaÓ  das  regras  da  Moral  aos  calos  par- 
ticulares dos  negócios  humanos  ?  Por 
Uienos  elle  já  define  o  dar  dinheiro  a 
juro  por  huma  definição  defconhecida 
a  todos  os  Padres  ^  e  lo  excogitada  por 
Salmafio  ;  porque  diz  :  ??  Em  que  con- 
35  íiíle  eíla  acçaô  ,  íenaÕ  em  vender  o 
33  ufofruto  do  dinheiro  por  preço  de- 

35  tcrmi- 
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^5  terminado  ,  e  por  tal ,  ou  qual  tem-^: 
5?  po  >5  ?  • 

VIIL     Aqui  fe  vê  ,  que  eíte  Anonyi 
mo  depois  deeftabelecer  lium  princi- 
pio falíb  no  Prologo  ,  faz  do  juro  hu- 
ma  definição  torpe  ,  e  que  já  foi  repro- 
vada ,  naó  fó  por  todos  os  Thelogos  , 
e  por  Benediéío  XIV.   na  fua  Obra  de 
Synodo  ,  (  i  )  mas  ainda  por  muitos 
Hereges   da  mefma  feita  de  Salmafio. 
Efte  em  dois  Tratados  ,  que  compoz  , 
hum  de  Ufuris  ,  outro  de  Trape^etico 
fmiore  ,  defende  fer  licita  a  U  fura  ,  to- 
adas as  vezes ,  que  fe  naõ  oíFender  a  ca- 
ridade j  porque  diz ,  que  Ejl  mercês  lo- 
cat£ pearai£.  E  deve-fe  advertir,  que 
fabricando  muitos  hereges  diverfos  fyf- 
teraas  fobre  o  mutuo  conformes   ao  de 
Calvino  5  Molineo  ,  e  do  mefmo  Sal- 
mafio 5  entre  os  quaes  fe  contaô  Pedro 
Heinigio,  (2)  Gerardo  Noodt ,   (3) 
Gronovio  ,  e  Barbeirac  nas  fuás  Notas 
a  Hugo  Grocio,  (4)  e  Boehmero  ,  (5-) 
Pv  ii  ne- 


(  I  )      Uh.  10.  ca^.  47.   (  2  )   hlb,  2.  qu^Jl.  I. 
(  5  )   D^  Fí^ftore  ,  CíT  Ufur.  Uh.  I.    (4)    ^^'^-  ^■ 
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nenhum  deites  admittio  a  razão  de  Sal- 
mafio  ,  ifto  he  ,  de  fe  poder  alugar  o 
dinheiro  ,  ou  vender-íe  o  uibfruto  del- 
le  5  Reííe  arhitrantes  ,  diz  Gottfrido 
Mafcovio  nas  íuas  Notas  a  PulFendor- 
íio  j  (  1  )  Recie  arhitrantes  niutuat^ 
fecunt£  àominimn  transferri  in  mu- 
tuatarium  ,  ac  propterea  Jton  pojje  mu- 
tuum  locationi  tillo  paão  computari. 

IX.  Porém  dirá  o  noíío  Anonymo  , 
que  todos  eílcs  naÓ  íbubcraó  a  appli- 
caçao  das  regras  da  Moral  Chrillá  aos 
calos  particulares  dos  negócios  huma- 
nos. Muito  mais  ha  de  impor  eíla  igno- 
rância aos  Santos  Padres  ,  e  aos  outros 
Efcritores  Ecclefiaílicos.  O  que  íup- 
poílo  5  já  fe  fabe  que  nao  devemos  fa- 
zer caio  do  que  elles  dizem  ,  mas  fim 
do  que  elle  nos  eniina  com  íeu  Meílre 
Salmaíio. 

X.  Outro  tem  elle  que  fe  inclinou 
a  efta  opinião ,  e  he  o  Marquez  Scipiao 
de  Verona  ,  homem  na  realidade  de  in- 
figne  erudição  ,  a  cujo  raro  engenho  fe 
devem  as  mais  admiráveis  producçoes 

ce 
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de  literatura.    A  fua  Arte  Magica  aniii- 
quilada  he  hum  portento.    Baila  dizer- 
fe  delia  ,   que  fe  iiaó  deixou  imprimir 
em  Paris  huma  obra  do  Padre  Calmet , 
que  a  impugnava  ,  fem  que  para  corre- 
dtivo  fe  ilie  ajuntaíle  no  fim  a  mefma 
Arte  Magica  anniquilada   ,   traduzida 
em  bom  Francez.  O  elogio  defte  gran- 
de Sábio  he  bem   exprelfo  na  Carta , 
que  lhe  efcreveo  o  Papa  Ganganelli  ,  e 
que  entre  as  que  deile  erudito  Pontífi- 
ce andaô  impreffas  he  a  XLVIII.   Eif- 
aqui  huma  parte  delia  :    35  Eu  quizera 
>?  dizer-vos  mil  coufas  ,  mas  tenho  me- 
jj  do  de  vós  como  de  hum  cfpirito  ;  e 
3?  por  eíle  motivo  me  prohibo  de  di- 
>5  zer-vos  palavra.    Lembro-me  da  im- 
?5  menfidade    dos   voíícs  conhecimen- 
>9  tos  5  do  mérito  de  voíTas  producçôes, 
35  e  efta  lem.brança  me  faz  taó  pequeno, 
5?  que  me  naó  atrevo  a  apparecer  dian- 
3)  te  de  vós.    A  Itália  dará  a  fi  mefma 
35  os  parabéns  de  haver-vos  dado  á  luz  ; 
5?  e  fe  Verona  reconhecer  fua  própria 
5?  gloria  5  naó  deixará  de  vos  erigir  ef- 
??  tatuas.   Porém  o  que  vos  faz  iníinita- 
j?  mente  fuperior  a  todas  eílas  honras 

?3  vás 
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?)  vâs  he  5  que  vós  íbis  o  mais  humilde 
yy  homem  do  mundo  j  c  que  ningucm  , 
5?  do  que  vós  mefmo ,  iabe  menos  qual 
3?  lie  o  voílb  merecimento??. 

XI.  Efce  grande  homem  deu  tam- 
bém á  luz  hum  1  ratado  dc/P  hiipicgo 
âel  da-aaro  ^  que  dedicou  ao  Papa  iie- 
nedivfl:o  XIV.  O  que  naô  obílante  ,  o 
Papa  o  reprovou  por  huma  Encíclica 
dirigida  aos  Bifpos  de  Itália  ,  e  que 
principia  :  Vix  pervenit  ad  aures  7io- 
firas  3  datada  do   i  de  Novembro   de 

1745-.  ^^^  confia  que  Maffei  íe  alte- 
raíTe  ,  nem  refpondeííe  a  innumcraveis 
Efcritos  contra  o  íeu  Tratado,  e  a  iílo 
he  que  parece  alludir  a  Carta  de  Cle- 
mente XIV.  ;,  quando  diz  :  ?5  Porém  o 
??  que  vos  faz  infinitamente  fuperior  a 
5>  todas  as  honras  vas  Jie  ,  que  vós  fcis 
55  o  mais  humilde  homem  do  mundo  >>. 

XII.  Mas  o  noíTo  Anonymo  muni- 
do com  es  principios  de  Salmaílo  ,  e 
enfopado  na  doutrina  do  referido  'I ra- 
tado de  Maífei ,  naó  quiz  participar  da 
fua  humildade  á  Santa  Sé  ,  e  perrende 
canonizar  o  tal  Efcriro  por  huma  ex- 
prefsaõ  aíTás  bizarra.  Diz  pois  na  pa- 
gina 


wm 


Sobre  as  Usuras.      2^3 
gina45.. :  ^^Nao  coníla  que  efte  iiliiftre 
??  Efcritor  foffe  já  mais  increpado  na 
5?  pureza  da  Religião  ,  fenaó  lie  a  rel- 
?j  peito  da  matéria  de  que  fe  trata  5?.. 
Logo  concede  oAnonymo,  quê  o  Tra- 
tado de  MaíFei  foi  íufpeitoíb  de  nao 
fer  conforme  á  pureza  daP^eligiaô.  He 
entaó  muito  para  notar  ,  o  que  diz  na 
pag.  48.  :    :»5  Parece  que  nenhum  dos 
5?  adverfarios  diffe  coufa  alguma  fubf- 
?>  tancial  para  aclarar  a  matéria  ,  em 
5,  que  fe  difputava  >í.  Logo  Benedito 
XIV.   pela  fua   Encyclica  advería  ao 
Tratado  de  Maffei  ,  nada  diííe  de  fubi- 
tancial  ,  que  aclaraffe  a  matéria  da  dif- 
puta.    Nao  fallo  nos  mais  famofos  Ef- 
critores  da  Itália  ;    porque  a  eíles   na 
pag,  49.  chama  o  Anonymo  Campea- 
dores. 

XIIL  Vamos  a  ver  como  elle  os 
invefte  ,  fendo  capitaneados  por  Bene- 
àlCío  XIV.  Expõem  na  pag.  49.  e  50. 
mMÍto  laconicamente  os  einco  Artigos 
da  dita  Encyclica  ,  e  diz  na  pag.  51. : 
3j  Que  efta  decifaó  da  Igreja  Catholica, 
3»,  que  fe  applica  contra  o  juro  do  di- 
n  nheiro  em  gerai ;  tanto  o  nao  con- 

jj  dem- 
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55  demna ,  que  o  declara  licito  em  mui- 
'5  tos  cafos  j   mas  como  prohibe  (  repa- 
?)  re-fe  bem  )  cxpreííamenre  o  lucro  uo 
5?  mutuo  ,   ou  em  razaó  do  mutuo  ,   íi- 
5?  cou  a  queílaó  indeciía  para  os  teimo-. 
55  íos  ;,  os  quaes  para   continuarem  na 
?5  lua  porfia  ^  fazem  grande  caio  do  íbm 
55  das  palavras  ,  e  naò  querem  dar  at- 
55  rençaô  á  fubílancia   da  doutrina  í>. 
Coula  notável  !    Logo  nem  o  meimo 
BenediClio  XIV.  na  íua  prodigiofa  obra 
de  Synodo  ,  que  eícreveo  depois  da  En- 
cyclica  ,  compreliendeo  a  lubílancia  del- 
ia. Quem  fera  o  que  diga,  que  na  obra 
àe  Synodo  ,  quando  fe  trata  das  Ufuras  , 
fe  naó  ccndemna  ,  e  reprova  a  fentcnça, 
e  doutrina  deíle  Anonymo  ? 

XíV.  Analyzemos  com  tudo  a  fua 
paíTagem.  ConfeíTa  que  a  Encyclica 
prohibe  exprcííamente  o  lucro  do  mu- 
tuo ,  ou  em  razaò  de  mutuo  ,  e  diz  , 
que  a  queílao  ficara  indeciía  para  os  tei- 
mofo^s  5  e  eíles  teimofos  no  leu  concei- 
to fao  os  que  fazem  hum  grande  cafo 
do  fom  das  palavras  da  meíina  Ency- 
clica ,  e  naó  querem  dar  attcnçaó  á 
fubllancia  da  fua  doutrina.  Naò  drz  ef- 
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te  Anonymo  ,  que  a  Encyclica  prohi- 
be  expreílamente  o  lucro  do  mutuo  na 
razaô  de  mutuo  ?  Eíla  he  a  fubítancia 
da  doutrina  :  logo  fe  nella  períiftem  os 
Moraiiftas  ,  e  Theologos ;  os  tejmofos 
fó  podem  íer  aquelles  ,  que  fegíiem  a 
opinião  do  noílb  Anonvmo  ,  contuma- 
zes emi  repudiar  a  verdadeira  doutrina 
da  Encyclica  ,  e  impcftores  quando  di- 
zem,  que  os  Theologos  feus  adverfa- 
rios  fó  fazem  grande  cafo  do  íom  das 
palavras. 

XV.  Vamxos  aos  cinco  Artigos  ,  de 
que  eila  confta  ,  e  exponhamo-los  con- 
forme á  letra  do  texto  ,  e  com  toda  a 
fidelidade.  No  primeiro  Artigo  fe  de- 
clara !  yo  Qiie  aquelle  peccado  chama- 
do Ufura  ,   e  que  tem  o  feu  principal 

aílen- 


I.  Peccati  genus  illud  ,  quod  ufura  vocatur, 
quodque  in  contradu  mutui  propriam  fuam  íe- 
dem  ,  &  lociim  habet ,  in  eo  eft  repofitum  ,  cuod 
quis  ex  ipfoinet  mutuo  ,  quod  fuapte  natura 
tantundem  dumtaxat  reddi  poflulat  ,  quantum 
receptum  efi  ,  plus  Obi,  reddi  velit  ,  quamen: 
receptum  :  ideoque  ultra  fortem  ,  lucrnm  ah- 
quod  ,  ipíius  ratiône  mutui  ,  fibi  deberi  conten- 
dat.  Omne  propterea  hujufmodi  lucrum  ,  quoJ 
fortem  fuperet ,  illicitum  ,  Scufuraiium  eft. 
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35  aíTento  no  contrato  do  mutuo  ,  con- 
35  íiíle  ein  que  no  mefmo  mutuo  ,  de 
35  cuja  natureza  hc  ,  que  le  naó  receba 
??  mais  do  que  íe  deu  ,  e  que  fobre  a 
55  forte  principal  fe  nao  acceite  algum 
3?  lucro  na  razaó  de  mutuo  :  e  fe  tal  lu- 
35  cro  fe  receber  ;,  clle  fera  illicito  ,  e 
35  iifurario  j? 

XVI.  Colhe-fe  deíle  Artigo  ,  que 
he  ufura  tudo  o  que  fe  leva  no  mutuo 
na  razaó  de  mutuo  ;  porque  a  fua  na- 
tureza coníiíle  ,  em  que  fe  nao  receba 
mais  do  que  fe  deu  na  forte  principal  : 
logo  he  falfa  a  doutrina  do  Anonymo, 
quando  diz  no  Prologo :  55  Que  oavan- 
55  ço  do  dinheiro  em.preílado  pcrnego- 
33  cio  he  licito  ,  e  devido  ,  cm  quanto 
35  fe  reílringe  no  limite  da  Lei ,  e  que 
33  fó  he  ufura  quando  eife  mefmo  avan- 
??  ço  he  exceílivo  y^.  He  falfo  efte  feu 
principio  y  pois  o  Artigo  acima  diz  , 
que  fe  nao  acceite  algum  lucro  ,  e  fe 
tal  lucro  fe  receber  ,  he  com  eifeito  il- 
licito, e  ufurario.  Eiíaqui  em  fubílan- 
cia  o  que  tcdcs  os  Theologos  enten- 
dem. 

No 


-^mf^ 
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'  XVÍÍ.  No  fegundo  Artigo  fe  diz  : 
?5  Que  nao  releva  da  ufura  cnminofa  o 
5?  dizer-fe  ,  ou  que  o  lucro  naó  lie  ex- 
55  ceíTivo  ,  mas  antes  moderado  ,  ou  que 
:»5  a  peffoa  ,  de  quem  o  tal  lucro  fe  re- 
??  cebe  ,  íeja  eíle  grande  ,  ou  pequeno , 
5?  he  peíToa  rica  ,  e  nao  pobre.  Nem 
39  tambern  importa  ,  que  a  fomma  em- 
35  preíiada  íeja  para  augmentar  os  ea- 

59  be- 


lí.     Neque  vero  íid  iílam  labem  purgandam  , 
ullum  arceíTiri   fubridium    p«terit  ,   vel  ex  ep  , 
cuod  id  lucrum  non  excedens  ,  &  numum  ,   íed 
moderatum  ;    non   magnum  ,   fed  exiguum  iit  ; 
vel  ex  eo  ,   quod  is  ,  à  quo  id  luctum  lolius  cau- 
fa  mutui  depofcitur  ,  non  paiiper  ,  íed  diyes  exi- 
ílat  ;    neo  datam  fibi  nuUuo  fuminam  rehdlurus 
otiofam  ,  fed  ad  fortunas  Tuas  ampliílcandas  ,  vel 
novis  coemendis  pr.-diis  ,   vel  queRuotis  a-itan- 
dis  ne^otiis  ,   utiliíluii<?  fit  impeníuvus.     Contra 
miUui^Yiquidem  le-em  ,   qux  neceíTano  in  ciati  , 
atque  redditi  ocqiialitate  verfatur ,  agere  lilecon- 
vincitnr  ,  quifquis  ,  eadem  ^qualitate  feme)  po- 
fita,   plus  aliquid  à  quolibet ,   vi  mutui  ipíuis  , 
cui  per  xquale  jam  latis  eft  fadlum  ,  exigere  ad- 
iiuc  non  veretur  :   proindeque  fi  accpent  ,   reUi- 
tiiendo  erit  obnoxius  ,  ex  ejus  obligatione  juHi- 
tix  ,    quam  commutativam  appellant  ,   &  cujus 
eft  ,  in  humanis  coníradibus  arqualitatem  cujul- 
que  propriam  ,   St  lande  íervare  ,    a  non  íeiva- 
ta\Ti  exade  reparare. 
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"  bedaes  da  peílba  ,  a  quem  fe  empreí^ 
^'  ta  ,  ou  para  haver  de  fe  empregar  em 
?'  novas  compras  de  prédios  ,  ou  para 
?'  applicar-íe  a  negócios  ,  de  que  íe  ti- 
'>  rem  grandes  utilidades.  Por  quanto 
?'  he  contra  a  natureza  do  mutuo  ,  o 
'5  qual  neceíTariamente  confiíle  na  igual- 
?'  dade  ,  que  deve  haver  no  que  fe  ref- 
5>  titue  a  refpeito  do  que  fe  recebeo  : 
?5  donde  implica,  que  qualquer  poíía 
?>  confervar  eíla  igualdade  ,  recebendo 
5?  algum  lucro  do  mutuo  ,  na  razão  de 
?5  mutuo  5  fendo  inteirado  do  feu  prin- 
?)  cipai :  e  por  confequencia  ,  fe  rece- 
55  ber  o  tal  lucro  ,  fera  obrigado  a  ref- 
?5  tituillo  pela  obrigação  da  juíliça  ,  a 
>5  que  chamaò  Commutativa  ,  e  á  qual 
59  pertence  regular  a  igualdade  nos  con- 
55  tratos  humanos  j  c  naó  fe  guardando 
5?  fantamente  ,  ficar  cada  hum  com  a 
55  obrigação  de  a  reparar  j?. 

XVIIL  ^  Colhe-fe  defte  Artigo  fer 
contra  a  juíliça  commutativa  levar 
coufa  alguma  febre  a  forte  principal 
no  contrato  do  m.utuo  ,  feja  o  dinhei- 
ro empreitado  para  negocio  ,  feja  pa- 
ra compras ,  feja  para  o  que  for  j  feja 

o 


Éifll 


ili 


SOBKE    AS  USTJRAS.        2% 

O  lucro  moderado  ,  feja  para  ricos  ,  ou 
para  pobres.  Logo  diz  muito  mal  o 
Anonymo  ,  quando  aííevera  ,  que  fe 
pode  vender  no  empreftimo  para  nego- 
cio o  ufofruto  do  dinheiro  ,^  a  failar- 
mos  do  empreftimo  na  razaô  de  em- 
preftimo j  pois  fe  naõ  guarda  a  igual- 
dade ,  que  fe  requer  em  tal  contrato, 
e  por  confequencia  fica  cada  lium  obri- 
gado a  reftituir  tudo  o  que  aceitar  de 
mais  fobre  o  capital  ,  ainda  que  feja  a 
titulo  de  venda  do  ufofruto  ,  ou  de  lo- 
cação. 

XIX.      No  terceiro  Artigo  íe  diz  : 
?5  Naó  fe  nega  com  tudo  que  poiTaô  ai- 

55  gumas 


Iir.  Pei-  hxc  autem  nequaquam  negatu  r  ,  pol- 
fe  quandoque  unà  cum  muíui  contraílu  quof- 
damalios  ,  ut  ajunt  ,  titulos  ,  eordemque  ipíi- 
iTiet  univerfim  naturcc  mutui  minime  innatos  , 
&  intrinfecos  ,  foíte  concurrere  ,  ex  quibus  ju- 
fía  omnino  ,  legitimaque  caula  confiirgat  qtiid- 
dam  amplius  fupra  fortem  ex  mutuo  debitam  ri- 
te  exigendi.  Meque  item  negatur  ,  pofíe  muito- 
ties  pecuniam  ab  unoquoque  luam  ,  per  alios  di- 
veríoe  prorfus  natura;  a  mutui  natura  contradus, 
rede  coUocari  ,  &  impendi  ,  íive  ad  proventus 
fibi  annuos  conquirendos  ,  íive  etiam  ad  licitam 
mercaturam  ,  &  nezotiationem  exercendam  3 
honeíiaque  indidcm  lucra  percipienda. 
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55  gumas  vezes  concorrer  juntamente 
5?  com  o  contrato  do  mutuo  outros  con- 
5?  tratos  5  a  que  chamaÒ  Titulas  ,  total- 
55  m.ente  íeparaveis  ,  e  extriníecos  ao 
55  melmo  mutuo  ,  os  quaes  iubminií- 
55  trem  nos  Mutuantes  huma  jufta  ,  e 
55  legitima  cauía  para  exigirem  com  ra- 
5?  zaó  dos  Mutuai arios  mais  algum  in- 
59  terelTe,  além  cia  forte,  que  llies  he 
3?  devida  pelo  mutuo.  Nem  também 
55  íe  nega  ,  que  cada  hum  polia  muitas 
55  vezes  difpor  do  feu  dinheiro  ,  e  em- 
55  prcgallo  em  ouLros  coniratcs  total- 
55  mente  diverfos  do  mutuo  ;  ou  íeja 
55  em  adquirir  rendas  anniiaes ,  ou  tam- 
55  bem  em  exercer  a  negociação  ,  fazen- 
55  do  compras  ,  e  vendas  licitas  ,  de 
55  que  perceba  honeílos  lucros  55. 

XX.  Ora  fe  os  contratos  ,  ou  títu- 
los,  pelos  quaes  podem  os  Mutuantes 
com  razaô  exigir  dos  Mutuararios  al- 
gum intereíTe  alem  do  capital  ,  que 
lhes  he  devido  pelo  mutuo  ,  neceífaria- 
mente  devem  fer  íeparaveis  ,  e  extrin- 
fecos  ao  mutuo  ,  como  por  exemplo 
faó  os  contratos  ,  por  onde  os  Mutua- 
tarios  fe  obrigao  a  compenfar  aos  Mu- 
tua n- 


SoBi^E  AS  Usuras,  vji 
tuantes  os  damnos  emergentes  ,  ou  lu- 
cros ceíTantes  ,  que  algumas  vezes  Jhes 
reíultaó  do  mutuo  ;  indifpenfavelmen- 
te  fe  fegue  ,  que  a  venda  do  ufofruto 
do  dinheiro  ,  inculcada  pelo  Anonymo, 
uaó  pode  ferjuílo  titulo,  ou  legitima 
caufa  para  fe  perceber  intereíTe  algum 
além  do  capital  devido  pelo  mutuo^ 
por  fer  intrinfeca ,  e  infeparavel  do  mef- 
mo  mutuo  :  ou  para  melhor  dizer,  por 
fer  o  mefmiííimo  mutuo  pâlliado  com 
a  capa  de  huma  venda  apparente.  Di- 
go apparente;  porque  paliando  o  do- 
mínio do  dinheiro  para  o  comprador  , 
e  ficando  eíle  obrigado  a  pagallo  ,  ain- 
da que  pereça  fem  a  minima  fua  culpa, 
como  geralmente  fe  obferva  na  pratica, 
fica  claro  ,  e  manifeílo  ,  que  no  dito 
contrato  naô  pode  haver  huma  legiti- 
ma locação  do  dinheiro,  ou  verdadei- 
ra venda  do  ufo  delle  ;  mas  fim  hum 
verdadeiro  ,  e  rigorofo  mutuo  pâlliado 
com  a  capa  de  huma  venda  apparente  ; 
e  por  eíla  razaÔ  he  que  Benedicto  XIV. 
.refuta  na  obra  àc  Synodo  a  fentença  de 
Salmafio ;  que  he  a  mefma  do  Anony- 
mo. 

Quan- 
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XXI.  Quanto  mais  ,  que  huma  cou- 
fa  he  diíputar  lebre  a  natureza  do  mu- 
tuo 5  outra  he  diíputar  fe  ha  caíbs  a 
elie  extriíiíecos  ,  ou  contratos  de  lu- 
crar pelo  dinheiro  ,  íem  que  de  algu- 
ma forte  interv^enha  o  mutuo.  Hum.a 
couía  he  diíputar  v.  g.  íobre  a  nature- 
za do  homem  ,  outra  he  diíputar  íobre 
fe  eíla  natureza  ^  ou  í^íiencia  ,  que  con- 
íjíle  em  íer  animal  racional  ,  compete 
também  aos  macacos  ,  ou  a  alguns 
monícros.  O  Anonymo  que  refuto  nao 
diíputa  íobre  fe  os  m.acacos  ,  ou  deter- 
minados monfuros  ,  como  os  Satyros 
(  fe  he  que  os  ha  )  íaó  homens ,  ou  naó. 
Quer  poíitivamente  ^  e  com  rcda  a  con- 
tumácia 3  que  o  homem  naÓ  feja  ani- 
mal racionai  ^  e  por  me  exprimir  íem 
figura  5  quer  mudar  a  natureza  do  mu- 
tuo 5  e  que  elle  nao  deva  íer  gratuito. 
E  nao  he  ifto  form.ar  chimeras  ?  Eu 
nao  fel  que  ellas  fe  formem  ícnao  con- 
fundindo effe nelas  di verias. 

XXII.      No  quarto  Artigo  fe  diz  : 

>>Por 


IV.       Quemadmodum  vero   in  tot  ejurmodi 

dl  ver- 
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kPbr  tanto  ,  aíTim  eoniõ  êm  todos  eA 
^í  tes  diveríos  géneros  dê  contratos  y  fe 
j^nelles-íe  iiáó  guârdâ  a  igúâidàdê  de- 
.jrvidá  â  cada  hum  ^  tudo  o  que  fe  per* 
ii^cebe  dè  mais  5  íenaÕ  hê  uíiira  (por 
"^í  -nao  hàver^ahi  mutuo, ,  lieiíl  manifef^ 
íí^tú,  liem  páiliadõ  )  certamente  íê  re^ 
•íf  duz  a  outro  geíiero  de  verdadeira  in^ 
55  jitftija  5  a  que  he  annêxa  a  obrigaça6 
^??  dê  reftitulrí  Tanibemdie-indubita- 
-5?  vel  5  que-  fé  todas  a§  cõujas  fe  fize- 
'>#'rem  coia  reâidaó ,  e  cónfô|meá  nor* 

-  ..       '    --^.  I  i    r     "iMi  I    rn'  i  '1  r  |i  ■■}    VíT  ^-1  '^-''i   -'B. 

'tliverfi^s  conttãáuuití  generiKjs  j   fi  ^a  tUjtríqué 

íiiòrí:fervatur   DêqHaUraS  ^   quidí^uid  f)lii<!  juJlo  re- 

■çipíturíífi  roinús   ad  Liluraip  (,e,o  qubd   omne 

'niutuum.,  taiT]- apertam  ,  .quajTi  pailíatiim  abfiO 

aicerté  á'd  àliám  vèfdrri  injtiftitiaiTÍ  ,    iefiituendi 

òrlUá   pariter  tifférentem  j   fpedkre" 'eampertuÃ 

í^  <  itá  fi  rêaê^omnia  peragantitr  i  &  ad  juíliti^ 

Ifbám  exigantur  ,,dM>itandinii  non  eft  ,  quiíi 

'multipiex  ]n  iirdeai„-çõntracbl3u.s  licitus  modu?^ 

&  ratio  ílippetat  humana  còmmercià  ,  Si  frúducí- 

-Úm  ipfam  negdtiatio-nem  ad  publicum  commof- 

-.^bim'coníervanái  »?âc  Eréquentandi.  •  Abíit  enim 

íi.ChHrtíanorunl-^nímis  ,    ut  per  iiíu/a?  ,   aut  ít- 

miíes  alienas  iniúrias  ,  flore re  poítc  kicrofa  com- 

Biercia  exífiime-iU  ,  ciírh  contra  ç%  ipfo  Oracuio 

Ibivmo  difcamus.,  quòd  júnitia-elevat  gsnt^ir.^ 

lSíii%os  autcm  íítçit  populos  petcatum. 
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3>  ma  da  jufti^a  ,  íiaó  fsltaò  nos  mef- 
99  mos  contratos  muitos  iriodQs  licitos 
3>  de  lucrar  ^  pelos  quaes  fe  podem  con- 
i9  íervar  ,  e  frequentar  os  commercios  , 
í>  e  frutuolas  negociações  para  utilidade 
j>  publica.  Porque  longe  de  penfamen- 
99  tos  chriftáos  fó  penlar  ,  que  poíTao 
99  florecer  os  commercios  lucrativos  pe- 
99  las  ufuras  ,  e  outras  fimilhantçs  injuf- 
»  tiças  5  como  quer  que  fejamos  admo- 
j>  eílados  pela  verdade  do  Divino  Ora- 
^9  culo  ;  que  a  juiliça  faz  os  povos  fe- 
>j  lizes  ,  quando  pelo  contrario  o  pcc- 
»  cado  os  faz  miferaveis  «. 
.  XXÍIL  Colhc-fe  deíle  Artigo  ,  que 
fe  deve  evitar  a  Ufura  ,  aíllm  no  mutuo 
expreíTo ,  como  no  palliado  ,  e  toda  a 
injuíliça  de  contratos  ,  dá  qual  fique 
obrigação  de  reftituir:  e  tal  Jie  p  dar 
dinheiro  a  qualquer  peíToa  a  titulo  da 
Lei  Civil  ,  feja  de  que  Soberano  for  , 
fe  efte  naó  declarar  ,  que  pelo  feu  alto 
dominioj  attendendo  a  caufas  juílas  , 
ella  he  com  eíFeito  titulo  fuííiciente 
para  fe  levar  em  boa  confciencia  lucro 
do  mutuo  ,  como  deixo  declarado  na 


ReílexaÓIV.  Titulo  II.  §.2Ó. 


Em  cu- 
jos 
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|(5é 'iref  mós  naô  feira  ki  ^  t)ermiiri vá  da 
•ufiírâ  do  mutuo  y  mas  lei  de  alto  dómi« 
fliò  translativa  áós  Imtos  y  eomò  pre- 
fentem^eíite  íe  naõ  dá;  Donde  lie  falfo 
dizer  o  Anonjmo  pâg;  40.  feguiiido  a 
feritença  do  íèu  Ciieiítè  :  yf  Ser  regra 
?í  geral  ^  de  qué  humâ  yez  ,  que  ò  jutò 
?j  hé  permittido  pelo  Soberano  3  O  ju- 
í>  ro  he  licito  fem  a  menor  repugnan- 
?7  cia  5?.  .      :      . 

XXIV.  Iftò  nad  fe  cdlíige  da  En- 
eycliça  :  nem  tatíibem  fé  coliige  ,  ^  que 
fe  poffa  tirar  lucro  do  mutuo  por  inte* 
reífe  ^  e  do  modo  que  o  mefmo  Ano- 
nymo  quer  ,  como  ao  depois  moftra- 
reii  Sim  fé  eollige  ,  que  havendo  re- 
ftidaõ  fe  podem  dar  nos  coiitrat.Qs  muí- 
fos  modos  licitòs  de  lucrar  ,  e  pelos 
quaes  floreça  o  eommercio.  Longe  de 
Chriftâos  (  diz  Bénedidlo  XÍV.  verda-» 
deiramente  infpirado  pelo  Divino  Ef- 
pifitò  )  o  pénfar  que  pOíTaô  florecer  os 
,tomnlerGÍos  luCratiros  pèks  ufuras  ^ 
&c.  Se  reparáífem  neftá  ciãufula  ,  af- 
fím' ò  Anonymd ,  como  o  Autíior  da 
PiíTertaçaó  Theològico-Juridica  ,  tal- 
?ez  naó' infpiraíTem  nos  feus  Leitores 

:  ^      .  S  ir  fen- 


lííi 
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íentimentos  laó  cppoftos  á  Encyclíca  \ 
e  á  fua  íanta  doutrina  ,  por  Í€  inculca^ 
.rem  zelofos,  defenfores  ,  /hum  das  co- 
lumnas  do  Império  ,  outro  dasiutilida- 
des  mercantis ;  íobre  as  quaes  nao  vejo 
mais  que  engrazar  palavras  ,  e  formar 
fofifmas.  Ora  íaibaó  ambos  ,  que  ne- 
nhum delies  ieo  attentamente  a  Ency- 
clica  5  que  dizem  fer  a  feu  favor. 

XXV.     No  quinto  ,   e  ultimo  Arti- 
go fe'^diz  .*   yy  Mas  deve-fe   com  dili- 

5)  gen- 


V.  SeH  illud  diligenter  animadvertendum 
eft  ,  falfo  fibi  quemquam  ,  &  noiuiifi  temere  per- 
fil a  fu  rum  ,  reperiri  femper  ,  ac  prseHo  ubiquc 
cflTe  ,  vel  una^cuin  mutuo  títulos  alios  Icsitimos, 
vel  feclulo  etiam  mutuo  ,  contrapus  alios  juHos^ 
quorum  vel  tituloriim  ,  vel  cocítraâuum  praífi- 
jdio  ,  quotiercumcue  pecunia,  frumentum,  aliud* 
ve  -d  ?enerix  alteri  cuicumcue  creditur  ,  totiei 
femper  liceat  au(í>arium  moderatum  ,  ultra  for- 
teíti  integram  ,  falvam.quc  recipere.  Ita  fi  quis 
feníerit  ,  non  modo  divinis  documentis  ,  &  Ca- 
tholicíc  Ecclefiie  de  ufura  judicio  ,  fcd  ipfi  etiam 
Jiumano   communi    lenfui  ,   ac   naturali    rationi 


pYOCl 


ildub.io,  adverfabitur.      Neminem   ením    id 


fnltem  latesre  poteft  ,  quòd  multis  in  cafibus  te- 
■nctur  IVomo  ,  íimplici  ,  ac  nudo  mutuo  alteri 
Aiccurrere  ,  ipfo  piaslertim  Chcifto  Domino  edo- 

ccntc  ; 
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55  gencia  advertir  ,  que  falfa- ,   e  teme- 
>5  rairiamente  julga  todo  aqueile^,  que 
55  fe  chega  a  pérfuadir  ,  haver  fempre 
5^  no  mutuo  3  ou  junto  com  o  mutuo/ 
)?  ou  fem  elle ,  outros  titulos  legítimos,^ 
>?  pelos  quaès  íb  poílaó  perceber  íobrê^ 
5>  a  íbrte  principal  lucros  m.ocieradog  / 
55  e  que  eíles  fe  poííaó  exigir  todas  as' 
?9  vezes  5  que  fe  empreílar  dinheiro  y 
ír  trigo  ,   ou   outro    qualquer  género; 


uigar 


lue 


»  Saiba^  todo  o  que  aíirm  juig 
f^^naõ  io  íè  oppoem  á  doutrina  das  Ef- 
)?  crituras  ,  e  aos  fentimentos  da  ígre- 
?vja  Catholica  a  reipeitó  das  u furas  , 
j^^mas  também  ao  fentidò  rcommum 
if  dos  homens  ,  e  á  mefm.a  razaó  natii- 
55  raL  Por  quanto  ninguém  pode  igno- 
muitos 


59  rar  ^    que  em 


caies   lom.os 
í)  obri- 


c^nte  :  ))  Volenti  mutuari  á  te  ,  ne  avertaris  ))  : ' 
Sc  quod  fimiliter  imiltis  in  circiimnantiis  ,  praC'- 
ter  unum  mutuum  ,  alteri  nulii  vero  ,  jufloque 
contradui  locus  eíTe  poííit.  Quifquis  igitiir  luoe 
conlcientix  confultum  velit  ,  inquirat  prius  di- 
ligenter  ,  oportet ,  veie/ nc  curn  mutuo  juftus 
alius  titulus  ;  vere  ne  juíxus  alter  à  iTiiitiio  con- 
traól:us  occurrat  ,  quorum  beneficio,   CjUod  qux- 

rit  lucrum,  òmnis  iabis  expers  ,  &.  iiiimune  red- 

datuc. 
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V  obrigados  a  foccorrer  ao  próximo 
9^  çcm  o  íimples  mutuo  ,  como  Jcfus 
??  Chrifto  nos  enfina  :  Voknti  mutua^ 
?>  ri  à  te  ,  ne  a-vertaris.  Naô  íejas  da- 
5^  ro  para  aquelie  ,  que  te  pedir  em- 
??  preftado.  E  que  do  mefmo  modo 
>)  em  muitas  circumílancias  fe  nao  pó- 
?5  de  dar  lugar  para  outro  algum  juílo 
?)  contrato  ,  fenaó  para  o  mutuo,  Por 
yy  tanto  5  aquelie  que  quizer  obrar  com 

V  boa  çonfciencia  ,  coníulte  primeÍJo , 
yy  e  indague  j  fe  com  o  mutuo  fc  dá  al« 
»  gum  juílo  titulo  5  ou  fe  cccorre  ou-' 
>y  tro  contrato  diftinélo  do  mefrno  mu-? 
yy  tuo  ,  per  çujp  beneficio  o  lucro ,  que 
yy  fe  perceber  ,  feja  licito  ,  e  livre  do 
yy  nefendo  crime  da  Uíura??, 

XXVL  .Quem  deixa  de  ver  por  ef-- 
te  Artigo  ,  que  a  Lei  taxativa  dos  ju- 
ros 5  como  a  que  fe  dá  no  nolTo  Reino , 
e  outras  de  outros  Paizes  ,  naó  pôde  fer 
titulo  para  fe  perceber  lucro  (  poílo 
que  moderado  )  do  mcfmo  juro  ?  Se 
ifto  nao  folTe  aíTim  ,  naô  haveria  cafo  , 
em  que  com  o  mutuo  fe  nao  encontraíTe 
legitimo  titulo  j  pois  que  fempre  ha 
Lei ;  e  podeinos  dizer  ,  que  antes  dei- 
la 


SOBKE    AS  USXTRAS.       279 

Ia  houverao  coftumes  approvados  pelos 
Príncipes  ,  taxativos  do  lucro  ,  que  fe 
podia  racionaveimeinc  levar  no  mutuo: 
e  a  Encyclica  diz ,  que  juiga  temerária^ 
mente  todo  aquelle  ,  que.fe  chega  a 
perfuadir  haver  íempre  no  mutuo  ,  ou 
juntô  com  elie  5  outros  tiiulos  legltiT- 
mós  ,  pelos  quaes  fe  poíTaó  perceber 
lucros  /ainda  moderados  ,  íobre  a- Torfè 
principal,  ôccp  Qiiando  porém  íe  diz  , 
que  em  muitos  caibs  íomos  obrigados 
a  foccorrer  ao  prcximo  com  o  fim  pies 
mutuo;   naõ  fe  entende ,  nem  fc  deve 
entender  ,  que  tam.bem  La  cafos  ,  em 
que  fe  podem  perceber  lucros  do  miu- 
tuo  na  razaó  de  mutuo  ,  como  fàlfa- 
mente  aíTevera  o  Anonymo  na  p. 51.  di- 
zendo: 33  Que  efta  deciiaô  tanto  naô  con- 
demna  o  lucro  do  mutuo  ,  que  antes  o 
declara  licito  em  muitos  cafos  55.   Nao 
O  que  quer  dizer  o  Summo  Pontífice 
he  5  que  ha  cafos  ,  em  que  fomos  obri- 
gados a  empreitar  gratuitamente  ,  por 
naó  concorrer  com  p  mutuo  outro  al- 
gum xontrato  ,  pelo  qual  licitamente 
fe  poíTa  perceber  Jucro  :   o  que  fe  col- 
lige  da  paífagem  que  allega  :    Volenti 

mu- 
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Viutuarl  à  te  ,  ne  aijertarls,  A  còn- 
clufaò  do  fobredito  Aiiigo  ,  em  que 
íe  diz  :  ».  Bor  tanro  aquelle  ,  que  qui- 
«♦a  zer  obrar/çom  boa  confcienGia  ,  con*» 
JÉP  fuire  primeiro  5  &c.  jj..  he  a  regra, 
que  fempre  íe  deve  cbrferar  ,  e  que 
Tiunca  feha  de  perder  de  vifla  neíla  ma- 
téria do  juro..  O  que  fuppoílo'5  tenho 
jdemonítrado  fer  falia  a  propoíiçaó  do 
Anonymo  ,  quando  diz  f  que  os  Tlieo- 
Jogos  ,  e  MoiaiJílas  fc  ligarão  íó  ao 
fon-^  das  palavras  da  Encyclica  fem  at- 
lenderem  á  fubftancia.  Elie  he  que  me 
parçcç  nem  fequer  attendeo  ao  fom  das 
ír.çfinas  palavras, 

XXVÍI.  Por  iffo  na  piíg.  s'!.  diz  : 
-?.9  Qije  a  determinação  ,  que  pode  re- 
->5  íultar  da  Encvclica  a  reípeito  do  ju- 
»  ro  do  dinheiro  5  íe  reduz  á  declara- 
??  çaÓ  da  palavra  mutuo ,  entendida  por 
?9  empreftimo  gratuito  ;e  íica  decidi- 
-?5  do  ,  que  deíle  empreftim.o  fe  nao  de- 
•??  ve  tirar  lucro  3?.  Bem.  Diz  cllc  ,  que 
do  empreíiimo  gratuito  fe  naó  deve  ti- 
rar lucro  ,  que  he  o  mefmo  que  dizer  : 
que  da  fonte  fecca  fe  naò  deve  tirar 
agua;  nem  vinho  da  pipa  vaíia:    rnas 


«I 
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quer  oae  haja  empreftimo  ,  que  mô 
deva  fer  gi-aíuito-.  Se  elle  falia  geral- 
mente ,5  e  -prefciadindo  dos  cafos ;,  eni 
-que  havendo  legitimo  titulo  fe  pode 
levar  iucxo ,  :enraô  digo  ,decifi vãmente , 
que  o  feu  erro^he  cralío  ,-e.a-íua  teima 
indefculpavel. 

'  ■  XXVÍIÍ;'"Com  efieito^  he  como 
€U  o  digo  y   porque^  na  pag.  52.   diz  : 
j?.  Quando^cedd   o  uío  do  dinheiro  por 
I?  certo  tempo  eftipulando  iucro  ^  ain- 
5?da  queiiiga',  que  empreito,  fallo 
^m  no-femidode-empreílrar  por  interef- 
.>vfe;  vendo  na  realidade  eíle  uíoFru- 
5j  to  por  hum  preço  determinado  ??.   E 
mais  abaixo  :    yy  A  minha  intenção  he 
^?  de  vender  o  ufofruto  ,  naô  he  de  o 
-9?  dar  gratuitamente.  lílomefmoenten- 
^?  dem  aquelles  ,  com  quem  contrato. 
jj  As  palavras  iao  de  reciproca  conven- 
??.  çao.  Aquelia  expreííaó  de  empreftar 
>5  a  juro  vejo  agora  ^  que  naô  he  exacla, 
5?  pois  fe  toma  em  diverío  íentido  ,  do 
99  que  perrendo  dar-lhe  :  vejo  que  nao 
r?  explica  bem  a  minha  intenção  :  logo 
?*  deve-fe  emendar  a  exprefíaò  pela  in- 
•í»j  tenção  y  e  mó  a  intenção  peia  ex- 

j?  pref- 
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j>  preíTao,  que  eííe  fora  hum  evidente 
99  abfurdo  ».  Eifaqui  Salmallo  reque- 
rendo a  fua  Mercês  locat^  pecunia.  Pe- 
ço aos  pios  Leitores  attendao  ao  fobre- 
tranfcripto  difcurlo  ,  e  vejaó  fe  he  cer- 
to o  que  diz  Horácio  :  (  i  ) 

Sunt  quorum  ingenium  no^va  untum  cru* 
fitiU  promit. 

XXIX.  Temos  logo  que  efte  Ano* 
nymo  pertende  ,  i.  Que  ie  poíía  levar 
lucro  do  emprefcimo  .  quando  o  fen ti- 
do de  quem  emprefta  naó  he  de  em-n 
preílar  gratuitamente  ,  mas  fim  por  in* 
tereffe,  2.  Que  em  tal  cafo  fe  pôde 
vender  o  ufofruto  do  dinheiro  por  hum 
preço  determinado.  3.  Q^ic  fó  peia  in- 
tenção do  que  empreíla  fe  pode  corri- 
gir o  erro  dos  que  imaginao  fer  prohi- 
bido  levar  lucro  do  empreílimo.  4.  Qiie 
a  mefma  intenção  dos  que  recebem  em- 
preitado faz  licito  o  tal  contrato,  f. 
Que  havendo  efta  convenção  recipro- 
ca de  haver  intereíTe  entre  o  que  em- 
preita ,  e  recebe  empreitado ,  o  empref- 

timo 

(  I  )     tíb,  2.  Satj/r,  4.  V.  47. 
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timo  naó  fe  exprime  bem  por-empreP» 
timo  y  mas  fim  por  venda  ;  porque  ef- 
ta  lie  a  intenção  ,  que  deve  emendaria 
expreíTaõ,,  e  naó  a  expreíTaÔ  a  intenção; 
Entendo  ninguém  dirá  ,  que  imponho 
coufa  algum.a  ao  nolTo  Anonymo  j  por- 
que efta  lie  a  doutrina  do  feu  difeurfo  , 
como  acima  he  expendido  ;  ou  para 
melhor  dizer  dos  feus  miferaveis  fofif' 

mas. 

XXX,  E  fera  efta  a  fubftancla  da 
Encjclica  de  Benedifto  XIV, ,  que  el-^ 
le  diz  naó  he  entendida  pelos  Theolo^ 
gos  5  que  fó  fe  ligaó  ao  fom  das  fuás 
palavras  ? 

.,:...  Quid  diceret  ergo  , 

Vel  qm  nonjuger^t  ,  ft  nmc  h(CC  ntonjlrx 
rpideret 

Lamhcrtinus} 

Exponhamos  a  verdade  ,  e  naó  tema- 
mos dizer  ,  que  fe  Benediílo  XIV.  di- 
rigio  a  fua  Encyclica  aos  Bifpos  da  Itá- 
lia 3  o  noííb  Anonymo  dirige  outra  tam- 
bém de  cinco  Artigos  aos  Ufurarics  do 
feu  Paiz.  Ora  vejamos  as  confcquencisis 
de  cada  hum  dos  feus  Artigos. 
XXXL    Se  fe  pode  levar  lucro  do 

em* 


n 
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cmpreílimo  ,  quando  o  íeniido  de  quem 
empreíla  nao  he  de  emprefcar  gratuita- 
mente 5  mas  fim  por  interefie  ,  como 
diz  o  noíTo  Anonymo  \  fegue-le  ,  que 
he  nugatorio  c  preceito  ^  que  todos  até 
agora  entenderão  fer  prohibitivo  da 
ufura  no  mutuo.  Porque  dizer-íe  ,  que 
fe  nao  deve  perceber  lucro  ,  quando  o 
mutuo  he  gratuito  ^  he  o  melmo  que 
dizer ,  que  fe  naò  deve  vender  huma 
coufa  que  fe  dá  ;  e  era  efcufado  dizei- 
lo  ;  porque  fe  fe  dá  ^  como  fe  ha  de 
vender  ? 

XXXII.  Mas  fe  houver  preceito 
de  fe  dar  gratuitamente  huma  coufa  , 
poderei  eu  vendclla  ,  porque  a  minha 
intenção  nao  he  de  dar  ?  A  fer  iílo  af- 
fim  5  poderfe-ha  vender  a  adminiílraçao 
dos  Sacramentos  ^  e  ainda  as  coufas 
mais  fagradas  ,  que  fou  obrigado  a  con- 
ferir gratuitamente  ;  porque  a  minha 
intenção  naÒ  he  dálias  ,  mas  vendellas. 
Huma  coufa  que  he  indiffercnte  para  fe 
dar  5  cu  para  fe  vender  ,  pode  vendcr- 
fe  5  ou  dar-fe  ;  e  quando  fe  dá  ,  na6  fe 
vende.  Porém  fe  houver  preceito  de  io 
dar  gratuitamente  ^  quem  dirá  ,  que  On 

pof- 
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^díTg  veiíder  ?    Se  me> entregarem  hu^ 
ma  peíTa  de  valor  para  dar  a  hum  ter- 
K:éir0  5  poderei  eu  vendcr-lha  ?  He  cer- 
ixo  que  naó  ;   e  porque  ?    Porque  foa 
íobrigado   a  dalla  5  e  ve^idendo-â  fico 
obrigado  a  reftituir  todo  o  preço ,  que 
receber.     Logo  do   mefmo  modo  no 
mutuo,  que  de  fua  natureza  he  gratui- 
,to  5  naó  poíFo  receber,  lucro  ,  quando 
nao  tenho  outro  titulo  para  o  receber ;  e 
fe  o  recebo  ,  fou  obrigado  a  reílituilio; 
XXXIIL     Vamos'  ao  fegundo  Arti- 
go*   Se  naó  tendo  qualquer  tençaõ  de 
empreitar  gratuitamente  ,  pode  vender 
o^  ufofruto  do  dinheiro  por  hum  preço 
determinado ,  como  diz  o  Anonymo  ; 
fegue-fe  ^  qm  a  intenção  de  queni  em?- 
preíla  he  hum  titulo  juílo  para  fe  levai 
lucro  no  mutuo  :  logo  o  preceito  pro- 
mulgadp'  em:  tantos,  dugares'; das  Divr- 
jias  Letras  hechimcrico  ;  porque  tal  fe 
deve  reputar  hum  preceito,  que  obri- 
ga a  hurna!coufa  5   quando  as  peíloas 
obrigadais  podem  pela  fua  intenção  fa- 
zer o  contrario.    He  o  mefm.o  que  fe 
hum  Soberano  diiTeffe  :    Pagarme-hao 
tal  tributo  ,  .fe  nao  tiverem  tenção  de 

mo 
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mo  naó  pagarem.  Naó  he  eíle  precei-* 
ío  chimerico  ? 

--  XXXIV.  PaíTando  ao  terceiro  Ar- 
tigo digo  :  Se  pela  intenção  do  que 
/empreita  fe  pode  corrigir  o  erro  áoú 
que  imaginao  fer  prohibido  levar  lur- 
cro  do  empreftimo  ,  como  diz  o  Anq^- 
nymo  ',  fegue-fe  o  mefmo  que  do  Ar- 
tigo antecedente  :  e  de  mais  a  mais  , 
que  tem  íido  hum  erro  na  Igreja  o  ima- 
ginar-fe  haver  tal  preceito  ,  ou  prohi- 
biçaó  de  fe  levar  lucro  do  mutuo  j  e 
que  ainda  tal  preceito  fuppofto  ,  fe  pô- 
de corrigir  ,  fazendo  cada  hum  tenção 
de  que  naô  o  ha. 

XXXV.  O  quarto  Artigo  também 
tem  fua  fequella.  Se  a  mefma  intenção 
dos  que  recebiem  empreftado  ,  porque 
ie  conforme  á  intenção  reciproca  de 
quem  emprefta  ,  pode  fazer  que  íe  le- 
ve lucro  no  mutuo  ;  fegue-fe  5  que  na6 
ha  contrato  algum  illicito  ,  e  confe- 
quentemente  o  contrato  de  Mohatra 
já.Gondemnado  por  Innócencio  XI. ,  c 
que  confifte  em  que  cada  hum  venda 
com  pacfto  expreíTo  ,  ou  tácito  de  fe 
lhe  tornar  a  vender  a  elle  mefmo  por 

..:,i  me* 
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menòt  preço  :   e  o  de  Antychrifeoí  ^ 

?ue  fe  dá  ,  quando  fe  entrega  algum 
undo  frutífero  a  huma  peíToa  ,  e  efta 
lhe  dá  dinheiro  para  que  também  fe 
utilize  do  fruto  delle  :  eftes  ,  e  outros 
contratos  ,  geralmente  condemnados 
cortio  ufurarios  ,  feraó  muito  licitos 
todas  as  vezes  que  houverem  iníen-' 
çÕes  reciprocas  de  confenfo  entre  os 
contrah  entes. 

i;:  XXXyi..  Ultimamente  o  quinto 
Artigo  também  he  de  ponderação» 
Porque  fe  a  convenção  reciproca  d^  ha* 
ver  intereffie^  no  empreílimo  faz  oue 
naô  feja  empreftimo  ,  mas  íim  venaa  , 
emendaado-fe  por  efta  intenção  de  ven- 
der a  expreíTao  de  empreftimo  ;  fegue- 
fe  ,  que  por  efte  modo  fe  podem  illu- 
dir  todos  os  preceitos.  Poderfe-ha  fur- 
tar pela  intenção  de  cada  hum  fe  re- 
mediar \  e  aííim  nao  fera  furto  ,  fera 
remir  a  própria  neccílidade.  Poderfe- 
ha  matar  o  inimigo  pela  intenção  de 
fe  livrar  do  mal ,  que  eile  pode  caufar  \ 
e  aífim  nad-ferá  homicidio  ,  fera  ata- 
lho dô  perigo  ,  que  pôde  fobrevir  :  « 
dç  ííieíína  inoio  difeorreiidos    pelos 


288  Reflexões 
mais  preceitos.  Todos  íe  poderúÔ 
tranigrcdir  ao  menos  pela  inténçc  &  da 
condcícender  com  a  própria  fragilida* 
de  5  €  naó  de  oíi^ender  a  Deos ;  couia 
certo  penitente  diíle  ,  que  Deos  era 
obrigado  a  perdoar-lhe  todos  os  pecca-* 
dos  j  porque  elle  nunca  tivera  intc?nça6 
de  offender  a  feu  Deos.  Faitou^he  di- 
zer ,  que  deviaõ  íer  premiadas  todas 
as  fuás  iniquidades. 

XXXVÍÍ.  Ainda  fém  Miirmòs  da 
matéria  do  mutuo  mudado  pela  inten'-^ 
çaô  em  venda  ,  poderá  cada  líum  levaii 
o  lucro ,  que  quizer,  ou  vender  o  ufe-^ 
fruto  ,  coma  muita  lhe  parecei*.  Ha-* 
vendo  confenfo  reciproca  ,  poderfe-ha 
•vender  peio  que  fe  ajuftar'  na  conveií* 
■çaó  enti^e  Qs.Gontralientes  j  aind^  què 
•leja  de  pagar  .vinte  ,  ou  quarenta  por 
cento  : -e  iílo- fem  o  menor 'e ler u pulo 
de  Goníciencia:  muito  mais  ^  por-que  a 
•  Lei  do  Reino  naó  taxa  o  lucro  das  ven^ 
das  y  mas  fim,  do  empreílimo.  •  Pela  im 
^ençao  dos'  contratantes  naô  ha  empre-f* 
íi-mo  :  Ioga  havendo  venda  ,  poderá 
livremente  fazer^-fe  conforme  aa  qwe 
muito  fe  quize-r  paílear^por  .conieiílo 

reciproco.  i^i^-. 
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XXXVIIL  Eifaqui  o  que  fe  fegue 
da  bella  Enc7clica  do  noffo  Anonymo, 
prezado  de  entender  a  de  Benediíio 
XIV. ,  que  5  como  elle  diz  ,  naó  foi  en- 
tendida pelos  Theologos  ^  e  Moralif- 
tas  ,  que  fó  fe  ligarão  ao  fom  das  pala- 
vras. No  que  tenho  até  aqui  expofto , 
fe  manifeíla  a  fua  femrazao  ,  e  fe  deka 
bem  ver  a  cliriílandade  do  feu  politico 
Difcurfo.  Bem  vejo  que  elle  em  varias 
partes  proteíla  naó  pertender  oppor-fe 
ás  decisões  da  Igreja  ;  mas  ifto  he  hu- 
ma  fingida  piedade  ^  commua  a  todos 
os  que  fe  querem  apartar  dos  feus  fa- 
grados  Dogmas  :  Fuit  hoc  femper  pro- 
prium  hécreticis  ,  fimulata  reUgionis 
fpecie  fimpUcibus  imponere  ,  como  diz 

Erafmo.  (  i  ) 

XXXIX.  Mas  como  elle  poderá 
dizer  5  que  refutando-lhe  a  fua  doutri- 
na por  dcducçôes  arbitrarias  ,  lhe  nao 
desfaço  os  feus  fundamentos  ^  vamos 
ao  principal  do  feu  fyílema.  Depois 
de  haver  expoílo  no  primeiro  capitulo 
T 


mui- 


(  I )     £/>{/?.  ad/ratr^s  infsrlor,  Gmn.  E.dit^  P«- 
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muito  como  elle  quer,  e  conforme  aos 
feus  princípios  y  a  natureza  do  commer- 
cio  do  dinheiro  ,  e  de  todas  as  ccufas 
vennes  ,  chega  á  pag.  24.  ,  onde  tendo 
antes  infinuado  ,  que  fe  pode  alugar  o 
dinheiro  ,  e  vender  o  ulòfruto  delle  , 
diz  :    5>  Que  efte  contrato  feja  juílo  , 

>  igual  para  ambas  as  partes  ,  e  licito, 

>  o  faz  evidente  a  fua  mefma  natureza. 

>  PoíTo  cu  vender  o  que  he  meu  ?  Nin- 
5  guem  o  ha  de  negar  ;  e  ji  fica  de- 

>  monílrado  ,  que  rendo  huma  coufa 
)  que  tem  valor  cifedivo  5  e  naô  ima- 

>  ginario.  Pode  aquelle ,  que  me  com- 

>  pra  o  ufofruto    do  dinheiro  lucrar 

>  com  clie  tanto ,  ou  mais  do  que  ie 
)  obriga  a  pagar-m.e  por  eífe  ulofru- 

>  to  ?  Naó  fó  fe  deve  crer  que  fim  , 
j  pois  elle  voluntariamente  ,  e  fem  al- 
5  gum  conílrangimento  convém  comi- 
j  go  dopagam.ento  do  ufofruto,  que 

>  me  compra  ,  mas  de  fafto  he  allim  ; 
7  porque  a  experiência  diária  dos  nc- 
j  gocios  de  intereíTe  prova  fem  a  me- 
y  nor  duvida  ,  que  com  dinheiro  fe 
j  adquire  dinheiro  mais  facilmente. 
3  Onde  cftá  nefte  negocio  a  fimulaçaó  ? 
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79  Onde  eílá  a  falfidade  ?  Qual  he  o 
55  defeito  ?  Em  que  confiíle  a  injuíli- 
3?  ça  ?  Por  mais  que  fe  coníidere ,  e  tcr- 
5?  ne  a  conliderar  ,  nao  íe  acha  refpof- 
39  ta  contraria  a  eíles  argumentos.  .  .  . 
99  Por  tanto ,  taó  pouç©  he  pcíTivel  dei- 
79  xar  de  entender  ,  que  o  lucro  do  di- 
j5  nheiro  5  empreitado  per  negocio^  he 
99  de  fua  natureza  licito  5  que  he  taÓ 
99  licito  ,  como  a  renda  de  huma  terra 
99  de  femear ,  como  o  aluguer  de  hu- 
»  mas  cafas  ^  como  a  venda  de  hum.a 
3?  fazenda  5  que  fe  cede  a  treco  de  di- 
ji  nheiro-  Se  ha ,  ou  podem  haver  ra- 
99  zoes  maiores  ,  que  convenção  as  que 
í>  fe  tem  expcfto  ^  feria  de  grande  im- 
99  portancia  5  que  fe  fizeffem  publicas  , 
99  para  cortar  de  raiz  os  dam.nos  ,  que 
99  ainda  refultaó  de  fe  ter  na  j^fpecula- 
?5  çao  o  juro  do  dinheiro  por  natural- 
35  mente  injuílo  ^  e  peccaminofo  y  e  de 
.í5  fe  reputar  licito  na  pratica  >). 

XL.      Tal  he  ofgrande  argumento 

,  do  noífo  Anonymo.    Vejamos  2gora  fe 

eile  fe  ajufta  comigo  ^  ou  eu  com  elle. 

Convenho  por  agora ,  em  que  elle  pof- 

ía  alugar  o  ku  dinheiro  do  mefmo  mo- 

T  ii  do. 
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do  5  que  pode  alugar  humas  cafas ,  hum 
cavalio  ,  ou  outra  qualquer  coufa  loca- 
rei. Nas  cafas  que  arrendar  ,  e  no  ca- 
valio que  alugar  ,  he  bem  certo  ,  que 
queimando-fe  as  cafas  fem  culpa  do 
inquilino  ,  e  morrendo  o  cavalio  no 
caminho  ,  que  vai  ao  fitio  para  onde  fe 
alugou  ,  nem  o  inquilino  tem  obriga- 
ção de  pagar  as  cafas  ,  nem  o  que  alu- 
gou o  cavalio  tem  também  obrigação 
de  o  pagar  ;  c  a  razaô  toda  he  ;  por- 
que no  aluguer  de  qualquer  coufa  fica 
o  dominio  delia  no  fenhorio  :  c  como 
he  certo  o  axioma  ,  que  Res  pent  Do- 
7nino  fuo  i  fegue-fe  ,  que  todas  as  ve- 
zes que  a  coufa  alugada  |3erece  ,  pere- 
ce ^  e  fe  perde  para  feu  dono. 

XLI.  Bem.  Vamos  ao  aluguer  do 
dinheiro ,  ou  á  venda  do  fcu  ufofruto. 
Eu  quero ,  que  o  noífo  Anonymo  me 
venda  o  ufofruto  ,  ou  me  alugue  a 
quantia  de  dez  mil  cruzados  a  cinco  , 
ou  a  íeis  ,  ou  a  itiais  por  cento.  Dou- 
Ihe  as  hypothçcas  para  fua  fegurança. 
Com  eíFeito  recebi  o  dinheiro,  levei-o 
para  minha  cafa ,  guardei-o  muito  bem. 
No  fim  de  dois ,  ou  trei  mczes ;  antes 

de 
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de  o  ter  empregado  ,  vieraô  os  ladroes 
roubaraó-mc ,  c  além  de  outras  muitas 
coufas  me  levarão  o  facco  ,  em  que  ti- 
nha os  dez  mil  cruzados. 

XLII.    Pergunto  ao  noffo  Anony- 
mo  r  Sou  eu  obrigado  a  pagar-lhe  a 
referida  quantia  ,  que  me  alugou  ,  e  da 
qual  me  vendeo  o  ufofruto  ,  ou  nao  - 
Sc  me  diíTer  que  nao  ,  convenho  com 
elle  ,  e   nefte  cafo  eílá  tirada  toda  a 
queftao  ,  porque  fupponhamos  nao  ha- 
ver duvida,  que  fe  poíTa  alugar  o  di- 
nheiro 5  correndo  todo  o  rifco  delle  por 
j:onta  do  dono  que  o  aluga  ,  feja  para  fe 
commerciar  ,  feja  para  comprar  pré- 
dios 5  feja  para  o  que  for.     Conceda- 
mos,  que  poífa  alugallo  ,  com  tanto 
que   perdendo-fe  elle  ,  ou  em  fi  ,  ou 
naquillo,  em  que  fe  empregou  ,  fem 
culpa  de  quem  o  alugou  ,  feja  o  loca- 
dor ,  e  nao  o  locatário  o  que  o  perca. 
XLIII.     Mas  eftou  certo  ,   que  elle 
nao  eftará  por  efte  ajufte  ,  e  ha  de  que- 
rer y  que  eu  lhe  pague  a  quantia  dos 
dçz  mil  cruzados.  Sendo  ifto  aífim  ,  le- 
va4hc  a  fortuna  todo  o  feu  argumento , 
e  elle  ha  de  ficar  entalado  fem  faber 

pa- 
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para  onde  fe  vire.  Venha  cá ,  meu  Ano- 
n/mo  5  a  contenda  he  entre  nós  ambos. 
Aquelles  dez  mil  cruzados  nao  foraô 
empreftados  ,  he  certo  j  porque  efta  ex- 
preíTao  de  empreílimo  fe  mudou  pela 
de  venda  de  uíbfruto  ,  ou  aluguer  ,  e 
niílo  conviemos  ambos.  Em  huma  pa- 
lavra ,  aquella  referida  quantia  do  mef- 
mo  modo  me  foi  alugada ,  que  V.  m. 
alugava  as  fuás  cafas ,  fitas  na  Boa-Vif- 
ta.  Qjando  eílas  fe  queimarão ,  nao 
obrigou  V.  m.  aos  inquilinos  para  que 
lhas  pagaíTem  ,  tendo  certeza  de  que 
nao  tiveraô  culpa  do  fogo.  Logo  tam-* 
ben  me  nao  deve  pedir  os  dez  mil  cru- 
zados ,  fabendo  que  mos  roubarão  a 
pezar  de  todo  o  meu  cuidado  ,  como 
muito  bem  fabe.  Eu  fim  tenho  muito 
por  onde  pague ;  mas  o  feu  dinheiro 
Foi  alugado  ,  e  nos  alugueres  perde  o 
fenhorio  a  coufa  alugada  ,  quando  ella 
perece  fem  culpa  do  locatário. 

XLIV.  Em  fim ,  V.  m.  na  fua  opi- 
nião nao  me  transferio  o  domínio  do 
dinheiro  ,  que  por  iíTo  conviemos ,  em 
que  me  arrendava  fó  o  feu  ufofruto  , 
ou  mo  alugava.  __^Se  logo  o  domínio  fe 

con- 
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coíifervounafua  peffoa  ,  porque  tem 
por  fonhada  a  translação  do  domínio 
no  empreílimo  do  dinheiro  ;  e  por  if- 
fo  diz  ,  que  fe  deve  emendar  efta  ex- 
preíTao  de  empreftimo  pela  de  venda 
de  ufofruto  ,  ou  de  locação  ,  bem  claro 
eftá,  que  deve  perder  ofeu  dinheiro; 
porque  Res  perit  Domino  fuo.  Axio- 
ma de  Direiro  ^  que  naó  pode  enervar. 
LXV.     Eu  eftou  vendo  perplexo  ao 
noíTo  Anonymo  ,  mas  com  a  teima  de 
que  lhe  devo  pagar  ofeu  dinheiro  ;  e 
fendo  aífim  ,  bem  diíle  eu ,   que  lhe  le- 
vava a  fortuna  o  feu  grande  argumen-.. 
to  ;  porque  lho  viro  como  huma  fetra 
para  elie  mefmo.    Elle  me  diíTe  ,   que 
me  podia  vender  o  ufofruto  do  feu  di- 
nheiro y  porque  era  feu  ,  e  que  efte  con- 
trato de  venda  ^  ou  locação  era  licito  ; 
porque  eu  podia  lucrar  com  o  dinheiro 
o  mefmo  que  lhe  havia  de  pagar  ^  pelo 
aluguer  dclle  ,  e  ainda  muito  mais  :  c 
exclamou ,  aonde  eftá  aqui  a  falíidade  ? 
Onde  a  fimulaçaó  ?  Onde  a  injuftiça  ?• 
Onde  o  defeito  ?  Agora  lho  digo.  Em 
querer  hum  contrato  meio  de  venda  , 
(xu  de  locação,  e  meio  de  mut\iQ.   De 
'  lo- 
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locação  ,  para  perceber  fem  efcfupulo 
o  intereííe  do  feu  dinheiro  ;  e  de  mu- 
tuo 5  para  lhe  pagar  o  principal  no  ca- 
fo  de  toda  a  perda  delle  ,  ainda  a  mais 
inculpável  da  minha  parte.  Eifaqui  o 
dolo  j  eifaqui  a  falíidade  j  eifaqui  a  fi- 
mulaçaÒ  j  eifaqui  a  injuftiça  ;  e  eifaqui 
todo  o  defeito.  Que  ha  que  replicar  a 
efta  refpoíta  ?  Quer  o  noílo  Anonymo, 
que  haja  na  Morai  hircos-cervos ,  meios 
veados  ,  c  meios  cordeiros ,  ou  mino- 
tauros  5  meios  homens  ,  e  meios  touros  ? 
Eílas  chimeras  ainda  os  mefmos  Hete- 
rodoxos reprovarão  cm  Salmafio  :  Re- 
Sie  arbitrantes  mutuat£  pccuni£  do- 
mini  um  transferri  in  mutiicUarium ,  ac 
fropterca  non  pojje  mutuum  Incationi 
ullo  paEio  compiitari.  Como  diz  Gott- 
frido  Mafcovio  já  citado  no  §.  8.  def- 
ta  Rcílexao. 

XLVI.  Como  eu  pelo  eftylo  do 
Anonymo  conheço  muito  bem  o  feu 
temperamento  ,  fei  que  elle  ha  de  dar 
fuás  rizadas  ^  c  refponder  com  a  mef- 
ma  anècdota  picante ,  com  que  refpon- 
de  a  hum  dos  argumentos  dos  Mora- 
liftas  muito  idêntico  á  refpolla  ,  que 

aca- 
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acabei  de  dar  ,  e  a  que  elle  naó  foube 
dar  afoluçao.    Eifaqui  o  argumento  , 
que  elle  mefmo  fe  propõem  na  pag.  64. 
XLVII.     :>?  Fazem  pois  os  Moralif- 
5)  tas  efte  difcurfo  ,  e  dizem  que  no 
5?  commodato  fe  corre  o  rifco  de  ter 
5>  damno  a  coufa  que  fe  empreita ;  por- 
3vquc  ,  por  exemplo  ,  o  cavallo  pode 
?>  aleijar-fc  ,  ou  cançar  demafiadamen- 
^)  te^  o  vazo  pode  quebrar-fe  ;  e  outra 
j^j  qualquer  deíTas  coufas  pode  deterio- 
?^  rar-fe  no  feu  nfo  ,  e  valer  menos  , 
5^  quando  a  reftituirem.  Nefte  cafo  fup- 
T}  poem  5  que  fe  emprefta  fó  o  ufo  ,  ou 
>5  feja  o  commodo  da  coufa  empref- 
?í  tada  5  e  que  fe  fica  confervando  a  fua 
»  propriedade  ;   porém  que  no  mutuo 
5j  naé  fe  corre  rifco  ,  e  eíFe6livamente 
jj  fe  cede  a  propriedade  por  algum  tem- 
?j  po.    Em  confequencia  deílas  fuppo- 
5>  fiçoes  dizem  ,  que  do  commodato  he 
rj  licito  cobrar  avanço  proporcionado 
?>  ao  rifco  de  quem  empreíla  ;  mas  naó 
35  aíTim  do  mutuo  ,  em  que  naó  fe  cor- 
'59  re  rifco.  Que  o  fruto  daquelle  tem- 
)j  po  5  em  que   a  coufa  deixou  de  fer 
55  de  quem  a  empreitou  ,   naó  pode  li- 

j>  cita- 
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99  citamente  pertencer  ,  fenao  áquelle 
99  a  quem  foi  empreitada  ,  o  qual  nef- 
5?  fe  tempo  teve  delfe  o  legitimo  do- 
»  mi  aio  em  virtude  do  rigoroíb  em- 
97  prellimo  ;  que  iíTo  íigniíica  o  mutuo  , 
99  ou  fazer  do  meu  teu  ,  e  vaie  o  m^f- 
5»  mo  que  huma  ceílaÔ  por  tempo.  Que 
3>  eíla  condição  íe  verifica  no  emprefti- 
«  mo  do  dinheiro  ,  devendo  clle  fer 
55  reítituido  fem  deterioração  ,  e  fem 
99  rifco  de  a  ler  :  pelo  que  fora  iJ licito 
í>  o  fruto  5  que  delle  recebeíTe  quem  o 
5)  empreílou  do  tempo  ,  cm  que  na6 
55  foi  feu.  Oppondo-fe  a  eíle  difcurfo  , 
55  que  a  coufa  empreitada  a  titulo  de 
>5  mutuo  pode  nao  fer  reílituida  por 
>?  infidelidade  5  ou  impoínbilidade  do 
99  que  a  recebeo  ;  refpondem  ,  que  ella 
99  também  fe  pode  perder  no  poder  de 
»  feu  primeiro  dono  ,  naô  havenda 
5>  coufa  que  naô  eíleja  fujeita  a  eíTe  rif- 
99  CO  :  alem  do  que  naô  ha  obrigaçad 
j>  de  empreitar  ,  nem  ha  culpa  de  nao 
>)  fiar  ,  o  que  fe  receia  naô  haja  de  fer 
>?  reítituido  ;  mas  que  a  ha  em  receber 
99  Utilidade  ,  onde  nao  houve  rifco  in- 
99  trinfeco  na  couía  empreitada  y  c  em 

,,  go- 
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?j  gozar  do  feii  fruto,  em  quanto  lie 
??  alheia  ,  e  na6  própria  ??. 

XLVIÍI.     Supponho  que  o  Anony- 
mo  fe  enganou  todas  as  vezes  que  ufa 
da  palavra  coramodato  ,  devendo  ufar 
da  de  locação  ,  que  fó  he  a  que  faz  ar- 
gumento com  o  mutuo,   e  naó  a  de 
commodato  ,    que  também  he  igual- 
mente gratuito.    lílo  fuppofto  ,  o  dif- 
curfo  dos  Moraliílas  he  genuino  ,  he 
verdadeiro  ,  e  fe  o  naó  fora  ,  devera  o 
Anonymo  fazer-nos  publica  a  refpoíla 
convincente  ,   para  fe  tirarem  as^  equi-- 
vocações  ,  que  elle  diz  ainda  ha  febre  a 
matéria ,  de  que  fe  trata.  Mas  refponde 
elle  ?  Procura  convencer  ao  menos  com 
alguns  foíifmas  ?  Nada  difto.   Ufa,  co- 
mo eu  diífe  ,  de  huma  anecdota  ,^  que 
move  a  rizo  ,  e  bom  que  pode  relpon- 
der  a  quantos  argumentos  ha  no  mun- 
do. Ella  ahi  vai.    >>  Eíle  difcurfo  ,  diz 
59  elle  na  pag.  66.  ,  he  hum  edifício  ex- 
39  teriormente  rebocado  com  a  palavra 
)?  mutuo  y  a  qual  tem  allucinado  a  mui- 
jrtos  com  a  fua  fignificaçaó  de  fazer 
5>  domeu  teu  ;  mas  em  fe  penetrando 
^j  para  examinar  a  qualidade  dos  feus 

3>  ma- 
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j5  materiaes  ,  eílcs  íe  achaó  tao  pouco 
j>  Iblidos  ,  que  caufa  admiração  haver- 
»  fe  chegado  a  ufar  delles  ;  e  ainda 
?>  mais  admira  confervar-fe  tantos  tem- 
5>  pos  em  pé  huma  obra  taó  mal  fabri- 
j>  cada  5?.  E  no  principio  da  pag.  dj. 
diz  :  ?>  Deixemos  de  huma  vez  o  mu- 
3>  tuo  5  e  o  commodato  com  todas  as 
j>  deducçóes  ,  que  deílas  magicas  pa- 
»  lavras  fe  pcrtendem  tirar ,  fem  nunca 
?)  fe  ciiegarem  a  entender  bem  ,  &c.  >* 

XLIX.  Que  tal  eftá  a  refpoíla ,  e  o 
additamento  ?  Com  que  faô  magicas 
as  palavras  de  mutuo  ,  e  de  commoda- 
to 5  que  o  Anonymo  devera  dizer ,  e 
de  locação  ?  Saô  palavras  de  encanta- 
mento ?  He  neceííario  logo  que  fe  rif- 
quem  da  Biblia.  O  certo  he ,  que  : 

Durum  ,  fed  Uijíhs  fit  patientia  , 
Qnidquid  corrigere  ejl  nejas.  (  i  ) 

NaÕ  he  jufto  ,  que  digamos  agora  al- 
guma coufa  ao  noflb  Anonymo  ?  Ora 
outro  tanto  para  todo  o  feu  Difcurfo 
Politico  ,  verdadeiramente  eça  armada 

de 


(  1  )     Horat.  líb.  i.  Od.  24.  v.  19.  20. 
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de  franjas  ,  e  galões  falfos  ,  que  ao  def- 
armar-fe  naó  apparecem  mais  que  ri- 
pas ,  e  lixo.  Já  que  elle  tem  taõ  gran- 
de propenfaó  para  illudir  os  argumen- 
tos ,  que  naó  pôde  refolver  ,  e  diz  na 
pag.  70.  :  :»'  Que  he  argumento  alheio, 
99  fora  da  natureza  das  coufas  o  aizer- 
55  fe  ,  que  fe  naÓ  pôde  vender  o  uío- 
5,  fruto  do  dinheiro ,  porque  he  exprel- 
5,  famente  prohibido  pelas  Leis  Divi- 
5,  nas...  Já  que  elle  naô  quer  ,  que  íe 
falle  em  taes  Leis  ,.  donde  íe  coiiie  , 
que  fó  fe  quer  dirigir  pela  fua  razão  , 
digo ,  que  ella  he  depravada  ,  e  que 
naó  merece  mais  attençaÓ  do  que  aquel- 
la  ,   que  fe  dá  aos  contos  da  Magi*a. 

L.  Arazaóhe-,  porque  tudo  o  que 
diz  no  feu  Difcurfo  Politico  he  dito 
com  hum  defvio  fatal  das  regras  iun- 
damentaes.  Todas  as  fua-s  hypotneíes 
bem  analyzadâs  ,  pelo  que  refpeita  ao 
ponto  ,  de  que  fe  trata  ,  faó  humas  hc- 
ções  puramente  caprichofas  j  e  por 
conclufaÓ  digo  ,  que  as  luzes  ,  que  nos 
oíferece  tal  Difcurfo,  faó  como  as  da- 
quelles  fogos  ,  que  fe  geraó  nos  luga- 
res fepukhraes ,  ifto  he  ,  fermentados 
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na  corrupção  ,  e  areados  cm  fubílancia 
podre  5  e  contagiofa.  As  matérias  com 
que  fe  accende  o  enrhuíiafmo  deíle  Po- 
litico 5  iiao  lançaÔ  de  fi  mais  ,  que  as 
efpeílas  nuvens  de  fumo  para  cegar  os 
entendimentos  m^enos  cultivados  ,  fa- 
zendo dcfapparccer-lhes  o  lume  da  fo- 
iida  doutrina  da  Igreja. 

LI.  Para  prova  defta  verdade  bafta 
ouvirmos  o  que  dlc  diz  na  pag.  162.  : 
>y  Que  o  ruim  conceito ,  que  os  homens 
55  mais  íabios  de  todos  os  tempos  anri- 
>?  gos  tem  formado  do  avanço  do  di- 
yy  nheiro  empreitado ;  pelo  natural  hor- 
yy  ror -,  que  csufa  a  injuíliça ,  foi  funda- 
yy  do  cm  que  aílim  eíía  injuíliça  ,  como 
yy  os  damnos  j  que  delia  reíultaó  ,  eraô 
í?  aílás  evidentes  no  modo  ,  porque 
yy  naquelles  tempos  fe  pratica vaÔ  os 
j?  empreílimos  por  intereíie.  Mas  tam- 
?>  bem  fe  deve  reconhecer,  que  eíTes 
yy  mefmos  fabios  ,  e  virtuofos  Efcrito- 
>j  res  3  que  entaò  aíFim  píer.^favaô  ^  for- 
3>  mariaó  bem  diíferente  juizo ,  fe  efti- 
?j  velTem  nas  circumílancias  ,  em  que 
í?  hoje  nos  achamos  5>. 

LII.     Faria  logo  cíle  Anonymo  com 
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o  feu  Difcurfo  Politico  defdizer  os  San- 
tos Padres  ,e  todos  os  Sabics  da  antigui- 
dade 5  fe  lhes  reprefentaíTe  as  circumf- 
tancias  dos  noílos  tempos  ?  Logo  a  Tua 
doutrina  naô  ferve  para  a  época  ,  em 
que  nos  achamos  ?  Defgraçada^epoca  , 
cm  que  nos  he  precifo  pizar  o  Evange- 
lho ,  e  feguirmos  outro  meridiano  di- 
verfo  daqueile  ,  que  feguiraó  os  noílos 
Maiores  1  E  fe  o  Anonymo  me  diíTer  , 
que  elles  mudariaõ  de  fyftema  ,  porque 
nos  noffos  lempos  as  uíiiras  naó  faõ  rao 
^exorbitantes  ^  nem  os  homens  taõ  ava- 
rentos 3  como  os  dos  feculos  paíTados  : 
Refpondo  ,  que  elle  nos  deve  provar 
•efte  Artigo  5  e  mofrrar-nos  ^  que  os  pri- 
meiros Chriílãos  foraô  mais  licencio- 
fos  j  e  em  quanto  o  naó  provar  ,  fe  dv  * 
ve  ter  efta  fua  hypothefe  per  falfa  ,  e 
irriforia.  Hominumfunt  ijla  ,  non  tem- 
fornm  5  diz  Cicero. 

LIII.  He  muito  para  notar  o  que 
diz  na  pag.  163.  Diftingue  duas  claífes 
de  Authores  :  ??  Huma  dos  que  lem 
5?  muito  3  e  penfaõ  pouco  ;  de  forte  , 
55  que  naô  daô  paílb^  fem  abordoar  com 
•9»  o  que  -outras  tem  penfad-o  :  ^  eíles 

i<>9  mo- 
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5>  modernos  já  fe  vê  ,  que  nao  fendo 
)j  mais  do  que  os  eccos  dos  Antigos  , 
55  ainda  que  mereçaó  o  credito  de  eru- 
5>  ditos  5  naõ  faõ  os  mais  judiciofos  ,  e 
5?  ainda  menos  devem  fer  reputados  por 
?5  Authores  5?.  A  eíla  claíTe  (  digo  eu  ) 
pertence  o  Anonymo  j  porque  elie  nao 
lie  Author  mais  que  das  palavras  do 
íeu  Difcuríb.  A  fubílancia  he  de  Salma- 
.fio ,  e  de  MaíFei.  Porém  continua  elie : 
yy  A  outra  claíTe  ha  de  fer  compoíla  da- 
?i  quelles  ,  que  daò  exercício  ao  enten- 
9?  dimento  y  ainda  mais  do  que  á  me- 
57  moria  :  que  fazem  muito  cafo  do  que 
3>  outros  efcreverao ,  para  fe  inftruirem, 
??  mas  nao  para  inculcarem  inutilmen- 
3>  Ce  que  o  fabem  :  que  advertem  ,  # 


da 
da 


advertem 
99  combinao  as  diverfas  circumftancias 
»  dos  tempos  antigos  ,  c  dos  moder- 
99  nos  :    que  pezaô    a  authoridade 
yj  Religião  5  e  nao  menos  as  razoes 
.»?  experimentada  politica  ,  &:c.  jj. 

LIV.  Aqui  fe  vé  ,  que  eíte  Anony- 
mo  pertende  em  matéria  de  Dogma  ,  e 
de  Moral ,  que  os  Antigos  fejaó  atten- 
didos  conforme  as  diverfidades  dos 
e  as  razoes  da  politica.  He  o 

nief- 


tempos 
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mefmo  peníámento  de  Spinofa  no  feu 
Tratado  TheologicG-Politico ,  peio  qiiai 
Yeio  a  negar  a  exiílencia  de  Deos.  Pe- 
las mefmas  combinações  da  Religião 
com  a  politica  efcreverao  Bajle  ^  Di- 
derot  5  Bouianger ,  Robinet ,  João  Ja- 
ques  de  Roíiiau  ,  Volter  no  leu  Tefta- 
mento  Politico  ^  e  outros,  a  cujas  obras 
refponderaÔ  lingoas  de  fogo. 

LV.  Mas  coniiniia  o  noíTo  Anóni- 
mo na  pag,  164.  ^  e  ultima  do  feu  livri- 
nho 5  fallando  dos  Authores  cia  primei- 
ra clafie  5  que  ngílas  matérias  abordoao 
pelos  mais  antigos.  59  Kíla  clafíe  fe  ha 
55  de  achar  incomparavelmente  mais 
>?  numerofa  ,  mas  naõ  conftituirá  íenao 
>9  hum  exercito  de  Reformados  ,  os 
5?  quaes  para  o  cafo  prefente  naó  tem 
5?  já  grande  vigor  59.  Já  fe  fabe  ,  que 
deve.  fallar  dos  Santos  Padres  ,  dos 
mais  fabios  ,  e  eruditos  Pontífices  ,  e 
de  todos  os  famofos  Efcritores  ,  vene- 
ráveis, por  fua  fciencia  ,  e  virtude.  Ef- 
tes  no  conceito  do  noífo  Anonymo  naó 
tem  já  na  prefente  matéria  grande  vi- 
gor j  e  he  porque  abordoao  encoftados 
.ao  que  os  feiís  maiores  diíTeraÔ» 

U  A' 
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LVI.  >5  A  legunda  claiTe  (  diz  elle) 
55  terá  menos  combatentes  ,  mas  for- 
>5  mará  huma  tropa  efcoJhida  exercita- 
99  da  em  diiciplina  mais  exacfla  ,  á  qual 
5?  de  dia  em  dia  fe  vaõ  aggregando  no- 
?j  vas  reclutas.  Eíla  he  a  que  deve  fer 
55  attendida  pal*a  authorlzar  a  decilaó 
55  da  contenda  ,  em  que  eílamos  a  rel- 
55  peito  da  legitimidade  do  juro  do  di- 
55  nheiro  ;  e  parece  que  ha  juítos  moti- 
55  vos  para  requerer  ,  que  os  parece- 
55  res  da  outra  clalTe  naó  fejaõ  attendi- 
55  dos  5  5.  Aílim  finaliza   o  ieu  diícurfo, 

LVII.  Ora  pode  dar-fe  ouíadia  fi- 
milhante  !  A  tropa  compoíla  de  huns 
poucos  de  libertinos  prezados  de  po- 
liticos  he  exercitada  em  mais  exaélíf 
diiciplina  ,  do  que  o  grande  exercito 
dos  mais  famofos  Theologos  ,  que  mi- 
litarão debaixo  das  bandeiras  do  Evan- 
gelho ^  das  decisões  dos  Concilios  ,  e 
da  authoridade  dos  Santos  Padres  ?  Pa- 
ra a  decifaõ  da  matéria  prelente  naò  le 
deve  fazer  caio  defce  numcrofo  ,  c  rcí- 
peitavel  exercito  ,  e  devemos  attcnder 
á  tropa  5  que  íe  diz  eicolhida  ,  lendo 
capitaneada  por  Hereges  ,  e  por  ho- 
mens , 
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mens  ,  que  fallaó  por  eíle  eílylo  ?  D^Ç-* 
tes  fupponho  fe  efperao  as  novas  re^ 
clutas.  Naô  digamos  mais.  Contente- 
.mo-nos  com  o  que  diz  Horácio  3  ain- 
da que  a  outro  intento. 

Nil  mortalibus  arduum  eft. 
Coslum  ípfum  petimus  Jinhitia  :  neque 
Per  noftrum  patimur  fcelus 
Ira^cunda  'Jo^vem  pomrejulmina.  (  i  ) 

LVIII.  Com  eíFeito  ,  a  tudo  o  que 
ha  de  mais  fagrado  íe  atrevem  os  no- 
mens  enteftados  ,  e  cheios  dje  prejuizos. 
Demos  mais  huma  prova  deíla  verda- 
de )  ponderando  o  que  diz  o  xA-nonj- 
mo  na  pag,  58,  Diz  elie  depois  de  vá- 
rios paradoxos  ,  que  os  curiofos  pode- 
rão ler  ;  35  Deftas  reflexões  nafce  a  ve- 
5?  hemente  fufpeita  de  que  efte  monf- 
99  tro  ,  chamado  lucro  do  mutuo  ,  pó- 
»  de  muito  bem  nao  fer  outra  coufa  , 
>>  fenao  hum  vao  fantafma  ,  quando  fe 
5?  vê  de  longe  ;  ao  qual  nao  fe  acha  cor-» 
55  po  5  e  elie  fe  defvanecerá  facilmente, 
?5  humâ  vez  que  fe  chegue  com  refolu- 
Uii  >5  çao 
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??  çao  a  examinallo  de  perto.  lílolie; 
5?  que  deixada  a  preoccupaçaÕ  de  fe- 
??  guir  o  confuío  conceito  ,  e  as  ex- 
-5?  prcísoes  eítabelccidas  entre  a  torren- 
3>  te  dos  Moraliílas  ^  &c.  ^5. 

LIX.  Aqui  o  Anonymo  entra  pelo 
Santuário  ,  e  pertende  ,  que  fe  reputem 
como  huns  fantafmas  os  refpeiíaveis  , 
e  iagrados  Oráculos  ;,  que  em  todos  os 
tempos  merecerão  a  noíTa  fé  ^  e  vene- 
TáçaÔ.  O  lucro  do  mutuo  ,  na  razaõ  de 
mutuo  5  he  expreílamente  prohibido 
como  uíurario  ,  no  Êxodo  ,  no  Le  vi  ti- 
co ;,  no  Deuteronomio  ,  no  quarto  li- 
vro dos  Reis  ,  nos  Provérbios  ,  no  Ec- 
cleíiaílico  ^  nos  Profetas  Ifaias  ,  Jere- 
mias 5  Ezechiel  ,  c  Amos  ,  e  em  mui- 
tos dos  Pfalmos.  Jefus  Chriílo  em  S. 
Lucas  prohibe ,  que  fe  tire  lucro  do 
m-utuo.  Ora  a  eílc  lucro  ,  objefto  de 
tantas  prohibiçoes  ,  e  taó  formaes  , 
chama'o  noílb  Ancnymo  :  VaÔfantaf- 
ma  5  que  fe  vê  de  longe  ,  qiie  7íãÔ  tem 
£Qrpo ,  e  que  fe  defvanecerã  facilmente  ^ 
huma  vez  que  fe  chegue  com  rcfolucao 
a  examinar  de  perto.  Que  he  o  mcimo 
^ue  dizer  y  e  elle  o  diz  claramente  , 
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cíue  a  torrente  dos  Moraliftas  íe  pre- 
occupou  em  fufpeitar  eíle  lucro  do  mu- 
tuo como  hum  monftro  terrível ,  quan- 
do na  realidade  naó  lie  mais  que  hum 
fantafma. 

LX.  Convém  ponhamos  aqui  o  na- 
tural argumento  ,  que  elle  fe  propõem 
a  fi  mefmo  ^  mais  abaixo  da  paílagem  , 
que  acabamos  de  analvzar  :  He  poíTi- 
3)  vel  (  dirá  alguém  )  que  tantos  ho- 
3?  mens  fabios  fe  hajaô  equivocado  ? 
35  Fora  coufa  notável  ^  mas  naó  he  im- 
3>  poíTivel.  Difcorra-fe  a  Hiftoria  ge- 
5)  ral  do  Mundo  :  veja-fe  a  dos  pro- 
??  greíTos  ,  que  tem  havido  nas  fcien- 
5?  cias  humanas.  Quantas  coufas  fe  tem 
?>  tido  por  certas  na  ferie  de  muitos  fe- 
3?  culos  5  na  Filofoíia,  e  particularmen- 
39  te  na  Fyfica  ,  e  na  Aftronomia  ,  de 
35  cuja  certeza  depois  fe  conheceo  o 
35  engano  !  lílo  he  confiante  a  qual- 
33  quer  peíToa  ,  que  tenha  huma  leve 
33  tintura  de  conhecimentos  humanos  3?. 
-  LXI.  Como  eu  naó  quero  impor 
coufa  alguma  ao  Anonymo  ,  note-fe  , 
que  elle  pode  aqui  fallar  da  preoccu- 
paçaó  geral  da  torrente  dos  Moraliftas 

a 
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a  reípeito  de  imaginarem  íer  o  lucro 
do  mutuo  prohibido  por  hum  ievcro' 
preceito  ,  quando  na  realidade  pode 
ler  que  o  nao  íeja.  A  iuppor  qUc  ,  que 
iílo  era  Jiuma  couía  opinativa  ,  feria 
foíFrivel  o  leu  diícurfo  ;  porque  nao  Jic 
novo  5  que  muitos  homens  fe  tenhão 
enganado  ,  como  bem  íe  prova  dos 
erros  ,  que  fc  tem  emendado  em  todas 
as  fciencias.  Mas  nao  he  crivei  deixe 
o  Anonymo  de  íaber  ,  que  a  torrente 
dos  Mcraliítas  fe  funda  na  authorida- 
de  de  tantos  lugares  daEfcritura  ,  e  na 
de  todos  os  Padres  da  Igreja.  O  que 
fuppoílo  5  he  hum  Dogma  de  Fé  ,  e 
que  a  igreja  defende  ,  fer  o  lucro  do 
mutuo  na  razaô  de  mutuo  expreííamcn- 
te  prohibido. 

LXIL  Ora  fuppor  ,  que  tantos  ho- 
mens fabios  ^  entre  os  quaes  fe  devem 
eontar  os  Padres  ,  Icgitimxs  Interpre- 
tes das  Eícrituras  ,  fe\em  equivocado  , 
e  que  fora  coufa  notável  o  icrem-fe  en- 
ganado ,  mas  nao  impoilivel ,  he  clara- 
m.ente  dizer  ,  que  toda  a  Igreja  tem  , 
ou  pode  ter  errado  em  imaginar  ^  que 
lie  prohibido  o  lucro  do  mutuo.    Por 

cou- 


Sobre  as  Usuras.  311 
confequencia  ,  fe  perguntarmos  ao  ilof- 
fo  Anonyíno  :  He  poffivel,  que  a  Igre- 
ja poíTa  errar  em  dizer,  que  o  lucro  do 
mutuo  5  e  na  razão  de  mutuo  ;,  he  pro- 
hibido  ?  Refponderá  :  Seria  couf a  no- 
tável ,  mas  naõ  he  impojjivel  Também 
na  Filofofia  ,  e  na  AJlronomia  tem  ha- 
vido erros.  Então  (  digo  eu  )  também 
nos  podem  fer  fufpeitos  todos  os  ou- 
tros Dogmas  ,  que  a  Igreja  nos  pro- 
põem. Mas  eílá  feito  j  ejie  nao  repa- 
raria bem  no  que  efcreveo.  Se  refle- 
ílir  ,  retraòlarfe-ha.  Por  eíle  motivo 
com  toda  a  caridade  lhe  digo  : 

Fade  5  'Vále :  c/t^ve  ne  titules ,  mandata 

ne  frangas,  (  i  ) 
Fir  bónus  é^  fapiens  dignis  ait  effe  para- 

tum  : 
Nec  tamen  ignorat  quid  dijlçnt  £ra  lupi- 
nis.  (  2  ) 
Entretanto  veja  o  que  diz  Benedido 
XIV.  na  fua  obra  de  Synodo  a  refpeito 
do  texto  de  S.  Lucas  ,  lih,  20.  cap,  4. 
§.6.  In  novo  autem  Teflamento  Luc£  6. 

illis 
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illis  Chrifli  D 07111711  xcrbis  ,  Mufuum 
dare  niiul  inde  íperanrcs  ,  prccceptum 
tradi  ,  ftu  vcrius  naturalem  legem  ite- 
rum  inculcari  ,  nihil  prorfus  lucri  cx 
mutuo ,  ab  ullo  ,  Jlve  paup«re  .  five  di- 
'vite  exigejídi  ,  nonfoJum  doe  et  S,  Tho- 
T,ias  2.2.^,  78.  art,  i.  ad  4.  ,  fed  con- 
cors  fuit  Conciliorum  ,  Fatrum  ,  Sum-^ 
7iiorumque  B ontificum  fententia  ,  /;r^- 
/:7>//£'  Urbani  III.  in  cap.  Coníhluit  de 
uluris  ,  qui  pr^fati  textus  auBontate 
omnem  ,  quantuw.vls  minirdam  ,  2//}/- 
r^;//  5  univerfim  'Detitam  pronuntia- 
Tunt ;  explieans  enim  pr^fata  Chrijli 
Domini  verba  ,  iis  prohiberi  ait  om- 
nem" ufuram  ,  &  fLiperabundantiam. 
Dícere  autem  Sttmmos  Pontífices  ,  (í^ 
Coneilta  pr^diãi  textus  "cerum  ,  ^ 
genulnum  fejtfum  jion  effe  affequutã  , 
quod  aliquos  mt (fitar e  non  puduit ,  (^ 
tenierartum ,  ít  fere  bd;retícum  efl  : 
quidquid  enim  fit  ,  an  Ecclefia  ,  7wn 
folum  infalljbili  polleat  auBoritate  ,  //; 
definiendis  qí^^ftionibus  ,  Videm  ,  aut 
mores  refpicicntihus  ,  quod  ntdius  Ca- 
thoUcorum  negat  ,  fed  et  iam  in  dele- 
th  ratiomr.n  ^  quas  adfuas  definitio- 

ncs 
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nesftahilienàas  interàum  adãucit  ,  de. 
quo  nonnulU  Qatholici  àuhitarunt ,  cer- 
tum  &  inãuhitatum  eji ,  eani  errare 
non  poíje  ,  in  interpretanàa  Divina^ 
Scrtftura  ,  ejufque  genuíno  fenfu  fide^ 
lihus  ãperiendo. 

LXÍIL     Meu  Amigo  ,  tenhc-vos 
dado  conta  de  tudo   o  mais  notável  , 
que  encontrei    no   DiícuiTo  Politico  5 
que  me  enviarão.  Se  o  chegardes  a  ler, 
vereis   que  paíTei  em  claro  muitas  in- 
coherencias  ,  e  que  naó  íiz  caio  de  al- 
guns argumentos  análogos  aos  do  rcf- 
fo  Auílior  ^  e  aos  quaes  já  refpondi  nas 
Reflexões  antecedentes.    Ao  Ânonymo 
fe  pode  dizer   o  que  diz  Cicero  no  liv. 
2.  de  Nattíra  Deoruni ,  fallando  cora  o 
feu  famâliar  Cota  :    Vejira  folum  iegi- 
tis  5  veftra  amatis  :  c£teros  caufa  in- 
cógnita condemnatis.    Se  elle  chegar^  a 
ler  eílas  minhas  Reflexões ,  fei  bem  lhe 
naó  agradaráô  ;   porque  abordoo  mui- 
to com  o  que  difíeraô  os  meus  Maio- 
res 5   ifto  he  ,  os  Santos  Padres  ,  e  os 
mais  egrégios  Efcritores.    K  na  verda- 
'  de  eu  lhe  íeguro  ,  que  em  fimilhantes 
matérias  nunca  deixarei  de  o  fazer.  El- 
le , 
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le  ,  e  vós  vereis  quem  me  poz  neíle 
coííume ,  fe  lerdes  a  doutrina ,  que  vos 
exponho  por  concluiaò  deílas  Refle- 
xões. Eu  julgo  íer  eJla  muito  impor- 
tante para  delabuzar  ao  voíTo  Author  , 
ao  Anon/mo  ,  e  a  todos  os  que  fe  in- 
clinarem aos  feus  fentimentos.  Porque 
deveis  advertir  ,  que 

Sermo  oritur  ,  non  de  ^lllis ,  domihus-ve 

alienis ; 
Nec^  male  necne  leposfaltet :  fed  quod  ma- 

gis  ad  nos 
Pertinet ,  ó*  tiefcire  malum  eji.  (  i  ) 

CONCLUSÃO  DOUTRINAL. 

I-   T7  M  íim  ,  meu  Amigo ,  haveis 

S2j  de  faber ,  que  a  Igreja  fem- 
prc  abominou  ,  e  deteítou  roda  a  novi- 
dade de  opiniões  em  matérias  de  Dog^ 
ma ,  foíTe  Moral ,  ou  Theologico.  To- 
das as  vezes  que  íimilhantes  queílóes 
appareciao  fem  o  preíidio  das  authori- 
dades  ,  em  que  íc  deviaò  fundar  ,  para 
logo  os  Catholicos  as  dcfprezavaó  ,  e 

fu- 
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íughô  delias  ,  como  de  mal  coníagio- 
fo  ;  porque  aíTeníâvao  comfigo  ,  que 
fendo  novas  ;,  naó  podiao  deixar  de  fer 
falfas  5  e  muito  prejudiciaes  á  pureza  , 
ou  de  lua  fé  ,  ou  de  feus  coílumes.    E 
com  eífeito  ;   porque  naó  nos  revefiire- 
mos  nós  do  mefmo  temor  á  viíla  de  íiuns 
fjílemas  produzidos  ^  e  fuítentados  por 
Hereges ,    e  fempre  taô  repugnantes  ao 
fenrimento  dos  Santos  Padres  ,    e  da 
Igreja  ,  que  nunca  já  mais  appareceo 
no  mundo  huma  fó  Paíloral  de  algum 
Bifpo  particular,   que  os  favcreceííe  ? 
Porque  naó  repudiaremos  huns  fyíle- 
mas  contrários  á  fagrada  Efcritura  ,  a 
todos  os  Concílios  ,  a  todos  os  Theo- 
logos  Catholicos  ,  e  até  á  mefma  ra- 
zão ,  excepto  á  de  alguns  Naturaliílas 
proteílantes  ? 

IL  ,  Naó  nos  movem  para  iílo  os 
documentos  ,  e  fortes  períliasóes  dos 
Santos  Padres ,  dos  Concilies  Ecumé- 
nicos ,  dos  Apoftolos  5  e  do  m^eímo  Je- 
fus  Clirifto  ?  Vejamos  o  que  nos  di- 
zem os  Padres^  S.  Bernardo  arguindo 
aos  apaixonados  pelas  novas  opiniões 
diz  :   3?  Por  ventura  pertendemos  nós 

??  fer 


^m 
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55  ier  mais  doutos,  e  mais' devotos  ^ 
5?  que  os  Padres  ?  Perigoramente  nos 
?t  animamos  ao  que  omittio  a  fua  pru- 
5>  dencia.  Naô  nos  pareça  ,  que  podc- 
?í  mos  fazer  dcícobertas  ,  que  efcapaf- 
>9  iem  á  fua  diligencia  yy.  (  *) 

III.  Santo  Antonino  declama  forte- 
mente contra  os  que  fe  atrevem  a  eníinar 
doutrinas  novas  ,  cdiz  :  yy  Que  faõ  da- 
??  quelles  ,  que  fe  condemnaò  ,  inven- 
yy  tando  por  fua  prefumpçaò  novas 
^y  queítoes  para  eníinarem  ao  povo  ,  a 
yy  fim  de  ferem  louvados  pelos  ho- 
yy  mens  ,  como  mais  fabios  ,  que  os 
yy  antigos  :  apartando-fc  fem  motivo 
yy  áz  sã  doutrina  contra  o  que  fe  diz 
5?  nos  Provérbios  :  Nao  excedas  os  an- 
3?  tigos  limites  de  teus  maiores,  Vaó 
5>  eíles  miferaveis  Doutores  cahir  nos 
?5  erros  das  fuás  defcobertas  ,  e  inven- 
5>  coes  5  por  fe  apartarem  da  doutrina 

í)dos 


(  *)  Numquid  enim  Patribus  dod>iores  , 
aut  devotiores  fumus  -*  Periculofe  prielumimus 
quidquid  in  talibus  prucientiá  pneterivit  ;  nec 
vero  Jd  tale  eft  ,  quod  niíi  pr.vteréiindiim  fiierit, 
PatruiTi  quiverit  omnino  dilii^^entiam  prxteriiíTe. 
Ef-ijU  174. 
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^)  dos  Sautos  ,  com  o  defejo  òq  appa- 
??  recerem  com  opinióes  novas  ,  lubtís  , 
5j  e  curioías,  mas  de  nenhum  m.odo 
?)  úteis  ;  e  ifto  unicamente  por  lifon- 
??  gearem  os  ouvidos :>?.  (*)         ■        ^ 

IV.  ■  Pela  mefma  fraíe  falia  S.  Leão 
Papa  contra  aquelles  ,  55  que  procu- 
?5  rando  a  verdade  recorrem  a  fi  pro- 
55  prios  ,  ou  ao  feu  próprio  engenho  ; 
yy  vindo  aíTim  a  fer  meÔres  do  erro  , 
??  por  naó  quererem  fer  diícipulos  da 
?>  verdade  55.  (**) 

V.  S.  Je-ronymo  levanta  também  a 
voz  contra  os  inventores  das  novas  opi- 
niões. 


(  *  )  Illorum  lunt  ,  qui  vadunt  ad  inferos 
per  vitium  pr.-cfumptionis.  .  .  .  adinveniendo 
novas  vias  ultra  confuetas  ad  regendum  popu- 
lum  .  .  .  .  ut  laudentur  ab  hominibiis,  .  .  .  tam- 
quam  Tapientiores  antiquis  :  recedendo  íine  cali- 
fa à  remitis  eorum  contra  illud  Proverbioium 
22.  iN'e  tranfgrediarJs  términos  antiquos  ,  quos 
poíuoriint  Paires  tui.  Vadunt  Dodores  in  ad 
inventionibus  íuis  ,  qui  non  fequuntur  diéía 
Sandorum,  fed  opiniones  novas  lubtiles  ,  & 
curioías ,  non  utiles  ad  pruriendum  aures.  Part, 
2,  tem.  ^.cap.  <,.  (  **  )  Qui  ad  cognolcendam 
veritatem  .  .  .  ad  (e  recurrurtt  ,  &  ideo  magiRri 
enoris  exíftunt,  quia  vevitatis  difcipuli  non  fue- 
re.  Ep,  io>  ad^lavlaiu  ÇQnfiantin.  Bpijcop. 


"W 
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nioes  ,  e  com  algum  em  particular  pa- 
rece fallar ,  quando  diz  :  >,  NaÓ  te  íir^ 
y^  mes  na  tua  razaô  j  porque  aquelle 
'^  que  nelja  fe  firma  ,  ou  íb  eftriba  na 
"  própria  pradencia  ,  vem  a  preferir  o 
^y  leu  juízo  no  que  deve  dizer  ,  ou 
y^  obrar ,  ao  que  íe  lhe  propõem  na  dou- 
yf  trina  ,  e  fentenças  dos  Padres  íj.  (*) 

Ví.^  Santo  Agoílinlio  fe  queixa  de 
que  já  no  feu  tempo  m  nao  faltavao 
íí  homens ,  e  em  grande  multidão  ,  que 
í5  procurando  por  fofífmas  acliar  a  ver- 
M  dadc  ,  vinhao  por  elle  caminho  a  en- 
yy  ganar-fe  ,  luccedendo  daqui  cahirem 
55  em^  execrandos  erros  ,  e  perverias 
99  opiniões  ,  das  quaes  tarde  ,  ou  nunca 
55  fe  retraclavaÒ  55.  (  ^-*  ) 

Mas 


C  *  )  Ne  innitaris  prudentia;  tuíç  ;  nam  ille 
prudentiae  fu.^  innititur  ,  cui  ea  ,  qiix  fibi  acen- 
da ,  vel  dicenda  videntur  ,  Patrum  decretis  prx- 
ponit.  D.  Hieron.  in  Parai.  rei.  in  cap.  Ne  innitar, 
tle  Conjiit,  (  **  )  Tales  enim  homines  ,  quorum 
profedlo  maxiiria  multittido  eft  ,  fi  ratione  ve- 
lint  verum  comprehendere  ,  fimilitudinibus  ra- 
tioniim  facilJime  decipiuntur  ,  &  in  ?arias  ,  no- 
xialque  opiniones  ita  labuntur  ,  ut  emergere  in- 
de  ,  ac  liberari  ,  aut  nunquam  ,  aut  aegcrrimo 
queant.    Au^.  de  (juar.tit,  animje  ,  cep.  7. 
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VIL  Mas  para  que  he  cançar-me 
em  trazer  para  eíle  ponto  mais  autho- 
ridades  dos  Padres  ?  Naó  íabem  todos 
que  elles  tiveraô  hum  notável  ^  e  íen- 
fivel  horror  ás  novas  opiniões  ^  ou  fof- 
fem  a  reípeiro  da  fé  ,  ou  dos  coftumes  ? 
Nenhum  delles  já  mais  por  eíle  moti- 
vo definio  alguma  verdade  ,  que  fe  nao 
firmaíTe  na  authoridade  de  feus  Maio- 
res. Os  do  primeiro  feculo  fe  regula- 
rão pela  doutrina  dos  Apoílolos  ,  que 
-^alguns  delles  tratarão  ,  e  ouvirão.  Os 
do  fegundo  fecuio  fe  regularão  pela  tra- 
dição dos  Padres  do  prim.eiro.  Os  do 
terceiro  pela  tradição  dos  do  fegundo, 
c  primeiro  ^  e  aílim  os  dos  feculos  pof- 
íeriores. 

VIII.  Santo  Agoftinho  ,  aquella 
brilhante  luz  da  Igreja  ,  foi  o  rnais 
exado  na  obfervancia  deíla  pratica. 
Elle  mefmo  attefta  naó  decidir  já  mais 
coufa  alguma  em  todas  as  fuás  obras  , 
que  naô  feja  pela  authoridade  dos  Pa- 
dres ,  que  antes  delle  floreceraó.  Nos 
livros  que  efcreveo  ,  principalmente 
contra  Juliano  5  he  frequente  em  citar 
a  cada  paíTo  a  S.  Cypiiano  ,  a  Santo 

Am- 
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Ambrofio  ,  a  S.  Jeronymó  ,  aS.  JoaÓ 
•Chryíoilomo  ,  a  S.  Gregório  Na zian- 
2eno,  a  S.  Baíilio,  a Sancò  Hilário  ,  e 
a  outros.  ??  Deites^,  diz  eiic  ,  dcllcs 
•>->  he  que  iigo  os  paíios  :  o  que  elies 
jjjuigao  ,  juigo  eu  :  o  que  elics  abra- 
í?  çao ,  abraço  eu  n.  E  mais  abaixo  , 
íallando  com  o  mei  mo  Juliano:  5?Eem 
í5  vês  5  que  me  reíolvi  a  íailar-te  em 
??  todas  eílas  couías  ,  que  comíigo  tra- 
í5  ro  ,  conduziao  pela  authoncliLie  dos 
3?  Biípos  Catholicos  ,  que  me  precede- 
55  raõ.  AíTim  facilmente  poderei  def- 
55  cobrir  a  futilidade  das  tuas  frágeis 
55  argucias ;,  em  que  te  moílras  tao  agu- 
55  do  ,  e  delicado  ,  e  desfaz^er  fem  m\ii- 
55  to  trabalho  a  incolierencia  dos  teus 
55  argumentos  55.  (  *  ) 

Os 


Y^ 


(*  j  Iftorum  fecutiis  fum  vefligia  :  quod  Cen- 
tiunt  ,  fentio  ;  quod  teiient  ,  teneo  ,  quod  prae- 
dicant  ,  prxdico.  Fadiiium  me  promifit  ,  iit  Ca- 
thoiicorum  ,  qui  fuerunt  ante  nos  Epilcopo- 
ruin  fententiis  ,  qualcunique  rebus  ,  de  qiiibus 
a£:itur  ,  congruentes  potero  reperire  vítreas  ar- 
outias  tuas  ,  &  fra?ilia  ,  quibus  tibi  multum  vi- 
deris  acutus  ,  &  nitidijs  argumenta  confringam. 
XJò.  7.  contrnjulianuni. 
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IX.  Os  mefmos  Apoftolos  haviao 
«nfmado  efte  methodo  ,  que  aprende- 
rão de  feu  Divino  Meílre  ,  o  qual  pa- 
ra que  ninguém  prefumiffe  ,  que  po- 
dia por  íuas  próprias  luzes  decidir  fo- 
bre  verdades  de  Religião  ,  os  enfmou 
a  elles ,  ç  a  nós  com  vários  documentos 
da  fua  pratica  ,  fallando  na  razaô  pre- 
cifa  de  puro  homem.  Humas  vezes  di- 
zendo :  5)  A  minha  doutrina  nao  he 
»  minha  ,  mas  daquelle  que  me  man- 
5?  doii  >j.  (  *  )  Outras  vezes  explican- 
do-fe  allim  :  ?>  Eu  naô  fallo  de  minha^ 
5?  própria  authoridade  ,  mas  da  do  Pa- 
5?  dre  5  que  me  mandou.  Que  direi  eu  , 
75'  è  que  falkrei  ?  Eu  fei  que  o  que  me 
59  manda  o  Padre  he  a  vida  eterna  59. 

X.      O  mefmo  Jefus  Chriílo  pro- 
mettendo  a  vinda  do  Efpirito  Santo  a 
feus  Apoílolos  ,  lhes  diz  r>  í?  Quando 
X  55  vier 


(*)  Mea  doftrina  non  eíl  mea  ,  fed  ejus 
qiii  mifit  me.  Joan.  cap.  7.  v.  ló.  (**  )  Ego 
€X  me  ipfo  non  loquor  ,  fed  qui  mifit  me  Pater, 
ipfe  mihi  mandatum  dedit.  Quid  dicam  ,  aut 
quid  loquar  ?.  Et  feio  quod  mandatum  ejus  vita 
aeterna  eft.   Joan,  12.  v.  14. 


a«iHwwaHaw»row 
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??  vier  aquellc  Elpiriro  de  verdade  , 
99  VOS  cnfinará  tcda  a  verdade  ,  porque 
»  deveis  laber  ,  que  aquillo  que  vos 
99  diííer  ,  vo-lo  naõ  dirá  de  íi  próprio, 
j?  mas  íò  faliará  o  que  ouvir  ».    (  *  ) 

XI.  Co  ufa  nenhuma  períiiadia  com 
mais  zelo  ,  e  efficacia  o  Apoílolo  S. 
Paulo  5  do  que  a  attenjaó  ,  que  devia- 
mos  dar  áquelles  ,  que  feu  Divino 
Meílre  quizera  foffem  attendidos  em 
m.ateria  de  doutrina.  Por  ilío  ,  diz  cl- 
•le  5  lie  :  9j  Qi-e  Deos  collccou  na  fua 
99  Igreja  a  li  uns  Apoílolos  ^  a  outros 
99  Profetas  ,  a  outros  Evangcliílas  ,  a 
99  outros  Paílores  ;,  e  Doutores  ,  para 
99  ccnfummada  perfeição  da  virtude 
99  dos  Santos  ^  na  obra  do  miniílerio 
99  em  a  edificação  do  Corpo  de  Chrif- 
??  to  ,  para  que  já  naô  fejanios  ,  como 
ívmeninos  inconílantes  ,  que  hajamos 
55  de  fer  fediizidcs  pelo  vento  da  faifa 
99  doutrina  ,  conformic  a  maldade  dos 

>5  ho- 


(  *  }  Cum  venerit  illr.  Spiritus  veritatis,  do- 
cebit  vos  oin nem  veritatem  ;  non  enim  loque- 
tiir  à  femetiplo  ,  led  quxcumque  audiet ,  loque- 
tur.    Juan.  i6.  v.  i^. 
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j?  homens  ,  enganados  peia  aíiucia  da 
??  erro ,  que  nos  cerca  de  todas  as  par- 
5?  tes  5?.  (  *)  E  n'outro  lugar  nos  per- 
fuade  que  :  >?  NaÓ  queiramos  íer  fedu- 
V  zidos  por  varias ,  e  eftranhas  doutri- 
yy  nas  55.  (  **  ) 

XII.  Por  eftas  recommendaçoes  do 
Apoftolo  he  5  que  os  Padres  do  Conci- 
lio Confrantinopolitano  II.  em  Trullo 
daó  aos  Fieis  ,  ou  para  melhor  dizer  , 
aos  Theologos  ,  huma  regra  ,  que  por 
todos  deve  fer  obfervada.  Dizem  elles  : 
55  Se  fe  levantar  alguma  controveríia  , 
??  que  haja  de  fer  decidida  peia  autho- 
?5  ridade  da  Eicritura  ,  ninguém  fe  atre- 
í5  va  a  interpretalla  de  outra  m.aneira  , 
5>  que  a  interpretarão  os  Doutores  lu- 
9j  minares  da  Igreja  ;  e  daqui  recebem 
X  ii  55  os 


^  *  )  Declit  Deus  quofdam  cuidem  Apoflo- 
los  ,  quofdam  auíem  Piophetas  ,  alios  vero 
Evangeliílas  ,  alios  autem.  Paftores  ,  &  Dodo- 
res  ad  coníumationem  Sandorum  iii  opus  mi- 
niílerii  in  scdificationem  corpus  Chrifti .  .  .  ,  ut 
jam  non  fimus  parvuli  fluòluantes,,  5ç  circum- 
feramur  omni  vento  dodlrinx  in  ne.cuitia  homi- 
num  ,  in  aftucia  ad  circumventionem  erroris. 
Ad  Eph^f.  ctip.  4.  (  **  )  Doârinis  vaiiis  ,  ÔC 
peregriais  noiite  abduci,    Ad  Iíebi\  cay.  13. 
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5)  OS  que  aíTim  fizerem  ^  rx:aiGr  Jcuvcr , 
í>  do  que  le  a  interpretaflem  por  11  jro- 
r>  prios.  Nem  helitem  na  cblervancia 
35  deíla  regra  ^  para  que  naó  lucceda  , 
í5  que  fe  apartem    do  que   convém  5>. 

XIII.  Ainda  no  Concilio  Geral 
Conílantinopolirano  IV.  fallaô  os  Pa- 
dres mais  para  o  meu  intento  \  por- 
que íe  explicaô  pela  feguinte  fraíe  : 
5)  Para  que  figamos  a  real  eílrada  da 
55  Divina  Juftiça  fem  perigo  de  errar  , 
55  fe  devem  feguir  as  fempre  brilhan- 
?5  tes ;,  e  nunca  extindlas  luzes  dos  Pa- 
55  dres  ;  e  cuidemos  muito  febre  tudo , 
í9  e  primeiro  que  tudo  ,  cem  o  dizem  os 
5)  Padres  do  Concilio  Lemovienfe  ,  em 
y-)  que  entreguemos  aos  povos  ,  naõ  as 
55  noíías  tradições  ^  mas  os  Mandamcn- 

5j  tos 


(  *  )  Si  ad  Scriptiiram  pertinens  controver- 
fa  aliqua  excitata  fuerit  ,  ne  eam  aliter  inter- 
pretentur  ,  qiiam  qiiomodo  Eccleflo:  luininaria  , 
&^  Doc^ores  íiiis  fcriptis  expcruerunt  :  &  iraio- 
reni  ex  iis  lafudem  aíTeciiuntur  ,  quam  fi  ,  quae 
à  fe  diciintur  ,  componant  ;  ne  dum  quando- 
cjue  ob  id  iiacíitant  ,  ab  eo  quod  convenit  exci- 
daiJt.     Canon  19. 
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,,  tos  de  Deos  ,  e  mda  eílabeleçamos 
>,  fenaÓ  o  que  fe  firmar  nas  íagradas 
,5  Efcrituras.  Nem  prefumamosjámais 
jj  enfinar  pelos  fentimentos  do  noíio 
»  coração  (  do  que  Deos  nos  livre  ) 
99  mas  fó  pelo  que  nos  for  mdicado  pe- 
jjlos  Santos  Padres  >?.    C^)        ^ 

XíV.  Tenho-vos  moílrado  ate  aqui, 
meu  Amigo  ,  como  nenhum  Dogma 
fe  pode  decidir  fenaÔ  pela  auíhorida- 
de  da  Efcritura  interpretada  ,  naó  pe- 
ia noffa  razaÓ  ,  mas  fim  pelo  fentimen- 
to ,  e  juizo  dos  Padres.  Tendes  viito 
como  eiles  mefmos  feguirao  efta  regra , 
que  lhes  foi  didada  pelos  Apoilolos  , 


Y  *  )  Ut  reílam  ,  rf^iamque  Divinx  Juíliti^ 
viam  fine  erroris  offenla' teneamus  Sanaorum 
Patrum  decreta  .  velui:  inextinace  quxAam 
fcmperque  kiçentes  faces  .  feqnenda  lunt  ;  ÔC 
obfervandum  nobis  magnopere  eft  ,  aiUe  om-. 
nia  ,  &  fuper  omnia  ,  ut  aiunt  Patres  in  Conci- 
lio Lemovienfi  con-regati  ,  ut  tTiandatum  Dei  , 
non  noftras  traditiones  populo  obleivandas  tra- 
dai-nus  :  &  nihil  ,  nifi  Scvipt-ir.rum  Divinarmn 
aiiaoritate  fultum  ,  ftatuamus  a-eudum.  Ni- 
hilque  de  cordibLis  ,  nihilque  extra  pr^ceoUrn 
Domini  ,  &  Sandorum  Patram  ,  quod  abuc , 
docere  ,  vel  jubere  pr^iíumamus. 
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€  a  efter  pelo  mefmo  Jefus  Chi  illo.  Já 
fabeis ,  que  os  fagrados  Concílios  Ecu- 
ménicos feguiraó  a  mefma  norma ,  c  a 
propõem  aos  fieis.  Quanto  a  mim  ]  iílo 
iie  como  hum  artigo  fundamental,  que 
a  todos  fe  deve  inculcar  ,  que  em  pon- 
tos de  doutrina  da  noíTa  Religião  ,  ou 
feja  pelo  que  refpeita  á  Fé ,  ou  aos  cof- 
tumes  ,  nada  íe  deva  crer,  nem  abraçar, 
íenao  o  que  for  fundado  na  Efcritura  , 
e  Tradição  confiante  de  todos  os  Pa- 
dres ,  que  faò  as  bazes  de  toda  a  ver- 
dade. 

XV.     Todas  as  vezes  que  me  expo- 
zerem  huma  queílao  ,  claramente  fun- 
dada na  Efcritura  ,   definida  pelos  Pa- 
dres ,   e  ]3outores    da  Igreja  ,    e  hou- 
ver quem  a  controverta  contra  a  intel- 
ligencia  ,  que  clles  dao  ao  texto  ,   em 
que  ella  fe  funda  (  como  faz  o  Author 
do  novo   fvllema)    naõ   íe  agradando 
nem  da  expofiçao  de  Santo  Antonino  , 
nem  da  de  Santo  Ambrofio  ao  texto 
do  Teftamento  Velho  ;    Non  focuera- 
heris  fratri  tuo  ,  fed  alieno  :  eu  lhe 
naò  darei  algum   credito  ;  ainda   que 
fobre  as  razoes  mais  finas ,  mais  deli- 
cadas , 
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cadas  5  e  mais  eípeciofas ;,  que  carreta^ 
rem  ,  me  façao  milagres  a  montes. 

XVI.  Olhai ,  fe  o  voffo  Author  (e 
o  que  vou  a  dizer  ,  digo  também  do 
Anonymo  )  pegaíTe  no  livrinho  do  feu 
fyílrema  ,  e  com  qHc  na  mao ,  para  teí- 
tiíicar  a  verdade  ,  paíraile  o  Tejo  para 
a  banda  dalém  a  pé  enxuto  y  e  tornaf- 
íe  a  voltar  do  meímo  modo :  fe  fubií- 
ie  ás  nuvens  á  vifta  de  todos  ,  e  fere- 
naíTe  huma  tempeRade  ;,  eu  naó  daria 
algum  credito  á  fua  doutrina.  Muito 
mais  depois  de  elle  mefmo  confeíTar  , 
que  nao  he  prefidiada  de  authoridades  •, 
mas  fó  dos  nervos  da  fua  razão  ^  como 
elle-fe  explica.  Eíle  projeélo  ,  ou  kn- 
timento  ;,  de  que  eílou  ;,  deve  fer  lou- 
vado de  todos  ;  pois  que  o  Apoílolo 
a  todos  eníina  a  anarhematizar  até  a 
elle  mefmo  ,  ou  ainda  a  hum  Anjo  do 
Ceo  y  que  nos  annunciar  alguma  coufa 
além  do  que  fe  nos  propõem  no  Evan- 
gelho. (*)  E  o  Evangelho  diz  :    Mu- 

tuum 


(*)  Sed  licet  nos,  aiit  Aniielus  de  Ccrio 
evangelizei  vobis  pr^terquam  quod  evancreliza- 
vimus  vobis  ,  anathema  fit.    Aà  õal.  eap.ii  v.  8. 
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tumn  date  ,  yíihil  inde  fp^r antes.  (  *  ) 

XVII.  O  Bemaventurado  S.  joao 
da  Cruz  ,  lufrre  ,  e  ornamento  da  Re- 
forma do  Carmeio  ,  eilá  com  o  meu 
parecer  ,  quando  diz  :  >>  Se  alguém  per- 
í9  tender  períliadir-te  huma  doutrina 
y)  laxa  5  naõ  lhe  dês  crcaiio ,  ainda  que 
33  a  confirme  com  milagres  :  Siquis 
tlhi  perfuadere  conetur  doElrinam  la- 
xam ,  tametfi  mtraculis  eam  confirme t^ 
ei  credendum  non  ejl.  (  **)  Vos  ,  meu 
Amigo,  fareis  o  que  quizerdes.  O  que 
tenho  efcrito  ,  foi  levado  do  zelo  do 
voíTo  bem  ,  a  iim  de  vos  apartar  da 
paixão  ,  que  tendes  pelas  Ufuras.  Nao 
vGs  enchais  de  razão  apparente  ,  e  de 
aífedlada  prudência  para  me  culpardes 
de  haver  íallado  com  alguma  acrimo- 
nia  5  nao  contra  o  volTo  Author  ,  que 
o  amo  como  irmaó  ,  mas  contra  a  lua 
temeridade.  ConreiTo  que  algumas  ve- 
zes me  defcuidaria  ,  mas  eifaqui  o  que 
foi  caufa  de  rne  naó  conter. 

XVIII.  O  Theologo  he  hum  ho- 
mem deíhnado  a  aefender  os. Dogmas 

da 


(*)     Luc.Ciíj),  é.Vi.l').    (**)   InSenLjcnt.JZ, 
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da  Religião  5  e  da  Mcrai :  deve  eftar 
prompto  para  corrigir  os  vícios  ,  e  inf- 
truir  os  ignorantes  :  deve  eftar  fempre 
alerta  ,  e  com  as  armas  nas  mãos  para 
combater  a  libertinagem  ,  e  a  impie- 
dade :  em  fim  deve  luélar  contra  a  tor- 
rente das  máximas  dos  miiindânos  rela- 
xados 5  que  pcrtendem  fazer  triunfar 
o  efpirito  do  mundo  fobre  o  Efpirito 
do  Evangelho  ,  guiados  fó  pela  huma- 
na razaõ  ,  totalmente  inerte  para  deci- 
dir queftóes  ,  que  ella  muitas  vezes 
naó  pode  comprehender.  Sendo  eíle 
o  deftino  do  Theologo  ,  e  de  todo  o 
Eccleíiaftico  ,  muito  mais  fendo  Reli- 
gioíb  ;  com  que  fuavidade  deve  efcre- 
ver-fe  contra  hum  ,  que  em  vez  de  de- 
fender a  verdade  ,  a  comiiate  ?  Que 
em  vez  de  fe  oppor  ás  paixões  dos  ho- 
mens ,  as  favorece  ?  Que  em  vez  de 
feguir  o  partido  dos  mais  famoíos. 
Theologos  5  e  dos  Santos  Padres  da 
Igreja  ,  vai  fufcitar  doutrinas  de  He- 
reges ? 

XIX.  Eu  fei  bem  como  fe  devem 
tratar  os  Efcritores  ,  que  efcrevem  com 
ingenuidade  as  fuás  opiniões-    Mas  o 

vof- 
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voíío  Author  falia  com  petulância  ,  e 
trata  de  menores  a  todos  os  Thcolo- 
gos  5  e  Moraliílas  :  no  que  lambem  o 
imita  o  Anonymo  ,  ambos  fiados  na 
fua  razão  ^  e  razaó  que  ao  primeiro  fe 
lhe  reprcfentou  ^  como  huma  fértil  Pal- 
meira. Fique  agora  deíenganado  ,  que 
he  cypreíle  ^  que  fó  dá  maças  de  páo. 
Depois  de  nos  offerecer  taes  frutos  , 
raõ  merecia  fer  refutada  a  fua  doutri- 
na com.  refpeito.  Com  tudo  ,  pela  fua 
peílca  coníervarei  fempre  a  maior  vene- 
ração. O  defvarío  de  hum  homem  que 
eícreve  ,  prova  fomente  ,  que  qUq  nao 
foi  cordato  no  que  efcreveo  ;  porém 
nao  dá  fundamento  para  fcr  atacado 
mais  que  fobre  o  ponto  j,  em  que  de- 
lirou. 

XX.  He  verdade ,  que  o  Sábio  diz  : 
Ne  refp07ideas  jíulto  jtrxta  fiultitinm 
Juam  5  ne  ejjiciaris  eijmiilis  Q'^).  Mas 
logo  no  vcrfo  fcguinte  parece  diz  o 
contrario  ,  e  a  meu  ver  he  pela  caufal  , 
que  fe  divifa  no  voíío  Author  de  per- 
fuadir-fe  ,  que  já  nos  podia  dar  regras  , 


(  *  )     Proverb.  cap.  26.  v.  4. 
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e  erigirfeém  Meílre  de  todos  os  TÍieo- 
logos.  A.eíles  manda  o  Sábio  ,  que  fe 
refponda  n'outro  tom  :  Refpo7íde fttd- 
tojuxta  jiultítiam  fuam  ,  ne  fihi  fa- 
fiens  ejje  videatur.  Com  tudo  ^  fe  vos 
deres  por  òífendido  ,  como  feu  amigo  ^ 
perdoai-me.  Eu  também  proteâo  ,  que 
o  íbu.  Porém  ,  Nimis  amicus  Plato  , 
fed  magis  arnica  veritas,  E  fe  vos  te- 
nho edificado  pelo  projedo  ,  que  tive 
de  defender  a  verdade  ,  encommendai- 
me  a  Deos  ,  que  vos  guarde  por  mui- 
tos annos. 

Fv-ve  ^jdle  :  ft  quid  no<viílh  reãhis  iílis^ 

Cmdidus  impertí  :  fi  non  ,  his  utere  me- 
cum.  (*) 

Ou  para  me  explicar  mel h cr  com 
Santo  Agoftiiiho  :  ^Oiáfqiãshac  legit , 
ubi  pari  ter  certus  eft  pergat  me  cum  ; 
Mhi  pariter  h^fitat ,  ciUéCrat  mccum  ; 
ubi  erroremfuum  cognofcit ,  reddeat  ad 
me  ;  ubi  meum  ,  revocet  yne.  (**) 

Porque  ,  como  diz  Tuliio  :  Et  re- 
felkre  fine  pertinácia  ,  é?^  refelli  fine 
iracundia  parati  fumus,  (***) 

"^  IN- 


de  Ttinllat.  tf.  j.  n.  5.    Ç""*^    Lilf.  2.  Tufcul.  (J(J. 
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